
REVISTA BRASILEIRA DE

ESTUDOS
PEDAGÓGICOS 161

MEC INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS



REVISTA BRASILEIRA DE

ESTUDOS
PEDAGÓGICOS 161



INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS

E PESQUISAS EDUCACIONAIS

DIRETOR-GERAL

Manuel Marcos Maciel Formiga

DIRETOR DE PLANEJAMENTO  E ADMINISTRAÇÃO

Carlos Avancini Filho

DIRETORA DE ESTUDOS E PESQUISAS

Maria Lafs Mousinho Guidi

DIRETORA DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

Silvia Maria Galliac Saavedra

COORDENADORA  DE EDITORAÇÃO E DIVULGAÇÃO

Ana Luiza Fleck Saibro

EDITOR
Walter Esteves Garcia

EDITORA ASSISTENTE

Therezinha Félix Cardoso



REVISTA BRASILEIRA DE

ESTUDOS
PEDAGÓGICOS 161EDCBA

MEC/INEP ISSN 0034-7183

R. bras. Est pedag., Brasfila, v.69, n. 161, p.1-227, jan./abr. 1988



COMITÊ EDITORIAL

Armando Dias Mendes

Carlos Benedito Martins
Fátima Cunha Ferreira Pinto

Jacques Velloso
Jader de Medeiros Britto
Lauro Carlos Wittmann
Osmar Fávero

Sllke Weber
Sofia Lerche Vieira
Walter Esteves Garoia (Editor)

SECRETARIA EDITORIAL

Therezlnha Félix Cardoso (Secretária)
Cleusa Maria Alves

EDIÇÃO DE TEXTO

Maria Francisca Teresa F. Oliveira França

Maria Thereza Leandro Nogueira

REDAÇÃO

Cleusa Maria Alves

ASSISTENTE DE PRODUÇÃO E REVISÃO

Antonio Bezerra Filho

REVISÃO

Mônica Matthke Braga

Tânia Maria Castro

NORMALIZAÇÃO  BIBLIOGRÁFICA

Maria Irene Leite Maia

SERVIÇOS EDITORIAIS AUXILIARES

Gino Cavalcante Fantino

TRADUÇÕES E VERSÕES

Amábile Pierroti - Francês

Juscelino Mafra de Oliveira - Espanhol

Therezinha Félix Cardoso - Inglês

PROJETO GRÁFICO

Darlan Rosa

Revista brasileira de estudos pedagógicos. - v.l, n.l (jul. 1944). — Rio
de Janeiro: Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, 1944-

Quadrimestral. Mensal 1944 a 1946. Bimestral 1946 a 1947. Tri
mestral 1948 a 1976. Suspensa abr. 1980-abr. 1983.

Publicação oficia] do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais.

índices de autores e assuntos: 1944/51, 1944/58, 1958/65,
1966/73, 1944/84.

ISSN 0034-7183

1. Educação-Brasil. I. Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos.
II. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais.



(.  K : . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA TxZ-A/õ

I Q -M S S ? zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

SUMÁRIO

APRESENTAÇÃO .................................................................................................................................................... 7

ESTUDOS

El Impacto de Ia Crisis en el Sector Educativo: Situación Actual y Perspecti
vas Futuras
Juan C. Tedesco......................................................................................................... 9
Evolução da Educação Pré-escolar no Brasil no Período de 1968 a 1986
Alceu Ravanello Ferrari ............................................................................................ 55
Usos e Funções da Língua Escrita no Contexto Escolar
Alina G. Spinillo e Antonio Roazzi............................................................................. 75
Avaliação Qualitativa IV - Sobre Educação Transformadora
Pedro Demo................................................................................................................. 91
História da Educação Brasileira - o Problema de sua Periodização
Maria Angela Vinagre de Almeida ............................................................................. 112

SEGUNDA EDIÇÃO

Mais uma Vez Convocados (Manifesto ao Povo e ao Governo)...................... 143

DEBATES E PROPOSTAS

A Gestão Educacional: Relação União/Estado/Município............................... 165

NOTAS DE PESQUISA

Subsídios ao Pensamento e à Ação com vista a uma Nova Política para os
Cursos de Formação de Professores ao Nível de 29 Grau............................... 183
A Seletividade Escolar em suas Relações com o Modo de Produção Capitalis
ta - um Estudo das Relações Sociais no Interior da Escola a partir da Avalia
ção ...................................................................................... .............................. 186
Da Faculdade Nacional de Filosofia à Faculdade de Educação: Resgate de
uma História ....................................................................................................... 189
A Experiência na Escola e na Família: Coerência ou Contradição?............... 191

RESENHAS CRÍTICAS ......................................................................................................................................... 193

COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES ............................................................................................................. 205

ÍNDICE DO VOLUME 68 ...................................................................................................................................... 209



APRESENTAÇÃOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A convicção de que os problemas educacionais da América Latina estão
envoltos numa crise multidimensional, que assume características de permanên
cia nos próximos anos, levou o Comitê Editorial do INEP, na linha de reestru
turação que vem sendo efetuada na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos,
a adotar a decisão de publicar, em espanhol, trabalhos importantes de pesquisa
dores e estudiosos latino-americanos. Com esta medida, acreditamos, todos
saem beneficiados: os hispano-americanos, que têm assim a oportunidade de ler
estudos em seu próprio idioma, além de alargarem seu universo de informações,
e os brasileiros, que certamente encontrarão elementos fundamentais para a
compreensão da realidade que tanto nos aflige nesta virada de século.

Ao iniciar estas publicações em espanhol, a RBEP homenageia, na pessoa
de Juan Carlos Tedesco, todos os educadores latino-americanos que buscam
uma educação comprometida com os anseios de uma vida melhor para todos.

O EDITOR



ESTUDOS

El impacto de Ia crisis
en el sector educativo:
situación actual y perspectivas futuras*

Juan C. TedescoEDCBA
Oficina Regional de Educación de Ia Unesco para América Latina y el Caribe (OREALC)UTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E ste  es tudo  es tá  d iv id ido  em  três  g randes  seções . N a  p rim e ira  pa rte

ava lia -se  o  im pacto  da  crise  econôm ica  e  das  recentes  po líticas  de

a jus tam en to  sob re  a  educação  fo rm a l nos  pa íses  da  A m érica  La tina . P ara  isso ,

u tilizam -se  os  ind icadores  de  m atrícu la  e  despesas  educac iona is , segundo  a

pa rtic ipação  es ta ta l e  pa rticu la r; a lém  d isso , ava lia -se  o  im pac to  da  crise  sob re  a

qua lidade  do  ens ino, a través  de  in fo rm ações  quan tita tivas e  qua lita tivas . N a

segunda  pa rte  são  resum idos  a lguns  pos tu lados  bás icos  das  es tra tég ias

sóc io -econôm icas  pa ra  sa ir  da  crise , ta l com o  fo ram  ap resentadas  por  do is

o rgan ism os  in te rgovernam en ta is  reg iona is . N a  te rce ira , são  de fin idas , pa ra  a

á rea  espec ificam en te  educac iona l, as  p rinc ipa is  opções  que  se  de line iam  pa ra

o  fu tu ro , do  pon to  de  v is ta  de  um a  es tra tég ia  de  po lítica  educac iona l

dem ocrá tica .ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IntroducciónzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

El análisis de la actual crisis que vive la región, asociado estrechamente a

los debates sobre el problema de la deuda externa, se orienta fundamentalmente

a través de esquemas economicistas. La recesión, Ia contracción en los ingre-

sos, el aumento de los índices de subempleo y desempleo y la discusión sobre
las alternativas alrededor de cómo pagar o no pagar la deuda, son los temas más
recurrentes en la Literatura producida en estos anos.* 1

* El autor es rcsponsable de la selecciôn y la presentaciôn de los hechos contenidos en este artículo, asf
como dc las opinioncs expresadas cn el mismo, las que no son, nccesariamente, las de la Unesco y no

compromcten a la organizaciôn.

1 Un balance de los enfoques utilizados en el análisis de la crisis y sus principales carências puede verse
cn: BITAR Sérgio. EI pensamiento econômico laünoamericano ante la crisis econômica. In: EU-
RAL. Crisis y regulación estatal: dilemas de política en América Latina y Europa. Buenos Aires,

Grupo Editor Latinoamericano, 1986.

R. bras. EsL padag., Brasília, 69(161):9-54, Jan./abr. 1968 9



La sociedad y la política, en cambio, han estado relativamente ausentes.
En este sentido, existe um consenso generalizado acerca de la hipótesis según
la cual el mayor costo dei ajuste lo estarían pagando los sectores más pobres.
Sin embargo, también se admite que lo novedoso dei impacto de la crisis es la
magnitud que ha tenido el deterioro de las condiciones de vida de algunas ca
pas de los sectores médios y populares que habían conseguido el acceso a ni
veles relativamente aceptables de participación en los ingresos y el consumo. El
análisis de estos aspectos dei problema, además de enfrentar serias limitaciones
de información confiable, no suele otorgar un énfasis suficiente al complejo
proceso político-social a través dei cual se definen los ajustes en cada contexto
político determinado. No resulta ninguna novedad, por ejemplo, sostener que, en

el marco de regímenes democráticos como los que actualmente homogeneizan
la situación política de la región, existe um espacio relativamente amplio para
Ia expresión de demandas por parte de los diferentes sectores sociales. Si bien
estos mecanismos son muy imperfectos y la re-definición de Ias alianzas y
acuerdos entre sectores es, en estos momentos, fluida y cambiante, lo cierto es
que no puede postularse la existência de un determinismo lineal entre la situa
ción econômica y sus consecuencias sociales.

El análisis dei comportamiento de cada uno de los actores sociales (em
presários, sindicatos, Estado, etc.), de sus acuerdos y de sus enfrentamientos,
de los câmbios de posición y de la rearticulación de fuerzas sociales, etc., es
necesario no sólo para entender la situación actual, sino también ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlas exigências

sociales y políticas de las estratégias que se definan para el futuro.
Por otra parte, el impacto social de la crisis también debe ser analizado

tomando en cuenta que antes de la crisis y como consecuencia de la aplicación
de políticas monetaristas y neo-liberales, se produjo una serie de fenômenos en
términos de disminución dei gasto fiscal, privatización de actividades tradicio
nalmente a cargo dei Estado, desindustrialización, etc., cuyas consecuencias
fueron, en ciertos casos, más intensas que las producidas por las políticas post-
crisis. En este sentido, obviamente, se destaca el caso de aquellos países de la
región donde la crisis fue concomitante con el proceso político de transición a
formas democráticas do gobiemo que dieron lugar a lo que algunos autores de-
nominan “pacto democrático liberal-popular”2.

El análisis específico dei impacto de la crisis en el sector educativo per
mite apreciar estos aspectos de una manera particular. Por un lado, es preciso
recordar que la evolución educativa de la región se caracterizo por un conjunto
de desequilíbrios anteriores a la crisis: la polarización de la estructura educa

2 Véase PEREIRA, Luiz Bresser. Estado regulador y pacto democrático en América Latina. In: EU

RAL. Crisis y regulación estatal, op. ciLzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cional de muchos países de la región, donde coexisten altos porcentajes de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAex

cluídos junto a altos porcentajes de indivíduos que llegan a la cúpula  dei siste

ma; la creciente diferenciación interna de la oferta educativa; la escasa capaci-
dad para definir modelos curriculares y organizativos apropiados a las condi
ciones de hcterogeneidad cultural de los países de la región; la disociación re-

ciente entre cultura escolar y cultura social, que produce un empobrecimiento
de ambas; la ineficiência y rigidez administrativa, etc.3.

Por el otro, las actuales condiciones de escasez de recursos y el significa
tivo cambio que se está produciendo en el campo de los conocimientos y de su
papel en todos los ordenes de la vida social conforman un escenario diferente al
vigente en las últimas décadas y en el cual los distintos actores todavia no han

logrado definir con claridad sus estratégias y sus intereses.
Sobre estas bases, este trabajo intenta presentar tres tipos de reflexiones

ordenadas en capítulos sucesivos. En el primero, se intenta evaluar el impacto
en la educación de las recientes políticas de ajuste, a través de algunos indica
dores cuantitativos: matrícula, esfuerzo estatal y privado, gasto educativo, etc.
En el segundo, se resumen los enunciados básicos de las estratégias socioeco-
nómicas futuras para enfrentar y salir de la crisis. En el tercero, por fin, se in-
tentan definir — dentro dei área específica de la educación — las principales op-
ciones que se presentan para el futuro.

La crisis y su im pacto  en la educación

La Evolución de la Matrícula

Desde el punto de vista de la cobertura dei sistema, en los últimos anos se
aprecian fenômenos de “inércia” en aquellos segmentos ya m uy expandidos (la

escolaridad primaria fundamentalmente) y câmbios significativos en los seg
mentos de reciente creación o expansión: la pre-escolaridad y la ensenanza su
perior.

Con respecto a la pre-escolaridad, es indudable que su expansión consti-

tuye una de las transformaciones educativas más importantes de los últimos

anos. Aunque la cobertura total sigue siendo baja, las tasas de crecirruento son
significativas y se han mantenido después de 1980. Según las informaciones 

3 La literatura sobre estos temas es muy amplia y difundida. Una visión global,desde una perspectiva so-
ciocducativa, Proyecto Educación y Desarrollo en América Latina y el Caribe. Informes finales, to
mos I, II, III y IV. También el número 21 de Ia Revista de la CEPAL, 1984.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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disponibles (Cuadro 1), la matrícula en la ensenanza preescolar aumento de 2,8
millones en 1975 a 6,8 millones en 1983, lo cual representa una tasa media de
crecimiento anual de 11,9%. En términos comparativos, esta tasa supera la tasa
de crecimiento de los países en desarrollo (9,8%) y es considerablemente mayor

que la registrada en los países desarrollados (1,5%). Con respecto a la pobla-
ción de 3-5 anos de edad, mientras la matrícula de 1975 sólo representaba el
9,6%  de la población, en 1983 había aumentado al 22%.

UENTE: UnescoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C uadro 1-M atrícula  preescolar en A m érica Latina y el C aribe-1975-1983

1975 1980 1982 1983

Matrícula (000’s) 2.761 4.740 6.186 6.796
índice (1975 = 100) 100 172 224 246

Las cifras globales ocultan, obviamente, importantes diferencias entre los
países.

Al respecto, los datos dei Cuadro 2 permiten apreciar que si bien el creci

miento fue general, en algunos países se registraron esfucrzos singularmente

intensos. Ese parece ser el caso de Bolivia, Brasil, Colombia, México, Ecuador,

Nicarágua4 y Venezuela. Dicho esfuerzo, con la probable excepción de Ecua

dor, ha estado asociado con un fuerte aum ento de la responsabilidad pública

en Ia extensión dei servicio. Entre los países donde el crecimiento no ha sido
tan intenso y el Estado ha disminuido significativamente su participación, se

destacan los casos de Chile y El Salvador. * 3

4 En el caso de Nicaragna, es importante recordar que, además de existir una fuerte voluntad política
para expandir los servicios educativos, se modifícó la edad de ingrcso a la educación preescolar de 5 a

3 afios de edad.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

12 R. bras. EsL pedag., Brasília, 69(161):9-54, jan./abr. 1988



C uadro 2 - Porcentaje de Ia m atrícula preescolar en función de la pobla-

ción de 5 anos y porcentaje de la m atrícula en las instituciones privadaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

FUENTE: Uncsco.

País

% en función de la
poblacion de 5 anos

% en las institucio
nes privadas

(Afio)
1975 1980 UAD 1975 1980 UAD

Argentina 72 99 30 32 (1984)
Barbados 62 77 69 7 20 19 (1982)
Bolivia 27 53 70 11 11 (1984)
Brasil 20 43 63 49 46 37 (1983)
Colombia 14 33 36 70 62 (1984)
Costa Rica 28 40 45 11 13 11 (1984)
Cuba 55 61 76 0 0 0 (1984)
Chile 52 72 86 21 20 43 (1985)
Ecuador 1 1 21 31 35 43 44 (1983)
El Salvador 32 32 37 13 20 25 (1983)
Guatemala 16 22 25 36 38 44 (1984)
Honduras 15 27 32 16 16 15 (1984)

Jamaica 201 208 223 18 15 (1983)

México 27 48 96 8 11 7 (1984)

Nicaragua 11 33 59 67 43 29 (1984)

Panamá 23 33 80 40 34 30 (1984)

Peru 38 46 55 27 27 29 (1982)

República Dominicana 15 16 27 87 60 (1983)

Suriname 141 212 59 54 (1984)

Trinidad y Tobago 7 7 (1984)

Uruguay 81 77 100 32 25 23 (1983)

Venezuela 59 101 127 21 17 15 (1984)

Con respecto a la ensenanza primaria, la situación, es relativamente más
estable. Por un lado, se aprecia que el incremento de la cobertura se ha mante-
nido, aunque los ritmos de crecimiento disminuyen progresivamente, ya sea por
el alto nivel alcanzado en la mayoría de los países como por el descenso en las
tasas de crecimiento demográfico. De acuerdo a las informaciones disponibles,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Ia tasa de promedio de crecimiento anual de la matrícula de la ensenanza prima
ria fue de 3,6% entre 1970/75, de 2,9% entre 1975/80 y de 1,9% entre
1980/85.

Por otro lado, no se aprecian variaciones significativas en cuanto a la
participación pública y privada. Los datos dei Cuadro 3 muestran una relativa
estabilidad en este aspecto, salvo para los casos dc Chile y Haiti, donde el rol
dei sector privado crece significativamente, y el de Suriname donde, al contra
rio, se aprecia una fuerte disminución. Parece obvio, en este sentido, que el
rasgo central dei comportamiento de la ensenanza primaria ha sido la perma
nência de sus características principales; allí donde se produjeron câmbios sig
nificativos, parecerían estar asociados más a decisiones políticas que a deriva-
ciones de la situación de crisis financiera.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C uadro 3 - Porcentaje de m atrícula privada en la ensenanza prim ária

País
Porcentaje de matrícula

en escuelas privadas

1975 1980 1983 1984 1985

Antigua y Barbuda 31 31
Argentina 17 ... 19 19
Barbados ... 9 9 9
Bolivia 9 8 8
Brasil 13 13 13 ...
Colombia 15 15 14 14 14
Costa Rica 4 3 3 3 ...
Chile 18 20 27 29 ...
Ecuador 17 16 16 ...
EI Salvador 6 7 8 ... ...
Guatemala 14 14 14 13 ...
Haitf 43 57 58 ... ...
Honduras 5 5 5 5

Jamaica 5 4 ... ... ...

México 6 5 5 5 ...

Nicaragua 13 12 13 ... ...

Panamá 5 6 7 7 ...

Perú 13 13 ... 14

República Dominicana 12 12 13 ... ...

San Cristóbal y Nieves ... ... 15 12 ...

Suriname 65 ... 55 ...

Uruguay 17 16 15 ... ...

Venezuela 11 11 12 ...

Islas Vírgenes Britânicas 9 9 11 ...

FUENTE: Unesco.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

14 R. bras. EsL pedag., BrasHIa, 69(161):9-54, janjabr. 1908



Sin embargo, hace ya mucho tiempo que los diagnósticos sobre la ense-
nanza primaria en la región insisten en senalar que los problemas no se ubican
tanto en la cobertura sino en el rendimiento intemo. Al respecto, los datos dis-
ponibles confirman que, en los últimos anos, la situación tendió a agravarse.

De acuerdo a estimaciones de la Unesco, el número de repitentes consti
tuía en 1983 el 14,5% de la matrícula total en las escuelas primarias de la re
gión en su conjunto. Este porcentaje había sido dei 14,4% en 1980 y dei 12,1%
en 1975. Tal como lo demuestra el cuadro siguiente, la disnúnución en el por
centaje de repitientes que se produjo entre 1970 y 1975 prácticamente se detu-
vo en el período siguiente. En 1983, el número de repitientes ascendióa8,5 mülo-

nes, en comparación con 5,6 millones en 1970. De acuerdo a las estimaciones
de un estúdio reciente, en 1980, América Latina y el Caribe era la región con
mayor proporción de repitientes en la escuela primaria, seguida por África
(14%), Asia y Oceania (9,1%) y Europa (2,5%).5ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C uadro 4 - Evolución dei núm ero (en m iles) y dei porcentaje de repitien

tes en A m érica Latina  y el C aribe

FUENTE: Unesco

1970 1975 1980 1983

Número % Número % Número % Número %

5.579 15,2 5.793 12,1 7.986 14,4 8.545 14,5

Los fenômenos de repctición y deserción prematura se concentran en los
sectores de más bajos ingresos y, muy particularmente, en las áreas rurales. El
Cuadro 5, elaborado sobre la base de los censos de población de 1970 y 1980
permite apreciar las diferencias en el perfil de escolaridad de los jóvenes de 15
anos de cuatro países de la región, según su localización geográfica.

En la primera columna dei cuadro, que refleja las magmtudes de la exclu-
sión dei sistema (desertores en situación de analfabetismo e indivíduos que por
sua edad ya están en condiciones de abandonar el sistema sin haber obtenido
ninguna instrucción), se aprecia con claridad que el fenômeno es casi exclusi
vamente rural. A la inversa, en la cuarta columna dei cuadro, que refleja la si

tuación más cercana a la normal, la situación se invierte.

5 UNESCO. Evolución mundial de la pérdida escolar en Ia ensenanza de primer grado entre 1970

y 1980. Paris, Oficina de Estadística, 1984.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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C uadro 5 - D istribución porcentual de Ia población de 15 anos según ní

vel educativo y asistencia escolar, para cuatro países de la región. * A nos

1970 y 1980zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

No está considerada la población que no declaró nível educativo y/o asistencia escolar.

PAÍS A  fio

NO ASISTEN con menos
do 4to. grado y ASIS

TEN sln Instrucclón

NO ASISTEN con 4to.
grado y más.

ASISTEN con 1 a 3
grados alcanzados.

ASISTEN con 4to. grado
y más.

TOTAL Urbano Rural TOTAL Urbano Rural TOTAL Urbano Rural TOTAL Urbano Rural

BRASIL 1970 40,1 19,8 64,7 14,1 15,8 12,0 13,9 13,3 14,6 32,0 51,2 8,7
1980 28,2 17.0 52,4 17,9 17,0 19,9 11,7 10,8 13,7 42,2 55,2 14,0

CHILE 1970 8,5 5,0 20,0 17,8 14,1 30,1 5,2 3,6 10,5 68,5 77,3 39,4
1980 2,4 1.5 6,1 13,4 9,8 28,0 1,3 0,8 3,6 82,9 87,9 62,4

ECUADOR 1974 23,6 11,6 39,5 27,3 23,4 32,4 6,2 5,0 7,8 42,9 60,0 20,3
1982 9,0 4,0 14,3 21,4 13,8 29,4 6,8 4,5 9,1 62,8 77,6 47,2

PANAMA 1970 16,6 4,4 29,5 28,0 18,8 37,6 4,6 2,6 6,7 50,8 74,2 26,2
1980 6,8 2,5 11,0 26,6 13,7 39,2 2,0 1,2 2,8 64,6 82,7 47,0

-UENTE: Las cifras que slrvleron de base para el cálculo de estos porcentajes tuvleron como fuente a OMUECE 70 y,
para 1980, a cifras facilitadas por la Dlvlslón de Desarrollo Social do CEPALzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Si bien los datos dei cuadro corresponden a 1980, no existe ningún ele
mento de juicio que permita suponer que esta situación haya sufrido modifica-
ciones de importância en estos cinco anos.

Con respecto a la repetición, la Unesco ha podido establecer, a partir de
publicaciones nacionales de 9 países, que los índices de repetición son noto
riamente más elevados en las escuelas rurales que en las urbanas, en todos los
países considerados. Las diferencias son particularmente importantes em Ecua-

dor, Guatemala, Haiti, Paraguay y Venezuela (Cuadro 6).

C uadro  6 - Porcentaje de repitientes según área rural y urbana

• Se reflere al porcentaje de reprobados al final dei afio escolar.
FUENTE: Unesco.

País Afio
Matricula
rural (%)

Porcentaje de repitientes

Escuelas
rurales

Escuelas
urbanas

Total

Costa Rica 1981 61 8,5 5,8 7,4
Ecuador 1980 51 12,1 7,0 9,7
El Salvador 1978 42 9,6 6,6 7,7
Guatemala 1984 56 18,8 12,3 15,9

Haltí 1980 54 20,5 14,5 17,8

Móxlco 1980 38 12,6 7,9 9,8

Paraguay 1978 60 16,8 10,2 14,1

Uruguay 1983 13 16,1 11,0 12,0

Venezuela* 1978 19 20,2 12,8 14,2
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De acuerdo a las mismas estimaciones, los índices de repetición son más
elevados en los primeros grados, salvo en los países dei Caribe anglófono don
de también se aprecian incrementos importantes de la repetición en el último
grado dei ciclo primário.

El fracasso escolar, concentrado en los sectores populares y en los prirne-
ros grados de laescuela primaria (o sea, estrechamente vinculado al aprendizaje de
la lecto-cscritura), no es patrimônio exclusivo de América Latina ni ha sido
originado en la actual crisis econômica. Sin embargo, las magnitudes que ad-
quiere en la región y las evidencias según las cuales dichas magnitudes están
aumentando indicam, en primer lugar que el fenômeno no es meramente peda
gógico6 y, en segundo lugar, que la crisis estaria provocando un marcado deterio

ro en los factores que actúan sobre la performance educativa de los ninos pro
venientes de los sectores populares y sobre las características de la oferta es
colar vinculadas con dicha performance. Dicho en otros términos, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlos efectos

de la crisis sobre la escuela prim aria no se aprecian — al m enos por ahora

— en un retroceso a nivel de la cobertura y el acceso sino en los niveles de

rendim iento de la actividad escolar.

El análisis de la evolución de la matrícula en la ensenanza media y supe

rior ofrece una serie de aspectos interersantes. En términos generales, es posi-
ble sostener que el ritmo de expansión de estos niveles dei sistema fue muy in
tenso hasta 1980; a partir de esa fecha comenzó a detenerse y, en algunos ca
sos, a retroceder. Dentro de este marco general, sin embargo, existen situacio-
nes diferentes. En las gráficas 1, 2 y 3, elaboradas en base a la información 
bre porcentajes de estudiantes de nivel postsecundario por cada 100.000 habi

tantes, se puede apreciar la existência de tres tipos principales de situaciones
nacionales:

i) En primer lugar, encontramos el caso de los países dei cono sur
donde se produjeron situaciones de estancamiento o retroceso signifi
cativo en la participación de la población estudiantil entre 1975 y
1980, que se revierte a partir de esa fecha. La explicación de este
comportamiento no parece estar asociada a la crisis financiera sino a
factores políticos vinculados a la vigência y concepción con la cual
los regímenes autoritários encaron su acción educativa durante un
prolongado período de tiempo. (Gráfica 1)

6 En algunos trabajos anteriores se intentó sistematizar el conjunto de los factores presentes en la pro-
ducción dei fracaso escolar, mostrando la complejidad dei problema y la peculiaridad de la situación
educativa de los sectores marginales, sea urbanos o mrales. Véase TEÕESCO, J.C. Modelo pedagógi
co y fracaso escolar. Revista de la CEPAL, Santiago de Chile (211:131-44, dic. 1983, y PARRA, R.
et alii. La educación popular en América Latina. Buenos Aires, Kapelusz, 1984.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ii) En segundo lugar, encontramos el caso de un amplio conjunto de paí
ses donde la situación parece corresponder con las predicciones acer
ca dei impacto negativo de la crisis financiera: aumento regular hasta
1980 aproximadamente y descenso posterior. (Gráfica 2)

iii) El tercer caso, formado por Colombia, Cuba, El Salvador, México y
República Dominicana, muestra una tendencia expansiva constante
durante el período. En este caso, las explicaciones difieren según los
países. En Colombia es probable que hayan influido los factores es-
tructurales vinculados al relativamente bajo endeudamiento extemo y
el alto compromiso político dei gobiemo de Betancourt simbolizado
en la consigna de “universidad para todos” . En México, en cambio,
parecería que la tendencia expansiva ha continuado hasta una fecha

reciente, pero existen evidencias acerca dei agotamiento de este pro-
ceso o, al menos, de la intención política de detenerlo.7 Cuba tiene
una dinâmica propia, al margen de las circunstancias socioeconómicas
dei resto de la región y los casos de El Salvador y República Domini
cana deberían ser analizados con espeficidad. (Gráfica 3)

El Cuadro 7 presenta numericamente el resumen de las situaciones ex-
puestas.

Estas diferentes tendências en cuanto al comportamiento de la matrícula
estuvieron acompanadas por câmbios importantes desde el punto de vista dei
rol dei Estado y dei sector privado en este âmbito.8

7 Véase, por ejemplo, CARPIZO, Jorge, fortaleza y debilidad de la Universidad Nacional Autônoma de

México. Revista Latinoamericana de Estúdios Educativos, México, 15(2): 105-18,2.trim. 1985.

8 AI respecto, sin embargo, es preciso tener en cuenta que la diferenciación  entre público y privado en el

âmbito de Ia educación superior es muy compleja y, en algunos casos, es meramente formal. Los sub
sídios estatales suelen ser muy fuortes y la participación dei Estado en la vida interna de dichas institu-
ciones también. Véase LEVY, D. Universidad privada y universidad pública: defmiciones metodoló

gicas y estúdios de casos. In: LAVADOS M., I. Universidad contemporânea; antecedentes y expe

riências internacionales. Santiago, C.P.U., 1980.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Gráfica 1 - Educación superior: número de estudiantes por 100.000 habitantes
(situación WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAí)

Argentina
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ChileEDCBA
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Gráfica 2 - Educación superior: número de estudiantes por 100,000 habitantes
(situación WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAií)
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Gráfica 3 — Educación superior: número de estudiantes por 100.000 habitantes
(situación WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAiií)EDCBA
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C uadro 7 - Ensenanza de tercer grado: núm ero de estudiantes por

100.000 habitanteszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Nota: A fin de mantener la comparabilidad entre los diferentes anos, los datos para Cuba
no toman en cuenta el número de estudiantes inscritos en los programas de posgra-
do, puesto que esta información esta disponible para 1983 y 1984 solamente. En
1984, el número de estudiantes (incluyendo cl posgrado) por 100.000 habitantes es
2.727. Esta nota se aplica también a los otros cuadros.

País

Anos Por sexo para el
último ano indicado

1975 1980 1981 1982 1983 1984 M F

Argentina 2.291 1.741 1.840 1.890 1.962 2.253 2.121 2.383
Barbados 938 1.620 1.962 1.979 2.028 2.065 2.213 1.931
Bolivia 1.019 1.436 1.432 1.429 1.408 1.957 875
Brasil 1.009 1.162 1.144 1.132 1.140 1.141 1.140
Colombia 760 1.053 1.205 1.245 1.293 1.348 1.397 1.299
Costa Rica 1.691 2.440 2.518 2.454 2.389 2.381 2.626 2.130
Cuba 886 1.559 1.682 1.751 1.939 2.123 1.929 2.324
Chile 1.448 1.308 1.325 1.374 1.526 1.570 1.828 1.317
Ecuador 2.419 3.252 3.084 2.922 2.981 3.047 3.680 2.408
El Salvador 683 923 1.095 1.244 940
Guatemala 380 736 701 647 637 955 312
Guyana 365 285 311 227 230 239 221
Haiti 56 80 101 87 100 135 67
Honduras 385 700 802 842 843 798 917 678
Jamaica 470 644 656 668 659 755 565
México 934 1.294 1.354 1.382 1.425 1.822 1.028
Nicaragua 759 1.273 1.186 1.108 1.162 1.002 1.050 954
Panamá 1.504 2.063 2.118 2.201 2.130 1.728 2.549
Paraguay 681 850 881 897 1.007 929
Perú 1.290 1.771 1.891 2.001 1.950 2.491 1.402
República
Dominicana 900 1.080 1.105 1.132 1.155 1.281 1.026
Suriname 413 659 685 711 747 783 769 796
Trinidad

y Tobago 490 516 516 521 513 587 439
Uruguay 1.153 1.248 1.252 1.633 1.686 2.129 1.935 2.316
Venezuela 1.686 2.044 2.142 2.199 2.190 2.372 2.003

Lamentablemente, no es posible disponer de informaciones para todos los
países de la región. Los cuadros 8 y 9 resumen la información referida a vários
países de la región, con la distribución de la matrícula según tipo de dependên
cia. El aspecto más llamativo lo constituye, sin duda alguna, el hecho de que
prácticamente en todos los países para la ensenanza media y en Argentina, Bra zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sil y Colombia, para la ensenanza superior, a partir de 1980 se invierten las
tendências dominantes y el Estado aumenta su participación en la absorción de
la matrícula. Incluso en el caso de los tres países donde continúa vigente la

disminución dei rol estatal en la ensenanza superior, es preciso considerar que
en dos de ellos el punto de partida de este descenso es significativamente alto:
México y Venezuela tienen concentrados em manos dei Estado entre el 80% y
el 85% de la matrícula y las cifras absolutas revelan que — aun con disminución
en términos porcentuales - la cantidad de estudiantes incorporados a las institu-
ciones estatales es superior a los incorporados a los establecimientos privados.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C uadro 8 - D istribución porcentual de la m atrícula de ensenanza m edia,

según dependencia adm inistrativa -  A nos 1975, 1980, 1983zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Argentina - Ministério do Educaciôn y Cultura. EDCBAEstadístlcas do la educaciôn. 1975. 1979
- Ministério de Educaciôn y Justlcla. Estadístlcas do la oducaclõn. Aôo 1985.

PAIS Ano OFICIAL PRIVADA TOTAL

ARGENTINA 1975 69,0 31,0 100,0
1979 69,1 30,9 100,0
1985 70,7 29,3 100,0

BRASIL 1975 54,7 45,3 100,0
1980 53,5 46,5 100,0
1982 59,0 41,0 100,0

COLOMBIA 1975 51,8 48,2 100,0
1980 57,1 42,9 100,0
1983 58,8 41,2 100,0

CHILE 1975 84,2 15,8 100,0
1980 77,6 22,4 100,0
1985 62,2 37,8 100,0

MÉXICO 1974 71,1 28,9 100,0
1981 80,2 19,8 100,0
1982 82,2 17,8 100,0

PERU 1975 84,0 16,0 100,0
1980 86,1 13,9 100,0
1985 86,4 13,6 100,0

VENEZUELA 1975 82,8 17,2 100,0

1980 80,2 19,8 100,0

1983 81,6 18,4 100,0

Brasil - Ministério da Educação e Cultura. Rotrato Brasil, educação-cultura-desporto. 1970-1990.
Vol. 1: Estatísticas básicas.

Colombia - Ministério do Educaciôn Nacional. Estadístlcas o Indicadores básicos dol sector educativo en
Colombia 1973-1 977. Niveles do básica primaria v básica secundârla-médla vocacional.

- Ministério de Educaciôn Nacional. Estadístlcas de la oducaclón 1970-1973.
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C uadro 9 - D istribución porcentual de la m atrícula de ensenanza supe

rior, según dependencia adm inistrativa -  A nos 1975, 1980, 1983zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

PAIS Ano

Total

Educación Superior Universitária No Universitária

OFICIAL PRIVADA OFICIAL PRIVADA OFICIAL PRIVADA

ARGENTINA 1975 87,8 12,2 89,6 10,4 71,1 28,9
1979 78,3 21.7 80,9 19,1 66,8 33,2
1985 83,9 16,1 88,5 11,5 67,0 33,0

BRASIL 1977 35,3 64,7 62,6 37,4 15,0 85,0
1980 35,7 64,3 61,9 38,1 12,2 87,8
1983 41,3 58,7 65,7 34,3 17,9 82,1

COLOMBIA 1975 48,9 51.1 48,3 51,7 59,6 40,4
1980 37,1 62,9 38,6 61,4 29,0 71,0
1984 39,1 60,9 45,4 54,6 22 7 77,3

MÉXICO 1974 83,0 17,0 87,5 12,5 60,4 39,6
1982 82,6 17,4 85,7 14,3 61,2 38,8

PERU 1975 70,2 29,8 71,7 28,3 63,8 36,2
1980 71,9 28,1 74,4 25,6 61,8 38,2
1985 67,9 32,1 67,7 32,3 68,7 31,3

VENEZUELA 1975 90,1 9,9 89,6 10,4 92,9 7,1
1980 88,4 11,6 91,1 8,9 78,0 22,0
1983 83,3 16,7 86,2 13,8 75,7 24,3

FUENTES:

Argentina - Ministério de Educación. Estadísticas de la educación; 1975. 1979.
- Ministério de Educación y Justicia. Estadísticas de la educación; 1985.

Brasil - OREALC/ESTADÍSTICAS/20. Análisis cuantitativo dei sistema de educación

de Brasil. Junio 1980.
- Ministério da Educação e Cultura. Sinopse estatística do ensino superior; 1978/

/1979/1980. 1981/1982/1983.

Colombia — ICFES. Historia estadística de la educación superior colombiana; 1960-1977.
- ICFES. Estadísticas de Ia educación superior; 1980. Informe Final 1984.

México - Secretaria de Educación Piíblica. Estadística básica dei sistema educativo nacio
nal; 1974-1975.

- Secretaria de Educación Pública. Compêndio estadístico por entidad federa
tiva.

Pení - Ministério de Educación. La educación en el Perú; cifras y gráficas 1969-

1978,
— Ministério de Educación. Estadísticas de la educación; 1980.
— M inistério de Educación. Informe nacional sobre avances y logros alcanzados

en el marco dei Proyecto Principal. 1982-1985.

Venezuela
- Ministério de Educación. Memória y cuenta que el Ministro de Educación

presenta al Congreso en sus sesiones de 1981. 1985.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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En síntesis, tres fenômenos se destacan como los más importantes saldos
dei último decenio educativo:

1. Ia expansión de la pre-escolaridad, con fuerte participación dei Estado;
2. el incremento en los índices de fracaso escolar en la escuela básica;

3. la diversidad de situaciones en relación a la expansión de los niveles
superiores dei sistema, donde se destaca el estancamiento o retroceso
en la mayor parte de los países y la expansión en otros. En todos el-
los, sin embargo, el rol dei Estado tiende a aumentar.WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

L Cómo interpretar estos fenômenos en el marco de la crisis?

Las respuestas parecen orientarse fundamentalmente en dos sentidos. Con
respecto a los sectores de menores ingresos, parece evidente que la crisis está
asociada con la interrupción de su incorporación a los niveles educativos medio
y superior y con el deterioro considerable de sus posibilidades de aprovecha-
miento de las oportunidades de estúdio más elementales. Con respecto a los
sectores médios, el impacto de la crisis revela una variedad más compleja de
fenômenos. Por un lado, parece evidente que se estaria produciendo una modi-
ficación en el comportamiento de las demandas de estos sectores hacia el Esta
do y en la permeabilidad de éste para satisfacerlas. El ciclo preescolar y la en-
senanza media y superior son, como se sabe, ciclos ocupados por los estratos
sociales médios.9

La expansión de la cobertura y el incremento de la responsabilidad dei
Estado, en consecuencia, estarían satisfaciendo demandas de aquellas capas de
los sectores médios que no tienen o han perdido capacidad para asumir priva
damente los costos de este servicio.

Lamentablemente, las informaciones disponibles no permiten avanzar de
masiado en el análisis de estos fenômenos. Sin embargo, y a título de hipótesis
de trabajo que deberían ser exploradas a través de estúdios empíricos más espe
cíficos, podría sostenerse que el aumento de la responsabilidad dei Estado en
los servicios educativos dirigidos a las capas medias estaria asociado también a
un proceso de intensificación de la diferenciación interna de los servicios edu-

9 Esta información, reiteradamente probada para el caso de la ensedanza media superior, debería ser in
vestigada con mayor profundidad para el caso dei preescolar. Al respecto, si bien la información es
fragmentaria y poco sistemática, las escasas evidencias disponibles confiiuian que Ia preescolaridad es
un fenômeno predominante o exclusivamente urbano y, desde el punto de vista social, su difusión si-
gue la lógica tradicional de la expansión educativa.’ primero incorpora a los sectores sociales médios y
altos y, cuando ese proceso se agota, comienza la incorporación de los sectores populares. Estas mis-
mas evidencias ponen la manifiesto que buena parte de las acciones destinadas a expandir la pre-esco
laridad en los sectores populares — marginales urbanos o rurales — correspondeu a iniciativas deooo-
peración internacional. En este sentido, la continuación de estas acciones se caracteriza por su vulne-
rabilidad y por Ias escasas posibilidades de expansión. Dichas evidencias se basan en los informes na-
cionales elaborados en el marco dei Proyecto Principal de Educación para América Latina y el Caribe.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cativos: los servicios dei Estado estarían asumiendo características cada vez
más masivas mientras los servicios privados serían cada vez más elitistas.

Por último, y a pesar de estas hipótesis generales enunciadas en los párra-
fos anteriores, es preciso no olvidar que los indicadores presentados muestran
en realidad una variedad significativa de situaciones, que revela la existência
de distintas dinâmicas, distintas correlaciones de fuerzas sociales y distintas
estratégias para encarar los problemas que plantea la crisis, tanto po parte dei
Estado como por parte de los diferentes actores sociales. Esta variedad de si
tuaciones se pone de manifiesto aún más claramente cuando se analiza el pro
blema de los recursos financieros destinados a la educación, que se intentará en
el punto siguiente.

El Gasto Educativo

El análisis dei gasto educativo no puede ser efectuado al margen dei aná-
sis dei gasto público en general. En este sentido, el primer aspecto que debe

ser considerado se refiere al relativamente bajo nivel que el gasto público en
general ha alcanzado en los países de América Latina. Este aspecto dei proble
ma ha sido senalado en algunos estúdios recientes, donde se compara la impo-
tancia dei rol dei Estado en el fortalecimiento de la democracia en los países
capitalistas desarrollados y su eventual rol en procesos similares en América
Latina.10 Mientras en los países europeos más desarrollados los gastos públicos
representan entre el 40% y el 50% dei PIB, en América Latina dichos porcen-
tajes se ubican apenas entre 10% y el 30%.

La crisis financiera parece estar asociada, en este sentido, con dos aspec
tos importantes. Por un lado, muchos análisis sobre el tema de la deuda han se
nalado que buena parte de ella se ha “estatizado” y, en esa medida, um por-
centaje dei gasto público está afectado al pago de la deuda.

Por el otro, parecería que la tendencia histórica hacia el incremento dei
gasto público como pocentaje dei PIB se ha detenido en algunos países y ha
comenzado a retroceder (Cuadro 10).

10 Véase por eiemplo, LAGOS, Ricardo. Crisis, ocaso neoliberal y el rol dei Estado. Revista de Eco-
nomía Política (5), enejjun. 1984, y BORON, Atílio A. Democracia y reforma social en Amínca
Latina: reflexiones a propósito de la expenencia europea. In: EURAL. Cnsls y regulación esta ,

op. ciLzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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C uadro 10 — G astos de C onsum o dei G obiem o G eneral m ás Inversión

Bruta Fija Pública, en porciento dei PIB (p.m .), para siete países de la re-

gión  -  A nos 1975, 1980, 1984zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(Millones de dólares a precios de 1980)

PAIS AnoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
A

PIB Total
p.m

B

Gastos Consumo
Gob. General más
Inv. B.F. Pública

B en % de A

EL SALVADOR 1975 3.420,7 599,4 17,5
1980 3.566,6 753,2 21,1
1984 3.144,0 651,2 20,7

GUATEMALA 1975 5.952,1 607,6 10,2
1980 7.879,4 1.095,3 13,9
1984 7.492,5 882,8 11,8

HONDURAS 1975 1.762,4 317,3 18,0
1980 2.488,0 579,5 23,3
1984 2.523,4 632,5 25,1

MÉXICO 1975 133.552,6 30.509,1 22,8
1980 186.331,1 44.939,5 24,1
1984 198.072,9 40.650,7 20,5

PANAMA 1975 2.628,5 968,6 36,8
1980 3.558,8 1.033,1 29,0
1984 3.865,6 1.019,3 26,4

PERU 1975 17.511,6 2.915,6 16,6

1980 19.395,8 3.258,3 16,8

1982 20.191,1 3.701,2 18,3

VENEZUELA 1975 52.884,7 7.439,8 14,1

1980 59.219,7 9.768,0 16,5

1984 54.128,6 9.431,8 17,4
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En este contexto de escasez ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhistórica de recursos para las actividades dei

Estado, el análisis de la evolución de los gastos educativos a partir dei impacto

de la crisis permite apreciar tendências muy heterogêneas entre los países y

câmbios importantes en el interior de cada uno de ellos en períodos de corto
plazo.

Sobre la base de la proporción dei gasto educativo sobre el Producto

Bruto, la Gráfica 4 muestra que entre 1975 y 1980 los porcentajes tendieron a

aumentar levemente, salvo en los casos de Ecuador y Costa Rica, con incre
mentos mui significativos, y Panamá y Colombia, donde se registraron descen

sos de cierta consideración. A partir de 1980, en cambio, las situaciones son
aún menos uniformes. En vários países se produjeron descensos importantes
que posteriormente comenzaron a revertirse. Este es el caso de Argentina,
Costa Rica y Ecuador. En el resto, con excepción de Brasil, se produce um  fe

nômeno opuesto a las predicciones de la hipótesis dei impacto negativo de la
crisis: a partir de 1980 se incrementa en forma sistemática el porcentaje de re
cursos destinados a educación.

Obviamente, es posible sostener que el aumento en el porcentaje de recur
sos destinados a educación está relativamente neutralizado por el descenso de
la disponibilidad global de recursos. Los indicadores sobre el Producto Bruto
indican, efectivamente, que en la mayor parte de los países el producto corres-
pondiente a 1984 es inferior al de 1980. Sin embargo, lo inverso también es
cierto: el impacto negativo dei descenso dei producto interno fue relativamente
neutralizado por la asignación de porcentajes mayores de recursos a la educa
ción.

Esta hipótesis, que se orienta hacia la consideración de la importância de
las variables políticas, se corrobora cuando se analizan los datos dei gasto edu
cativo como porcentaje dei gasto público.

La gráfica correspondiente (Gráfica 5) permite sostener que, en realidad,
la tendencia a reducir el gasto educativo es anterior a la crisis fmanciera produ-
cida a partir de 1980. En algunos casos (Panamá, El Salvador, Costa Rica) esta
tendencia continuo después de la crisis en forma menos intensa; en otros, en
cambio, la tendencia se invirtió claramente (Venezuela, Colombia, Guatemala,

Honduras).
La magnitud real dei impacto de la crisis, sin embargo, sólo puede ser

apreciada si se agregan dos elementos más al análisis econômico: el crecimiento
de la matrícula, por un lado, y el incremento de los requerimientos cualitativos
de la educación para hacer frente al desafio de la evolución dei conocimiento,

por el otro.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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C uadro 11 — G astos públicos de educación en porcentaje dei Producto

N acional Bruto y dei total de los gastos públicoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

' - Afio 1982 en lugar de 1983 para: Bahamas, Barbados, Bolívia, El Salvador, Honduras, Méxi

co, Nicaragua, Santa Lucia.
1) En 1983 no se incluyen los gastos relativos a las universidades. .
2) Los gastos de educación se calculan como porcentaje dei Producto Social Global en lugar dei

País

En % dei PNB En % dei total de los
gastos públicos

1975 1980 1983 1984 1975 1980 1983 1984

Antigua y Barbuda 4,5 3,1 3,3 3,0 14,4 7,6 _
Argentina 2,5 3,6 2,5 4,3 9,5 15,1 11,4
Bahamas 7,4 7,3 7,9 ... 22,2 22,1 25,5
Barbados 6,0 6,7 5,7 ... 20,9 19,6 17,6
Bolivia (1) 3,4 4,2 3,0 ... 25,3 25,8
Brasil 3,0 3,4 3,3 ... 18,4 ...
Colombia 2,2 1,9 2,9 3,3 16,4 14,3 21,5 24,8
Costa Rica 6,9 7,8 5,7 6,3 31,1 22,2 ... 18,9
Cuba (2) 5,7 7,2 6,3 ... 30,1 ... ... ...
Chile 4,1 4,6 5,0 4,8 12,0 11,9 ...
Ecuador 3,2 5,6 3,7 3,9 25,9 33,3 ... ...
El Salvador 3,4 3,9 3,8 ... 22,2 17,1 8,5 ...
Granada (3) 7,6 7,2 4,6 ... 12,5 ... ... ...
Guatemala 1,6 1,8 1,8 1,8 15,7 10,7 12,4 12,4
Guyana 4,9 9,7 8,9 7,4 9,8 14,0 9,6 ...
Haiti 1,0 1,5 1,2 ... ... 10,7 ... ...
Honduras 3,7 3,3 4,3 ... 20,3 14,2 16,9 ...
Jamaica (4) 5,9 6,9 7,5 ... 16,0 13,1 14,6 ...
México 3,8 4,0 4,3 ... 11,9 ... 17,2 ...
Niçaragua 2,4 3,2 4,0 6,0 13,1 10,4 10,3 10,0
Panama 5,7 4,9 5,3 5,5 21,3 19,0 17,5 16,6

Paraguay 1,4 1,3 1,7 1,6 12,8 13,9 15,1 ...

Perú 3,5 3,3 3,3 3,2 16,6 15,2 14,7

República Dominicana 2,0 2,3 2,3 2,0 14,3 16,0 16,0

S. Cristóbal y Nieves 4,0 5,0 6,6 6,7 14,8 10,2 18,6

Santa Lucia (5) 7,7 6,3 7,8 16,8 ... ... ...

Suriname 5,5 6,0 7,0 ... 14,8 18,1 ... ...

Trinidad y Tobago 3,0 3,8 5,4 5,1 14,7 11,5 12,3 ...

Uruguay ... 2,2 ... ... 10,0 ... ...

Venezuela 5,2 5,2 8,1 ... ... 14,7 28,3 ...

3) En 1983 no se incluyen los gastos relativos a la ensefíanza de tercer grado.

4) En 1975 y 1980, gastos dei Ministério de Educación solamente.

5) En 1980, gastos ordinários solamente.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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G ráfica 4  -  G astos públicos en educación  en porcentaje dei PN BzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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G ráfica 5 -  G astos públicos en educación  en %  dei gasto  público totalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Tal como se puede apreciar en los puntos anteriores, la matrícula continuo
expandiéndose, particularmente en el nivel preescolar y en el superior. Dicha
expansión, en general, no parece haber estado acompanada por un incrementoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
real de los recursos, lo cual permitiría afirmar que ha producido un descenso de
tipo cualitativo difícil de evaluar. Un análisis más particularizado de este tema
debería orientarse al análisis de la distribución intema dei presupuesto educati
vo, que permita elucidar quién ha soportado el peso de la expansión de los nue-
vos niveles. Esta análisis es sumamente difícil de realizar en el actual estado de
la información. Muchos países no discriminan en Ia distribución dei presu
puesto al nivel preescolar dei primário y, cn otros, debido a la autonomia uni
versitária, es difícil saber cuáles son los recursos realmente asignados a la en-
senanza superior y, dentro de ella, a la universidad y al post-grado. En dos ca
sos donde las cifras nacionales permiten esta discriminación, se aprecian situa-
ciones distintas (Cuadro 12).

En Perú, por ejemplo, parece evidente que la expansión de Ia preescolari-
dad fue financiada con recursos de la ensenanza básica. En Venezuela, en cam
bio, parecería que la situación es diferente aunque la magnitud dei item “otros”
es tan significativa que impide postular conclusiones claras al respecto.

Otro indicador, diferente pero complemcntario dei anterior, se refiere al
gasto destinado a investigación científica y técnica. En este caso, lamentable-
mente, las informaciones para todos los países llegan sólo hasta 1980. Con
posterioridad a esa fecha, se dispone de algunos informes nacionales con
estimaciones de naturaleza diferente. Sin embargo, es posible apreciar algunos
hechos con claridad.

En primer lugar, es evidente que la proporción de gastos dedicados a
ciência y técnica en América Latina es, comparativamente con otras regiones,
muy baja. En 1980, America Latina y el Caribe dedicaban el 0,49% de su PNB
a gastos de investigación y desarrollo, mientras Europa dedicaba el 1,79%,
Oceania el 1,11%, Asia el 1,08%, América dei Norte el 1,94% y África el
0,36%. Ese bajo porcentaje, sin embargo, se ubicaba en una tendência creciente
que había regido durante toda la década 1970-1980 (en 1970 el porcentaje sólo
era dei 0,30%).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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C uadro 12 - PER U. D Lstribución porcentual de los gastos com entes dei

pliego dei M inistério de Educación, según destino dei gastozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(*) Cifras preliminares.

FUEN1 E. Pcrú. Ministério de Educación. Informe sobre avances y logros alcanzados en ei marco
dei projecto principal; 1982-1985. Lima, agosto 1986.

Destino dei Gasto 1980 1982 1984 1985

Ed. Inicial
Ed. Primaria

3,8 5,2 5,6 5,9

— de menores 60,3 51,3 52,5 52,4
- de adultos

Ed. Secundaria
0,8 1,5 2,3 1,9

- de menores 26,6 31,2 31,3 30,3
— de adultos 1,6 3,7 2,2 2,8

Ed. Especial 0,7 0,8 0,9 1,0
Ed. Ocupacional 2,0 1,9 2,4 1,7
Ed. Superior 4,2 4,0 2,7 4,0
Alfabetización 0,5 0,1 0,0

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0

C uadro 12 ’ — V EN EZU ELA . D istribución porcentual dei Presupuesto de
G astos dei M inistério de Educación, según destino dei gasto

NOTAS: (1) Sc refiere a “apoyo a programas de docência y otros costos centralizados”.

FUENTE. Venezuela. Ministeriode Educación. Memória y Cuenta; 1985.

CP

Destino dei Gasto 1980 1981 1983

Preescolar 2,1 1,5 3,8
Básica (P- 9?) 16,7 23,6 29,0
Média diversificada (3? - 4-) 5,9 6,5 7,0

Ed. Especial 0,8 0,8 1,0
Ed. Adultos:

— primaria 0,4 0,5 0,6

- media 1,6 1,8 1,9

— artes y oficios 0,0 0,1 0,1
Ed. Superior:

4,8- no universitária 5,8 6,2

- universitária 36,0 33,6 31,6

Otros (1) 30,7 26,7 18,8

TOTAL 100,0 100,0 100,0zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. Est. podag., Brasília, 69(161 ):9-54, jan./abr. 1988 33



En segundo lugar, las infonnaciones nacionales disponibles indican que el

impacto de la crisis fue significativo pero, también en este caso, las variables

políticas nacionales modifican tanto la magnitud dei impacto como la vigência

temporal de ciertas tendências.
Sobre la base de informes nacionales de tres países de la región (Brasil,

México y Perú) se puede apreciar lo siguiente:

- En México11, entre 1970 y 1980 el gasto pasó de 52 a 316 millones de
dólares, con una tasa de crecimiento muy superior a la dei PIB. Entre
1981 y 1983, en cambio, las actividades de ciência y técnica se reduje-
ron en un promedio de 30% anual. En 1984 y 1985, el nivel de gastos
vuelve a incrementarse hasta alcanzar las magnitudes existentes en

1981.

- En Perú12, de acuerdo a las estimaciones de estúdio citado, el presu-
puesto da ciência y técnica pasó de 13,55 millones de dólares comentes

en 1971 a 69,87 en 1981, para bajar a 51,42 en 1983.

- En Brasil13, los datos muestran que entre 1982 y 1984 el presupuesto

dei gobiemo federal bajó de 604 millones de dólares a 371,1; en 1985

volvió a incrementarse a 514,5 millones y en 1986 se ha previsto un in
cremento realmente significativo que lleva el presupuesto de ciência
y técnica a 1.269,9 millones de dólares.

En síntesis y sin desmedro de reiterar la necesidad de efectuar estúdios
empíricos más exhaustivos, las evidencias disponibles parecen confirmar que
las variables políticas influyen significativamente tanto en las estratégias de
captación como de asignación de recursos.

El Impacto Sobre la Calidad

Los puntos anteriores intentaron mostrar las características dei impacto de
la actual crisis financiera sobre la educación, a partir de algunos aspectos 

11 ALARCON, Jorge Elizondo. Recursos humanos para la investigación científica y tecnológica

en México. s. 1., s.ed., 1986. mimeo.

12 SAGASTI, F. & COOK, C. Aproximación preliminar al estúdio dc los recursos humanos para

investigación y desarrollo en el Perú. Lima, s.ed., 1986. mimeo.

13 RECURSOS humanos para a pesquisa nos pafses da América Latina e do Caribe; monografia sobre o

Brasil. Brasília, s.ed., 1986. mimeo.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cuantificables de la acción pedagógica. Resta, sin embargo, analizar dicho im

pacto desde la dimensión cualitativa. Esta análisis, obviamente, es más com-
plejo que el anterior, no sólo por la naturaleza dei problema sino porque la au
sência de informaciones pertinentes es mucho más significativa.

La calidad de la ensenanza sucle ser analizada desde tres perspectivas di
ferentes: a) la relación con determinados objetivos en términos de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdesem peno
escolar; b) la relación con los valores, actitudes y patrones culturales de la
sociedad, y c) la relación con los requerimientos dei m ercado de trabajo.

Desde cl punto de vista dei desempeno, los datos sobre repetición en Ia
escuela básica, presentados en el punto que trata de la matrícula, ya mostraron
una primera aproximación al tema. Lamentablemente, no existen en la región
sistemas regulares de evaluación de la calidad en términos dei desempeno de
los alumnos, que permitan medir el aprendizaje efectivo de los alumnos y su
evolución en el tiempo. La permanência dei fenômeno de la repetición, sin em
bargo, permitiría suponer que, en este aspecto, la situación no ha mejorado.
Este indicador, sin embargo, revela sólo una parte dei problema de la calidad
de la ensenanza: la que se refíere al grado en el cual se alcanzan los objetivos
propuestos para la acción educativa. Pero en estos momentos de intenso cambi
en la producción de conocimientos, es necesario también evaluar el irnpacl
desde el punto de vista de lo que la acción pedagógica aún no define com»
parte significativa dei currículo escolar pero que, sin embargo, constituye un
aspecto cada vez más relevante desde el punto de vista de las exigências socia-
les contemporâneas. Dicho en otros términos, se trataria de evaluar el impacto
desde el punto de vista dei grado de obsolescência curricular.con el cual ope-

ran los sistemas educativos.
El dinamismo que se aprecia en la producción de conocimientos, por un

lado, y la revalorización de la importância de todo lo que se refíere al respecto
a las identidades culturales de los pueblos, por el otro, han acentuado los tradi-
cionales niveles de obsolescência curricular existentes en los países de Ia re
gión. La crisis, sin embargo, incorpora dos elementos nuevos: en primer lugar,
exarceba la contradicción entre la necesidad urgente de la renovación cualitati-
va de la acción pedagógica, por un lado, y la limitación de recursos, por el
otro; en segundo lugar, amplia “cobertura de la obsolescência” , incluyendo en
ella a segmentos dei sistema educativo (y de pqblación) que tradicional
mente ofrecían y recibían una ensenanza de nivel relativamente bueno de cali-

dad.
Este aspecto dei problema requiere de estúdios empíricos en profundidad,

pero podría postularse una hipótesis de trabajo según la cual la distancia entre
la cultura escolar y la cultura “social” estaria aumentando. Si bien la heteroge-
neidad cultural en las región es muy alta, lo novedoso dei sistema educativo es zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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que tiende a no reflejar ni reproducir ninguno de los segmentos culturales “ge
nuínos” : ni la cultura popular ni la cultura científico-técnica moderna.

Un indicador indirecto pero elocuente de las dificultades que cxisten para

generar procesos de innovación lo brinda la distribución interna de los presu-

puestos educativos. A pesar de las limitaciones de esta información, derivadas

de los critérios utilizados para definir el destino de los gastos o la imposibilidad

de distribuir algunos de ellos de acuerdo a las categorias adoptadas, los datos
permiten apreciar claramente que los márgenes que cxisten para cl mejora-

miento de la infraestructura, los equipos, el material pedagógico, la capacita-

ción dei personal, etc. son muy reducidos. El Cuadro 13 resume la información

existente para el último afio disponible; salvo algunas excepciones, los gastos

en salarios ocupan prácticamente entre el 80% y el 90% dei presupucsto. En el

contexto de la crisis y de la reducción dei poder adquisitivo dcl salario, las de

mandas internas para destinar cada vez más recursos a este rubro son muy in
tensas y difíciles de evitar.

Por último, con respecto a los problemas de desempleo y subempleo, la

situación puede ser analizada desde un doblc punto de vista.

Por un lado, como se sabe, la necesión ha provocado un incremento gene-
il de los niveles de desempleo y subempleo tradicionales en la región, afec-

mdo a sectores que no habíam sufrido esta condición en el pasado.

Por el otro, y probablemente el aspecto más importante dcl problema,
existe consenso en reconocer que una eventual reactivación econômica no se
produciría sobre la base de los mismos rcquerimientos de calificaciones exis

tentes antes de la crisis. La modemización, a la cual nos referiremos en la se

gunda parte de este trabajo, implicará câmbios en los rcquerimientos de califi-

caciones, habilidades y conocimientos de la fuerza de trabajo en todos sus ni
veles. El problema no puede, sin embargo, ser analizado en los mismos térmi

nos con los que se encaro en el pasado. La literatura crítica acerca de la plani-
ficación de recursos humanos es abundante y no vale la pena repetir aqui los

argumentos y evidencias acerca de la complejidad existente en el vínculo entre

requerimientos dei aparato produetivo y formación educacional.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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C uadro 13 -  G astos públicos ordinários de educación: distribución porcen-
tual según su destino -  Ú ltim o ano disponiblezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

País Afio
Emolumentos

Adminis-

tración

Personal

Docente

Material

Educativo

Becas de

Estúdios

Servidos

Soclales

Sln Distri

bución

Argentina 1984 89,6 — 0.3 10,1
Bolívia (1) 1982 6,2 93,3 — 0,1 0,4
Colombia 1984 <----- 95,0 0,1 X___ 0,6 4,2
Costa Rica (2) 1983 72,1 0,4 1.6 25,9
Cuba 1982 4,0 37,6 5,9 1.6 43,1 7,9
Chile 1981 2,8 83,8 6,0 5,9 1,6
Ecuador 1980 2,2 77,4 0,8 0,2 X____ 19,3
Granada (3) 1983 5,5 90,4 0,3 1,1 2,7
Guatemala (2) 1984 7,7 85,5 0,3 0,7 0,7 5,1
Guyana 1984 10,5 65,1 0,8 8,4 0,9 14,4
Haiti 1983 19,3 61,6 1.7 1,9 1.2 14,3
Honduras (2) 1982 6,6 85,0 1.3 1.3 0,1 5,6
Jamaica 1983 11,3 70,4 3,8 0,2 6,3 8,0
México (4) 1983 15,6 61,1 0.7 0,0 0,1 22,5
Nicaragua 1984 20,4 69,7 6,6 0,2 0,0 3,2
Panama (2) 1984 14,1 84,9 1.0 — — —

Peru (5) 1984 7,9 57,4 0,5 —WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA— 34,3
Rep. Dominicana (2) 1983 6,3 86,6 — 1.5 — 5,6
San Cristóbal

y Nieves (1) 1984 9,0 82,8 2,3 2,0 4,0 —

Santa Lucia 1982 <------ 78,0 5,8 1.0 5,2 9,9
Suriname 1980 23,3 41,8 7,2 5,5 2,8 19,3
Trinidad

y Tobago (2) 1984 5,0 76,6 1.9 6,1 5,9 4,4

Uruguay 1980 20,5 56,9 5,1 7,5 10,1

Venezuela 1983 13,3 57,6 1.1 2,7 10,2 15,0

Notas:

(1) No se incluyen los gastos relativos a Ias universidades.
(2) La totalidad de los aportes a Ias universidades queda incluída en los emolumentos dei personal do

cente.
(3) No se incluyen los gastos relativos a Ia ensefíanza superior.

(4) Gastos dei Ministério de Educación solamente.
(5) Los aportes a Ias universidades y a Ia ensefianza privada quedan Incluídos en los gastos "sln dlstri-

bución".

Evitar el deterioro en este âmbito implicará no sólo medidas de reactiva-
ción econômica sino también importantes transformaciones educacionales en la

línea de una articulación más pertinente entre educación y trabajo.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Las crisis y las perspectivas futuras de desarrollo social*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Existe un consenso generalizado en negar a la crisis actual un caráter

pasajero y coyuntural. Las condiciones creadas por ella - escasez de recursos,
recesión, contracción dei ingreso, aumento dei desempleo y el subempleo, etc. -
colocan a los países de la región ante una encrucijada. Las políticas ortodo
xas de ajuste, que descargan el peso de la crisis sobre los sectores populares,
no parecen ser eficaces para lograr la reactivación ni tampoco parecen politi
camente viables, salvo mediante regímenes represivos que - por su propia di
nâmica social - no posibilitan un proceso de desarrollo armónico. La alternati
va de no pagar y romper las regias dei juego dei sistema financiero internacio
nal tampoco parece politicamente viable ya que — si bicn tendría un contenido
diferente a las opciones autoritarias que acompanan el “ajuste” ortodoxo - su-
pondría un poder autoritário centralizado con altos costos sociales en muchos
países de la región.14 El debate se abre, en consecuencia, alrededor de diferen
tes estratégias de desarrollo que satisfagam el doble objetivo de la m odem iza-
ción (comprendiendo en este término tanto los aspectos de crecimicnto econô
mico como de eftcacia en la gestión) y de la democracia (donde se incluyen
los aspectos de equidad en la distribución de los frutos dei crecimicnto y par-
ticipación en las decisiones).

No tendría sentido, desde la perspectiva educacional, efectuar una análisis

detallado de las alternativas de políticas econômicas posibies en el futuro. Im-
prota, en cambio destacar los rasgos sobre los cuales se asientan las perspectivas
de un proceso de desarrollo que tienda hacia los dos objetivos mencionados: la
modemización y la democracia.

a) En primer lugar, existe consenso en senalar que las transformaciones
en los países centrales estarían provocando um nuevo esquema de división in
ternacional dei trabajo, aún no completamente definido. Los países industriali
zados se orientan hacia las industrias de alta tecnologia y están provocando

* El texto que sigue a continuación constituye una version revisada dei artículo publicado bajo el título

“Crisis econômica, educación y futuro en América Latina’’, Nueva Sociedad, n.84. 1986. 

14 Algunos trabajos recientes han abordado el tema de las salidas extremas a la crisis. La “re-coloniza-

ción” desde una perspectiva de derecha o  el no pago de la deuda, desde una perspectiva de izquierda.
En ambas, aunque con signos opuestos, se apelaria a formas políticas autoritarias. Entre ambas, apa-
rccen las posibilidades más gradual  es pero, al mismo tiempo, más realistas en términos de las condi
ciones sociales y políticas de la región. Véase Dl TELLA, Torcuato. Las perspectivas de la evolución

política y social de América Latina. Revista de Ia CEP  AL, Santiago do Chile (26):91 -101, ago.
1985. También O*DONNEL,  Guillermo. Porquê los gobiemos de América Latina no hacen lo ob
vio? Revista de la CEPAL, Santiago do Chile (27), dic. 1985, y OTTONE, Ernesto. La trans-
formación dei Estado en América Latina; desarrollo histórico, visión dei futuro. Caracas.

PROFAL/UNITAR/IV.5, 1985.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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câmbios significativos en la intensidad y regias dei comercio internacional. En
este contexto, parecería que la alternativa para los países de América Latina y
el Caribe es la de orientar sus esfuerzos hacia las áreas en las cuales pueden
eventualmente insertarse competitivamente en el comercio internacional. Más
allá de definir cuáles serían esas áreas específicas, es evidente que en las ac-
tuales condiciones no es posible esperar estímulos extemos que dinamicen las
economias nacionales. Para los países de la región, será preciso recuperar o, en
todo caso, establecer márgenes amplios de autonomia para Ia toma de decisio-
nes y el control de la situación econômica. Para decirlo en términos de la
CEPAL, es imperativo "... recobrar autonomia en la formulación, y, sobre to
do, en la instrumentación de las políticas econômicas, si se desea recuperar la
capacidad de crecer e imprimir nuevas transformaciones a las sociedades que
integran a la región”.15

Esta recuperación de la autonomia implica, en términos sociopolíticos, un

resurgimiento de cierto nacionalismo desde el punto de vista ideológico. Sin
embargo, lo novedoso de la actual situación (especialmente en comparación con
el resurgimiento nacionalista posterior a la crisis dei '30) es que la crisis actual
está estimulando el diseno de estratégias ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAregionales articuladas con las pura
mente nacionales.El contexto político en el cual se desarrolla la crisis en su fa
se actual es el de retomo a la democracia y, desde este punto de vista, el futuro
plantea el desafio de desarrollar fórmulas de nacionalismo econômico y políti
co, tradicionalmente patrimônio de regimenes militares, en un marco político de
democracia representativa.

b) En segundo lugar, es preciso plantear el problema de las políticas de
empleo. La crisis ha agudizado la situación de desempleo y subempleo, modifi
cando algunos de sus rasgos tradicionales16, particularmente a través dei im
pacto en sectores de trabajadores organizados y com acceso a niveles de con

sumo relativamente aceptables.
Los diagnósticos y debates sobre este tema son bien conocidos. Más allá

de discusiones especializadas, es evidente que existe una serie de desequilíbrios
dei pasado - expresados en las altas tasa de segmentación dei mercado de tra-
bajo, con significativos porcentajes de ocupados en el sector no formal de la
economia — cuya superación es un desafio serio para .odo proceso de desarrol-

lo.
A estos factores es preciso anadir los efectos dei avance tecnológico sobre

el empleo, tanto desde el punto de vista cuantitativo como desde el punto de

'5 Véasc CEPAL. Secretaria Ejecutiva. Crisis y desarrollo en América Latina y el Caribe. Revista de

la CEPAL, Santiago de Chile (26): 12, ago. 1985.
16 Véase GARCIA, N. & TOKMAN, V. Transformación ocupacional y crisis. Revista dela CEP/iL,

Santiago de Chile (24): 103-15, dic. 1984.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. Est. podag., Brasília, 69(161):9-54, jan./abr. 1988 39



vista de la obsolescência de las calificaciones.

En síntesis, la crisis y los avances de la modemización tecnológica colo-
can a los países de la región ante la necesidad de enfrentar simultáneamente los

problemas de la marginalidad social de vastos sectores de población que viven
por debajo de la línea de subsistência mínima y los problemas modernos dei de-
sempleo o subemplco ilustrado, dei desempleo por el avance tecnológico, etc.

La magnitud dei problema excede las posibilidades de cualquier política
de corto plazo. Es evidente, en este sentido, que las estratégias de desarrollo
futuro deberán considerar, como uno de sus componentes centrales, la capaci-
dad para crear empleos contenida en cada opción elegida en términos econômi

cos. Desde este punto de vista, existe consenso entre los economistas en senalar
que las perspectivas de la región deberían orientarse hacia actividades intensi
vas em mano de obra, controlando cuidadosamente la adopción de tecnologias
sobre la base de su impacto en la productividad y en el mercado de trabajo. To
do parece indicar, en consecuencia, que en las estratégias futuras jugarán un rol
significativo las políticas basadas en el apoyo a la pequena y mediana empresa,
el estímulo al desarrollo de las cooperativas, y, todo ello, centrado en ramas
vinculadas a la producción de bienes básicos (alimento, vestido, construcción,
etc.).

Esto no significa, obviamente, estimular el atraso tecnológico ni la baja
productividad. Se trata, como lo sostienen algunos documentos de la CEP  AL,
de impulsar actividades tecnológicamente complejas en forma selectiva, con
critérios de integración regional y - al mismo tiempo - dcsarrollar fórmulas efi-
caces utilizando intensivamente recursos abundantes en la región: mano de obra
y determinadas matérias primas.

Sin embargo, el problema dei empleo no es un mero problema econômico.
La magnitud que asume en estos momentos lo transfonnan en un problema po
lítico-social de gran importância, alrededor dei cual se definen las bases de la
estructura de clases, la articulación entre ellas y, obviamente, su poder relativo.
El análisis de esta dimensión dei problema conduce, inevitablemente, a consi
derar el tema de los actores sociales y el rol dei Estado.

c) Las discusiones sobre los modelos de desarrollo que condujeron a la
crisis y los modelos posibles para el futuro incluyen una especial consideración
a lo que ha dado en llamarse la “debilidad de los actores”.17 En el marco de un
proceso de acumulación dependiente, una parte significativa dei liderazgo dei
proceso de desarrollo se transfiere al exterior; de esta forma, los actores endó- 

17 Por ejemplo, TOKMAN, V. El proceso de acumulación y la debilidad de los actores. Revista de la

CEPAL, Santiago de Chile (26): 117-28, ago. 1985, y los trabajos de Raúl Prebisch, espccialmente
Capitalismo periférico; crisis y transformación. México, Fondo de Cultura Econômica, 1981.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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genos pierden capacidad y autonomia en la toma de decisiones. La debilidad de
los grupos empresariales nativos coloca al Estado como actor principal y, en
tanto el sector moderno de la economia no logra incorporar al conjunto de la
fuerza de trabajo, se debilita la capacidad de los grupos organizados de trabaja-

dores para cjcrcer un liderazgo fuerte en el proceso de desarrollo.
La crisis ha provocado efectos aún no demasiado bien analizados sobre

cada uno de los actores mencionados. La recesión tiene efectos negativos sobre
el conjunto de los actores pero, además, modifica su composición interna y las
relaciones entre ellos. Parece evidente que el poder de los sectores asalariados,
en conjunto, ha disminuido. Los obreros industriales han perdido gravitación
cuantitativa y se ha expandido el área de los servicios, pero en base al trabajo
cuenta-propia o de pequenas unidades de producción. La rentabilidad de la ac-
tividad especulativa ha transformado a buena parte dei empresariado en un
sector más interesado en el manejo financiero que en la producción. El Estado,
por otra parte, ha sido objeto de tendências contradictorias. Por un lado, tuvo
que asumir gran parte de la responsabilidad de dar empleo a la población ante
la insuficiência de la actividad privada; por el otro, y en virtud de la vigência
que tuvieron los modelos neo-liberales de gestión en muchos países de la re-
gión, fue objeto de un debilitamiento sistemático en su capacidad de controlar y
orientar el proceso econômico.

A este cuadro debería agregarse el hecho de que, en estos anos, se h
acumulado un conjunto cada vez más significativo de demandas sociales insa-
tisfechas.

En este sentido, parecería preciso tener en cuenta algunos aspectos bási
cos desde el punto de vista de la dinâmica y la articulación ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAentre los actores
sociales.

En primer lugar, es preciso tener en cuenta que en un marco de escasez de
recursos y de demandas sociales intensas, será preciso apelar a fórmulas de
concertación entre los sectores, indispensables para salir de la crisis. Dicha
concertación implica una suerte de alianza en tomo a un proyecto capaz de in
cluir a todos los sectores sociales a partir de la satisfacción mínima de sus de
mandas. Este proyecto, expresado en términos econômicos a partir de la reacti-
vación econômica, el empleo, la expansión dei mercado interno, etc., supone,
en el plano socio-político, la vigência de mecanismos de concertación que per-
mitan al Estado llevar a cabo un proceso de jerarquización de las dem andas

sociales y regniación de su satisfacción. D esde este punto de vista, es evi
dente que el Estado debería convertirse (por presiones sociales y por su propio
rol regulador) en un agente compensador de diferencias sociales y, en ese sen
tido, debería orientar sus recursos preferentemente hacia los sectores más pos

tergados de la sociedad.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Sin embargo, el Estado no puede reducirse a este trabajo regulador. Su

papel es crucial, tanto en su rol de agente econômico directo como en su ca-

rácter de proveedor de servicios. En este sentido, y atendiendo a la experiencia
dei pasado, el Estado deberá enfrentar el desafio de la ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAeficacia.

En este contexto, el problema de la eficacia de la gestión estatal supone
un aumento significativo en los niveles de responsabilidad institucional para
hacerse cargo de los resultados de la gestión. Los diagnósticos sobre la inefi
ciência estatal, las consecuencias dei proteccionismo, la burocracia, etc. son su
ficientemente conocidos. El problema consiste, en definitiva, en cómo lograr
una equilibrada articulación entre la homogeneidad - supuestamente ineficiente
— de la gestión estatal y el dinamismo — supuestamente diferenciador - dei
“mercado” .

El debate sobre la gestión estatal se vincula estrechamente con lo que - en
la actual literatura socio-política - se conoce como proceso de fortalecimiento
de la sociedad civil.

Todo este debate encierra una gran paradoja. El planteo de fortalecer la
sociedad civil supone una actitud muy ambigua frente al Estado. Los sectores
sociales “débiles” tienden a apoyarse en el Estado como única garantia para

fortalecerse. Pero, al mismo tiempo, su dependencia dcl Estado impide que se
desarrollen y fortalezcan en forma autônoma. En este juego de ambigüedades
los riesgos de posiciones absolutas son sérios.

En última instancia, en cada estructura social específica esta situación se
resolverá de acuerdo a sus peculiaridades nacionales y a su historia. Como fór
mula general, sin embargo, parecería evidente que en los próximos anos se irán
defimendo las estratégias de cada sector social frente al Estado.

Desde este punto de vista, uno de los desafios más sérios dei proceso de
desarrollo futuro será, precisamente, incorporar en calidad de ciudadanos a la

gran masa de marginales y excluídos que existe actualmente. La capacidad de
presionar sobre el Estado, la capacidad de formular y expresar demandas so
ciales no es una capacidad que pueda darse por supuesta. La participación, en
definitiva, también es un proceso que exige condiciones institucionales a través
de las cuales se pueda cumplir el aprendizaje para su ejercicio.

Todo este proceso social implica, desde el punto de vista de los valores,
el fortalecimiento de ciertos princípios de solidaridad entre los diferentes sec
tores sociales. La experiencia de los últimos anos, particularmente la vivida por
sociedades qtie pasaron por procesos autoritários, dejó un saldo muy fuerte em
términos de desintegración social, atomización y ruptura dei tejido y las articu-
laciones existentes. También en este aspecto seria utópico pensar en términos
de “reconstruir” el tejido anterior. Se trata, al contrario, de encontrar fórmulas
de concertación que, en condiciones de escasez de recursos, implican fuertes zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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pautas de solidaridad social y câmbios en los patrones de consumo vigentes.

d) En cuarto lugar, es preciso referirse al problema científico técnico.
Superadas ya las concepciones ingênuas (que asociaban en forma directa el de-
sarrollo con el aumento de la escolaridad) y las concepciones escépticas (que
asignaban a la educación un simple papel reproductor de las condiciones so-
ciales existentes), hoy en día se admite que el vínculo entre educación y desar-
rollo se establece a partir de un complejo proceso social donde uno de los as
pectos básicos es el relativo al papel creciente dei ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAconocim iento en el proceso
productivo.

Desde este punto de vista, seria preciso prestar atención tanto al proceso
de producción de conocimientos (investigación científico-técnica) como al
proceso de distribución de conocimientos (propio dei sistema educativo).

En el caso de América Latina, ha sido habitual senalar el caracter depen-
diente de la producción de conocimientos, particularmente dei científico-técni-
co. La fuerte presencia en el sector más dinâmico y moderno de la economia de
empresas multinacionales, la formación en el extranjero dei personal más alta
mente capacitado y la debilidad en las demandas tecnológicas de los sectores
produetivos nacionales constituyen el marco en el cual se explica que la gene
ración local de innovaciones sea escasa y se reduzea, habitualmente, a proces
adaptativos de innovaciones introducidas desde el extranjero.

La crisis actual, sin embargo, permite replantear este problema. Por un
do, es evidente que la recesión ha agudizado aún más la debilidad de la activ.
dad científica local. Se han reducido los recursos disponibles y la incipiente
capacidad científico-técnica lograda por algunos países en ciertas áreas especí
ficas corre el riesgo de perderse en forma acelerada. Por el otro, en cambio, las
posibilidades de seguir consumiendo tecnologia importada se ha limitado se
riamente y cualquier proyecto de crecimiento en un marco de equidad y auto
nomia nacional implicará un incremento significativo en la capacidad tecnoló
gica nacional.

Dicho incremento supone una política selectiva en cuanto a proyectos de
desarrollo, pero una política global desde el punto de vista de la valoración so
cial acerca de la creatividad tecnológica y desde el punto de vista de la difusión
— en el conjunto de la población - de una cultura científico-técnica que permita
una selección socialmente justa y exitosa de los talentos existentes.

e) Tal como puede apreciarse, este somero enunciado acerca de los parâ
metros de las estratégias de desarrollo futuro está asociado a una nueva cons-
telación de valores acerca dei desarrollo; la solidaridad, la eficiência, la parti-
cipación y la creatividad serían en, consecuencia, algunos de los valores estre-
chamente asociados a las estratégias de desarrollo y en cuya difusión — a travészyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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de la socialización escolar - el sistema educativo tendría que cumplir un signi

ficativo papel.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Educación  y desarrollo: opciones para el futuro

Sobre la base de las reflexiones anteriores acerca de las características
que tendría el proceso de desarrollo asentado en el logro de objetivos de mo-
demización y democracia intentaremos, en esta última parte, abordar el interro-
gante acerca dei papel de la educación en dicho proceso.

Dado el carácter global de estas reflexiones, nos parece más apropiado
organizarias en base a la discusión de las grandes opciones que se plantean a
las políticas educativas futuras. La primera de ellas se refiere a la estruetura
educativa y puede resumirse en la opción por ampliar la base de sistema o se
guir expandiendo la cúpula. La segunda se refiere a la organización interna,
donde la opción se plantea entre la propuesta de un sistema homogêneo o de un
sistema diferenciado. La tercera alude a los aspectos cualitativos de la acción
pedagógica, donde se presentan las opciones entre un curriculum universal y
común o un cumculum  adaptado a condiciones culturales particulares y locales.

Los tres ejes están íntimamente relacionados entre sí, pero aluden a fenô
menos distintos y específicos.

a) ÓPrioridad a la base o a la cúpula?

Los diagnósticos existentes sobre la estruetura de los sistemas educativos
en América Latina han coincidido en senalar, desde hace ya bastante tiempo,
que la peculiaridad de la región consiste en el relativamente alto grado de pola-

rización en la distribución de la matrícula. A diferencia de los países avanzados
(donde la cúpula se expande después de haber cumplido el proceso de incorpo-
ración dei conjunto de la población al ciclo básico universal) y a diferencia de
los países de mayor atraso (donde existe una gran masa de excluídos pero la
cúpula mantiene su carácter elitista), en América Latina coexisten grandes ma-
sas de excluídos (población que no supera los tres primeros grados de escolari-
dad) con grandes masas de indivíduos que llegan al nivel superior de la ense-
nanza.

La lógica que explica esta estruetura ya ha sido analizada en numerosos
estúdios y no vale la pena repetir aqui sus proposiciones. El punto central con
siste en cómo romper esta dinâmica. La dificultad radica, por un lado, en el he-
cho de que la lógica de las demandas sociales fortalece dicha estruetura, ya que
los sectores médios y altos están en mejores condiciones para expresar y cana
lizar sus demandas y se ven sometidos al proceso de devaluación de las creden- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ciales educativas, que estimula la posesión de cada vez más cantidad de anos de

estúdio para mantenerse en la competência por los puestos de cúpula dei mer
cado.

La opción de continuar desarrollando la cúpula dei sistema se apoya,
además, en argumentos derivados de las consecuencias dei actual proceso ace
lerado de cambio científico y tecnológico. De acuerdo a este planteo, será ne-
cesario desarrollar la capacidad científica nacional a través dei fortalecimiento
a las instituciones de ensenanza superior, de post-grado, etc.

La visión alternativa - frenar la expansión de la cúpula hasta cumplir con
los objetivos de universalización de la escuela básica - se apoya en considera-
ciones distintas. En primer lugar, es evidente que si la poralización subsiste, se
rá poco posible definir parâmetros básicos de integración nacional y de demo
cracia estable. Resulta imposible pensar en un proceso de desarrollo asentado
en bases de equidad mientras subsistan porcentajes tan significativos de pobla
ción que no manejan los códigos culturales básicos.

En segundo lugar, es posible sostener que cualquier proceso de desarrollo
científico-técnico que pretenda tener características dinâmicas y permanentes
deberá asentarse en una población educada científicamente. No existen ejem-
plos históricos de sociedades que hayan producido procesos significativos de
creatividad tecnológica y científica asociados a altos niveles de marginalidad y
exclusión social.

Obviamente, los países de América Latina enfrentan estos dilemas cc
puntos de partida diferentes. En términos generales, sin embargo, parecería qú
estamos ante un problema donde, en lo que respecta a la base, nadie discute la
necesidad de universalizar el acceso; en lo que respecta a la cúpula, en cambio,
so sostiene la necesidad de limitar y seleccionar en función de determinados
critérios (la capacidad de absorción dei mercado de trabajo, los méritos indivi-
duales, la capacidad dei sistema para absorber candidatos garantizando calidad

o una combinación entre ellos).
El desafio de enfrentar simultáneamente los problemas de la base y de la

cúpula obliga, en consecuencia, a definir critérios también simultâneos. Dicho
en otros términos, la legitimidad de una determinada política con respecto a un
sector dei sistema sólo puede ser apreciada por sus efectos sobre el conjunto.
En este sentido, es posible sostener que la legitimidad de políticas selectivas en
el acceso a la cúpula dei sistema está en función de la existência de sistemáticas
y eficientes políticas de expansión en la base.

No se trata, entonces, de optar en forma excluyente por alguna de las op-
ciones. Resolver los problemas de la base dei sistema es vital para garantizar el
carácter democrático dei desarrollo social. Fortalecer la capacidad científica,
promoviendo la formación de recursos altamente calificados y la producción dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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conocimientos que permitan resolver los problemas sociales y productivos, es
vital para garantizar el crecimiento y la disponibilidad de recursos. Esto implica

aceptar que mientras el critério para evaluar las políticas dirigidas a la base dei
sistema es su impacto en la ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcobertura (eliminación dei fracaso escolar, la de-
serción, etc.), el critério para evaluar las políticas dirigidas a la cúpula es su
impacto en la excelencia de sus productos (sean conocimientos o recursos hu

manos).
En este esquema es preciso considerar el rol de cada uno de los actores

sociales y dei Estado. Es obvio que si la dinâmica de la expansión sigue sujeta
a las regias dei mercado, cada grupo obtendrá benefícios de acuerdo a su poder
relativo en la sociedad. Sobre esta base, la polarización continuará desarrollán-
dose y no habría posibilidades para pensar en su superación. La alternativa para
romper esta lógica de reproducción social radica en el papel dei Estado. Su rol
“compensador” resulta decisivo, particularmente desde el punto de vista de los
mecanismos para transferir recursos a los sectores postergados. Esto implica
ubicarse en los mecanismos de concertación de los que se hablaba en los puntos
anteriores, a través de los cuales sea posible que los critérios de asignación de
recursos públicos contemplen los intereses dei conjunto de los sectores socia-
es.

En términos de políticas concretas, la prioridad por los sectores posterga
dos puede traducirse en aspectos tales como salario diferenciales favorables al
trabajo en áreas rurales o marginales urbanas, definición de zonas prioritárias
desde el punto de vista de la asignación de recursos, etc.

Por último, en la definición de prioridades entre la base y la cúpula dei
sistema educativo, es preciso considerar el problema de las demandas dirigidas
a expandir nuevos niveles: el preescolar en la base y el post-grado en la cúpula.

Los argumentos que justifican estas demandas son conocidos y no vale la
pena repetirlos aqui. El problema central que nos parece importante destacar,
en cambio, es el que se refiere al desarrollo de algunos “efectos perversos” en
el proceso de expansión de estos nuevos niveles. Dichos efectos son produci-
dos en virtud de una dinâmica en la cual la expansión parece estar asociada más
a problemas no resueltos de los niveles tradicionales que al cumplimiento de las
funciones genuinas de los nuevos niveles de escolaridad. La pre-escolaridad,
por ejemplo, aparece como la solución a los problemas de la escuela básica y el
post-grado se constituye, finalmente, en un bueno pre-grado. En esta dinâmica,
uno de los riesgos más visibles, ya apreciados en la primera parte de este tra
bajo, consiste en la expansión cuantitativa de estos nuevos niveles que se reali
za sin- asignación de recursos adicionales, con lo cual la pre-escolaridad se ex
pande a costa de las partidas presupuestarias de la escuela primaria y el post-

grado a costa de los recursos dei pre-grado.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Pero, además, esta dinâmica inmoviliza los procesos transformadores pro-

pios de los niveles tradicionales y tiende a netralizar el impacto de la expansicn
de los nuevos. Algunos estúdios sobre la pre-escolaridad han mostrado que la
escuela primaria, en la medida que no modifica sus características, anula en un
tiempo relativamente corto los avances logrados por ninos que recibieron aten-
ción pre-escolar. De la misma forma, los post-grados creados en condiciones en
las cuales el pre-grado no está suficientemente consolidado, puede acentuar aún
más el deterioro dei pre-grado atrayendo los pocos buenos recursos existentes
tanto humanos como materiales.

En la búsqueda de opciones para el futuro, parece evidente que la expan-
sión de la pre-escolaridad hacia los sectores populares exige la definición de
modelos pedagógicos apropiados, que satisfagan los requerimientos cualitativos
básicos con estratégias de bajo costo. En cuanto al post-grado, parece evidente
que su expansión debería regirse por critérios altamente selectivos, coherentes
con las prioridades definidas en el campo cientifico-técnico nacional.

b) ÓHomogeneidad o diferenciación?

El segundo de los ejes de discusión de Ias políticas educativas en el futuro
gira alrededor de la estructura organizativa dei sistema. En este sentido, los
modelos extremos serían el de un sistema único, homogêneo para toda la pobla-
ción y centralmente administrado, por un lado, y un sistema diferenciado, hete
rogêneo, sujeto a administraciones locales o privadas, por el otro.

En el análisis de este tema es preciso distinguir dos dimensiones diferen
tes: la dimensión ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAadm inistrativa  o de gestión y la dimensión curricular.

Desde el punto de vista administrativo, el paradigma de los sistemas dife
renciados es, como se sabe, el modelo americano. Sus defensores sostienen que
un sistema diferenciado garantiza el dinamismo, a través de la competência por
captar recursos, genera altos índices de identicación institucional y favorece la
vigência de pautas internas de evaluación y renovación constantes. En definiti
va, este modelo aseguraría un alto nivel de responsabilidad institucional
frente a los resultados dei trabajo.

Los sistemas homogêneos, cuyo paradigma obviamente es el modelo de
los países socialistas con economias centralmente planificadas, garantizan la
posibilidad de planificar racionalmente la oferta educativa de acuerdo a los ft-
querimientos dei aparato productivo, evitando desperdícios y subutilización de
recursos. Además permite alcanzar niveles de democratización más altos ya que
la distribución educativa no está sujeta a la capacidad de cada sector social por

acceder a instituciones de prestigio y calidad.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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F.n el caso de los países de la región, la situación es paradójica. En la me
dida que la estnictura social se caracteriza por la existência de fuertes desequi
líbrios, el desarrollo de sistemas diferenciados gcnera competência sólo en for
ma limitada. El sector público dei sistema educativo, por ejemplo, compite muy
parcialmente con el sector privado, ya que en realidad se dirigen a públicos di
ferentes. El carácter parcial de la competência también reduce sus posibilidades
de convertirse en factor de dinamismo y de renovación.

Los ensayos efectuados en los últimos anos, dentro dei marco de los sis
temas públicos, para regionalizar y descentralizar sus administraciones tampoco
parecen haber resuelto el problema. En definitiva, como la disponibilidad de
recursos está desigualmente distribuída, la descentralización termina por provo
car una mayor correspondência entre desigualdad social y desigualdad educati
va.

El problema de los esquemas descentralizadores es que, si bien transfieren
la responsabilidad de los resultados a los agentes locales, no garantizan la
transferencia de los recursos necesarios para que dicha responsabilidad pueda
er asumida con garantias mínimas de êxito. Esta opcración, obviamente, no
ontituye una operación administrativa sino política y nos retrotrae al problema
el rol dei Estado, mencionado en el punto anterior. Los argumentos y proposi-

ciones difundidos en el marco de los proyectos de regionalización y descentra
lización de la administración educativa asumen su máxima potencialidad en el
marco de las fórmulas de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAparticipación que promueven. Sin embargo, el forta-
lecirrüento de la participación, de la capacidad de gestión institucional y, en de
finitiva, de la responsabilidad por los resultados dei trabajo exige, como condi-
ción necesaria, un activo rol de la administración central en la asignación de
recursos de acuerdo a prioridades que superen la capacidad inicial de cada ins-
titución, región o âmbito local para desarrollar sus iniciativas.

Este rol activo de la administración central no puede, sin embargo, ocultar
la necesidad de introducir mecanismos que garanticen el dinamismo y la efi
ciência en las acciones desarrolladas por las instituciones y administraciones
locales. El apoyo debería, en consecuencia, estar acompanado por el desarrollo
de mecanismos de evaluación que permiten orientar el sentido de las acciones
y garantizar la eficacia de sus resultados.

Desde el punto de vista curricular, la discusión sobre los modelos homo
gêneos o diferenciados tiene también sus rasgos específicos. Numerosos estú
dios han mostrado que, en América Latina, la homogeneidad curricular definida
por programas uniformes para todo un país o regiones más específicas és una
homogeneidad puramente formal. En la realidad, existe lo que se ha denomina
do “circuitos diferenciados de escolaridad” que comeinzan desde la base dei

sistema. Esta estratificación en la calidad de los servicios educativos parece zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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acentuarse progresivamente, a medida que se expande el sistema y se plantea la
necesidad de garantizar sus funciones diferenciadoras por mecanismos más so
fisticados que la simple exclusión.

Pero el problema se agrava, en las condiciones de América Latina, por la
dinâmica dei cambio curricular.

La tendencia universal en este campo es, como se sabe, prolongar cada
vez más la aparición dei momento de la especialización, aumentando el período
de escolaridad dei momento de la especialización, aumentando el período de
escolaridad general básica. Esta tendencia se registra, incluso, en el interior de
los niveles superiores dei sistema, donde los primeros anos son dedicados cada
vez más intensamente a la formación general.

Los argumentos que suelen esgrimirse para esta política se basan en facto-
res tales como las características de la evoíución dei conocimiento científico-

técnico, la necesidad de enfoques globales y de una formación básica sólida.
Sin embargo, la validez de estos argumentos se vincula con contextos so-

ciales donde la distribución educativa es relativamente homogênea y la prolon-
gación de la formación básica tiene un efectivo carácter universal.

En America Latina, en cambio, la situación es diferente. La prolongación
de ciertos aprendizajes básicos, efectuada sobre el supuesto de que todos los
sujetos involucrados tienen posibilidades de efectuar una carrera educativa
prolongada, sacrifica a los sectores que sólo pueden permanecer en el sistema
unos pocos anos o grados. El ejemplo más elocuente de esta situación se apre
cia en la ensenanza media, donde Ia práctica pedagógica está orientada hacia la
preparación para la universidad. Al margen de la efectividad de la ensenanza
media en cumplir este objetivo, lo cierto es que sacrifica todo el esfuerzo de
aquellos sectores que sólo pueden garantizar a sus hijos dos o tres anos de en
senanza media.

El dilema que se presenta en estas condiciones consiste en que una es-
truetura homogênea constituye - como estruetura — una alternativa democrática
ya que garantiza a todos una misrna vía de formación, pero en su funciona-
miento real ese carácter democrático se reduce a aspectos puramente formales.
A la inversa, la estruetura diferenciada es antidemocrática, en la medida que
consolida las diferencias pero, en su funcionamiento real, puede resultar más
pertinente para las necesidades de los grupos sociales desfavorecidos.

Nuevamente en este campo el valor y la legitimidad de las estratégias de
pende dei conjunto de la política educativa y social. El valor democrático o an
tidemocrático de cada opción depende dei lugar que ocupe en las orientaciones
globales. Sin embargo, en un nivel más específico, parecería preciso apelar a
fórmulas combinadas, donde se planteen objetivos en el corto y mediano plazo,
que permitan ser reformuladas y adecuadas a la nueva situación obtenida enzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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virtud de las políticas aplicadas. Este dinamismo debería ser garantizado tanto a
nivel diacrónico como sincrónico. En este aspecto, las articulaciones y los pa-
sajes flexibles entre modalidades, el rcconocimiento de aprendizaje efectuados
por vias no convencionales (expcriencia cn el trabajo, etc.) deberían ser desar-
rollados cn forma sistemática.

c) El curriculum: ÓCultura popular o cultura universal?

Un aspecto estrechamente vinculado al anterior, pero visto ahora desde el
punto de vista específico de los contenidos de la ensenanza, se plantea en tér
minos de las opciones entre contenidos referidos a los hábitos culturales de 
da sector social o contenidos considerados de validez universal.

Los diagnósticos sobre este tema han comprobado reiteradamente que, en
realidad, el sistema educativo difunde como patrón cultural “universal” los há
bitos de los sectorcs médios y altos urbanos. Esto se manifiesta en el Icnguaje,
en los valores, en las pautas de socialización y, fundamentalmente, en las habi
lidades cognoscitivas que el sistema presuponc para el êxito en el aprendizaje
escolar. El fracaso en el desempeno de los alumnos de origen popular constitui-
na, desde este punto de vista, no un fracaso en la apropriación de saberes uni-

ersales sino de saberes ajenos a su cultura dc origen.
Sobre esta base, en los últimos anos se desarrolló un movimiento destina

do a fundamentar la necesidad de un curriculum que represente la diversidad
cultural existente y que recupere los conocimientos, valores, pautas y experiên
cias propias de las culturas populares. Algunas posturas dentro de este movi
miento llegaron incluso a formular la hipótesis según la cual no sólo los conte
nidos sino la escuela, como institución, pertenccía al modelo de imposición
ideológica de los sectorcs sociales dominantes. Por esta vía, el nuevo curricu
lum exigia una nueva forma institucional, cuya definición aún no alcanzó ni
veles de prccisión más o menos adecuados. La literatura sobre este tema y las
experiencias llevadas a cabo son ampliamente conoscidas. Nos limitaremos, en
consecuencia, a plantear algunos de los riesgos que esta posición, llcvada a sus
últimas consecuencias, provocaria en la definición de estratégias que pretendan
responder a los requerimientos de los sectorcs culluralmente diferentes a los

dominantes.
En primer lugar, es preciso reconocer que en la dinâmica dcl íunciona-

miento dei sistema educativo, el fracaso (y no el êxito) cn la imposición de los
códigos culturales “universales” es uno dc los mecanismos más importantes de

la discriminación e imposición ideológica.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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En trabajos anteriores se analizó este tema a partir de la hipótesis según la
cual ei “vaciamiento” de contenidos socialmente significativos de los circuitos
de escolarización destinados a los sectores populares, constituía uno de los me
canismos más efectivos para neutralizar el impacto democratizador dei incre
mento cn la cobertura escolar.

El ricsgo de respetar la diversidad cultural al extremo de negar la validez
de cicrto conjunto de conocimientos, habilidades, destrezas, etc. cuya apropia-
ción constituye la herramienta para comprender ia realidad y participar en for
ma activa y consciente en su transformación es tan grave como el riesgo de
proponer la apropiación de dichos conocimientos en forma alejada de los patro-
nes de socialización local que provocan el fracaso masivo.

Este problema asume connotaciones nuevas en el marco dei actual proce-
so de desarrollo cicntífico-técnico. Es evidente que la sociedad dei futuro estará
impregnada cada vez más de ciência y tecnologia. También es evidente que esta
impregnación plantea sérios problemas en términos de imposición cultural,
ruptura de los desarrollos culturales endógenos, etc. Sin embargo, la alternativa
no puede estar dada por el aislamiento ni por la apropiación inequitativa de los
saberes científicos. La autonomia cultural no puede quedar expresada en actitu-
des puramente defensivas y de aislamiento, cuyo produeto final será la consol
dación dei atraso y de las relaciones de dependencia.

En este aspecto, el dilema consiste en cómo desarrollar un proceso dond.
a partir de las condiciones culturales locales, se produzea la apropiación de)
conocimiento socialmente significativo, se genere conocimiento endógeno y se
distribuyan democráticamente sus contenidos.

La fórmula sostenida ya hacc tiempo por algunos autores latinoamericanos
de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAheterogeneidad en el punto de partida dei proceso de aprendizaje pero

de hom ogeneidad en el punto de Ilegada  constituye, con el necesario  carácter
relativo de ambas características, una fórmula apropiada para comenzar a pen
sar en estratégias específicas para cada caso concreto.

Sin embargo, es preciso recordar que el debate entre lo universal y lo
particular constituye una de las dimensiones de la heterogeneidad cultural de
los países de América Latina. En un trabajo reciente, J. J. Brunner18 analizó

este problema, abriendo una serie de perspectivas de análisis fértiles y nove-
dosas. Su análisis, en síntesis, permite apreciar quela dificultad de la escuela
para definir un núcleo común de contenidos curriculares que exprese el mínimo
sobre el cual se asienta el “consenso” cultural de una sociedad es una dificul-
tad social y no exclusiva ni predominantemente pedagógica.

18 BRUNNER, José J. Los debates sobre la modernidad y el futuro de América Latina. Santiago,
FLACSO, 1986. Doc. de trabajo n. 293.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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C onclusioneszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

El análisis efectuado hasta aqui y la significativa variedad de experiencias
acumuladas en los últimos anos permite establccer, como punto de partida, la
imposibilidad de definir estratégias uniformes para todos los países de la región
y al margen de procesos socio-políticos concretos que permitan involucrar a los
actores de las políticas educativas en su definición y ejecución.

En este contexto, sin embargo, puede ser útil definir áreas prioritárias
desde el punto de vista de las estratégias de política educativa, en particular las
dirigidas a las poblaciones-meta de las acciones dei Proyecto Principal de Edu-
cación para América Latina y el Caribe.

- Desde el punto de vista administrativo, la descentralización y la regio-
nalización educacional, definidas desde hacc tiempo como estratégias
adecuadas para una mayor eficiência en el servicio y pra garantizar ma-
yor pertinência curricular, debería ir acompanada por la definición de
zonas prioritárias desde el punto de vista de la asignación de recursos.
Este carácter prioritário se pondría de manifiesto no sólo desde el punto
de vista de la asignación de recursos fiscales en general sino, específi
camente, desde el punto de vista de los salarios docentes, la dotación
de personal, equipamiento, etc.
La asignación de recursos y el conjunto de acciones educativas debe-
rían ser objeto de un proceso sistemático de evaluación de resultados,
apropiado para la toma de decisiones tanto a nivel institucional como
local, regional y nacional. La evaluación estaria orientada a aumentar el
nivel de responsabilidad institucional por los resultados de la gestión,
cualquiera sea el nivel en el cual se desarrolla.
La atención prioritária de ciertas zonas y los mecanismos de evaluación
serían elementos fundamentales de un proceso de estímulo a la reciente
autonomia y diferenciación instii.icional de los establecimientos educa
tivos.

- Desde el punto de vista pedagógico, el objetivo central de las estraté
gias de corto plazo debería ser Ia elim inación dei fracaso escolar. Pa
ra ello y reconociendo el necesario carácter integral de las acciones, es
posible definir algunos ejes prioritários, tales como:

a) definición de metas nacionales de términos de logros de niveles bá
sicos universales de educación, y movilización de recursos masivos
hacia el logro de dichas metas;

b) atención al problema dei aprendizaje de Ia lecto-escritura, tanto enzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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situaciones de monolingüismo como en contextos bilingues y bicul-
turales;

c) diseno de sistemas de detección y prevención dei fracaso con fuerte
participación de los padres;

d) modificación de los curricula y diseno de acciones sistemáticas de
capacitación de docentes en servicio. La capacitación debería ir
acompanada dei diseno de políticas de reclutamiento y permanência
en los cargos, que permitan um aprovechamiento óptimo de los
efectos de las acciones de capacitación llevadas a cabo;

e) en la modificación curricular debería ser estimulado un especial
mejoramiento de la ensefianza de las ciências, utilizando equipa-
miento de bajo costo ya probado en micro experiencias exitosas en
la región.

- Desde el punto de vista organizativo, las estratégias de corto plazo de-
berían orientarse hacia el aumento de las horas de clase, evitando las
escuelas de triple o doble turno, garantizando la presencia dei docente
durante todo el ano escolar y tendiendo, progresivamente, a la generali-
zación de una oferta educativa de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtiem po com pleto para los sectores
populares.

Recebido em 2 de fevereiro de 1988

Juan C. Tcdesco, Licenciado em Ciências da Educação pela Universidade de Buenos

Aires, WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé Diretor da Oficina Regional de Educación de la Unesco para América Latina y el

Caribe, em Santiago, Chile.UTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T h is s tudy has been d iv ided  en th ree la rge sec tions . In the firs t pa rt, an

eva lua tion o f the im pac t o f the  econom ic  cris is  and  o f the  recen te  ad jus tm en t

po lic ies on fo rm a l educa tion In the La tin  A m erican  coun tries , has been ca rried

out. F or th is pu rpose, enro lm ent, educa tion expense , S ta te  and  p riva te  educa

tion ind ica to rs w ere used . F urthe r s till, the  im pac t o f the  cris is  on  the  qua lity  o f

teach ing  th rough  quantita tive  and  qua lita tive  In fo rm a tion , has  a lso  been  eva lua -

ted . In the  second  pa rt o f th is w ork , som e  o f the  bas ic  pos tu la tes o f the  soc io -

econom ic  s tra teg ies to  ove rcom e  the  cris is  ju s t as they w ere  p resen ted  by  tw o

reg iona l in te r-gove rnm en ta l o rgan iza tions , a re  sum m arized . In the th ird  pa rt, a

de fin ition o f the m ain op tions  opened fo r the fu tu re  fo r the  spec ifica lly  educa -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tiona l a rea , from  the  s tandpo in t o f a  dem ocra tic  educa tiona l s tra tegy  po licy , is

p resen ted.

C ette  é tude  es t com posée  de  tro is  parties  im po rtan tes . La  p rem ié re  pa rtie

po rte su r 1 'éva lua tion de Ia répe rcuss ion de Ia crise économ ique e t des  po liti-

ques d ’a justage récem m ent app liquées dans le dom a ine de 1 'éduca tion fo r-

m elle dans le s pays d 'A m érique La tine . P our cec i, on a u tilisé le s lis tes des

in sc rip tions , le dépenses engagées dans le dom a ine de l'éduca tion , Ia pa rtic i-

pa tion  de  l ’E ta t e t du  sec teur  p rivé . E n  p lus , une éva lua tion  de Ia  répe rcuss ion

de Ia crise v is à v is de Ia qua lité  de l ’ense ignem en t a é té fa ite , á travers l ’in -

fo rm a tion quan tita tive  e t qua lita tive  recue illie . D ans  Ia  deux iem e  pa rtie  son t ré -

sum és que lques énoncés fondam en taux des s tra tég ies soc io -économ iques  á

app liquer a fin de su rpasse r Ia crise , d ’ap rés Ia décla ra tion  fa ite  pa r deux  o rga -

n ism es in te rgouve rnem en taux de Ia rég ion . D ans Ia tro is ièm e  pa rtie  son t dé fi-

n ies , dans  le  cad re du  dom a ine  spéc ifique de  1 ’éduca tion , le s  p rinc ipa les a lte r-

na tives  qu i pou rra ien t s 'app lique r dans  1 ’aven ir, du  po in t de  vue  d ’une  es tra tég ie

pou r une  po li tique  éducative  dém ocra tique .

E ste s tud io es tá d iv id ido  en tres g randes secc iones . E n Ia p rim era  pa rte

se  eva lua  e l im pac to  de  Ia  cris is  econôm ica  y  de  Ias  rec ien tes  po líticas de  a jus

te  sob re Ia educac ión fo rm al en  lo s  países  de  A m érica La tina . S e  u tilizan  para

e llo  lo s  ind icado res de  m atrícu la , gas to  educa tivo , pa rtic ipación  es ta ta l y  p riva

da. A dem ás  se  eva lua  e l im pac to  de  Ia  cris is  sob re  Ia  ca lidad  de  Ia  ensenanza ,

a través de in fo rm ac iones cuan tita tivas y  ca lita tivas . E n Ia segunda  parte  de i

traba jo se resum en a lgunos  pos tu lados bás icos de Ias es tra tég ias soc io -eco -

nóm icas  pa ra  sa lir de  Ia cris is , ta l com o  han  s ido  p resentadas  po r dos  o rgan is

m os in te rgube rnam en ta les reg iona les . E n Ia te rce ra , se de finen , pa ra e l á rea

espec íficam ente  educac iona l, Ias  p rinc ipa les  opc iones que  se  p lan tean  pa ra  e l

fu tu ro  desde  e l pun to  de  v is ta  de  una  es tra tég ia  de  po lítica  educa tiva  dem ocrá

tica .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Evolução da educação pré-escolar no
Brasil no período de 1968 a 1986*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Alceu Ravancllo Ferrari

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS)UTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E ste  a rtigo  ana lisa  a  evo lução  da  m atrícu la  e  dos  índ ices  de  a tend im en to

p ré -esco la r no  B ras il, no  pe ríodo  de 1968  a 1986, e  a  pa rtic ipação  do  se to r

púb lico  -  U n ião , es tados  e  m un ic íp ios  -  e  do  se tor  p rivado  nessa  evo lução .ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Expansão (ia m atrícula no período de 1968 a 1986

No Brasil, somente a partir do início dos anos 70, a educação pré-escola
passou a ganhar maior destaque no plano das preocupações governamentais e
despertar interesse de um número crescente de estudiosos dos problemas da
educação nacional. Em 1970, de um total de quase 19,5 milhões de crianças de
0 a 6 anos, somente 346.656 estavam matriculadas em  estabelecimentos de edu
cação pré-escolar, o que resultava numa taxa de escolarização de apenas 1,8%.
Mesmo que se restringisse a questão à população de 2 a 6 anos, o índice de es
colarização não ultrapassaria os 2,45%.

A Tabela 1 sintetiza, numa dupla dimensão-absoluta e relativa-, a evolu
ção do fenômeno no período de 1970 a 1985. Por um lado, o incremento relati
vo da matrícula pré-escolar nesses quinze anos foi várias vezes superior ao au
mento da população de 0 a 6 anos no mesmo período (540% contra 24%, res
pectivamente). Isto permitiu que o índice de escolarização na faixa de 0 a 6
anos se elevasse progressivamente de 1,8% em 1970 para 5,9% em 1980 e
9,2% em 1985. E óbvio que mesmo este último é um índice extremamente bai
xo, mas que representa, no entanto, 5,1 vezes o índice de 1970. Houve, por

tanto, um avanço em termos relativos.

O presente trabalho faz parte do Projeto “Dinâmica Secular da Educação no Brasil: seus determinantes
sócio-cconômicos, demográficos e político-ideológicos” , realizado com o apoio da FINEP e do
CNPq. Foi preparado atendendo solicitação dirigida à Universidade Federal do Rio Grande do Sul pelo
Centro de Estudos Brasileiros da Embaixada do Brasil no México, para apresentação no VI Foro de
Educación Prcescolar, em Morélia, México, nos dias 16 a 18 de abril de 1986.
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Tabela 1 - População de 0 a 6 anos, m atrícula final (em  30/11) e taxa de
escolarização pré-escolar no Brasil em  1970, 1980 e 1985 e taxas de incre

m ento da população e da m atrícula nos períodos de 1970/80 e 1980/85zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

FONTES: População 1970 e 1980- Brasil, IBGE. Censo demográfico 1970 c Censo demográfi
co 1980; 1985 - estimativa do autor, inferior àquela feita pelo IBGE para o ano de 1985 em
Anuário Estatístico do Brasil - 1984, tabela 5.2. Matrícula pré-escolar: Brasil,
MEC/SEEC. Sinopse estatística de ensino de Pré-1- grau - 1969/75, Brasília,
1977; Sinopse estatística da educação básica - 1981/1982/1983, Brasília, nov.
1985. Dados pré-escolar, 1-e WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- graus, Estimativas 1984-86, Brasília, nov. 1985.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ANO po pu l aç ão MATRÍCULA FINAL

PRÉ-ESCOLAR

TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO

PRÉ-ESCOLAR (1)

TAXA DE INCREMENTO (1)

DA POPULAÇÃO DA MATRÍCULA

1970 19.437.344 346.656 1,8 I ' I I “
1980 22.478.958 1.328.763 5,9 »-J 15,4 .J 283,3

1985 24.100.000 2.217.222 9,2 •4 7,2 24.0 J 66,9 540,0

Por outro lado, em termos absolutos, a população de 0 a 6 anos teve um
acréscimo de 4,7 milhões de pessoas, ao passo que a expansão da matrícula foi
de apenas 1,9 milhão. Em conseqüência, o número de crianças de 0 a 6 anos
não atendidas por instituições de educação pré-escolar sofreu acréscimo de 2,8
milhões. Aumentaram, portanto, simultaneamente, tanto o índice de matrícula
omo o número absoluto de não-matriculados. E este já é um aspecto impor-
ante do problema, abordado aqui a título de introdução.

O presente estudo limita-se ao período que vai de 1968 a 1986, para o
qual se dispõe de uma série estatística contínua e comparável.

O período escolhido abrange desde a assinatura do Ato Institucional n2 5,
em dezembro de 1968, que marcou o enrijecimento da ditadura militar que go
vernou o País de abril de 1964 a março de 1985, até a iniciativa mais recente e
mais importante da Nova República - a reforma econômica de fevereiro de
1986, simbolizada pela nova moeda, o cruzado. A perspectiva histórica permiti
rá entender e avaliar a situação presente da educação pré-escolar no Brasil em
termos dinâmicos, isto é, de gênese e de perspectivas para o futuro.

Há duas medidas para se avaliar a expansão do atendimento pré-escolar: a
matrícula inicial, verificada em 30 de abril, e a matrícula final, verificada em
30 de novembro. Conforme se pode ver na Tabela 2, a matrícula inicial é ge
ralmente mais elevada do que a final.
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Tabela 2 —  Evolução da m atrícula inicial e final em  educação pré-escolar
no Brasil, no período de 1968 a 1986zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ANO

MATRÍCULA

INICIAL

(em  30/4)

MATRÍCULA

FINAL

(em  30/11)

%  FINAL/

INICIAL

ÍNDICES ANUAIS DE CRESCIMENTO  DA

MATRÍCULA FINAL EM RELAÇÃO AO  ANO

ANTERIOR (%)

1968 304.525

1969 343.339 ::> 325.738 94,9 7,0
1970 374.267 > 346.656 92,6 6,4
1971 422.313 <WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAZ 437.010 103,5 26,1
1972 459.960 <C 469.400 102,1 7,4

1973 498.424 J> 495.482 99,4 5,6
1974 529845 <C 551.112 104,0 11,2
1975 566.008 <C 574.775 101,5 4,3
1976 707.470 2 679.627 96,1 18,2
1977 780.048 <t 830.132 106,4 22,1
1978 944.583 <; 1.031.821 109,2 24,3
1979 1.198.104 "> 1.167.505 97,4 13,1
1980 1.335.317 2> 1.328.763 99,5 13,8
1981 1.543.822 2> 1.520.060 98,5 14,4
1982 1.866.868 -> 1.798.267 96,3 18,3
1983 £084.109 J> 1.920.411(1) 92,1 6,8
1984 2.241.108(1) J> 2.068.019(1) 92,3 7,7

1985 2.466.122(1) ;> 2.217.222(1) 89,9 7,2

1986 2.699.287(1) ; - -

(1) Dados estimados pelo SEEC/MEC  com  base nas informações referentes ao ano de 1982.
FONTES: Brasil. MEC/SEEC. Sinopse estatística do ensino de pré-12 grau 1969/75. Rio de Janeiro,

1977; Sinopse estatística da educação básica 1979/1980. Brasília, 1983; Sinopse estatís
tica da educação básica 1981/1982/1983. Brasília, 1984; Dados pré-escolar, l2 grau e 22
graus. Estimativas 1984-86. Brasília, novJ1985.

Isto sugere que estaria havendo também na pré-escola uma perda no de
correr do ano letivo, à semelhança da evasão verificada na escola.

Como em trabalhos anteriores, também neste deu-se preferência à utiliza
ção da matrícula final por se constituir uma medida mais rigorosa. Em qualquer
dos casos, pode-se obter uma série temporal contínua de 18 anos. A matrícula
final de 1985 (2.217.222) representa 7,28 vezes a matrícula final de 1968
(304.526), o que indica uma expansão de 628% no período. A matrícula inicial
estimada para 1986 (2.699.287) e 7,86 vezes mais elevada do que a matrícula
inicial de 1969 (343.339), o que representa um crescimento de 686%. O índice
é mais elevado no segundo caso, mas a diferença é relativamente pequena.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Outro aspecto a examinar é o de que, considerando-se a matrícula global,

sem desagregação por idade, por dependência administrativa, por região ou por
outro critério qualquer, o crescimento foi ininterrupto em todo o período, inde
pendentemente de se trabalhar com a matricula final ou inicial. No entanto, a
fase de maior crescimento da matrícula final ocorreu no período de 1976 a
1982. Nesses sete anos, a expansão foi de 213% em relação ao ano base 1975,
ao passo que nos sete anos anteriores (1969/75) o crescimento foi apenas 89%
em relação ao ano base 1968 (Tabela 2). A partir de 1983, teria havido uma de
saceleração no ritmo de expansão da matrícula cm relação ao período
1976/1982, segundo estimativas da matrícula final feitas pelo próprio MEC.
Conforme se pode ver na Tabela 2, no período 1968/75 as taxas anuais de cres
cimento da matrícula situaram-se quase sempre cm níveis inferiores a 8%, con
tra índices anuais da ordem de 13,1% a 24,3% no período 1975/82, voltando os
índices a patamares inferiores a 8% a partir de 1983.

Tais resultados indicam que, salvo erro substancial nas estimativas do
MEC para os anos 1983/86, nem a inclusão da educação pré-escolar entre asZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
prioridades do M EC no III Plano setorial de Educação, C ultura e D esporto

- 1980/85 (Brasil, MEC. 1980), nem o lançamento do já citado Program a  N a

cional de Educação Pré-Escolar em dezembro de 1981 foram capazes de sus-
entar as taxas de expansão da matrícula verificadas no período 1976/82.

A  pré-escola com o fenôm eno  em inentem ente urbano

Até aqui, foi analisada a expansão da matrícula final na educação pré-es
colar em termos globais. Daqui por diante, serão utilizadas algumas linhas de
análise já trilhadas em trabalhos anteriores (Ferrari & Gaspary, 1980 e 1982;
Ferrari, 1982 e 1983).

O primeiro aspecto a considerar refere-se à distribuição urbano-rural das
oportunidades de atendimento pré-escolar. Em 1970, a um índice nacional de
escolarização da ordem de 2,45% para toda a população de 2 a 6 anos corres
pondiam índices de 4,82% no meio urbano e de apenas 0,09% no meio rural
(Ferrari & Gaspar}', 1980, p.69). Mesmo extremamente reduzido, não chegando
a 5%, o índice urbano de escolarização na faixa de 2 a 6 anos era mais de 50
vezes superior ao verificado no meio rural. Em números absolutos, a matrícula

final no meio rural aumentou de 4.793 em 1968 para 94.398 em 1985 (Brasil,
MEC/SEEC, 1977 e nov./1985), o que representa um aumento de quase 20 ve
zes no período. Mesmo assim, a matrícula rural é numericamente inexpressiva,
representando menos de 5%  da matrícula final total estimada para 1985. A edu
cação pré-escolar no Brasil ainda é, portanto, um fenômeno quase que exclusi zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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vamente urbano.

A análise dos índices regionais da escolarização que figurara na Tabela 3
confirma o que se acaba de dizer, porquanto a região Sudeste, a mais urbani

zada (e desenvolvida) do País, é também a que apresenta os índices mais eleva
dos de atendimento pré-escolar. Em 1980, a região Sudeste apresentava um ín
dice de escolarização na faixa de 0 a 6 anos quase duas vezes superior ao das
demais regiões. Os índices referentes ao ano de 1986 incluem a educação pré-
escolar não formal, o que talvez explique as alterações sensíveis verificadas de
1980 para 1986. Mesmo assim, continua sobressaindo a região Sudeste, a mais
urbanizada.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 3 - Taxa de escolarização em  educação pré-escolar, por idade, se
gundo as regiões, em  1980 e 1986zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ANOS E TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO (%)

REGIÕES TOTAL -2 anos 2 anos 3 anos 4 anos 5 anos 6 anos

1980(1)
Brasil 5,60 0,10 1,08 3,40 8,22 13,23 14,86

Norte 3,42 0,05 0,52 2,09 4,92 8,22 9,66
Nordeste 3,86 0,06 0,86 2,70 6,18 8,94 9,32
Sudeste 8,03 0,12 1,41 4,57 11,57 18,58 23,08
Sul 4,37 0,15 0,96 2,77 6,07 12,10 9,23
Centro-Oeste 4,99 0,11 1,05 2,82 6,73 11,72 13,77

1986(2)
Brasil 14,14 0,28 2,39 8,70 21,51 35,36 39,41

Norte 9,78 0,12 0,12 5,57 16,03 24,51 26,48
Nordeste 12,04 0,21 2,23 8,10 21,25 29,43 28,58
Sudeste 17,19 0,25 2,70 9,74 23,75 42,73 56,02
Sul 14,28 0,63 2,57 9,60 20,41 39,97 32,67
Centro-Oeste 12,03 0,31 2,34 7,55 18,84 29,59 30,67

(1) A taxa de escolarização é o percentual de crianças matriculadas em relação ao total de crianças de
determinada idade. Para o cálculo das taxas referentes ao ano de 1980, o SEEC/MEC valeu-se dos
dados de matrícula por ele mesmo coletados e os dados de população do censo demográfico  de 1980,
do IBGE.

(2) Taxas obtidas a partir de estimativas feitas pelo SEEC/MEC da população de zero a seis anos em
1986 e da matrícula pré-escolar inicial nesse mesmo ano, incluído o pré-escolar não formal.

FONTE: Brasil. MEC/SEEC. Estudos Estatísticos. Educação pré-escolar; demanda de matrícula
- Brasil 1980-1986. Edições preliminares, preparadas por Godeardo Baqucro Miguel e José
Dias Pereira. Brasília, MEC, 1985, 7p. mimeo.
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D istribuição por idadezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

De 1968 a 1974, as estatísticas do MEC sobre educação pré-escolar refe
riam-se apenas à população de 2 a 6 anos. A partir de 1975 passou a ser incluí
do também o atendimento dispensado a crianças de menos de 2 anos c de mais
de 6 anos, que estivessem frequentando estabelecimentos de educação pré-es
colar. A análise limita-se à faixa de 0 a 6 anos. Os dados referentes ao ano de
1980 apontam índices que variam de 0,10% na faixa de menos de 2 anos, até
13,23% e 14,86% para a população de 5 a 6 anos, respectivamente (Tabela 3).

Na Tabela 3, os dados referentes ao ano de 1986 são quase 3 vezes mais
elevados do que os de 1980. Utilizando o mesmo critério de 1980, o índice
global de atendimento é de 9,2%, conforme se viu na Tabela 1. Os índices da
Tabela 3 referentes a 1986 baseiam-se numa estimativa do SEEC/MEC que in
clui também o pré-escolar não formal. Mesmo assim, o índice nacional de aten
dimento na faixa de 0 a 6 anos não chega a 15%, variando de 0,28% para a po
pulação de menos de 2 anos, a 39,41%  para a de 6 anos.

Tanto para o Brasil como um todo, como para cada uma das regiões indi
vidualmente, os índices de atendimento são tão mais elevados quanto mais pró
ximo se chega à idade de 7 anos, que marca o limite inferior da faixa de escola-
ização obrigatória.

Com base nos dados de 1980 (Tabela 3 e Ferrari, 1985, Tabela 6), poder-
se-ia dizer que o índice de atendimento da população de 0 a 14 anos parte de
um nível próximo a zero na faixa de menos de 2 anos, atingindo cerca de 8%,
13% e 15% nas faixas de 4, 5 e 6 anos, respectivamente, mal superando os
50% aos 7 anos, atingindo o ponto máximo de quase 75% nos 11 anos e bai
xando progressivamente até 62% na faixa de 14 anos. O MEC tem colocado
como prioridade o atendimento das crianças de 4 a 6 anos. De qualquer forma,
parece que o fenômeno da escolarização ou, se se preferir, da não-escolarização
a nível pré-escolar deve ser analisado em íntima conexão com o mesmo fenô
meno a nível de l9 grau. Infelizmente, limitações da abordagem proposta impe
diram que se aprofundasse esta vertente.

Outros aspectos da questão que merecería um estudo mais acurado são os
seguintes:

1. A partir de que idade se pode falar em educação pré-escolar no sentido
próprio do termo? Já mencionei que as estatísticas do MEC sobre educação pré-
escolar no período de 1968 a 1974 referiam-se apenas à população de 2 a 6
anos.

2. Faz sentido reunir numa mesma estatística, sem a devida desagregação, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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dados sobre educação pré-escolar formal e não formal? Em que diferem as duas
formas de atendimento?ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  proposta do C onselho Federal de Educação

A perspectiva, talvez mais importante, para se analisar e avaliar a evolução
da educação pré-escolar no Brasil é a da participação dos setores público e pri
vado, que nas estatísticas oficiais aparece sob a denominação de matrícula por
dependência administrativa pública e particular, subdividindo-se a primeira em
federal, estadual e municipal. E que esta perspectiva nos aproxima da questão

central da relação entre pré-escola e classe social. E o exame, mesmo que su
cinto, da proposta delineada pelo Conselho Federal de Educação (CFE) a partir
do Parecer n9 2.018/74 (Brasil, CFE, 1974) é de fundamental importância para
análise que este estudo se propõe fazer, na mesma linha dos estudos anteriores.

Já antes do citado Parecer, referindo-se à América Latina como um todo,
Solari (1973, p.64-5) associava a crescente preocupação dos países latino-ame
ricanos com a educação pré-primária à importância a ela atribuída pelas pró
prias teorias educacionais. No que conceme ao Brasil, a Indicação n9 45, anext
ao Parecer n9 2.018/74, também faz referência à importância atribuída à educa
ção pré-escolar na “prevenção do retardo escolar” . Mas é o Parecer n9
2.018/74 que explicita a proposta do CFE e os pressupostos teóricos que lhe
dão suporte. O relator, Conselheiro Paulo Nathanael Pereira de Souza, começa
o seu Parecer fazendo referência ao “massacre” que ocorria na passagem do
primário para o ginásio e que horrorizava a muitos. Salienta que, em sua opi
nião, a grande calamidade do ensino brasileiro está na passagem da primeira
para a segunda série do ensino fundamental. E nesse acesso que, segundo o re
lator, “sempre se perpetraram os piores genocídios da escala da escolaridade no
Brasil” (p.22). Prossegue discutindo as causas de tal estado de coisas, introdu
zindo, a seguir, toda uma série de conceitos que deixam entrever os pressupos
tos em que apóia a sua proposta: “carência cultural” , “inaptidão para a alfabe
tização” , “pré-requisitos” , “tentativa de compensar... essas carências” , “ativi
dades preparatórias para a alfabetização ” (p.25). A conclusão está contida nas
premissas: “E, pois, como verdadeira terapêutica de tão dolorosas e inaceitá
veis realidades, que se colocam a necessidade e a urgência do fortalecimento e
da difusão da educação pré-escolar em todo o Brasil” (p.25-6).

Está clara a razão da necessidade da pré-escola: o fracasso da escola fun
damental. Está clara também a função da pré-escola: prevenir o fracasso esco
lar. Mas, que tipo de educação pré-escolar propõe o Parecer?zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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“Trata-se de implementar uma verdadeira política de educação compen
satória que vise a equalizar as oportunidades educacionais não apenas em
termos quantitativos de oferta de vaga, mas, principalmcntc, em termos
qualitativos, de preparo global da população para o início do processo re
gular de escolaridade. Ou seja, colocar a grande massa de crianças cultu
ralmente marginalizadas num nível de relativa igualdade de desenvolvi
mento de que desfrutam, pela riqueza do ‘currículo escondido” , as crian
ças das classes média e alta” (p.26).

Conclui recomendando: 1) estudos no sentido de encontrar novas fontes
de recursos; 2) a elaboração de uma legislação específica; e 3) que se dê ênfase
aos programas de emergência caracterizados como “educação compensatória” ,
para a população de 6 e 5 anos ou menos, como parte integrante do ensino de
l9 grau” (p.28).

O Parecer n9 2.018/74 sobre educação pré-escolar constitui um marco im
portantíssimo na definição da política de educação pré-escolar no Brasil e, in
clusive, na difusão de toda uma conceituação relacionada com a teoria da ca
rência cultural c a proposta de educação compensatória, oriunda dos Estados
Unidos e aqui divulgada a partir do início dos anos 70 e ainda hoje amplamente
difundida no meio educacional brasileiro.

As idéias básicas e a proposta do Parecer n9 2.018/74 praticamente se re-
etem nos Pareceres posteriores do CFE até pelo menos o Parecer n9 792/80
Brasil, SEPS, 1979).ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O III Plano Setorial de Educação, C ultura e D esporto - 1980/1985
(Brasil, MEC/SG, 1980) repete basicamente a argumentação do CFE para justi
ficar a importância da educação pré-escolar, chegando ao ponto de nela incluir
também a ação sobre as gestantes, descaracterizando, dessa forma, a sua especi
ficidade:

"A educação pré-escolar é relevante, tanto pelo seu impacto pedagógico
quanto pela possibilidade da influenciar as condições de nutrição, de saú
de e de higiene das crianças e das famílias. A educação pré-escolar deve,
portanto, ser entendida como aquela que se faz antes do ingresso do l9
grau, independentemente de limite de idade, incluindo-se mesmo a ação
sobre as gestantes” .

Já o Program a N acional de Educação Pré-Escolar (Brasil, MEC/SG,
1981) foi redigido bem ao estilo do “liberalismo maduro” , dizendo, por exem
plo, que a educação pré-escolar “não é panacéia dos males sociais, nem subs
titui as necessárias medidas redistributivas de renda” . Nega-lhe explicitamente zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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a função “preparatória para o ensino de le grau” . Mas espera que ajude a
“evitar sua marginalização do processo social e educacional” e que possa con
tribuir para uma “melhor aprendizagem” das crianças submetidas a “condicio
namentos negativos” . Em suma, excetuada a linguagem mais cuidadosa em fun

ção das críticas, o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAProgram a N acional de Educação Pré-Escolar não se dis
tancia muito das idéias c da proposta do CFE. A idéia básica é a mesma: a su
posição de que a educação pré-escolar das crianças carentes ou marginalizadas,
das crianças das periferias urbanas, das crianças submetidas a condicionamen
tos negativos - não importa como se as chame - ajudará a salvar a escola, ou
melhor, a salvar essas crianças do fracasso escolar e até a promover uma maior
igualdade social.

Não se pretende retomar aqui a crítica teórica dos pressupostos contidos
na proposta de educação compensatória ou, em termos mais gerais, da proposta
que vê na pré-cscola a salvação das crianças que fracassam na escola. Refiro, a
respeito, as críticas desenvolvidas por Cunha (1975, cap.4, item 2.3), por Fer
rari e Gaspary (1980 e 1982), por Ferrari (1982 e 1983) e por Kramer (1982).

O que se propõe é retomar a análise empírica no sentido de mostrar que
não bastam propósitos humanitários dos formuladores da política educacional e
dos planejadores e administradores educacionais para realizar uma maior justiça
escolar e social. Nos trabalhos publicados em co-autoria com Gaspary, já refe
ridos acima, mostrou-se como a expansão da matrícula no período de 1968/7*
se dera exatamente na direção oposta à preconizada pelo CFE, ou seja, que
expansão global expressava mais o crescimento do setor privado, orientado pa
ra a população com condições econômicas de pagar as altas taxas nas pré-es-
colas particulares, do que do setor público. Em trabalho posterior (Ferrari,
1983, p.18) revelou-se que a tendência à privatização crescente da educação
pré-escolar se estendia pelo menos até 1976, a despeito das recomendações re-
distributivas do CFE. Na sequência deste trabalho, será retomada esta linha de
análise, considerando-se agora todo o período 1968/75.

Participação  dos setores público  e privado

Conforme assinalado no início do item anterior, a análise da evolução da
participação dos setores público e privado na oferta de oportunidades é de
capital importância na avaliação da expansão da educação pré-escolar no Bra
sil. Com base nos dados da Tabela 4, que traduzem em números absolutos a
expansão da matrícula final por dependência administrativa no período de
1968/85, foram construídas as Tabelas 5 e 6, que analisam, respectivamente, a
evolução da distribuição percentual e a evolução dos índices de expansão da zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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matrícula final por dependência administrativa.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 4 - Evolução da m atrícula final (em 30/11) de educação pré-
escolar no Brasil no período de 1968 a 1985, segundo a dependência

adm inistrativa

MATRÍCULA FINAL POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

ANOfO TOTAL GERAL PÚBLICA PARTICULAR

TOTAL FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL

1968 304.526 187.000 1.792 135.926 49.282 117.526

1969 325.738 197.431 1.853 142.614 52.964 128.307

1970 346.656 213.403 2.050 153.350 58.003 133.253

1971 437.010 260.399 1.753 184.227 74.419 176.611

1972 469.400 275.986 2.383 177.274 96.329 193.414

1973 495.482 271.780 2.648 153.339 115.793 223.702

1974 551.112 302.484 1.755 132.850 167.879 248.628

1975 574.775 293.742 2.545 145.745 145.452 281.033

1976 679.627 357.462 2.781 184.492 170.189 322.165

1977 830.132 437.587 3.526 206.751 227.310 392.545
978 1.031.821 559.428 4.816 247.440 307.172 472.393
379 1.167.505 625.038 9.135 271.064 344.839 543.467
380 1.328.763 702.789 8.711 321.682 372.396 625.974

.981 1.520.060 829.651 13.732 365.998 449.921 690.409
1982 1.798.267 1.079.176 34.470 471.623 573.083 719.091
1983 1.920.411 1.151.148 34.792 504.490 611.866 769.263
1984 2.068.019 1.239.405 37.564 543.036 658.805 828.614
1985 2.217.222 1.328.610 40.366 581.951 706.293 888.612

(1) A matrícula referente aos anos de 1968 a 1974 compreende apenas a população de 2 a 6 anos. A par
tir de 1975 a matrícula inclui também  crianças de 0 a 1 ano que frequentam instituições consideradas
de educação pré-escolar e crianças de mais de 6 (de 7 anos já feitos) que ainda permaneçam na pré-
escola. Para 1983 a 1985, dados estimados supondo constante a distribuição por dependência admi
nistrativa de 1982.

FONTES: Brasil. MEC/SEEC. Sinopse estatística do ensino de pré-1- grau - 1969/75. Rio de Ja
neiro, 1977; Sinopse estatística da educação pré-escolar 1976/78; Brasília, 1981; Sinop
se estatística da educação básica 1979/1980. Brasília, 1983; Sinopse estatística da edu
cação básica 1981/1982/1983. Brasília, 1984; Dados pré-escolar, 1- e 2- graus. Estima
tivas 1984-86. Brasília, novJ1985.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Tabela 5 - índices de crescim ento da m atrícula final (em  30/11) de edu
cação pré-escolar no Brasil no período de 1968 a 1985, segundo a depen

dência adm inistrativa (1968 =  100 e 1975 =  100)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

FONTE: índices calculados com  base nos dados da Tabela 4.

MATRÍCULA FINAL POR DEPENDÊNCIA  ADMINISTRATIVA

ANO
TOTAL GERAL

PÚBLICA
PARTICULARTOTAL FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL

1968 100 100 100 100 100 100

1969 107 106 103 105 107 109

1970 114 114 114 113 118 113
1971 143 139 98 136 151 150
1972 154 148 133 130 195 165
1973 163 145 148 113 235 190

1974 181 162 98 98 341 212

1975 189 100 157 100 142 100 107 100 295 100 239 100

1976 223 118 191 122 155 109 136 127 345 117 274 115
1977 273 144 234 149 197 139 152 142 461 156 334 140
1978 339 180 299 190 269 189 182 170 623 211 402 168
1979 383 203 334 213 510 359 199 186 700 237 462 193

1980 436 231 376 239 486 342 237 221 756 256 533 223

1981 499 264 444 282 766 540 269 251 913 309 587 246

1982 591 313 577 367 1.924 1.354 347 324 1.163 394 612 256

1983 631 334 616 392 1.942 1.367 371 346 1.242 421 655 274

1984 679 360 663 422 2.096 1.476 400 373 1.337 453 705 295

1985 728 386 710 452 2.253 1.586 428 399 433 486 756 316zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Tabela 6 - Evolução da distribuição percentual da m atrícula final (em

30/11) de educação pré-escolar no Brasil no período de 1968 a 1985,
segundo a dependência adm inistrativazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

FONTE: Percentuais calculados com  base nos dados da Tabela 4.

MATRÍCULA FINAL POR DEPENDÊNCIA  ADMINISTRATIVA

ANO
TOTAL GERAL

PÚBLICA
PARTICULARTOTAL FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL

1968 100,0 61,4 0,6 44,6 16,2 38,6

1969 100,0 60,6 0,6 43,8 16,2 39,4

1970 100,0 61,5 0,6 44,2 16,7 38,5

1971 100,0 59,6 0,4 42,2 17,0 40,4

1972 100,0 58,8 0,5 37,8 20,5 41,2
1973 100,0 54,8 0,5 30,9 23,4 45,2
1974 100,0 54,9 0,3 24,1 30,5 45,1

1975 100,0 51,1 0,4 25,4 25,3 48,9
1976 100,0 52,6 0,4 27,2 25,0 47,4
1977 100,0 52,7 0,4 24,9 27,4 47,3
1978 100,0 53,5 0,5 24,0 20,7 45,8
1979 100,0 53,9 0,8 23,2 29,5 46,5
1980 100,0 52,9 0,7 24,2 28,0 47,1
1981 100,0 54,6 0,9 24,1 29,6 45,4
1982 100,0 60,0 1.9 26,2 31,9 40,0
1983 100,0 59,9 1,8 26,3 31,8 40,1
1984 100,0 59,9 1,8 26,3 31,8 40,1
1985 100,0 59,9 1,8 26,2 31,8 40,1

A seguir, uma apresentação sucinta dos principais resultados da análise
das Tabelas 4 a 6.

1. Contrariamente ao que se verificou no setor público, onde houve para
das e até retrocessos, particularmente nas redes federal e estadual, na primeira
metade dos anos setenta, no setor privado, a matrícula pré-escolar expandiu-se
em todo o período 1968/85, de ano para ano, sem exceção (Tabelas 4 e 5). Até
meados dos anos 70, a expansão foi maior no setor particular do que no con
junto do setor público, invertendo-se a situação a partir daí. Mas, considerando-
se todo o período 1968/85, o setor privado apresentou índice de crescimento
mais alto do que o conjunto das redes públicas (756 e 710 respectivamente, em
relação ao ano base 1968). O menor crescimento do setor público deve-se ao
fraco desempenho dos sistemas estaduais de ensino em termos de matrícula nos
anos 1972/1975, precisamente na fase de implantação da Lei n9 5.692/71, que
reformulou o ensino de l9 e WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- graus.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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2. Enquanto o setor público estadual e federal estancava e até diminuía a
sua oferta absoluta de vagas no período 1968/74, a rede municipal expandia-se
a um ritmo inicialmente igual e depois superior ao verificado no setor privado
(Tabela 5).

3. O diferente comportamento do setor público (federal, estadual e muni
cipal) e do setor particular no que concerne à expansão da matrícula alterou
substancialmcnte a participação relativa desses setores na matrícula total (Ta
bela 6). Mesmo à luz dos dados mais recentes, o fato mais importante foi o au
mento relativo da participação do setor privado que, no início do período, tinha
cerca de 39% da matrícula final total e que elevou esse índice para níveis supe
riores a 45% (desde 1973 até 1981). A redução para 40%, a partir de 1982,
pode estar indicando uma reversão de tendência, mas ainda representa uma
participação percentual superior à do início do período (Tabela 6). Tais dados
confirmam o processo de privatização na educação pré-escolar, denunciado em
trabalhos anteriores.

4. Também dentro do setor público houve alterações profundas na partici
pação relativa das três redes. A rede estadual reduziu sua participação de
44,6%  em 1968 para apenas 26,2%  em 1985, tendo chegado a 23,2% em 1979.
Em contraposição, a rede municipal quase duplicou a sua participação relativa,
elevando-a de 16,2% para cerca de 32% (Tabela 6). A rede federal teve uma
participação modesta (inferior a 1%) até 1981, aumentando repentinamente em
1982 a sua participação para um nível três vezes maior que o inicial (1,8% e
0,6%, respectivamente). Havería que localizar melhor no território nacional es
sa expansão recente da educação pré-escolar a nível federal.

Sintetizando, pode-se dizer que, de 1968 até pelo menos 1981, o setor
privado constituiu o carro-chefe do movimento de expansão da educação pré-
escolar no Brasil. No que concerne ao setor público, sobressai a retração da
oferta de parte dos sistemas estaduais e a expansão a nível municipal.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R enda e pré-escola

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 1982 permite uma
análise, mesmo que parcial, do problema da relação entre renda e pré-escola
(ver Tabela 7). Parcial porque as classes de rendimento mensal familiar agru
pam na categoria mais elevada (mais de 5 salários mínimos), desde a classe mé-
dia-baixa até os mais altos rendimentos auferidos por assalariados e pelos do
nos do capital.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Tabela 7 - N úm ero de dom icílios particulares perm anentes, núm ero de
pessoas de 4 a 6 anos m atriculadas no ensino pré-escolar e índice de m atrí
cula entre as pessoas de 4 a 6 anos por m il dom icílios particulares perm a

nentes, segundo  classes de rendim ento m ensal fam iliar. Brasil, 1982zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

FONTE: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra dc Domicílios - 1982, Tabela 5.2.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CLASSES DE RENDIMENTO

MENSAL FAMILIAR

DOMICÍLIOS PARTICULARES

PERMANENTES

PESSOAS DE 4 A 6 ANOS MATRICULADAS EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PRÉ-ESCOLAR

N2 ABSOLUTOS POR MIL (o/oo) DOMICÍLIOS PAR

TICULARES PERMANENTES

TOTAL 27.401.345 2.330.363 85,0 o/oo

Até 1 Salário Mínimo 5.470.159 283.483 51,8 o/oo

raals de 1 a 2 6.227.475 439.250 70,5 o/oo
mais do 2 a 5 8.677.469 754.429 86,9 o/oo
mais de 5 Salário Mínimo 6.597.181 811.345 123,0 o/oo

Na faixa de rendimento mensal familiar superior a 5 salários mínimos, o
idice de matrícula em  estabelecimentos de ensino pré-escolar entre crianças de

4 a 6 anos é mais que duas vezes superior ao encontrado na classe de 
mento mensal familiar mais baixo (123,0 e 51,8 matrículas por mil domicílios
particulares permanentes, respectivamente).

Uma maior desagregação da categoria de rendimento mensal familiar su
perior a 5 salários mínimos revelaria, sem dúvida, uma forte concentração num
reduzido número de domicílios com altos rendimentos (superiores a 20 salários
mínimos, mensais, por exemplo). A última coluna da Tabela 7 mostra com  cla
reza que, à medida que sobem os níveis de rendimento mensal familiar, au
menta também o índice de matrícula pré-escolar. isto nos faz supor que, nos ní
veis de rendimento mais elevado, em condições de pagar pré-escola particular,
a matrícula efetiva é igual à demanda.

Tais resultados confirmam a natureza seletiva do sistema de educação pré-
escolar do Brasil, reforçando as conclusões a que se chegou no item anterior.

A  questão da qualidade

Em dois trabalhos realizados em co-autoria (Ferrari e Gaspary, 1980 e
1982), tentou-se uma abordagem indireta da questão da qualidade do atendi
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mento pré-escolar, dispensado nos setores público e privado. O pressuposto
subjacente a tal análise era o de que a própria quantidade de recursos humanos

empregados no atendimento pré-escolar podia ser utilizado, em certa medida,
como indicador da qualidade do serviço prestado. A questão de fundo era o de
que à desigualdade quantitativa (quantidade de oportunidades oferecidas) se
somava o agravante da desigualdade de qualidade das oportunidades postas à
disposição das diferentes classes sociais. Os dados de que então se dispunha
evidenciavam claramente um privilegiamento da rede pré-escolar particular em
relação à pública, especialmente à rede municipal, em termos de quantidade
relativa de recursos humanos empregados no atendimento, o que provavelmente
indicaria uma diferença de qualidade.

Pretende-se retomar aqui esta linha de análise, mesmo sabendo das limi
tações dos indicadores utilizados. A questão da qualidade tem sido colocada
com relativa frequência nos últimos anos, devido,em parte, ao próprio empe
nho governamental de expandir, por todos os meios e de diferentes formas, a
matrícula pré-escolar, desviando inclusive o MOBRAL de sua função específi
ca para essa tarefa. Recentemente, a própria Secretaria de Ensino de l2 e 2-
Graus do MEC teve que reconhecer e pronunciar-se sobre a questão (BRASIL,
MEC/SEPS, 1984, p.8):

“Além da preocupação com a expansão numérica do atendimento, a Se
cretaria de Ensino de l2 e WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- Graus (SEPS) do MEC tem cuidado da qua
lidade da educação pré-escolar... Uma atenção muito grande na quantida
de pode gerar uma queda na qualidade, se, ao mesmo tempo, não forem
tomadas precauções no treinamento e orientação dos professores, na orga
nização dos espaços físicos utilizados e nos materiais didáticos postos à
mão das crianças.”

“As principais ações da SEPS, na educação pré-escolar, em 1984, estão
voltadas para a melhoria da qualidade no que se refere à preparação dos

recursos humanos.”

O documento analisado faz supor que a questão da qualidade se coloca
hoje com tal intensidade que pode produzir uma revisão nas metas quantitati

vas.
A Tabela 8 permite uma análise do grau de formação do copro docente

por dependência administrativa. Exceção feita à rede federal, em que quase
50% dos docentes têm apenas l2 grau completo e até incompleto, as redes pú
blicas estadual e municipal e a rede particular apresentam situações muito se zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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melhantes, com 80% a 85% de seus professores com WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- ou 39 grau, o que indi
ca uma qualificação formal mais elevada do que a dos docentes de 1- grau. Ha
vería, sim, que aprofundar a questão da preparação específica, para a educação

pré-escolar.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tabela 8 - D istribuição percentual dos docentes na educação pré-escolar
no Brasil, segundo o grau de form ação e a dependência adm inistrativa -

1983*

Não incluído o Estado do Piauí por falta de informações.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

GRAU DE

f o r maç Ao
TOTAL

% DE DOCENTES

DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL PARTICULAR

12 grau Incompleto 3,37 12,13 1,66 6,80 1,75

completo 11,42 32,20 5,12 12,56 12,86

22 grau ...... 67,83 51,64 72,65 60,41 70,65

32 grau ...... 17,38 4,03 20,56 20,22 14,74

FONTE: Brasil. MEC/SEEC. Indicadores Educacionais 1982/1983. Brasília, junho 1985. Tabela
1.1.

Na Tabela 9, é retomada a análise abordada no início deste item. Em todo
o período 1969/85, o setor privado apresenta uma relação de alunos por do
cente sempre inferior a 20 crianças, com pequena variação no período (entre
17,5 e 19,5), com índices sempre inferiores aos verificados no conjunto das re
des públicas. No conjunto do setor público, essa relação, que já oscilava em
tomo de 23/1 no período 1969 a 1976, elevou-se para aproximadamente 27/1
no período 1977 a 1982. Isto mostra que, sob esse aspecto, a situação no setor
público se agravou.

Parte do crescimento da matrícula pública a partir de 1977 foi obtida ao
preço de um aumento de aproximadamente 4 alunos por docente. Um docente
do setor público, que já atendia, no período 1969/76, em média, 4 crianças a
mais do quç um docente no setor privado, passou a ter a seus cuidados, no pe
ríodo 1977/82, 8 crianças a mais do que um docente no setor privado. É difícil
imaginar que tal situação não interfira na qualidade do atendimento dispensado.

Ainda segundo a Tabela 9, a partir de 1986, a situação estaria melhoran
do. No entanto, é preciso lembrar que os índices a partir desse ano foram cal
culados com base em dados estimados e não definitivos.
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Tabela 9 - Tendência da relação alunos/docente no  Brasil, por dependên
cia adm inistrativa, no período  de 1969 a 1985zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

RELAÇÀO ALUNOS/DOCENTE (1)
ANO

TOTAL
DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA PUBLICA REDE

PARTICULARTOTAL FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL

1969 21,4 23,9 25,4 20,9 39,4 18,3
1970 20,4 22,5 32,0 20,6 29,2 17,7
1971 21,1 22,7 16,1 22,5 23,4 19,2
1972 20,8 23,2 17,4 21,2 28,1 18,1
1973 20,2 20,8 17,5 18,2 25,7 19,5
1974 20,9 24,4 17,9 18,2 33,4 17,8
1975 — — — — — —
1976 20,5 23,7 25,1 21,9 22,1 17,9
1977 22,1 26,5 27,3 23,4 30,0 18,6
1978 22,8 27,3 25,9 24,3 30,4 19,1
1979 22,6 26,2 24,7 23,8 28,6 19,5
1980 22,6 26,3 18,6 25,8 27,0 19,5
1981 22,7 26,4 30,9 25,5 27,0 19,5
1982 22,2 27,0 29,2 26,3 27,5 17,5
1983 21,8 24,5 18,3 25,4 24,4 18,7
1984 21,3 24,0 19,0 25,0 23,6 18,2
1985 20,5 23,1 18,0 24,4 22,6 7,5zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(1) índices calculados pelo autor com base nos dados sobre matrícula final e ndmero de docentes forne-

cidos pelo Serviço de Estatística da Educação e Cultura do MEC. Os dados básicos referentes aos
anos de 1983 a 1985 representam  estimativas feitas pelo SEEC a partir das informações de 1982.

FONTES: Brasil. MEC/SEEC. Sinopse estatística do ensino do pré-l2grau - 1969/75. Rio de Ja
neiro, 1977; Sinopse estatística da educação pré-escolar 1976/78. Brasília, 1981; Sinopse
estatística da educação básica 1979/1980. Brasília, 1983; Sinopse estatística da educa
ção básica 1981/1982/1983. Brasília, 1984; Dados pré-escolar, l2 e 22 graus. Estimati

vas 1984-86. Brasília, nov71985.

A análise interna do setor público revela que o índice sempre foi elevado
na esfera municipal. A partir de 1976, a relação alunos/docente sofreu um au
mento substancial nas esferas federal e estadual, o que coincide exatamente
com a expansão da matrícula nas dependências federal e estadual.

Tem-se assim mais um elemento importante que ajuda a qualificar a ex

pansão da educação pré-escolar no período analisado.
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C onclusões e perspectivaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A análise realizada neste trabalho confirma os resultados anteriores e

permite afirmar com segurança que a expansão da matrícula pré-escolar verifi
cada no período da ditadura militar está longe de representar um movimento de
democratização escolar e social, conforme pretendiam os formuladores da polí
tica de educação pré-escolar para o País.

No outro extremo da escala educacional (no ensino superior), também se
observou, no mesmo período, uma grande expansão da matrícula, liderada pelo
setor privado. Em nenhum dos dois casos, a expansão significou democratiza
ção ou equalização de oportunidades escolares e sociais, conforme preconizado
nos documentos oficiais.

Poder-se-ia dizer que os resultados da política de educação pré-escolar
casam muito bem com o próprio projeto social do período da ditadura militar -
projeto autoritário, seletivo, excludente. Não há nada nas análises feitas que in
dique uma diminuição das desigualdades escolares e sociais através da educa
ção pré-escolar oferecida pelos poderes públicos.

No setor público, foi na esfera municipal que a expansão se deu com
maior continuidade e em maior volume, exatamente no nível em que o gover
nante está mais perto do povo. Diria que essa expansão se deu mais à organiza
rão e pressão crescentes da classe trabalhadora, inclusive de certos setores de

asse média, e à sensibilidade de determinados govemos municipais, do que
ropriamente às normas, planos e programas emanados do governo central.

•Evidentemente, os dados disponíveis não permitem avaliar o desempenho
da,Nova República no setor, mas o exame do período da ditadura mostra que os
resultados são mais compatíveis com o modelo político-econômico-social vi
gente, do que com as intenções ou propósitos enunciados pelos formuladores da
política educacional.
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T h is a rtic le  ana lyses  the  g radua l deve lopm en t o f m atricu la tion  and  ind ica-

to rs o f p re-schoo ling  a ttendance  in  B raz il from  1968 to 1986. It a lso  exam ines

the copa rtne rsh ip o f public  adm in is tra tion  - U nion, S ta tes and  M unic ipa l D is-

tr ic ts  -  and  p riva te  adm in is tra tion  in  th is  evo lu tion .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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C et a rtic le ana lyse l ’évo lu tion de l'insc rip tion e t le s taux de Ia  p rise  en

cha rge  du  p résco la ire  au B rés il dans  Ia  pé riode 1968  à 1986 , auss i com m e  Ia

pa rtic ipa tion  du  sec teu r publique  - U nion , E ta ts e t M un ic ipes -  e t du  sec teu r

p rívé  dans  ce tte  évo lu tion .

E ste  a rtícu lo  ana lisa  Ia  evo luc ión  de  Ia  m atrícu la  y  de  lo s  índ ices  de  a ten

d í m ien to  de  Ia  p reescue la  en  B ras il en  e l pe ríodo  de i 1968  a ! 1986 , as i com o  Ia

pa rtic ipac ión  de i sec to r  púb lico  -  e l G ob ie rno  F ede ra l, los  E stados  M iem bros  y

lo s  M un ic íp ios  -y  de  lo s  sec to res  pa rticu la res  en  es ta  evo luc ión .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Usos e funções da língua escrita
no contexto escolarzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Atina G. Spinillo

Antonio Roazzi

University of OxfordUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  p resen te  a rtigo  ob je tiva  exp lo rar  a  re lação  língua  escrita /con teúdo

esco la r, no  tocante  aos  usos  e  funções  soc ia is  da  escrita . E nquan to

h isto ricam en te  a  língua  escrita  apresen ta  usos  e  funções  soc ia is  a tendendo  a

ob je tivos  cu ltu ra is  d ive rsos , no  contex to  esco la r  e la  é  trans fo rm ada  em  um  fim

em  s i m esm a, a tendendo apenas  a  ob je tivos  pu ram en te  acadêm icos ,

desv incu lados de  um  sen tido  soc ia l m ais  am plo . T a is cons ide rações ,

rea lizadas  à  luz  de  resu ltados  de  pesqu isas  nas  á reas  ps ico lóg ica ,

ps ico lingü ís tica , lingu ís tica  e  soc io lingü ís tica , ap resen tam  im p licações

educac iona is  quan to  às  p rá ticas  in trodu tó rías do  ens ino  da  le itu ra  e  da  escrita .

E n fa tiza -se  a  necess idade  de : 1 ) um a  m aio r aprox im ação  dos  usos  esco la res

da  língua  escrita  pa ra  se  conhece r  os  a tos  de  le itu ra  e  escrita  no  d ia -a -d ia  da

sa la  de  au la ; 2 ) reve r  a  m ane ira  de  concebe r a  a lfabe tização  e  as  p ráticas  de

in trodução  do  ensino  da  língua  escrita , de  m odo  que  es te  não  se  res trin ja  a

p rá ticas  m ecan ic is tas , m as  que  cons idere  os  a tos  de  le r e  escreve r em  um a

d im ensão  func iona l; 3 ) cons ide ra r a  escrita  não  com o  um  p rodu to  esco la r, m as

com o  um  ob je to  cu ltu ra l que  cum pre  funções  soc ia is , resga tando  pa ra  dentro

do  contex to  esco la r  a  func iona lidade que  a  escrita  tem  h is to ricam en te  e  no

co tid iano  da  nossa  soc iedade .EDCBA

Adulto: João, pra que serve ler e escrever?
João: Pra fazer a tarefa e passar de ano.
Adulto: Manoel, pra que serve ler e escrever?
Manoel: Ora, pra ficar lendo e escrevendo. Você não sabia?

O estudo do processo de alfabetização, ou seja, o processo da aquisição
da leitura e da escrita, tem sido investigado à luz de perspectivas as mais diver
sas, atraindo a atenção de estudiosos das áreas psicológica, psicolingüística,

lingüística e sociolingüística. Esses múltiplos enfoques sobre um mesmo tema
demonstram a complexidade de tal processo, que não pode ser reduzido à
aprendizagem de mecanismos motores resultantes de um treino de automatismos
(Ross, 1979) ou a uma habilidade com base predominantemente psiconeuroló- 
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gica (Poppovic, 1968). Tal aquisição envolve a compreensão não só de sua
natureza, enquanto objeto de conhecimento do sujeito que ativamente constrói
esse conhecimento, como requer também uma compreensão do contexto em  que

tal processo ocorre em nossa sociedade: a escola.
A escola chamou pra si a responsabilidade do ensino da língua escrita,

tomando-se o espaço mais significativo, onde a leitura e a escrita são conside
radas como eixo do processo escolar. Desta forma, parece relevante tecer algu
mas considerações acerca da relação língua escrita e contexto escolar para uma
maior reflexão sobre o problema.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A lfabetização: um  fenôm eno  de m uitas facetas

Muitos estudos têm mostrado que o processo de alfabetização possui
efeitos positivos sobre o desenvolvimento mental da criança como um todo
(Donaldson, 1978) e que os usos e funções da escrita têm influências profundas
no desenvolvimento histórico-cultural da sociedade (Gumperz & Gumperz,
1982). Goody e Watt (1968) e Havelock (1963, 1976) sugeriram que, com o
advento dos sistemas de escrita, formas de memorização, tanto individual como
social, acerca de eventos passados e informações relevantes, têm se modificado.
Goody (1977) e Olson (1975, 1977) propõem que as sociedades também  têm  de

senvolvido certas operações lógicas que propiciam o surgimento de formas de
classificação e categorização. Isto demonstra que a natureza deste processo en
globa uma multiplicidade de perspectivas relacionadas a diferentes áreas do co
nhecimento e a uma pluralidade de enfoques. Segundo Soares (1985), a alfabe
tização não é uma habilidade, mas um  conjunto de habilidades que a caracteriza
como um fenômeno de natureza complexa e multifacetado. Estas facetas refe
rem-se, fundamentalmente, às perspectivas psicológica, lingüística, psicolin-
güística e sociolingüística.

A perspectiva psicológica parece ser a mais enfatizada nos estudos sobre
alfabetização. Tradicionalmente, esta perspectiva foi caracterizada por uma ên
fase nas relações entre inteligência (QI) e alfabetização e entre os aspectos neu
rológicos e psicológicos. Recentemente, a análise psicológica tem se voltado
para uma abordagem cognitiva, sobretudo quanto à contribuição da Psicologia
Genética de Piaget, destacando-se os estudos de Ferreiro (1985), Ferreiro e Te-
berosky (1979, 1981), Ferreiro et alii (1980), Ferreiro e Palacio (1982), Carra-
her e Rego (1981, 1984), Rego (1984) e Góes (1984).

A perspectiva psicolingüística aproxima-se, em certo sentido, da pers
pectiva cognitiva, visto que se preocupa com a análise dos problemas como a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tão discutível maturidade lingiiística da criança para a alfabetização, a relação
desenvolvimento de linguagem e desenvolvimento cognitivo, etc., destacando-
se, aí, os estudos de Kato (1984).

A ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAperspectiva linguística analisa o processo de alfabetização como uma
representação simbólica que exige da criança a tarefa de realizar a transferência
do sistema fonológico para o sistema de escrita, envolvendo dois tipos de trans
ferência: da seqüência temporal de fala para a seqüência espaço-direcional da
escrita e da forma sonora da fala para a forma gráfica da escrita (Silva, 1981).

A perspectiva sociolingüística concebe a alfabetização como um proces
so relacionado com os usos sociais da língua escrita, incluindo sua dimensão
sócio-cultural. Esta é uma abordagem que vem despertando o interesse de pes
quisadores como Soares (1983), Sampaio et alii (1984) e Sampaio e Spinillo
(no prelo). Dentro deste enfoque, a leitura e a escrita adquirem  existência social
através de diversas formas particulares vinculadas a processos sociais e a situa
ções de interação social que lhe dão sentido. Isto porque elas são um produto
cultural resultante de um processo histórico de progressiva convencionaliza-
ção 1 inserido em um sistema de práticas sociais codificadas de funções e usos
específicos presentes na vida e no mundo circundante da criança até antes da
criança ser submetida ao processo de alfabetização no contexto formal da es
cola (Zucchermaglio & Tonucci, 1986).

Pesquisas dentro deste enfoque partem do pressuposto de que, para usar
uma língua adequadamente, o falante precisa lidar com as variações estruturais
relativas aos diferentes contextos de uso da língua (Spinillo, 1984). No tocante
à leitura e à escrita, a questão dos usos e funções da linguagem se toma bem
mais complexa, já que muitos dos usos da escrita são abstratos, no sentido em
que a própria língua que cria seu contexto, como o afirma Halliday (1973). Numa
sociedade letrada como a nossa, a língua escrita serve a múltiplos propósitos e
a capacidade de uma pessoa para os diferentes usos da leitura e da escrita vai
depender das funções que a comunicação escrita tem para ela na comunidade
em que vive. Considerada por este ângulo, o domínio da leitura e da escrita
pressupõe não apenas a capacidade de codificar e decodificar formas sonoras
em representações gráficas, mas implica também o envolvimento com seus usos
(o que o indivíduo pode fazer com ela) e funções (o que elas podem  fazer pelo
indivíduo).

I A escrita, na sua forma atual, usada na nossa cultura ocidental como forma de comunicação, está liga
da a precisas razões históricas; de fato, a escrita constitui, nas suas variadas formas, uma técnica dura
doura e sistêmica de registro dos produtos da atividade linguística, mais duradoura e fiel que as tradi
ções orais — mitos, cantos, ritos -, às quais durante muito tempo foi confiado  o repertório das mensa
gens linguísticas, produtos das culturas humanas.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A lfabetização: um a perspectiva  sociolingüísticazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Estudos realizados sobre sociedades (Goody et alii, 1-977; Scribner &
Cole, 1981) e comunidades (Scollon & Scollon, 1979; Heath, 1983) demonstra
ram que as funções da escrita não são universais e que podem variar de cultura
para cultura. Heath (1986) exemplifica casos em que a aquisição da escrita por
uma sociedade pode sofrer um declínio se aquela toma-se não funcional dentro
desta. Scribner e Cole (1978, 1981) investigaram os vais, numa sociedade tradi
cional da Libéria, que adotam uma escrita silábica transmitida de uma geração a
outra sem escolas ou professores treinados. Dois aspectos importantes foram
ressaltados por este estudo. Antes de tudo, mostrou-se como as habilidades es
pecíficas, geradas pelo uso diário que os vais fazem  da escrita e leitura, são transferi
das para outras áreas do comportamento não diretamente ligadas com o proces
so de alfabetização. Em segundo lugar, verificou-se que, apesar das condições
desfavoráveis em que tal aprendizagem ocorria, existia um baixíssimo índice de
desistência dos alfabetizandos. Dois fatores foram considerados para explicar
tal índice: a relevância da aprendizagem do vai para o alfabetizando e a relação
informal entre alfabetizando e alfabetizador.

A relevância da aprendizagem do vai residia no fato de que tal aprendiza
gem é uma atividade voluntária, apenas para jovens e adultos do sexo masculi
no que apresentam motivações ligadas às necessidades práticas de sua vida diá-
ia, por precisarem registrar e comunicar-se em vai, em suas relações de traba-
ao, e por quererem manter a cultura vai original de sua sociedade.

Assim, os usos e funções da escrita variam histórica e culturalmente; va
riam, igualmente, em função dos contextos de uso definidos por comunidades
específicas. Carraher (1984) estudou a questão da relevância da leitura para a
criança que aprende - entendendo-se por relevância não apenas a questão do
regionalismo dos conteúdos e do vocabulário, mas também a valorização da
leitura como um instrumento de que o indivíduo dispõe -, preocupando-se com
os usos imediatos que a criança encontra para ler e escrever em seu contexto de
vida. Afirma que quando as crianças de classe média e alta aprendem a ler,
imediatamente encontram usos variados para a leitura e a escrita, visto que o
ambiente familiar está repleto de livros, revistas, jornais; os pais lêem e escre
vem com freqüência nas mais diversas situações, havendo comunicação escrita
por toda parte. No entanto, as crianças pobres não encontram uma razão social,
um uso imediato para a língua escrita em seu cotidiano e, conseqüentemente,
não estão motivadas para tal aprendizagem como estão as crianças de classe

média e alta.
Esta abordagem envolve um modelo psicológico que explora as conse-

qüências das diferenças culturais entre crianças ricas e pobres a respeito da zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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motivação para a alfabetização e fornece uma nova luz quanto à compreensão
do fracasso escolar, visto que a abordagem tradicional explora apenas as con
sequências das diferenças culturais relacionadas às habilidades para a leitura e
escrita (Poppovic, 1968).

Esta análise antropológica, apresentada por Carraher (1986), sugere que
os níveis motivacionais de crianças pobres são mais baixos que os de crianças
de classe média e alta. Enquanto estas últimas convivem com a língua escrita
em seu cotidiano, atribuindo-lhe um significado funcional, as crianças pobres,
em geral, convivem com adultos para quem aprender a ler e a escrever serve
apenas como forma de livrar-se do estigma do analfabetismo. Isto significa que
a maneira como a criança reflete e hipotetiza as regras de funcionamento da
leitura e da escrita é mediado pela maneira como o contexto de vida, no qual
está inserida, a motiva muito antes da instrução formal por parte da escola.

Além desses aspectos motivacionais derivados dos usos e funções que a
língua escrita tem para a criança, um outro fator pode ser considerado quando
se analisa a influência das diferenças culturais sobre o processo de alfabetiza
ção: o conhecimento que a criança desenvolveu sobre a língua escrita, a partir
dos tipos de experiência que teve com  esta forma de comunicação e registro. As
evidências levantadas por Ferreiro (1985), a partir das concepções que as
crianças desenvolvem mesmo antes do contato formal com a escrita, mostram
como estas já refletem sobre a natureza dos símbolos escritos e elaboram  hipó
teses sobre este fenômeno. Em suas observações, verificou a existência de un
caminho evolutivo psicogenético, ao longo do qual se desenvolvem níveis de
conceptualização da língua escrita. Esses níveis evoluem desde uma não-dife-
renciação entre desenho e escrita até o estágio de fonetização da escrita (hipó
tese silábica, silábico-alfabética e alfabética). Estas descobertas apresentam
implicações educacionais relevantes, dado que a criança não pode ser vista co
mo uma tábula rasa, na qual a professora possa intervir como se nada tivesse
acontecido antes. Muito pelo contrário, uma vez que a criança se encontra ao
longo de um WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcontinuiun de um processo já anteriormente iniciado (quer a pro
fessora queira, quer não), especial atenção tem de ser dada ao tipo de conheci
mento ou concepção que a criança desenvolveu sobre a língua escrita antes e
fora das quatro paredes da sala de aula. Só posteriormente a esta verificação é
que o processo de ensino pode ser inserido, considerando o nível de concep
tualização de cada criança. Este nível de conceptualização pode variar, entre
tanto, em função da maior ou menor exposição e contato com a língua escrita
em situações diversas.

Tendo como base a verificação do nível de conceptualização da criança,
Pontecorvo et alii (1984), em estudo com crianças romanas, investigaram se as
diferenças no nível de consciência linguística determinam o grau de aprendiza zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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gem da leitura e da escrita e que relação existe entre este fator e o desenvolvi
mento de outras habilidades cognitivas. Neste sentido, foram testadas, no início

e no final do primeiro ano escolar, 81 crianças em várias tarefas cognitivas.
Através da administração de um conjunto de provas de consciência linguística,
as crianças foram divididas em dois grupos (alto e baixo nível de consciência
lingüística). Os resultados mostraram que existe uma significativa melhora nas
performances médias das crianças em todas as tarefas cognitivas apresentadas
ao final do ano, mas a melhora foi mais acentuada em função do nível de cons
ciência lingüística inicial das crianças, que determinou também o nível final de
aprendizagem da leitura e da escrita. Estes resultados demonstram não só a im
portância das concepções infantis sobre a língua escrita, no que concerne ao
processo de alfabetização, como também o papel relevante dessas concepções
sobre o desenvolvimento como um todo.

Philips (1975), em estudo com crianças de uma comunidade indígena de
Warm Springs, nos Estados Unidos, observou uma performance insatisfatória
em leitura, relacionando tal fato aos usos limitados da escrita nesta comunida
de, onde os usos da escrita se restringiam aos sinais públicos destinados aos vi
sitantes de outras comunidades.

Wells (1983) estudou um grupo de crianças em Bristol, na Inglaterra, en
contrando como fator preditivo do sucesso na alfabetização o conhecimento das
crianças quanto aos usos e funções da escrita. Como conclusão, observou que
existe uma correlação entre êxito em tarefas que envolvem o uso da escrita e
freqüência de atividades como desenhar, rabiscar, escrever, ler, olhar e manu
sear materiais escritos diversos, tal como ocorre, informalmente, com as crian
ças de classe média e alta em seu contexto familiar.

Assim, observa-se como é importante que a criança encontre uma motiva
ção imediata para usar a língua escrita e que esteja amplamente exposta a esta
forma de registro e comunicação. A leitura e a escrita precisam, pois, ser usa
das funcionalmente, com objetivos sociais mais amplos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Língua escrita: seus usos e funções no contexto escolar

Historicamente, as escritas surgiram a partir da necessidade de se registrar
e comunicar algo (fatos, idéias, leis e descobertas) e de se atender a determina
dos usos e funções dentro das sociedades. Elas são, antes de tudo, uma forma
de comunicação, e seus usos e funções não podem ser esquecidos dentro do
processo de aquisição da leitura e da escrita.2 É preciso que tal aquisição se 

2 Quando se fala cm  “funções da leitura e da escrita” nos referimos ao usuário na sua relação direta com
0 uso direto da leitura e da escrita. Isto é bem  diferente de falar-se cm  “funcionamento  da leitura e da
escrita”, onde a referência estaria dirigida para os mecanismos que tomam  possível o alcance do  obje
tivo da comunicação. O objetivo se considera, inclusive no instrumento, como regulado por parte dos
movimentos mecânicos. Nesta relação  p  usuário é considerado como secundário.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tome um instrumento significativo para a criança, e esta afirmação encontra
respaldo no estudo desenvolvido por Rego (1985) sobre a descoberta das fun

ções da língua escrita, em que salienta a importância da criança desenvolver um
conhecimento sobre os usos da escrita, através de situações em que ela possa
descobri-la como forma de comunicação, como instrumento para obter e trans
mitir informações e conhecimentos diversos.

Contrariamente ao que historicamente ocorreu com a língua escrita, a es
cola estabeleceu uma distinção entre “aprender a ler” e “ler para aprender” ,
como afirmam, Rego (1985) e Heath (1986), onde o “aprender a ler” constitui
uma etapa prévia ao “ler para aprender” , no sentido de compreender o signifi
cado de um texto. A escola enfatiza mais os aspectos mecânicos da leitura e da
escrita, transformando-as em um fim em si mesmas, esquecendo-se de seu sen
tido social mais amplo. E necessário tanto conhecer sobre linguagem escrita,
enquanto objeto de conhecimento a ser apropriado pelo sujeito, como também
é indispensável apropriar-se de conhecimentos através dela. Ao que parece, a
língua escrita é mais do que um objeto que precisa ser conhecido e dominado
pela criança, mas é um objeto cultural que precisa ser usado funcionalmente.

Esta atitude por parte da escola é evidenciada pela obsessiva preocupação
do professor com a educação da “mão” , como se o aspecto mecânico da apren
dizagem da escrita fosse o principal elemento responsável pelo sucesso ou não
desta aprendizagem. Esta maneira de considerar o problema está diretamente
relacionada com a posição teórica redutivista que considera que para escrever é
necessário “em primeiro lugar ter a coordenação motora suficiente e saber es
crever as formas das letras do alfabeto” (Deva, 1982, p.50), considerando irre
levantes a dimensão cognitiva e social do ato de escrever (Bereiter & Scarda-
malia, 1982; Pontecorvo et alii, 1984; Carraher & Rego, 1984).

A pesquisa psicolingüística preocupa-se com o processo individual de
apropriação da leitura e da escrita, baseando-se na concepção de um sujeito que
ativamente aprende, procurando reconstruir um processo de aquisição da leitu
ra em que não se dissocia o “aprender a ler” , no sentido de decifrar, do “ler
para aprender” , no sentido de compreender o significado do que se lê. A pes
quisa sociolingüística, por seu lado, procura mostrar a grande variedade social
existente nas práticas que envolvem a leitura e a escrita, onde a língua escrita

adquire uma existência social. Ambas as perspectivas parecem complemen
tar-se, independentemente da ênfase dada pelos estudiosos em cada um de suas
áreas de investigação. Rockwell (1985), dentre várias conclusões extraídas de
suas observações sobre o cotidiano escolar de WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3- à 6- série do l9 grau, verifi

cou que:

a) o sistema de escrita, enquanto objeto de conhecimento, não é transmi-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tido explicitamente, e a escola não realiza atividades de ensino que vi
sem desenvolver os conhecimentos requeridos pela leitura e pela es

crita;
b) a língua escrita não é utilizada para comunicar algo; e

c) ela não representa um acesso ao conhecimento de fenômenos ou acon
tecimentos fora do contexto imediato.

O problema que aqui se coloca é a questão de como a língua escrita é tra
balhada no âmbito escolar, visto que neste contexto confluem o processo indi
vidual e social de construção de conhecimento. Isto especialmente porque o
efeito do processo de alfabetização pode variar em relação WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa diferentes práticas
metodológicas de ensino da língua escrita (Donaldson, 1978; Carraher &  Rego,
1984; Pontecorvo et alii, 1984). A leitura e a escrita são eixos do processo es
colar, tanto por ser o conhecimento inicial e mais importante transmitido esco
larmente, como por ser um instrumento essencial na aprendizagem de outros
conhecimentos e por ter um efeito no desenvolvimento cognitivo geral da
criança (Vygotsky, 1962, 1978; Bruner et alii, 1966; Olson, 1975).

Dois aspectos precisam ser considerados, ao tentar-se compreender a rela
ção língua escrita e contexto escolar. O primeiro deles se refere ao processo
pelo qual os alunos se apropriam de conhecimentos sobre a língua escrita (lín
gua escrita como objeto de conhecimento) e o segundo, ao processo pelo qual
os alunos se apropriam de conhecimentos através dela (língua escrita como ins
trumento para obtenção de novas informações).

Este último ponto diz respeito exatamente aos usos e funções da língua
escrita no contexto escolar. O que se tem verificado é que a língua escrita é
tratada como uma entidade abstrata, sem uma razão social que extrapole os ob
jetivos puramente acadêmicos, retirando seu significado funcional. Os usos es
colares da escrita parecem ser bastante restritos, ignorando sua dimensão co
municativa e menosprezando o seu papel como instrumento através do qual o
indivíduo leitor tem acesso a outros conhecimentos. De fato, no âmbito escolar,
apesar do interesse pelos problemas de ensino da escrita, nota-se uma falta de
preocupação com a característica essencial da escrita, que é aquela de ser um
sistema de comunicação compeculiares finalidades funcionais inserido em um
contexto específico.

A grande preocupação do professor reside no fato de fazer com que seus
alunos dominem as formas da escrita, e não os conteúdos do conhecimento
transmitidos através dela. E comum observar-se alunos que, ao serem questio
nados acerca do que acabaram de ler, responderam que não sabiam por que es
tavam lendo, isto é, não apropriaram-se do conteúdo da escrita porque, naquele
momento, estavam preocupados com a decodificação da escrita. Este é um dos zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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muitos exemplos da dissociação da escrita de sua função comunicativa. Os usos
escolares da língua escrita restringem-se a um  objeto sem  qualquer referente que  não
seja ela própria, não sendo, portanto, considerada um instrumento social de

comunicação e apropriação de conhecimentos. Ler e escrever são entidades
abstratas, com fim em si mesmas; isto parece ser percebido pelas crianças, in
fluenciando suas noções acerca dos usos da língua escrita. Quando solicitadas a
dizer para que serve ler e escrever, geralmente se limitam a responder: “Para
ficar sabido” , “Para ficar lendo e escrevendo” , “Para fazer a tarefa” , “Para
passar de ano” . Esses depoimentos são preocupantes, visto que, desde cedo, a
criança parece não encontrar uma razão social para ler e escrever dentro do
contexto escolar; resultam de uma ação pedagógica orientada fundamentalmente
para a aprendizagem  mecânica e reducionista da escrita, sem nenhuma preocupa
ção de focalizar a atenção sobre como a escrita é usada nas dversas atividades e
em quais situações, e de relacionar os vários tipos de escrita com os diversos
tipos de situaçes, ou seja, o caráter social do seu uso, a ligação entre a organi
zação social considerada de um ponto de vista ideológico e institucional e as
regras que dirigem  os seus usos, funções e significados.

As atividades envolvendo a leitura e a escrita, propostas em sala de aula,
objetivam o aprendizado dos sons e das formas gráficas através de reprodução
de letras e sílabas, de exaustivos e intermináveis treinos percepto-motores, de
constantes exercícios de cópia e ditado de palavras e frases desvinculadas nã<
só da experiência pessoal das crianças, como destituídas de qualquer funçã
social de comunicação.3

Os professores, métodos e programas de alfabetização chegam ao “extre
mo rigor didático” de apresentar às crianças atos de leitura e escrita completa
mente desvinculados de uma função comunicativa, através de atividades rigoro
samente modeladas e em momentos cuidadosamente determinados. A aquisição
da leitura e da escrita restringe-se ao simples treino das habilidades percepto-
motoras e ao aprendizado mecânico e descontextualizado dos padrões silábicos,
como o fazem a afinidade de livros didáticos indicados para o período prepa
ratório e as cartilhas adotadas na alfabetização. A criança não é permitida auto
nomia para a descoberta de usos e funções para a língua escrita que não sejam
aqueles relacionados à execução das tarefas escolares. Este tipo de aprendiza
gem, completamente divorciado de um  contexto funcional de comunicação, tor
na-se altamente prejudicial para o desenvolvimento autônomo posterior da
criança.

Este fato encontra confirmação no estudo de Pontecorvo et alii (1984)
que, além dos aspectos acima descritos, investigou os efeitos de diferentes mé

3 Investigações nesta área (Heath, 1986) sugerem que todo indivíduo normal 6 capaz de aprender a ler e
escrever, desde que esteja envolvido em  um  contexto no qual exista a necessidade de ler e escrever.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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todos de alfabetização sobre a qualidade da aprendizagem e sobre a capacidade
dos alunos em utilizá-la em outros códigos ou outros particulares domínios
cognitivos. Os resultados mostraram claramente que o uso de um método volta
do para os aspectos funcionais que ofereça à criança um número amplo de ati
vidades a partir dos reais conhecimentos por elas apresentados tende a promo
ver um desenvolvimento mais abrangente, enquanto um método que se concen
tra quase exclusivamente na aprendizagem de exercícios repetitivos desvincula
dos das necessidades e experiências das crianças, apesar de obter bons resulta
dos, pelo menos a curto prazo, quanto às habilidades mecânicas, produz um
empobrecimento geral em outras áreas do desenvolvimento cognitivo. Estes re
sultados são particularmente interessantes, pois parece que as crianças submeti
das a um método mecânico, não sensível aos aspectos funcionais, se tomam
prejudicadas quanto ao desenvolvimento de outros aspectos importantes do de
senvolvimento cognitivo. Por outro lado, as crianças alfabetizadas através de
um método atendo aos aspectos funcionais se desenvolvem de forma mais har
mônica, mesmo que a aprendizagem mecânica da leitura se tome mais lenta.4

Heath (1986, p.23) apresenta a filosofia de uma professora de alfabetiza
ção em relação ao programa por ela adotado: “Ler e escrever são coisas que
você faz todo o tempo - em casa, no ônibus, andando de bicicleta, nas lojas.
Você pode ler e você o faz todo o dia, mesmo antes de ter começado a vir à es
cola. Ler e escrever são como jogar futebol em casa, no parque, onde você
queira, mas quando você vem para uma escolinha de futebol, você recebe ins
truções sobre técnicas, que chuteiras comprar, sobre a melhor forma de chutar.
A escola faz o mesmo com a leitura e a escrita. Todos nós lemos e escrevemos
fnuitas vezes e em muitos lugares. Na escola não é muito diferente, só que aqui
nós trabalhamos com técnicas e praticamos muito com um instrutor. E eu sou o
instrutor. Esta visão da professora acerca da alfabetização inclui, diferente
mente de outras visões, os usos e as funções da língua escrita no processo de
ensino-aprendizagem.

Surpreendentemente, o próprio contexto escolar dificulta que a criança
encontre usos significativos para a língua escrita. O problema toma proporções
alarmantes dentro da escola pública, visto que esta atende a crianças cujo con

No que concerne ao atraso ou aceleração de um  dado aspecto cognitivo, Carraherelalii (19S6) afirma que
“do ponto de vista de uma teoria de desenvolvimento, um atraso no desenvolvimento não 6 nccessa-
riamente indesejável nem uma condição duradoura” . Piaget (1970) esforçou-se por demonstrar que a
ênfase nos anos sessenta na aceleração do desenvolvimento através da escolaridade (aceleração que
parece de fato ter sido conseguida nos Estados Unidos c em  alguns países da Europa) pode não ser de
sejável e que um desenvolvimento mais lento pode representar uma base mais sólida para o desenvol
vimento futuro. Portanto, “nem um  ritmo mais acelerado é necessariamente mais desejável, como um
ritmo mais lento pode não ser necessariamente indesejável” (p.81). No tocante à alfabetização, um
aparente atraso nas habilidades necessárias para a leitura e escrita pode significar uma base mais sólida
na aquisição deste processo.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tato com a língua escrita restringe-se, em grande parte, ao contexto escolar, e
este, por sua vez, restringe a língua escrita a usos acadêmicos e não comunica
tivos. A criança de classe média e alta, mesmo passando pelas mesmas restri
ções no contexto escolar, encontra no contexto familiar funções sociais para
a leitura e a escrita. A escola pública, tanto quanto ou mais do que a escola
particular, precisa considerar tais diferenças e proporcionar à criança de baixa
renda situações significativas com a língua escrita, já que no lar tais situações
não são experienciadas. A responsabilidade da escola é de particular importân
cia para aqueles em cujo ambiente familiar não se lê e não se escreve e onde
a leitura e a escrita não são percebidas como tendo um efeito positivo imediato
em suas vidas.

Nesta perspectiva, o problema metodológico da alfabetização toma-se
central. É sabido por educadores e pesquisadores de diversas áreas que o su
cesso ou o fracasso no processo de alfabetização tem sido colocado como o re
sultado da aplicação deste ou daquele método. Ferreiro e Teberosky (1981)
apresentam uma profunda reflexão acerca de métodos alfabetizadores que em
pobrecem e restringem o contato da criança com a língua escrita. Carraher e
Rego (1984) verificaram, entre vários resultados, que os métodos silábicos pa
recem favorecer melhor a aprendizagem do que os métodos fonéticos, visto
que, naqueles, provavelmente existe uma coerência maior com  as tendências do
desenvolvimento intelectual da criança (hipótese silábica). No entanto, nenhum
método, seja ela sintético ou analítico (e seus derivados), tem  considerado o as
pecto funcional da linguagem escrita. Todos eles tratam-na apenas como código
de transcrição sonoro-gráfica a ser dominado pelo aprendiz, onde o professor é
considerado um mero apllcador de manuais. Nenhum  deles permite à criança fa
zer descobertas ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsobre a língua escrita e através dela. A sugestão não seria a
criação de um novo método (já os temos de sobra), mas permitir um encontro
do sujeito — criança que pensa - com o objeto de conhecimento - língua escrita
-, de forma signifivativa. Sugere-se, a partir das evidências fornecidas pela lite
ratura mais recente, que a aprendizagem da leitura e da língua escrita seja inse
rida em um contexto de comunicação. A tarefa da escola é, então, muito mais
que ensinar a leitura e a escrita de um código; é, antes de tudo, ensinar o signi
ficado funcional do seu uso, proporcionando o contato com esta forma de co
municação nas várias maneiras como ela é veiculada em  nossa sociedade.

E relevante compreender como se inicia a relação da criança com  a língua
escrita no âmbito escolar, desenvolvendo-se uma compreensão tanto da natureza
lingiiística do processo de construção e descoberta realizado pelo alfabetizando,
como também dos aspectos sociolingüísticos desse processo. Esses aspectos es
senciais não são, em geral, considerados, quer na formação de professores, quer
nos métodos e programas de alfabetização. Estas questões refletem a necessida zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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de de se investigar cada vez mais os objetivos e as práticas educacionais quanto

às habilidades Linguísticas básicas necessárias para um desempenho escolar e

social da linguagem  escrita.
Parece relevante buscar uma maior aproximação dos usos escolares da

língua escrita para se conhecer o que se lê e o que se escreve, como se lê e co
mo se escreve dentro do contexto escolar. Toma-se necessário iniciar uma re
volução na maneira de conceber a alfabetização e reanalisar as práticas de in
trodução da língua escrita, questionando as práticas alfabetizadoras que restrin
gem o contato da criança com a língua escrita e que desconhecem o aspecto
comunicativo da aprendizagem de uma língua. Como sugerido por Zuccherma-
glio e Tonucci (1986), é necessário que a escola, a partir do reconhecimento do
que a criança já sabe (competência lingüística oral e metalingüística, grau de
familiaridade com o material escrito, etc.), não se limite ao ensino puro e sim
ples da leitura e da escrita como um fim em si mesmas, privilegiando práticas
mecanicistas, mas que, entre outros aspectos, ensine o ato de ler e de escrever
em uma dimensão funcional. A leitura e a escrita precisam tomar-se algo vivo,
com usos imediatos e significativos, para que a criança se envolva no processo
de aprendizagem, descobrindo que a língua escrita tem funções sociais diver
sas. A escola precisa considerar a escrita não como um produto escolar, mas
como um objeto cultural que cumpre funções sociais, resgatando para dentro do
contexto escolar a funcionalidade que a escrita tem historicamente e no cotidia
no de nossa sociedade.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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T h is a rtic le  a im s to  exp lo re the  re la tionsh ip  be tw een  w ritten  language  and

the schoo l se tting  as rega rds  its  soc ia l uses and  func tions . H is to rica lly , w ritten

language have  se rved  de fin ite  soc ia l and  cu ltu ra l purposes , bu t in the  schoo l

se tting  it becom es  an  end  in  itse lf, se rv ing  pu re ly  academ ic  goa ls  d isem bedded

from  the  b roade r socia l con tex t. T heses  cons ide ra tions , based  on  the  resu lts  o f

seve ra l s tud ies in  psycho logy , psycho lingu is tics , lingu is tics  and  soc io lingu is tics ,

have  educationa l im p lica tions fo r ea rly  read ing  and  w riting  in s truction . T h is  a rti

c le  s tresses the  necess ity  o f: (1 ) a bette r unde rs tand ing  o f the  pu rposes o f the

use o f the w ritten language  in  schoo l; (2 ) reexam in ing the concept o f lite racy

and the p ractices o f early w ritten language  in s truction , in  o rde r tha t th is tea -

ch ing no t be  res tric ted  to  m echan ica l ac tiv ities , bu t w ith  regard  to  its  func tions ;

(3 ) cons ide ring w ritten language  no t as  a  schoo l sub jec t, bu t as  cu ltu ra l ac tiv ity

se rv ing  soc ia l func tions , b ring ing  back to  the  schoo l contex t the  pu rpose fu lness

tha t has  cha rade rized  w ritten  language  h is to rica lly  and  in  eve ryday  expe rience .

C et a rtic le a com m e bu t exp lo ite r le rappo rt langue écrire e t con tenus

sco la ires , à l'éga rd  des usages e t fonc tions soc ia les de l'é c ritu re . T and is que

h is tonquem en t Ia langue écrire  p résen te  usages e t fonc tions  soc ia les , tournée

ve rs ob jec tifs cu ltu re les d ive rs , dans le con tex te  sco la ire e lle es t trans fo rm ée

en un fin  en  so i, tou rnée  seu lem ent ve rs  ob jec tifs  academ iques , d issoc iés  d ’un

sen  socia l p lus  am p le . T e lles cons idé ra tios, réa lisées  à Ia lum iè re de  résu lta ts

de reche rchcs au dom a ine psycho loq igue , psycho lingu is tique , lingu is tique e t

soc iohngu is tique , p résen ten t im p lica tions éduca tives au su je t des p ra tiques

d 'in troduc tion de l'ense ignem en t de Ia le c tu re e t de l'éc ritu re . O n m et en év i-

dence le  beso in  de : 1 ) un  rapp rochem en t p lus  g rand  des  usages  sco la ires  de  Ia

langue  écrite  pou r cona ítre le s  ades  de  le c tu re  e t écritu re  au  jou r  pa r  jou r  de  Ia

sa lle  de  c lasse; 2 ) revo ir Ia  façon  de  concevo ir l'a lphabé tisa tion  e t le s  p ra tiques

d 'in trodud ion de l ’ense ignem en t de  Ia  langue  écrite  po rqu 'il ne  se  rédu ise  aux

p ra tiques m écan ic is tes m ais cons idè re le s ades  de lire  e t écrire  dans une  d i-

m ens ion fond ionna lle ; 3 ) cons idé rer 1 ’écritu re non com m e un p rudu it sco la ire ,

m ais com m e un ob je t cu ltu re l qu i a fonc tions soc ia les , rache tant pour le  con

tex te sco la ire Ia fond ionna lité  que 1 'écritu re a h is to riquem en t e t dans le  quo ti-

d ien  de  no tre  soc ié té .

E ste a rticu lo  ob je tiva exp lora r Ia re lac ión lengua escrita  y  conten ido es

co la r, en Io  que  se  re fie re  a  lo s  usos  y  func iones  soc ia les  de  Ia  escritu ra . M ien -

tras h isto ricam en te  Ia lengua escrita  p resen ta  usos  y  func iones soc ia les  a ten-

d iendo ob je tivos  cu ltu ra les  d ive rsos , en  e l contex to  esco la r e lla  es trans fo rm a-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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da  en  un  fin  po r  s i m ism o , a tend iendo  a  ob je tivos  pu ram en te  acadêm icos , des-

p lazados de um  ob je tivo soc ia l m as am p lio . E stas cons ide rac iones , basadas

en resu ltados de in ves tigac iones en Ias á reas de  ps ico log ia , ps ico lingü ística ,

lingu ís tica  y  soc io lingü ís tica  p resen tam  im p licac iones  educa tivas  en Io  que  re -

fie re  a Ias  p rác ticas  in troduc tó rías  de i enseno  de  le c tura  y  escritu ra . S e  des taca

Ia necess idad  de : 1 ) una m ayor ap rox im ac ión  de tos usos esco la res  de  Ia len-

gua escrita pa ra conocerse  lo s  ac tos de le c tu ra y  escritu ra en  e l d ía  a d ía  de

Ias c lases ; 2 ) reexam ina r Ia fo rm a  de  en tende r Ia  a lfabe tizac ión  y  Ias  p rác ticas

de  in troduc ión  de i enseno  de  Ia lengua  escrita , de  m odo  que  es te  no  se  lim ite

a  p rác ticas  m ecan ic is tas , pe ro  se  cons ide re  los  ac tos  de leer y  escrib ir en  una

d im ens ión func iona l; 3 ) cons idera r Ia escritu ra no com o un  p roducto  esco la r,

pe ro  s i com o  un  ob je to  cu ltu ra l que  cum ple func iones  soc ia les , resga tando  ba

c ia e l con tex to esco la r Ia func iona lidad  que  Ia  escritu ra tiene  h isto ricam en te  y

en  e l co tid iano  de  nues tra  soc iedad.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Avaliação qualitativa IV -
sobre educação transformadorazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pedro Demo

Instituto de Planejamento Econômico e Social (IPEA)UTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

N este  a rtigo , ten ta -se  ap lica r um a  ava liação  qua lita tiva  adap tada  àqu ilo

que  se  cham a  educação  trans form adora . P ergun ta-se  pe la  qua lidade  po lítica

dessa  p roposta  e  chega-se  à  conc lusão  de  que  é  poss íve l p ra ticá -la , em bora

p redom ine  na  rea lidade  h is tórica  a  bana lização , já  que  trans fo rm ar não  pode

se r  apenas um a  ques tão  teó rica . N a  g rande  m aio ria  dos  casos , educado res

que  se  d izem  trans fo rm ado res  nada  trans fo rm am  a  não  se rão  n íve l do  d iscurso .

M ostra-se  que  ta l postu ra  liqu ida  a  p róp ria  p roposta , po rque  não  há  nada  m ais

conse rvado r do  que  um a  teo ria  sem  p rá tica , o  que  lhe  re tira  toda  qua lidade

po lítica . O  in te lec tua l p ropende  a  assum ir  pos tu ra  conse rvado ra na  p rá tica , po r

m ais  que  m an ifes te  in tenção  p rog ress is ta  na teoria , pe lo  fa to  de  faze r  pa rte  do

g rupo  dom inan te . Is to  não  pode  su rp reende r, po is  é  pa rte  da  lóg ica  do  poder.

A ss im , educação  trans fo rm adora  é  poss íve l, m as  ex ige  p rá tica

co rresponden te , com  todos  os  seus  riscos .ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Introdução

Abordamos aqui uma avaliação qualitativa da proposta corrente de educa
ção transformadora. Trata-se de um simples ensaio, no sentido de chamar a
atenção para linhas de questionamento, sempre tendo em vista a dimensão da
prática para além de acertos teóricos. Partimos da constatação freqüente de quç
muitos educadores se denominam adeptos da educação transformadora, sem
maior senso crítico, ao sabor de uma postura superficial que estaria na moda.
Sobretudo, não há suficiente coerência entre teoria e prática, já que, tipica
mente, tais educadores se alojam  em instituições muito conservadoras, como o é
a universidade, ou um órgão estatal do tipo secretaria de educação (Demo,

1986a, 1987a, 1987b).
Parece claro que se trata aqui de qualidade política, como a vínhamos

definido em trabalhos anteriores. Qualidade política coloca, para além  de aper
feiçoamentos formais, o compromisso político com conteúdos históricos, de tí
picas implicações ideológicas, práticas e sociais. Não cabe a mera declaração
de intenções e, sobretudo, a escamoteação de interesses práticos escusos sob a
capa clássica de pretensas teorias participativas. Acreditamos que posa existir,
de direito e de fato, o educador transformador, mas sua formação histórica é al-

I
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go muito mais complicado do que meras diatribes acadêmicas, tão comuns em
ambientes pedagógicos que se imaginam facilmente de vanguarda (Oliveira &

Oliveira, 1982, p.17-33; Saviani, 1983, 1986; Cury, 1986; Gadotti, 1984; 
mo, 1985b).

Assim colocado o desafio, está claro que não fazemos aqui uma avaliaçãoWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
stricto sensu, porque no espaço de um artigo podemos apenas delinear um pos
sível caminho, que teria de ser completado pelo aprofundamento empírico, teó
rico e prático, para sairmos da generalidade referencial. Queremos apenas de

senhar alguns pontos de reflexão, sobre o pano de fundo já construído ante
riormente, que permitam montar horizontes teóricos e práticos de avaliação
qualitativa, que é mais típica quando voltada para o âmbito de uma mobilização
participativa específica. Aqui ficamos mais no questionamento metodológico

sugestivo.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Transform ar  —  o que é?

Sem pretender qualquer exaustividade numa questão tão complexa, é pre
ciso questionar de partida o que se entende por transformação histórica. Não há
iraticamente consenso a respeito, o que toma a discussão ainda mais necessá-
ia. Isto já bastaria para levantar a suspeita de que se usa o termo de modo ex-

remamente banal, como e revolução pudesse ser feita e encontrada em qual
quer esquina (Fernandes, 1981).

N o m arxism o há tradições mais contraditórias, mesmo ao longo da vida
de Marx, predominando a concepção de que transformação histórica é determi
nada, em última instância, pela transformação do modo de produção. Na C on
tribuição para a C rítica da Econom ia Política, Marx é taxativamente explí
cito em dizer que a consciência histórica não tem relevância explicativa, nem é
fator relevante na prática. A revolução é definida como processo histórico ne
cessário, independente da vontade humana, dentro do quadro de maturação na
tural do modo de produção; não é assim que o homem pode intervir neste pro
cesso, apressando-o ou retardando-o, pois a revolução somente será posssível
quando o modo de produção capitalista esgotar suas potencialidades. É coe
rente com tal postura a expectativa de que o socialismo somente surgiría do 

pitalismo desenvolvido, no âmbito da socialização da produção, do progresso
tecnológico que viabiliza a grande produção e institui condições econômicas
novas, da abundância material (Marx, 1973, p.28-9; Engels, 1971).

A nova fase é elaborada dialeticamente da anterior, de modo necessário,
como estrita lei histórica. Isto não desfaz a novidade do momento seguinte, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ainda que existam claros componentes de continuidade, porquanto tudo o que

sucede na história é historicamente explicável, embora o homem não invente
revolução a seu talante, como se de repente resolvesse acabar com o capitalis

mo ou tomá-lo algo pretensamente definitivo. Marx pretendia com  esta concep
ção estar fundando uma visão científica da realidade social histórica, porque
dentro do quadro das leis determinadas. Assim como Darwin descobrira leis da
natureza, Marx estaria descobrindo “leis da história” , que imagina sejam 
bém “férreas”.1 Trata-se de uma postura interessante em sentido sociológico,
porque revolução não se encerra na encenação política marcada por sangue,
derrubada de governo e abalos institucionais; ao contrário, autêntica revolução
é aquela que, partindo e voltando à economia, perpassa todas as dobras de uma
formação social complexa, não deixando nada intacto, ao longo de um extenso
período de tempo. A passagem do modo feudal para o modo capitalista de pro
dução perfaz precisamente este tipo de mudança profunda.

Uma consequência imediata desta visão é que não podería existir pro
priamente “educação transformadora” , a não ser como coadjuvante de trans
formações econômicas infra-estruturais. Mesmo dentro das posições mais mode
radas desta ortodoxia marxista (Althusser, sobretudo), não se escapa do esque
ma fundamental ligado à determinação última da infra-estrutura econômica;
ainda que se reconheça espaço importante aos “aparelhos ideológicos do Esta
do” , principalmente ao aparato educativo, está mais na ordem das decorrências
do que na das causas. Muitos educadores que se dizem transformadores por
causa de uma posição marxista mais ou menos ortodoxa não sabem criticamente
deglutir na teoria e na prática esta questão (Hamecker,1972, p.l40s; Althusser
& Balibar, 1971; Fine & Harris, 1981; Althusser, 1980; Althusser & Ba-
diou, 1969; Laclau, 1979). No entanto, as contradições existem  na própria vida
de Marx, o que não deveria jamais assustar, porque quem é inteligente sempre
aprende alguma coisa nova. Apesar de ter sempre mantido sua posição de modo
coerente dentro do materialismo histórico, prenunciou concessões na teoria e,
sobretudo, na prática. Este é o caso, por exemplo, do escrito sobre a Comuna
de Paris, dc 1872, portanto mais antigo que o escrito na obra anteriormente ci
tada (de 1865). Aí, por tratar um problema prático - avaliação da qualidade
política da Comuna, que sobreviveu por volta de apenas nove meses-, acentua
o lado político, por vezes com veemência, lamentado, explicitamente, que o
fracasso dos trabalhadores se deveu também a seu despreparo político, à falta

1 Esta comparação encontra-se em: M  ARX, K. Prólogo a la edición alemana dei I Tomo de El Capital.
In: & ENGELS, F. Obras escogidas. Madrid, Ayuso, 1975. p.436. v.l. Cf. DEMO, P.So-
ciologia; uma introdução crítica. São Paulo, Atlas, 1983. p.74-5.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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de organização e de planejamento, e apelando com insistência preocupada para
o senso de “responsabilidade” dos mandantes, para que se mantenham fiéis aos
liderados, porque estes são a base do mandato.2

Dentro do materialismo histórico, este tipo de argumentação não faz sen
tido, já que a história não marcha ao som de vontades e intenções, nem é ques
tão de responsabilidade moral; mas na prática concreta, o fator humano toma-se
fundamental, e por vezes decisivo, porque no quadro político o ator humano é
sua própria alma. Não se trata de secundarizar, de repente, a base econômica,
mas de chamar à cena pelo menos mais um parceiro no mesmo nível de impor
tância, a saber, o fator político (Demo, 1985a, p.96s; Habermas, 1983).

Dentro deste horizonte, surgiram posteriormente marxistas particularmente
interessados na mobilização política, como Gramsci. Não é praticável a mobili
zação política sem mobilizadores, sem organizadores e líderes, sem articulado-
res ideológicos que contruam a contra-ideologia. Neste contexto, surgiu a céle
bre expressão do “intelectual orgânico” , originalmente visto como alguém do
povo que consegue alçar-se ao nível de poder pensar e construir contra-ideolo-

gias, mas hoje já quase que exclusivamente reduzido a meros intelectuais. A
par disto, na prática dos socialismos reais já era notória a problemática política,
desde a prepotência do partido como órgão de condução da economia e da so
ciedade, até a questão não resolvida do afogamento da sociedade civil. Embora
se tenha resolvido, por vezes a contento, o problema das necessidades básicas,
soluções econômicas não determinam necessariamente soluções políticas. Não
há “classes” propriamente, porque não há mais-valia, mas há grandes desigual-
lades sociais, marcadas pelo privilégio político de acesso burocrático (Gramsci,
978,1972;Macciocchi, 1976; Coutinho, 1981; Bettelheim, 1976; Bahro, 1977).

Entretanto, é na China que a redefinição da importância dos fatores políti
cos se toma marca registrada sob o epíteto de “revolução cultural” . A mudança
de consciência histórica e de prática política parece a Mao tão decisiva, quanto
mudanças no modo de produção. Ainda que hoje se avalie de modo geralmente
negativo esta postura, porque teria coibido o crescimento econômico através
dos excessos da excitação política, é notável esta visão, que inclusive fundou a
perspectiva tipicamente política do pluralismo socialista. A idéia de “revolução
permanente” ancora-se precisamente no reconhecimento de que estruturas de
poder são inevitáveis e se calcificam na história, necessitando sempre, de tem
pos em tempos, de um abalo, no sentido de conquistar qualidade política reno
vada. Mao percebeu, mais do que ninguém no mundo socialista, a importância
da qualidade política de um povo, que jamais se restringiria a determinações

MARX, K. La guerra civil en Francia. In:& ENGELS, op. ciu, p.570s. Cf. Demo, 1986c,

p.78s.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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econômicas, por mais decisivas que estas também sejam (Bettelheim, 1979;
Mandei, 1978; Castoriadis, 1982).

Por tudo isso, é válido concluir que não temos consenso sobre o que seria
propriamente transformação histórica. Permanece apenas a idéia, certamente
vaga, de algo profundo e novo, embora pareça claro que o espaço político é
relevante em si, nem acima, nem abaixo do espaço econômico, mutuamente
condicionado, mas sem determinações sempre necessárias. Para não alongar
esta discussão, propomos dividir o espaço político de atuação histórica em 4
posições mais típicas:

1. Há a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAposição revolucionária, marcada pela mudança do sistema, inau-
gurando um novo, não totalmente novo, mas predominantemente novo. Admi
timos que exista revolução política, pelo menos no sentido de sub-revoluções.
Um grupo social, quando descobre criticamente sua posição histórica na socie
dade e elabora a idéia de injustiça social, pode entrar em  processo revolucioná
rio, ainda que tópico e localizado no seu espaço limitado, sobretudo se a isto
vier associada a demonstração prática de organização política. Há uma situação
realmente nova, marcada por profunda qualidade política, na qual a comunida
de passa de objeto a sujeito de seu próprio desenvolvimento. Revolução pro
priamente dita é aquela “infra-estrutural” , elaborada em  longo prazo, como foi,
por exemplo, a revolução industrial. Neste sentido, a revolução russa, chinesa e
francesa seriam também sub-revoluções, que podem levar, erroneamente, a su
pervalorização do quadro político.

2. Há a posição reformista, marcada pelo interesse em  mudanças dentro
do sistema, que ainda deve ser preservado, mas com remanejamentos internos
importantes. Reforma é a resposta usual a mazelas institucionais que o tempo
inevitavelmente acarreta; passa por redefinições de objetivos e meios, por me
lhorias típicas de cada nova gestão, por mobilização política restrita, por mu
dança de lideranças conjunturais, etc., sempre na ótica da mudança interna sis
têmica. Não podemos levantar limites cabais entre reforma e revolução, embora
pareça claro que são dois fenômenos muito distintos, porque uma apenas recu
pera a vitalidade perdida ou desgastada de um sistema, enquanto outra busca
abandonar o sistema velho em nome de um novo. De modo geral, abusa-se do
termo revolução, porque é de bom tom cognominar arrufos políticos de revolu
cionários, assim como é charme usual entre intelectuais proclamar intenções ra
dicais, ainda que, na prática, seja tudo o contrário. Nem por isso, o espaço da
reforma deve ser caricaturado como algo sempre negativo, porquanto há refor
mas muito dignas e relevantes, como, por exemplo, a universalização do l2
grau nas camadas populares. Ainda há a possibilidade histórica de que, na se-
qüência de um acúmulo de reformas, desabroche uma revolução. Se voltásse-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mos à idéia interessante da ortodoxia marxista, segundo a qual cada fase histó
rica somente se supera quando se esgotam suas potencialidades concretas, a
maturação através de reformas é algo fundamental em qualquer projeto evolu-
cionário. Caso contrário, imaginamos revolução como ato puramente político,
hegeliano, subjetivista, ao estilo de muitas “vanguardas revolucionárias” afoi

tas.
3. Há a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAposição conservadora, marcada pela preservação do sistema, as

sim como está. Pratica-se a resistência à mudança, em nome de posturas que se
querem intocáveis. É conservadora, por exemplo, a postura que não admite dis
cutir a propriedade privada, porque vê nela a salvaguarda de valores democráti
cos. Organizações sociais muito marcadas pela tradição, como religiões, exér
citos, empresas, burocracias são tipicamente conservadoras, vendo nas mudan
ças históricas o risco de desagregração institucional. A religião católica resiste
fortemente a aceitar o sacerdócio de mulheres, como o exército brasileiro re
siste bravamente a se definir como instituição de defesa militar apenas, sem di
reito histórico a intervenções do Estado. Muitas vezes, predomina na sociedade

a postura conservadora, sobretudo em camadas mais privilegiadas, pela própria
lógica dos privilégios; e este é também o caso dos intelectuais e educadores.
Uma das frases mais baratas é a ocultação desta tendência conservadora, 
bretudo em ambiente pretensamente marxista, que desconhece olimpicamente
•ue a consciência histórica também é condicionada (não determinada) pela po-
ição econômica. Reformas, mas principalmente revoluções, provêm dos desi-
uais, daqueles que se sentem excluídos.

4. Há a posição reacionária, marcada pelo compromisso de retomar a um
sistema já ultrapassado, mas considerado desejável e correto, em  contraposição
ao atual, tido por desagregador ou eivado de tendências suspeitas. Reação é a
atitude de quem se posta contra o sistema vigente, bem como a tendência de
introdução de mudanças. Esta atitude pode atingir níveis revolucionários em
sentido contrário, quando a reação se entende por radical na volta ao passado
(contra-revolução, ou revolução conservadora). Seria uma posição reacionária
pretender a retomada da monarquia, por exemplo, ou a revigoração de lideran
ças vitalícias, como é reacionário voltar ao capitalismo liberal do século passa
do, que já não se pratica sequer nos Estados Unidos. É reacionária a postura

que desejaria restaurar o princípio da autoridade na escola, considerando o
educador como instância primeira e última do processo pedagógico e reduzin
do educando a matéria de domesticação sistemática.

Todas estas 4 posições podem, no entanto, ser coerentes, em termos de
teoria e de prática, e, neste sentido, possuir qualidade política.3 Opções ideoló

3 Cf. discussão a respeito em Demo, 1982, p,101s, e Demo, 1981, capftuio sobre dialética processual.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

96 R. bras. EsL pedag., Brasília, 69(161):91-111, jan./abr. 1988



gicas são um direito de cada grupo social, desde que não desandem na destrui
ção do homem. Todavia, o direito à opção ideológica está condicionado ao plu
ralismo ideológico; mctodologicamente resolve-se isto no quadro da discutibili-
dade científica, que permite a defesa engajada da ideologia, desde que argu
mentada e sempre discutível. Assim, é respeitável toda prática coerente com
sua teoria, mesmo porque imaginar apenas uma prática histórica possível é ati-
vismo barato, para não dizer fanatismo deletério. Numa sociedade pluralista, há
espaço para revolucionários, reformistas, conservadores e reacionários; se fo
rem coerentes, podem ser honestos e dignos. Do ponto de vista ideológico e
prático, cada posição considera a outra inaceitável, dentro da unidade de con
trários, que é o espaço político em seu âmago, mas isto não significa, necessa
riamente, fanatismo obtuso. O que não vale é dizer-se revolucionário na teoria
e viver uma prática conservadora, que sequer seria reformista. É muito possível
reconhecer num conservador emérito, que luta fervorosamente pela manutenção
dos valores da família tradicional, por exemplo, uma forma concreta de digni
dade histórica, de acordo com sua ideologia (Demo, 1986b).

Podemos tomar a referencia do Congresso Nacional, que concretiza a uni
dade de contrários na polarização, por vezes ardorosa, em tomo de posições
políticas conflituosas. A luta ideológica é de certa forma a alma de partidos que
possuem propostas teóricas e as levam à prática histórica. Todas as posições
descritas aparecem, até mesmo as revolucionárias, embora de modo geral em
espaços muito minoritários. Isto porque, a par de a sociedade ser tendencial-
mente conservadora, os congressitas fazem parte de uma elite e é muito difícil
ser elite revolucionária com coerência prática. Ao mesmo tempo, vê-se com  fa
cilidade que a firmeza ideológica é pouco comum. Os partidos têm fronteiras
muito frouxas, que cedem facilmente a privilégios conjunturais; quer dizer
falta coerência entre teoria e prática. Chega-se ao cúmulo de termos partidos de
esquerda radical totalmente acomodados, bem como outros que se dizem “so
ciais” sem qualquer compromisso popular. Isto já permitira avaliar que sua
qualidade política é extremamente discutível.

A discussão aqui é muito sumária, pois não é factível um  aprofundamento
teórico mais amplo, mas parece claro que a noção teórica de transformação
histórica é superficial, bem como extremamente banal a prática correspondente;
isto é na verdade uma das faces da demonstração prática de nossa tendência
conservadora.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Banalidades da educação transform adora

Para começar, é importante colocar a facilidade com que se passou do
modismo em tomo da educação reprodutora, à la Bourdieu e Passeron, para ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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modismo oposto da transformação. Isto é pelo menos suspeito, no sentido  de que
os extremos se tocam, principalmente nos erros que cultivam. A educação não
pode ser reduzida à mera reprodução do sistema, seja porque, às vezes, é tão
inexpressiva no aparelho do Estado que não é capaz sequer de reproduzir o
sistema; seja porque não se restringem à função de mero reflexo da infra-estru
tura; seja porque é possível revalorizar o campo político como fundamental na
realidade social, sem prejuízo da importância dos fatores econômicos (Bourdieu
&Passeron, 1975; Salm, 1980).

Mas a educação não realiza facilmente milagres revolucionários, até por
que já se aceita normalmente que ela é condição necessária, mas não suficiente,
para o desenvolvimento. O investimento em educação não produz mecanica
mente, nem automaticamente, efeitos transformadores, pois até o inverso é
constatável na história concreta. Por exemplo, o Cone Sul sempre possuiu um
sistema educativo considerado razoável, pelo menos no que concerne à univer
salização do l9 grau e à superação do analfabetismo. No entanto, em termos de
desenvolvimento não tem sido muito bem sucedido. Enquanto isso, o Brasil
cresceu muito na década de 70, embora o sistema educacional tenha avançado
muito pouco ou esteja quase estagnado (a taxa de escolarização de 70 e de 80 é
praticamente a mesma, significando apenas acompanhamento vegetativo).

Se é certo que educação representa algo importante no quadro político da
sociedade, sua força ainda é pouco dimensionada na prática. Admite-se que sua
força é sobretudo política e neste sentido tem a ver com a qualidade política de
um povo. Tal postura é defendida sobretudo com respeito à necessidade de uni
versalização da educação básica, definida com instrumentação primeira do
exercício da cidadania. É possível crescer sem educação, mas não seria possível

desenvolver-se sem educação, em sentido especificamente político, ou seja: o
de construção da cidadania que precisa certamente de base econômica para re
solver questões materiais, mas a ela não se reduz. A democracia dependería in-
trinsecamente, ainda que nunca de forma mecânica, da educação como instru
mento de elaboração de seu ator político fundamental. Para se superar a condi
ção de massa de manobra, a educação colabora com  parcela decisiva na forma
ção crítica de um  povo.

Se isto nos parecer correto, há, por outro lado, muitas banalidades cor
rentes que necessitam ser elucidadas:

1. E certamente banalidade imaginar transformadora uma proposta apenas
exortativa, ao estilo do educador que exorta seus pupilos à obediência, porque,
além de ser uma visão chocha da relação entre educador e educando, não trans
forma coisa alguma. Recai-se facilmente no moralismo barato, do tipo “moral e
cívica” , aceitando que o mundo está se perdendo por causa da degradação mo zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ral. Embora isto possa perfeitamente ser colocado no contexto religioso, a

educação, como proposta científica, precisa argumentar de outras formas. Esta
postura pode ser encontrada, por exemplo, em planos de Governo, ou em  men
sagens de políticos e educadores, cujo efeito não passa de retórica. Por vezes,
esparge-se extrema piedade técnica diante da pobreza que assola as massas, le
vantando santa ira contra tamanhas injustiças sociais; no entando, mudar é ou
tra coisa, muito mais concreta do que palavras, palavras. Faz muito mal ao pe
dagogo esconder-se atrás de um discursos pedagógico excitado, vendendo a
idéia fátua de que as coisas vão mal, porque ninguém o escuta.

2. É também banalidade minimizar ou desconhecer os limites da ação

dentro do Estado. O mínimo que se pode dizer é que se trata de um espaço
muito pouco adequado a práticas revolucionárias. E isto não porque o estado
seria “perverso” , mas pela própria lógica do poder; o Estado não iria propor
sua própria superação. Assim, qualquer governo que esteja no poder trata de o
conservar e incute, naturalmente, um efeito sistêmico em suas políticas. A polí
tica social é vocacional mente desmobilizadora, porque é sempre preferível o
esmoler ao cidadão crítico e auto-suficiente. Busca-se muito mais disseminar
formas inteligentes de controle social do que garantir espaços de cidadania or
ganizada.

Técnicos de Governo são tendencialmente conservadores, não por má
vontade, mas por função natural dentro de uma instituição conservadora. No
máximo, arriscam reformas, com  muito cuidado e devagar. A isto se chama pre
cisamente efeito sistêmico: toda mudança é dirigida à melhoria do sistema vi
gente, ou seja, mudança dentro do sistema, mas não dele próprio.

Não está eliminada, WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa priori, uma ação transformadora dentro do Estado,
porque nenhum obstáculo é necessariamente cabal. Mas, para se chegar a uma
prática radical, isto supõe práticas extremamente diferentes daquelas usuais,
que chamamos de tecnocráticas. E mister ocorrer riscos graves, que a maioria
não estaria disposta a assumir; é preciso enfrentar a situação vigente com  deno-
do, retirando-se disso todas as conseqüências concretas.

Até mesmo um plano de Governo podería propor uma ação transformado
ra, por exemplo, uma reforma agrária radical, onde o termo “reforma” já teria o
conteúdo de uma revolução (sub-revolução). Mas, para tanto, supõe-se condi
ções históricas muito específicas, que incluem partidos radicais no poder, deci
são política firme de conduzir o discurso à prática, capacidade de quebrar todas
as resistências concretas, e assim por diante. Se olharmos o exemplo brasileiro
de reforma agrária recente, verificaremos que o que estamos realizando, na
prática, é algo que seria mal e mal uma reforma, se tanto. Aos poucos, parece
que a resistência dos donos de terras, mesmo das consideradas ociosas e espe
culativas, acabará se impondo contra as pretensões de mudança na estruturazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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fundiária do País. Estamos, pois, diante de uma luta entre posição conservadora
e posição reformista, cuja chance de êxito em favor de uma postura mais avan
çada parece muito precária. Entretanto, a característica mais tipicamente con
servadora de propostas educacionais públicas advem do fato de que ao Governo
não interessa sustentar a consolidação da cidadania popular através da educa
ção, porque isto tem como um dos efeitos aumentar a capacidade popular de
controlar as ações do próprio Govemo. Mesmo de modo inconsciente, estabele
ce-se um boicote tecnocrático contra a educação, já que é mais fácil manobrar a
massa ignorante, do que enfrentar a cidadania organizada. Nisto se baseia o
hiato clássico entre discursos aparentemente avançados e práticas fortemente
conservadoras das estruturas governamentais.

A democracia vive desta dicotomia concreta, porquanto o Estado que a
sustenta propõe, muito praticamente, que ele seja controlado pela cidadania po
pular. Isto é possível - e há exemplos históricos interessantes, como as sociais
democracias européias, que, mesmo dentro do contexto capitalista, conseguiram
construir Estados mais identificados com os interesses populares — , mas não se
rá a tendência histórica típica, sobretudo no contexto do subdesenvolvimento
capitalista; minimizar esta dificuldade, ou escondê-la, é uma farsa ordinária.

3. Esta questão não é muito diferente, quando aplicada a professores e
pesquisadores acadêmicos que, muito facilmente, também apreciam a fantasia
da transformação histórica. Faz parte de nosso espírito crítico — ainda que trô
pego e combalido - reconhecer que a universidade está entre as instituições
nais conservadoras da sociedade atual. Como toda instituição importante, sabe,
antes de mais nada, defender-se.

O simples fato de ser um espaço social elitista, dedicado a forjar uma das
elites sociais, já bastaria para a tendência histórica conservadora, na lógica dos
privilégios. Muitas vezes, confundimos uma pretensa vocação transformadora,
ao nível da produção de tecnologias inovadoras, com qualidade política, sem
perceber que as inovações neste campo se voltam, sobretudo, para os interesses
dominantes; quer dizer: a qualidade formal, que muitas vezes é extraordinária,
não precisa necessariamente significar qualidade política.

Esta questão é por demais complexa, para a resolvermos num “tapa” . Em
outros lugares, tentamos nos aproximar dela, sugerindo que por trás das ciên
cias sociais havería um projeto de dominação. O cientista social aparece na 
na como participante deste projeto, à medida que elabora os instrumentos ade
quados à instauração do controle social e à obtenção de efeitos desmobilizado-
res na população. Se este quadro for real, como acreditamos, a colocação fácil
de propostas transformadoras por parte de acadêmicos é quase sempre farsante.
Não há prática histórica que consiga confirmar a fatuidade de tais discursos,
pretensamente progressistas (Demo, 1982, 1985a, 1986b).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Acontece que o distanciamento entre teoria e prática não é somente um
vício metodológico, mas é sobretudo uma consolidação da postura conservado

ra dos cientistas sociais. A construção da posição neutra, distanciada, objetiva
serve sobretudo para formar o campo da credulidade em  tomo de uma proposta
que já não se deveria incriminar; neutralidade científica é uma tomada vigorosa
de posição, no sentido conservador. Ainda assim, é possível a postura trans
formadora, desde que prática. Revolução é sempre cabível, mas não em teoria.
Na sala de aulas pode-se dizer tudo, do modo mais radical e imaginável, por
que, aí, nada acontece. A crítica sem prática coerente faz a mesma função do
“pão e circo” .

4. Ainda é importante ressaltar o contexto político da relação educativa.
Domesticação é o que a educação mais faz, porque é da lógica do poder. Trata-
se de uma unidade de contrários, que muitas vezes teimamos em pintar como
congraçamcnto fácil. Nenhum educador consegue se fazer transformador, se
não souber aceitar-se - na sua tendência prática típica - como opressor, como
manipulador, como interventor. A passagem por este purgatório é absoluta
mente essencial, para não revidarmos a farsa eterna de tirarmos com  a direita o
que, pretensamente, damos com a esquerda.

Se o que dissemos até agora for sustentável, parece que a dita educação
transformadora é muito mais um abuso terminológico, do que uma prática real.
Na maioria das vezes, trata-se, no máximo, de propostas reformistas, em si
muito defensáveis. Assim como se teima em vão em alcunhar o movimento mi
litar, do fim de março de 1964, de revolução, teima-se em chamar de transfor
madora uma atitude mais tipicamente reformista entre educadores. De certa ma
neira, o educador reage com força à idéia, que lhe parece desastrosa, de ser
chamado de reformista. Estranho comportamento, porque ignora - de boa, ou
má fé — o contexto concreto de sua atuação histórica. Ignora, sobretudo, quem
ele é no quadro das desigualdades sociais; aprecia fantasiar-se de proletário,
quando na verdade faz parte de uma elite, mesmo que decadente.

Primeiro, é preciso ressaltar que há reformas importantes no campo edu
cativo, como universalizar a educação básica, aperfeiçoar a formação dos pro
fessores e colaborar na trajetória de sua organização política, equipar adequa
damente o espaço físico da escola, e assim por diante. Tudo isto não propõe
atitudes radicais, nem instaura um momento profundamente novo na socieda
de, mas são ações da maior importância. Se técnicos do governo e acadêmicos
da universidade se dedicassem a isto com afinco e competência prática, fariam
algo de relevância histórica indiscutível, em vez de alimentarem um discurso
charmoso sem conseqüência concreta; e mais: a acumulação de reformas deste
teor colabora, sem dúvida, para o amadurecimento de transformações decisivas,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. Est. pedag., Brasília, 69(161):91-111, janJabr. 1988 101



a longo prazo.

Segundo, é sempre possível calcar a postura de que tais reformas não sa
tisfazem, porque acabam reforçando o sistema. Esta é uma ideologia possível e
praticável, mas quem a esposa, necessita de emprestar condições concretas a
ela, para além do discurso: quer dizer, revolução se comprova na prática, na
história concreta, na coerência ideológica.

Terceiro, se admitimos que educação transformadora é possível, pelo me
nos como sub-revolução, não é mister reclamar para ela condições esotéricas,
excepcionais, solenes, dentro de um  contexto de derrubada geral. E preciso que
seja uma proposta radical, com a pretensão de instaurar uma nova ordem. E isto
é imaginável no contexto de um partido, de um sindicato, de uma associação.
Aí podemos encontrar, de fato, admiráveis educadores que, na mais profunda
identidade ideológica prática, se dedicam de corpo e alma a construir, com a
comunidade, um caminho próprio de desenvolvimento (Werthein & Argumedo,
1985).

Banalidades da educação popular

A educação popular, de modo geral, não passa da excitação política. Por
isso é vocacionalmentc efêmera, deixando no educador, muitas vezes, uma sen-
ação agradável de motivação mobilizadora, mas que não consolida, na comu
nidade, um caminho institucional de libertação. Neste sentido, a educação po
pular, frequentemente, superdimensiona a importância do contexto político, em
detrimento de melhorias concretas de vida das pessoas e dos grupos (Barreiro,
1980; Manfredi, 1978; Paiva, 1980).

Há, entretanto, na educação popular, ingredientes de grande valor educa
tivo, que devem ser também ressaltados: primeiro, releva o contexto político da
educação e se aproxima do horizonte da qualidade política popular. A força da
educação não está na preparação de recursos humanos para o sistema econômi
co, nem nos processos de mera aprendizagem informativa, que são apenas ins
trumentais; sua força específica está no contexto político da formação da cida
dania, frente à pobreza política. Educação não cura a pobreza econômica — é
puro pedagogismo pretender isto — , mas apresenta estratégias de superação da
pobreza política, entendida como repressão da cidadania popular e recriação
das condições de massa de manobra nas mãos do Estado e das oligarquias. Se
gundo, a educação popular ressalta, com propriedade exemplar, a ligação com
processos participativos, já que o cerne da educação é participação. Entendida
como processo formativo, e não apenas informativo, a educação pode elaborar zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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condições favoráveis ao exercício da cidadania organizada, sendo ela mesma
um dos canais de participação, sobretudo no nível básico. Ela realiza a expec
tativa etmológica do termo educar, na qual o ator principal é o educando, visto
como futuro mestre. Educação verdadeira cria novos educadores, não meros
discípulos especializados em repetir o mestre.

Trabalhar em processos participativos populares é realizar profundamente
a tarefa de educador, à medida que motiva o despertar para a organização da
sociedade civil, para a conquista dos direitos humanos, para o cultivo das iden
tidades culturais comunitárias, para forma de cogestão e assim por diante.
Neste sentido, educação comunitária não é, de modo algum, um tipo opcional
ou eventual de educação, mas é a própria, no seu âmago. Fora disto, seria an-
üeducação, por ser domesticadora, opressiva, manipuladora (Carneiro, 1985;
Moisés et alii, 1982). Entretanto, não é menos fundamental reconhecer que
participação supõe auto-sustentação, não apenas aquela de ordem  política, con
substanciada nos reclamos de autonomia, mas igualmente aquela de ordem eco
nômica, baseada em processos produtivos. Participação sem auto-sustentação é
farsa. Nisto a educação popular pode ser muito precária, e até farsante, quando
se esgota na excitação política. Não se quer dizer que o educador, como tal,
deva meter-se em processos produtivos, substituindo outros especialistas, mas
que deve ter em mente a totalidade do processo.4

Muitas associações populares não se mantém, porque vivem da efemeri-
dade típica de mobilizações eufóricas, ou na mão de líderes excessivamente
centralizadores, que substituem  o comparecimento da base. Tomemos o exemple
de uma associação de bairro. Em si, um tipo importantíssimo de mobilização
popular, essencial para a construção de uma democracia substancial. Todavia,
nos casos mais comuns, tais associações vivem  precariedades gritantes: há ade
são muito restrita no bairro; nas assembléias gerais comparece um grupo pe
queno, que dificilmente vai além de 10% a 20%; o movimento se mantém en
quanto alguém se dedica extremamente a ele; e não há auto-sustentação. Se o
movimento depende da boa vontade de líderes, ou de doações do govemo, nisto
já vendeu sua alma. Não que não possa obter subvenções oficiais, que devem
ser entendidas como conquista organizada e não como esmola, que recria a toda
hora, a dependência. Por isto, a auto-sustentação acaba tomando-se a prova de
fogo, porque é em cima dela que a comunidade proclama sua real auto-sufi
ciência. Concretamente, isto significa que a associação conquista autonomia
sobretudo através de algum expediente que gere renda, capaz de capitalizar o
grupo e permitir investimento próprio. Com isto será bem mais capaz de nego
ciar projetos, superando a posição histórica de pedinte.

4 A questão da auto-sustentação vem  desenvolvida em Demo, 1986c.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A crítica aqui colocada deve-se à constatação de que a maioria dos edu
cadores populares ignora tal problemática. Reproduz-se um pedagogismo arcái-
co, configurado na idéia vazia de que a consciência crítica é suficiente para
transformar a realidade. Este tipo de educador perfaz a imagem viva do amador,
porque não entende satisfatoriamente de participação em sentido político e,
muito menos, de sua instrumentação auto-sustentada. E neste sentido, que di
zíamos, antes, ser a educação popular uma motivação interessante para o pró
prio educador, embora pudesse deixar muito pouco na comunidade. Consciên
cia crítica da pobreza ainda é pobreza. A “coisa” começa realmente a valer, a
partir do momento em que se assume o compromisso de mudar a situação criti
camente entendida. Para realizar tal mudança, não basta puxar a rédea política,
a rédea econômica é, certamente, da mesma ordem de importância.

Uma das características da educação popular é a valorização das identida
des culturais comunitárias, com toda a razão. Elas são essenciais na motivação
participativa, mesmo porque, sem elas, não há comunidade, mas um bando de
gente, sem rumo e sem fé. Neste contexto, propõe-se, por exemplo, o teatro po
pular, através do qual a comunidade retrata, reflete e dramatiza seus problemas.
Pode-se chegar, através dele, a níveis surpreendentes de consciência crítica, re
presentando um trabalho primoroso de educador. Assim, motivar a arte popular,
que expressa na linguagem  cotidiana o drama da pobreza política e econômica,
é certamente arte educativa, que não apenas acarreta satisfação ao educador,
mas sobretudo colabora nos processos participativos comunitários.

Todavia, tudo isto é meio caminho. Se o teatro existe apenas porque o
educador o faz, não passa de motivação efêmera. No fundo, muitas vezes es-
conde-se o vício clássico de manter a comunidade como objeto. O educador se
enriquece com a experiência, avança em sua ciência, colhe resultados espera
dos, mas tudo se acaba, quando ele for embora; a comunidade fica onde está,
apenas com a consciência mais desenvolvida. Não queremos insinuar que o
educador que faz bem teatro popular devesse pegar a enxada e plantar batatas.

Mas queremos sugerir, com todas as letras, que é fundamental perceber a totali
dade da situação, que jamais se esgota na sua face política. Também não é as
sim que a questão econômica se toma mais fundamental, por mais que, em ter
mos imediatos, seja percebida como mais pungente. Dizemos que ambas as fa
ces são da mesma ordem de importância e que os educadores populares, de mo
do geral, não equacionam  bem a problemática.

Não se trata de submeter a identidade cultural à sobrevivência material,
porque cada qual possui densidade própria. E um  erro imaginar que uma é mais
importante que a outra, porque ambas são insubstituíveis, pois não se cria co
munidade capaz, viva e participativa, sem ambas. Ao contrário, trata-se de co

locar as coisas nos seus devidos lugares. A base econômica é instrumentação, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mas é essencial. Sem ela mobilizamos o vazio e a comunidade acaba se cansan

do e se decepcionando. Assim, a identidade cultural que souber ancorar-se em
processos produtivos terá maior chance de presença histórica e sobrevivência
no tempo.

Portanto, parece correto afirmar que muitas vezes brincamos de participa
ção, deixando de lado a preocupação com  processos auto-sustentados, em troca
de mobilizações, por vezes numerosas, mas restritas à efemeridade excitada de
movimentos superficiais. Por fim, colhe-se, ironicamente, resultados opostos,
porque, não havendo auto-sustentação, os processos tomam-se desinteressantes,
cansativos, repetitivos, como as intermináveis reuniões para discussão de tudo e
de nada. A comunidade se cansa, levando a sensação de que democracia é algo
muito difícil, demorado, chato e de que é preferível um líder forte, que rapida
mente tudo decide, indica a cada qual o que deve fazer e não perde tempo em
discussão inútil. Aí, já se perdeu a conotação educativa do processo. Ademais,
é essencial acentuar que a democracia deve se estabelecer no cotidiano das pes
soas. Ora, o cotidiano é feito não somente das grandes discussões, grandes as
sembléias, solenidades, etc., mas sobretudo do dia-a-dia do trabalho e da produ
ção. A participação precisa agarrar-se a este dia-a-dia, para ser exercida tam
bém todo o dia, o dia todo. Caso contrário, podemos até passar à comunidade a
impressão desastrosa de que democracia é algo muito especial, para ocasiões
especiais.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Q ualidade política do intelectual

Considerando o educador um intelectual - pelo menos no sentido vago de
que faz parte da elite universitária com preparo acadêmico — , é importante
questionar sua qualidade política, no contexto de nossa discussão. De modo ge
ral, temos do intelectual a imagem de progressista, porquanto espraia idéia no
vas, reverbera críticas sociais interessantes, perseruta horizontes desconhecidos
e assim por diante. Trata-se, na verdade, de uma imagem muito errada. É, espe
cificamente um truque intelectual, pois não tem coerência com sua prática.5

Para colocarmos com maior rigor a questão, vamos nos servir do conceito
de pequena burguesia, conforme é definida no marxismo. Refere-se a uma
“classe” de transição, espremida entre burguesia e proletariado, mas destinada,
na expectativa de Marx e Engels, a se proletarizar, face à tendência concentra-
dora do grande capital. Em termos ideológicos, porém, a pequena burguesia se
identifica mais facilmente com a burguesia, à sombra da qual sobrevive. Seu
problema fundamental é de ser “pequena” .

Esta problemática vem tratada mais extensamente em  Demo, 1982 e 1985a.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Colocava-se na pequena burguesia uma série de figuras sociais, caracteri

zadas pela posse do pequeno capital e que lhe permitia inclusive o assalaria-
mento. Na cidade: lojista, artesãos, comerciantes, etc; no campo: pequenos cam
poneses. De modo geral, não se fala dos intelectuais, até porque não era um
grupo social de destaque. Hoje, porém, cabería colocar o intelectual nesta cate
goria, pela razão de possuir um tipo moderno de “capital” , a saber, o domínio
de habilidades técnicas com base no saber especializado. Não é um grande ca
pital e a elite que disto resulta é muito menos significativa que a elite econômi
ca e financeira. Ainda assim, é uma elite. Com isto, ressalta-se que não vale pa
ra ela o qualificativo de proletário, porque esta designação cabia somente a
quem, ou ganhava salário de sobrevivência, ou não tinha trabalho algum e es
tava, em  consequência, no exército de reserva.6

Intelectual pode proletarizar-se, quando sofre processos de empobreci
mento, mas na situação típica vive, mais ou menos bem, à sombra da burguesia.
Em troca, constrói a ideologia adequada à sustentação das classes dominantes
e, neste sentido, faz parte do grupo dominante. Definitivamente, o intelectual
não é proletário, até porque a distinção entre trabalho intelectual e manual não
permite uma identificação pura e simples.

Usando ainda argumentação de estilo marxista, na formação da consciên
cia social é mister levar-se em conta a posição econômica. Segundo a ortodo
xia, a posição econômica determina a consciência, c não o contrário. Esta pos
tura é rígida em excesso, mas contém certamente a idéia correta de que cons
ciência não é algo que se tem, ou não se tem, ao léu, ao sabor de puras veleida
des. Assim, se a posição econômica do intelectual é tendencialmente privilegia
da, sua consciência social será tendencialmente conservadora. Não fazemos ne
nhuma relação mecânica, porque não cabe este tipo de colocação em ciências
sociais; mas há uma associação tendencial.

Se assim for, é mister reconhecer que uma das banalidades mais supinaséa
colocação farsante do intelectual como tendo vocação transformadora. Não só
se confunde o mundo das idéias com  o mundo dos fatos, como sobretudo se pra
tica a argúcia do poder, que especificamente interessa ao intelectual. Fazer
imagem de progressista para, na contra-luz, praticar o conservadorismo, é um
golpe intelectual dos mais eficazes. No fundo, o que dizemos aqui não podería
surpreender, de modo algum, pois, na lógica dos privilégios, quem os tem, os
quer conservar. Nada mais natural, mais histórico, mais concreto, na mais au
têntica unidade de contrários. O intelectual, entretanto, insiste em encobrir esta
realidade, em busca de um prestígio que não merece. Dedica-se, então, a um
discurso vazio, porém charmoso, com vista a substituir o deserto em que, na 

6 Ver Demo, 1982, p.42s, capítulo sobre “Intelectual como pequeno burguês” .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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prática vive, compensando com palavras bonitas, o que não consegue na práti
ca.

Nesta visão, baseia-se a descoberta política de que é relativamente fácil
cooptar o intelectual, porquanto aprecia privilégios, bons salários, poder e
prestígio, como qualquer cristão comum. Assim, não se coloca mais um inte
lectual na cadeia, pois cria-se a vítima útil, mas dá-se um bom salário a ele.
Com isto, ele diz o que o sistema precisa e por cima, cientificamente.

O intelectual pensa ser esperto, mas, de modo geral, o sistema vigente é
ainda mais. O sistema descobriu também que a crítica sem prática lhe serve
muito, pois incute a idéia de democracia nas idéias. É muito bom que exista o

crítico, desde que não seja prático, porque com isto o sistema pode apregoar
que não reprime quem tem idéias opostas, mas ao contrário, paga-lhe até bem.
Entretanto, como a crítica não é acompanhada pela devida prática, não só não
muda nada, como sobretudo se transforma em troféu do próprio sistema. Este é
um drama da Escola de Frankfurt, que foi inapelavelmente crítica, com rara
competência, mas também não foi prática e, com isto, o capitalismo a capturou
como troféu seu. No socialismo isto seria impraticável. Assim, em termos de
qualidade po  Ética, poucas coisas são tão fátuas e farsantes como a defesa de
idéias progressistas sem a conseqüente prática (Demo, 1982, p.21; Therbom,
1972; Slater, 1978, p.11-2).

Encerrar o crítico na universidade é o expediente mais usual. Lá pode-se
dizer tudo, porque nada acontece. Na sala de aula o intelectual arma seu circc
e nele representa todos os dramas da humanidade, com rara verve e convicção,
mas, ao sair da sala de aula, recai na pequena burguesia, que é sua prática diá
ria. Normalmente, sequer chega a preocupar-se com tamanha incoerência, por
que já a internalizou como componente típico do intelectual. Uma coisa é o que
diz; outra, geralmente oposta, é o que faz.

Esta marca negativa permite compreender ademais a tendência conserva
dora de políticas sociais elaboradas pelos técnicos e acadêmicos, inclusive as
políticas educacionais. Sua vocação desmobilizadora e sua insistência na pro
dução do controle social favorável ao grupo dominante emergem  como caracte
rística típica, dentro da lógica dos privilégios. E claro que sua origem principal
está no próprio étos do Estado. Mas é preciso entender, de uma vez por todas,
que o intelectual não entra aí como vítima, mas como compadre do mesmo
projeto.

Assim colocadas as coisas, é preciso tomar com maior cautela a conversa
sobre educação transformadora, quando oriunda do pró-educador. E certo que
muitas vezes não se ultrapassa o discurso charmoso e farsante. No fundo, re
festela-se o poder, porque não há disfarce mais eficiente do que aquele que
aparece como participação, transformação, mudança; gargalha o sistema, quezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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encontrou nesta postura sonsa do intelectual falastrão um expediente inteligente

de deixar tudo como está sob a capa do progresso.
Dentro do quadro da qualidade política, que aqui está em  jogo, a educação

transformadora somente se revela na prática histórica, em troca da transforma
ção que realmente concretiza. Se olharmos em volta, certamente não veremos,
onde havería tamanha transformação, pipocando de todos os cantos, ao sabor
de uma melodia pedagógica fácil e já decorada por todos. O que existe mais
amplamente é alguma proposta reformista de bom quilate, mas, sobretudo,
muita posição conservadora, na espreita dos privilégios que não se quer colocar
em  cheque.

Ainda assim, a educação transformadora é possível e fundamental na so
ciedade, porquanto revolução sempre está na ordem do dia. Diante das misérias
que são tão concretas, vale propor mudanças radicais, mas não como diversão
teórica. Honra ao mérito, para quem realiza, na teoria e na prática, educação
transformadora autêntica. No fundo, é preciso sempre colocar a questão perti
nente e impertinente da qualidade política do intelectual e do educador. 
ção qualitativa supõe esta figura, como democracia supõe o cidadão.

Embora seja sempre muito complicado resolver a questão de quem educa
o educador, o certo é que não existe educação sem educador, por mais que ele
eja figura de apoio, pois o educando é a referência central, é também parte in-
ígrante do quadro. Sabe-se que a teoria da espontaneidade das massas é uma
coria contra a massa. Neste sentido, a presença do educador adequado é uma
garantia para o possível êxito de uma proposta avançada; ele não substitui ja
mais a comunidade, ainda que esta tentação o ronde a toda hora; é dos bastido
res, não da cena propriamente, mas não há bom teatro sem contra-regra.

Discutir, pois, a qualidade política do educador parece ser uma questão-
chave para toda proposta transformadora, a começar pela necessidade imperiosa
de distinguir entre autênticos e farsantes.7

No espaço de um  artigo, não WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt possível aprofundar esta problemática interessante e sensível. É comum

que educadores que se dizem  transformadores se sintam  ofendidos com  estas colocações, ou, pelo me
nos, muito incomodados. Na verdade, esta é uma reação inadequada, para não dizer suspeita, porque
quem não deve não teme. Falta em nosso meio a prática da crítica com respeito ao intelectual, que se
acostumou a ser uma figura intocável na sociedade; aprecia muito avaliar a todos, mas detesta ser ava
liado; imagina-se acima de qualquer suspeita, sem perceber que tal atitude é extremamente suspeita.
No fundo, não vamos além do óbvio em metodologia dialética, que sempre consagra a idéia de que
somente é científico o que é discutível. Assim, a questão da qualidade política não existe somente para
os outros, que frequentemente não a têm, mas, sobretudo, para o intelectual, que também muitas vezes
não a tem.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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In th is paper w e a ttem p t to  use  a q ‘a lita tive  eva lua tion  adapted  to  w hat

is ca lled ‘‘transfo rm ative educa tion ". T esting th is po litica l quality w e a rrive to

the  conc lus ion tha t a lthough  feas ib le , w ha t in  fac t p reva ils  in  h is to rica l rea lity  is

vu lga riza tion s ince transfo rm ation canno t be  ju s t a ques tion o f theo riza tion . In

m ost cases , teache rs w ho ca ll them se lves trans fo rm ers  do  no t transfo rm  any-

th ing  excep t a t d iscourse le ve i. W e a lso  show  tha t such  an  a ttitude  se lls  ou t its

ow n  p roposa l, fo i the re is no th ing m ore conserva tive than an unexpe rienced

theo ry . T he in te llec tua l is inc lined to shou lde r a conse rva tive a ttitude in the

eve ryday  p rac tice  w hateve r  P rog ress ive  in ten tion  he  m ay  revea l in  theory , due  to

the fac t tha t he be longs  to the  dom inan t g roup  in  soc ie ty . T h is m ay  no t com e

as a su rp ríse fo r it is pa rt o f the log ic  o f pow er. C onsequen tly , • "trans fo rm ative

educa tion " is  feas ib le , bu t it requ ires  co rrespond ing  ac tipn  w ith  a ll its  risks .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O n che rche d 'app liquer une éva lua tion qua lita tive  adap tée à ce qu ’on

appe lle  éduca tion trans fo rm a trice . O n  m et des ques tions  au  su je t de  Ia  qua lité

po litíque  de ce tte  p ropos ition e t on  a rrive  à Ia conc lus ion que  c 'es t poss ib le  Ia

p ra tique r, m ais que dom ine Ia vu lga risa tion  dans Ia  réa lité  h is to rique , une fo is

que trans fo rm er ne  peu t pas é tre seu lem en t une ques tion théo ríque . D ans Ia

p lupa rt des cas , des  éduca teurs  que  se  d isen t transfo rm a teu rs, ne  trans fo rm ent

rien , sau f au  n iveau  du  d iscou rs . O n fa it vo ir que  te lle  a ltitude  dé tru it Ia  p ropo

s ition , parce  qu 'U  n 'y  a  rien  p lus conse rva teu rs  qu ’une théorie  sans  p ra tique , ce

que re tire tou te qua lité po li tique . U in te lec tue l tende à ê tre un conse rva teu r

dans Ia p ra tique , m êm e  s ’il m anifes te  une in ten tion  p rogress is te  dans la théo

rie , parce qu 'il fa it pa rtie du g roupe dom inan t. C ela ne peu t pas su rp rend re ,

pa rce qu ’il es t pa rtie  de  la log ique  du  pouvo ir. A lo rs , éduca tion trans fo rm a trice

es t poss ib le , m ais  ex ige  p ra tique  co rrespondan te , avec  tous  le s  risques .

E n es te a rtícu lo se  ha ten tado  ap lica r una  eva luac ión  ca lita tiva  adaptada

aque llo que se llam a educac ión  trans fo rm ado ra . S e  ha  cues tionado  la ca lidad

po lítica de  esa  p ropues ta  y  conc luye  que  es  pos ib le  p rac tica rla , pe ro  p redom ina

en la rea lidad  h is tó rica  la  bana lizac ión , ya  que , trans fo rm ar no  puede  se r ape

nas una  ques tión  teó rica . E n  la  g ran  m ayoria  de  Ias  c ircuns tanc ias , educado res

que se au to in titu lam  trans fo rm adores nada trans fo rm an, a no  se r a l n íve l de i

d iscu rso . S e ha dem onstrado que ta l pos tu ra liqu ida la  p rop ia  p ropues ta , po r

que no ex is te nada m as conse rvado r de  que  una teo ria  s in  p rác tica , Io  que  le

re tira toda ca lidad  po lítica . E l in te lec tua l p rop lende  a  tom ar  pa rtido  de  una  pos

tu ra conse rvadora  en  la  p rác tica  apesar  de  m anifes ta r in tenc lón  p rog res is ta  en

la teo ria , por e l hecho de hacer de i g rupo  dom inan te . E sto  no  puede  so rp ren -

de r, pues  es  parte  de  la  lóg ica  de i poder. A s i, educac ión  trans fo rm adora  es  pos i

b le , pe ro  ex ige  p rác tica  co rrespond ien te , con  todos  sus  riesgos .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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História da educação brasileira -
o problema de sua periodização.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Maria Angela Vinagre de Almeida

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)UTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E ste  a rtigo  tra ta  do  p rob lem a  da  pe riod ização  na  h is tó ria  da  educação

b ras ile ira . In ic ia lm en te  é  fe ita  um a  d ig ressão  teó rica  sob re  o  p rob lem a  da

pe riod ização  em  H is tória  -  seu  conce ito , seus  p rinc íp ios  e  suas fa lác ias . A

segu ir, a lgum as  pe riod izações , e labo radas  por  espec ia lis tas  na  á rea , são

ana lisadas  criticam en te  à  lu z  dos  cânones  que  regem  a  teo ria  da  pe riod ização .

F ina lm en te  é  ap resentada  um a  nova  pe riod ização  da  h is tó ria  da  educação

b ras ile ira , com  ca rac te rfs ticas  p róprias , conquan to  in co rpo rando  con tribu ições

de  a lguns  dos traba lhos  p rev iam en te  subm etidos  à  critica .

... o tempo humano há de ser sempre rebelde tanto à implacável unifor

midade como ao seccionamento rígido do tempo do relógio.

Necessita de medidas adaptadas à variabilidade do seu ritmo e que
aceitem  por limites zonas marginais, sempre que a realidade o exija.EDCBA

Marc BlochZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ntrodução

Nos últimos quinze anos, a história da educação brasileira vem sendo es
crita, embora de forma fragmentária, a partir da contribuição significativa de
um número crescente de estudos analíticos, com grandes lacunas ainda a serem
preenchidas e ressentindo-se, sobretudo, da ausência de trabalhos de síntese, de
caráter interpretativo.

A criação de programas de pós-graduação em educação (mestrado e dou
torado) foi, sem dúvida, fator determinante para o aumento substancial da pro
dução historiográfica que ocorreu nessa área (cf. Saviani, 1983, p.43-4; Ga-
dotti, 1987,'p.16).

Já em 1984, Warde, ao fazer o balanço dos trabalhos sobre história da
educação brasileira no período 1970-84, declarava ter levantado 155 títulos,
apontando:

“Um primeiro aspecto a ser considerado é o fato de que essa literatura é,
em sua grande totalidade, fruto de dissertações e teses produzidas em  pro-
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gramas de pós-graduação criados entre o final de década de 60 e os anos
70.” (p.2)
E Britto (1986), em recente resenha crítica, comenta:
“A aplicação da pesquisa histórica aos estudos de educação no Brasil 
mente a partir da década passada, com a criação dos cursos de pós-gra
duação na área, é que veio a ter maior impulso. (...) Embora não faltem
registros, a realidade é que as teses de mestrado e de doutorado defendi
das no País e no exterior vêm ampliando e enriquecendo a bibliografia es
pecializada.” (p.487)
E ainda de Warde a observação:

“Começando pela questão dos períodos sobre os quais têm incidido os
estudos da história da educação brasileira, duas tendências foram locali
zadas: uma onde o objeto em  exame determina a periodização e, portanto,
a postulação de diferentes marcos históricos - tendência menos presente;
e outra em que, independentemente do objeto e da ótica a partir da qual
ele é tomado, as periodizações são dadas pelos marcos consagrados na
chamada referência ‘política' - Colônia, Império, Primeira República, Pe
ríodo de Vargas, República Populista e o Pós-64” (1984, p.l).
Esta dupla tendência, indicada por Warde, suscita um problema relevante,

qual seja, o da própria periodização da história da educação brasileira. De fato,
exame mais acurado evidencia, na maioria das obras de teor histórico, a utili
ção de marcos divisórios extemos ao campo educacional (tomados de emprés
timo à política e, mais recentemente, à economia) para delimitar períodos, e
estes, por sua vez, apresentam com frequência circunscrições cronológicas, poi
diversas razões, inadequadas.

Partindo do pressuposto de que um dos fins prioritários da historiografia
moderna é, segundo Furet (1971), “rever periodizações tradicionais” (p.78), o
presente trabalho visa a um duplo objetivo: (1) fazer uma apreciação crítica de
periodizações da história da educação brasileira elaboradas por alguns estudio
sos da área; e (2) apresentar uma nova periodização da história da educação
brasileira, mais conforme aos princípios que determinam a divisão por períodos.

Foge, portanto, aos objetivos deste artigo, a discussão dos caminhos teó
ricos e metodológicos da pesquisa histórica. Abstraídas as demais dimensões
que poderíam ser levadas em consideração na análise dos trabalhos objeto de
estudo, será privilegiada a questão da periodização. Não se pretende, tampou
co, oferecer um quadro geral histórico da educação brasileira.

Para a consecução dos objetivos assinalados, julgou-se necessário uma
sucinta exposição sobre o problema da periodização em História, incluindo os
princípios e as falácias da periodização, até porque, tanto os princípios quanto
as falácias serão utilizados como critérios para a avaliação crítica dos esquemaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cronológicos selecionados.

A tentativa de elaborar uma periodização mais plausível é, sem dúvida,
empresa arriscada, não só pela alta complexidade do tema, como, sobretudo,
por ser relativamente baixo o índice de crítica historiográfica na área. Levanta
mento bibliográfico feito revelou inexistência de trabalhos específicos mais

alentados referentes ao assunto.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  problem a da periodização  em  H istória

Conceito de Periodização

O problema da divisão da História em períodos tem sido tema recorrente
nas discussões entre historiadores, e talvez seja um dos mais difíceis a resolver
(Rodrigues, 1969, p.124). Apesar de sua reconhecida importância, não se
constituiu ainda num corpo de conhecimento formal, ou de instrução sistemáti
ca, com doutrina firmada.

A periodização é o ato ou o efeito de dividir um todo específico histórico
em diferentes sucessões temporais.

“Pensar na história, já é, certamente, dividí-la, periodizá-la” , diz Rodri
gues (1969, p. 112).

A História - a vida da humanidade no tempo - é um WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcontimmm. As sub-
livisões do tempo histórico são um produto da mente humana. Segundo Brau-
lel(1972):

"... Não é apenas a duração que é criação dc nosso espírito, mas as frag
mentações desta duração” (p.39).
Koyré, autor de vários estudos sobre a história do pensamento científico e

do pensamento filosófico, levanta entretanto um problema:
“De um modo geral, não será inútil querer estabelecer quaisquer divisões
na continuidade da evolução histórica? A descontinuidade que se introduz
nessa evolução não é artificial e facciosa?”
E conclui:
“Não se deve, entretanto, abusar do argumento de continuidade. As mu
danças imperceptíveis em curto espaço de tempo engendram, a longo pra
zo, uma diversidade muito nítida...” (p. 16).
A periodização tem por objetivo descobrir a estrutura intema de uma de

terminada época histórica, ou seja, dar significado à passagem do tempo, identi
ficando e ordenando seqüências cronológicas.

Ao que tudo indica, não é possível estabelecer uma periodização estrita
mente científica da matéria histórica, pois os períodos não são conjuntos natu
rais, no sentido de se apresentarem espontaneamente ao historiador como uni zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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dades autônomas unívocas. Pelo contrário, o conceito de período histórico de
pende mais de estipulação do que de interferência a partir de evidências comu-
mente aceitas.

Convém, pois, ter sempre presente que não existe uma divisão absoluta e
permanentemente válida do conteúdo da História e que se trata sempre de obter
apenas uma divisão mais adequada ao problema que se tem  em  foco e ao tempo
que é objeto de estudo.

O primeiro ponto a ser considerado é o de que, sobretudo no quadro his-
tórico-social, a periodização se faz em  função de um referencial teórico. “Todo

trabalho histórico decompõe o tempo passado e escolhe suas realidades crono
lógicas segundo preferências e exclusões mais ou menos conscientes” (Braudel,
1972, p.ll).

Outro ponto importante é o de que os períodos indicados para o estudo de
determinados fenômenos em geral não coincidem  com  os períodos estabelecidos
para fenômenos de alguma outra área. Estudos históricos especializados tendem
a criar uma estrutura temporal que lhes é própria, derivada de mudanças ocorri
das em aspectos do tema em questão.

Marc Bloch (1965) esclarece:
“Não é, aliás, absolutamente impossível, WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa priori, que suceda revela
rem-se coincidentes, à observação, as fases de fenômenos de ordem n;
aparência muito diferente (...). Mas elas só hão de aparecer, se for o cas<
com uma condição: não terem sido postuladas antecipadamente”(p. 158-9
Uma dificuldade inerente a toda e qualquer tentativa de periodização é ;

de fixar, com exatidão, os limites dos períodos. O historiador utiliza-se de
acontecimentos e/ou datas considerados relevantes para balizar épocas: são os
chamados “marcos históricos” . E é exatamente na escolha dos marcos históri
cos que se revela, muitas vezes, o referencial teórico de que se serviu o histo
riador.

Pode-se fazer objeção à precisão concreta e à determinação de um ano ou
de um fato singular como início ou término de épocas, pois uma data divisória
só pode ter valor aproximativo e simbólico (Bemheim, 1939, p.84).

Ponto pacífico, em decorrência do que vem sendo exposto, é o de que os
marcos históricos devem ser pertinentes à área objeto de estudo. Assim, para a
história política tais marcos deverão ser necessariamente de caráter político; pa
ra a história econômica, marcos econômicos; e para a história da educação,
marcos educacionais. “Pedimos aos próprios fenômenos os seus próprios perío
dos” , diz Bloch (1965, p. 157), muito embora se saiba que a divisão imposta às
diversas atividades humanas, que são isoladas como campos separados, como
objeto de histórias também separadas, seja bastante artificial, porque, na reali
dade, elas se condicionam, se interpenetram e formam um todo (Koyré, 1982,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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p.373).
A disposição mais óbvia dos dados históricos, sem dúvida, é a cronológi

ca, ou seja, pela sua seqüência no tempo. Gottschalk (1969) é de opinião que a
cronologia é a única norma objetiva e constante com a qual o historiador pode
contar. Todavia, observa este autor, mesmo a cronologia é apenas relativamente
objetiva, porque uma vez submetida a cortes (por séculos, anos e/ou gerações),
a periodização decorrente pode ser, e é, freqüentemente arbitrária (p.214). Em
nenhum outro aspecto essa arbitrariedade é tão flagrante quanto na periodiza
ção da história das idéias ou dos movimentos sociais, campos que se relacionam
estreitamente com a educação. De fato, a cronologia pode ser enganadora
quando se pretende traçar os contornos de uma época na evolução do pensa
mento. Conforme Koyré (1982):

"... a história da evolução espiritual da humanidade apresenta uma com
plexidade incompatível com divisões categóricas e radicais. Correntes de
pensamento atravessam séculos inteiros, se superpõem, se entrecruzam. A
cronologia espiritual e a cronologia astronômica não coincidem” (p. 16).
A designação dos períodos é tema que merece especial atenção. Atribuir

um termo descritivo a determinado período da História é uma maneira de dar a
esse mesmo período um “quadro de referência” para facilitar a apreensão de
seus valores, mas tal vantagem pode ser contrabalançada, e até mesmo anulada,
se a busca de outros quadros de referência for desencorajada. Os rótulos dos
>eríodos devem deixar transparecer o traço característico que se lhes quer atri-
>uir. Todavia, grandes historiadores têm atentado para o aprisionamento decor

rente da terminologia usada na periodização. Para Bloch (1965), os falsos títu
los acabam por ocasionar enganos quanto ao próprio conteúdo dos períodos que
pretendem  caracterizar (p.157).

Por um lado, raramente há período cujas características já não estejam
presentes no que o antecede imediatamente, ou não permaneçam, mesmo de
forma residual, no que o sucede. Ou seja, não há fraccionamento lógico da
História que permita isolar completamente um problema numa determinada fai
xa temporal. Por outro lado, época alguma é adequada e corretamente descrita
por um único traço diferencial: as tentativas feitas nesse sentido resultam com
freqüência no uso ambíguo e metafórico do termo caracterizador.

Assim, chega-se à conclusão de que o quadro cronológico pede sempre
uma certa margem de oscilação, pois as delimitações excessivamente rígidas só
possuem valor didático.

Para concluir, é oportuno recorrer às palavras de Le Goff - nome repre
sentativo do recente movimento que se convencionou chamar de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAN ova H istó
ria, na França — , pois embora este autor reconheça a importância da periodiza
ção, considera que “a metodologia da periodização apresenta dois perigos: o dozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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subjctivismo (sabemos que quase cada historiador tem a propor uma sua data

para o fim da Antiguidade, o início da Idade Média, o fim da Idade Média, o
início da Idade Moderna, etc.); e o de ter muitas vezes como ponto de referên
cia mais a filosofia da história do que a história científica. Seja como for, não
me parece ainda suficientemente madura na sua problemática e nos seus resul
tados para ser dada em alimento ao público; deve permanecer reservada para
uso dos historiadores” (1985, p.204).

Princípios de Periodização

Poucos autores têm-se detido na questão dos critérios a serem utilizados
para garantir uma periodização mais isenta de falhas ou menos arbitrária. Tais
critérios, evidentemente, fluem do próprio conceito de periodização analisado
no item anterior.

Van der Pot, considerado a maior autoridade sobre o assunto, em sua obraZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
D er Periodisering der G eschiedenis, publicada em Haia em 1951, enuncia,
quanto ao método que se deve seguir para demarcar fases na História, as se
guintes regras: 1) a divisão não se deve fundamentar em uma lei histórica; 2) é
desejável determinar o caráter dos períodos antes de fixar seus limites; 3) é im
possível estabelecer WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa priori diretrizes para indicar a proporção correta na du
ração dos períodos ou para estabelecer o número dos mesmos; 4) em vez de fi
xar o começo de um período no momento em que se dá o início do novo fenô
meno que caracteriza tal período, é preferível fixá-lo no momento em que esse
fenômeno novo adquire primazia; 5) não se deve determinar limites demasiado
precisos para os períodos; 6) é desejável que o valor tipolótico das denomina
ções dos períodos só abarque um aspecto da civilização; 7) é desejável que es
sas denominações refiram-se todas ao mesmo aspecto da civilização; 8) é dese
jável que a História seja dividida considerando o aspecto da civilização tido
como mais importante à luz da concepção que se tem  do mundo; e 9) a influên
cia desta sobre a divisão da História em períodos deve limitar-se ao critério de
divisão e não deve levar a construções apriorfsticas da própria História (citado
por Dujovne, 1959, p.272).

Bauer (1957) é mais conciso e estipula, para a construção de uma boa pe
riodização, apenas três princípios: 1) cada período deve ser deduzido de seu
objeto, isto é, dos fatos ou das concepções da época que abarca; ou seja, o
historiador não deve usar os seus próprios conceitos para caracterizar uma 
ca histórica; 2) todo período deve constituir um  conjunto naturahnente bem  de
lineado e configurado em si mesmo, que se distinga claramente do que o ante
cede e do que o sucede; 3) o critério utilizado para a distinção dos períodos de-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ve ser de natureza uniforme, isto é, a divisão de um período não se deve fun
damentar em fatos jurídico-políticos e a de outro em mudanças histórico-cultu-
rais ou econômicas - o fundamento para a distinção deve ser o mesmo para to
dos os períodos (p. 156-7).

Bloch (1965), embora não enuncie formalmente regras a serem seguidas
para a divisão em  períodos, oferece algumas valiosas sugestões:

“O corte mais exato não é forçosamente o que recorre à unidade de tempo
mais pequena - caso em que conviría preferir não só o ano à década, mas
também o segundo ao dia — , mas sim o que se adapta melhor à natureza
das coisas. Ora, WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcada tipo de  fenômeno tem a sua espessura, — a sua pe
culiar medida e, por assim dizer, a sua decimal específica. As transfor
mações da estrutura social, da economia, das crenças, do comportamento
mental, não podem, sem deformação dobrar-se a uma cronometragem  ex
cessivamente apertada” (p. 158, grifos nossos).
Em síntese: o mínimo que se pode exigir de uma periodização é que aten

da ao princípio lógico de coerência interna, pela utilização de critérios unifor
mes para a divisão das etapas; que os marcos históricos divisórios sejam perti
nentes à área de estudo em questão; e que os rótulos, ou designações, caso os
haja, correspondam ao conteúdo específico dos períodos delimitados, tomando
clara(s) a(s) característica(s) que se lhes quer atribuir.

Falácias na Periodização

Fischer (1970), em seu livro ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAH istorian ’s Fallacies, inclui, entre as “falá
cias de narrativa” , a “falácia da falsa periodização” , que consiste em “atribuir
limites temporais inadequados a um problema histórico” (p.144).

Fischer não concorda com a tese de que toda periodização é necessaria
mente falsa e artificial. Para ele, a famosa expressão de Maitland, de que a
História é uma “teia inconsútil” , denuncia apenas o “preconceito holístico des
se grande historiador” , (p. 14-4). Fischer considera a História uma teia de várias
suturas. O problema é que o historiador pode cometer um engano ao fazer sua
escolha entre as muitas possíveis.

A falsa periodização assume diversas formas: uma delas ocorre quando a
História é cortada em períodos rígidos, procustianos, de cem ou dez anos exa
tos de duração cada um, por exemplo. Fischer a denomina de hectohistória
(p.145), que se caracteriza por uma certa fascinação pelos números redondos:
contar por séculos ou décadas é quase tradicional. Este tipo de distorção apare
ce com freqüência nos historiadores franceses, e já Bloch (1965) fazia-lhes a
crítica:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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"... temos o ar de distribuir segundo um rigoroso ritmo pendular arbitra
riamente escolhido realidades a que esta regularidade é absolutamente
alheia” (p.157).

O segundo tipo de falsa periodização, apontada por Fischer, acontece
quando o historiador se utiliza de um esquema temporal válido e funcional para
o problema X, aplicando-o, sem alterações, ao problema Y, para o qual o es
quema não é válido, bem como pode até ser pouco funcional (p. 145).

A terceira forma de falsa periodização é típica à literatura qualificada por
Fischer de “pseudo-histórica” , de jornais e/ou revistas, em que se confunde
efemérides com fatos históricos. Os historiadores acadêmicos em geral menos
prezam, com certa razão, afirma Fischer, as interpretações dadas aos fatos por
jornalistas, uma vez que, como para estes o tempo é medido pelo intervalo das
edições, os períodos passam  a ser extremamente curtos e superficiais (p.146).

Há ainda uma quarta falha de periodização que se configura numa espécie
de “redução temporal” , em que um período bastante longo é “pendurado em
um prego muito pequeno” , segundo a expressão pitoresca de Fischer (p.146).
Ocorrem com maior freqüência ao se atribuir excessiva importância a um fato
e/ou data, estendendo indevidamente sua influência a um longo período.

Tais falácias na periodização são facilmente detectáveis e podem ocorrer
em todo e qualquer tipo de história.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Periodizações na história da educação brasileira  -  apreciação  crítica

A tarefa de distinguir épocas na história da educação brasileira tem rece
bido tratamento diversificado por parte dos estudiosos do assunto.

Alguns trabalhos, abrangendo um longo percurso cronológico, para efei
tos de análise e/ou por motivos didáticos, apresentam  uma periodização explíci
ta, que sofre variações conforme os critérios adotados por seus respectivos au
tores. São exemplos, entre outros, os estudos de Miranda (1965), Beualieu et
alli (1966), Carvalho (1971), Berger (1977), Ribeiro (1978), Costa (1981), Sa-
viani (1983) e Tobias (1986).

Pode-se também falar em periodização im plícita, que se configura em
duas instâncias: a) nos estudos que têm por objetivo analisar a educação brasi
leira numa determinada faixa temporal, a delimitação cronológica feita já suge
re uma periodização que, contudo, não é explicitada em toda sua extensão. Ex
plica-se: a demarcação restritiva, indicada em geral no próprio título do traba
lho - cita-se como exemplos, entre outros, as obras de Haidar (1972), O  Ensi
no Secundário no Im pério Brasileiro; Santos (1974), Estudo D ocum ental
da A tuação Jesuítica e Franciscana na Educação do Brasil-C olôniazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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(1500-1808); zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANagle (1974), Educação  e Sociedade na Prim eira R epública
faz um corte histórico que subentende uma periodização conquanto lacunar em
relação aos demais períodos; e b) em outros trabalhos, a periodização pode ser
inferida a partir da distribuição interna da matéria, muito embora a divisão por
títulos (em se tratando de artigos) ou por capítulos (em livros) nem sempre cor
responda necessariamente ao intuito de periodizar. E o que ocorre, por exem
plo, com  Bittencourt (1953), Nunes (1963) e Chagas (1982), entre outros.

Nesta apresentação e apreciação crítica das periodizações elaboradas por
especialistas em história da educação brasileira, dois critérios foram mantidos:
1) levar em consideração apenas os títulos em que a periodização se apresenta
explícita, ou seja, quando houver intenção declarada de periodizar, evitando
assim inferências sujeitas a erros de interpretação; e 2) expor em ordem crono
lógica os textos selecionados, o que facilita detectar eventuais influências.

1. No prefácio de seu livro Prim órdios da Educação no Brasil, de 1958,
Luiz Alves de Mattos considera que a “história da educação no Brasil se divide
em seis períodos nitidamente diferenciáveis” : período WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAheróico (1549-1570); pe
ríodo de organização e consolidação (1570-1759); período pombalino (1759-
1827); período monárquico (1827-1889); período republicano (1889-1930); e
período contemporâneo (1930 até nossos dias) (p. 15, grifos nossos).

Ao afirmar que “o presente trabalho, limita-se ao primeiro período a que
chamamos de ‘período heróico’, que vai da chegada dos primeiros missionários
e educadores ao Brasil em  1549 até a morte do Pe. Manuel da  Nóbrega no Rio
de Janeiro em 1570, ano que marca também o início dos cursos regulares de
bacharelado e mestrado em artes no ‘colégio máximo ’ da Bahia” (p. 15, grifos
nossos), Mattos toma clara a escolha dos marcos históricos relativos a essa fa
se.

Com relação ao segundo período - de organização e consolidação -, a
data indicada para seu término (1759) está sem dúvida associada à expulsão dos
jesuítas dos territórios do Império Português e aos subseqüentes Alvarás que
realizaram a reforma de ensino sob a responsabilidade do Marquês de Pombal.

O período pombalino, cuja designação é óbvia, tem início em 1759 e ter
mina em 1827. Tal data pode ter sido escolhida por duas razões: nesse ano, a
11 de agosto, deu-se a criação dos primeiros cursos jurídicos no País — em
Olinda e São Paulo —  e ainda, a 15 de outubro, foi promulgada a primeira lei de
ensino primário. Qualquer um dos motivos, ou ambos, justificaria a opção feita,
o que, contudo, não foi esclarecido por Mattos.

Se a fixação dos limites dos três primeiros períodos, bem como as desig
nações que lhes são atribuídas, não suscitam  dúvidas em relação a sua pertinên
cia ao campo educacional, o mesmo não se pode afirmar quanto às demais fa
ses. O quarto e o quinto períodos estão configurados com base na referência zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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política, o que se depreende dos rótulos que recebem - monárquico e republi
cano, respectivamente -, bem como dos limites que lhes são fixados. Vale ain
da assinalar a impropriedade do termo “contemporâneo” , usado para qualificar
o sexto e último período (de 1930 em diante).

Em síntese: confrontando a periodização de Mattos com as regras que de
vem nortear o historiador para a demarcação dos períodos, pode-se concluir que
o fundamento por ele adotado para a fixação de épocas não é uniforme; que os
marcos divisórios, bem  como as designações de alguns períodos, são relativos à
referência política, portanto inadequados; e que só há caracterização suficiente
do primeiro período, objeto de análise de seu livro.

2. Na obra de Beaulieu et alii - ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEducação Brasileira e C olégios de Pa
dres - publicada em 1966, já se percebe um cuidado maior com o problema da
periodização:

“... Poder-se-ia dividir a evolução da WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAescola secundária, talvez mesmo da
escola, tout court, nas terras brasileiras, em sete períodos principais, com
algumas subdivisões. Feito o necessário desconto da relativa improprie
dade de quase todas as designações que pretendem caracterizar quadras
históricas, essas épocas (...) seriam as seguintes: 1) período  jesuíta, que
vai de 1549, quando aqui aportaram os primeiros filhos de Santo Inácio,
até 1759, quando foram eles expulsos pelo poderoso Ministro de Dom  Jo
sé I ; 2) período de tentativas reformistas, compreendido entre a prescri
ção da Ordem, em 1759, e a transmigração da família real portuguesa, em
1808 (...); 3) período de reconstrução (...), iniciado pelo Príncipe Regente
Dom João, continuando no Império e na Regência, até a promulgação do
Ato Adicional, em 1834; 4) período de anarquia do ensino (...) até a pro
clamação da República; 5) período de reformas sucessivas e desconexas,
que se estende por quase toda a Primeira República, desde a queda da
Monarquia até 1925 (...), período esse subdividido em quatro fases dis
tintas (...); 6) período de transição para o sistema de ensino unificado
(1925-1931); 7) período de sistema de ensino unificado de 1931 em
diante” (p.31-2, grifos nossos).
Se comparada à periodização anterior, verifica-se que os dois períodos

iniciais propostos por Mattos (heróico e de organização e consolidação) foram
reduzidos a um só, denominado de “período jesuíta” .

O período pombalino, conforme Mattos, é considerado por Beaulieu et alii
como de “tentativas reformistas” , e tem seu término antecipado para 1808, en
quanto Mattos o estende até 1827. Segundo os autores: “os 49 anos que me
deiam entre o banimento da Ordem e a vinda do futuro D. João VI, cobrem  um
período de retrocesso e abandono da instrução pública colonial” , pois, “a re
forma pombalina não alcançou o Brasil” (p.36).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. Esb pedag., Brasília, 69(161): 112-41, lanjabr. 1988 121



A terceira etapa - de reconstrução — tem início em 1808 e é considerada
como um “novo e dos mais fecundos” períodos da história do ensino brasileiro,
terminando em 1834 com  o Ato Adicional.

Pode-se fazer objeção ao termo “reconstrução” , usado para caracterizar
esta época, já que, excluindo a criação por D. João das primeiras escolas supe
riores leigas do País e a instalação dos cursos jurídicos em 1827 - que foram
duradouras — , as demais iniciativas educacionais abortaram. Segundo os pró
prios autores, a promulgação de “uma legislação destinada a incrementar um
ensino primário, popular e gratuito [...] não produziu os frutos almejados” ,
porquanto não foram previstos os meios técnicos e financeiros para a sua exe
cução (p.38). Afirmam ainda: “o curso secundário continuou esquecido” , tendo
havido apenas “uma tímida tentativa de reunir em liceus as esparsas aulas e es
colas régias, vindas do regime pombalino” (p.38). Não há pois uma nítida dis
tinção entre este período e o que o antecede imediatamente, já que ambos se ca
racterizam  - é o que se pode deduzir das passagens acima - por tentativas ma
logradas de reforma. Isso fere um dos preceitos de Bauer (1957): o de que cada
período deve se distinguir claramente do que o precede e do que o sucede.

A etapa seguinte (1834-1889) recebe uma dupla caracterização: de um la
do, é assinalada a “anarquia do ensino oficial” , decorrente da entrega às Pro
víncias do encargo de prover tanto o ensino primário quanto o secundário, para
o qual não estavam preparadas; e, por outro lado, o período é considerado co
mo “a fase áurea da iniciativa particular” em relação à educação secundária. O
marco final que delimita esta etapa é de teor político - 1889.

O período subseqüente, designado como de “reformas sucessivas desco
nexas” (1889-1925), está subdividido em quatro fases, demarcadas pelas re
formas promovidas: 1901, 1911, 1915, terminando com a reforma João Luiz
Alves, também conhecido como Rocha Vaz, de 1925.

O sexto período - de “transição” - vai de 1925 a 1931. É assim descrito:
“durante este curto período, estiveram em gestação as reformas mais vastas e
profundas, que danam nova feição ao ensino secundário brasileiro, depois de
1930” (p.57). Vale assinalar que a designação atribuída a esta etapa é impreci
sa, pois, em princípio, toda época histórica é época transitiva. Além disso, a
gestação das “novas doutrinas” já se estava processando na fase imediatamente
anterior (cf. Nagle, 1974). Não fica, portanto, nítido o contorno desta etapa
dentro do quadro exposto.

O sétimo e último período (de 1930 em diante) está bem caracterizado.
A análise da periodização proposta por Beaulieu et alii permite concluir

que: o critério utilizado para a distinção de épocas não é uniforme; as datas di
visórias nem sempre correspondem a mudanças reais no campo da educação, o
que leva ao estabelecimento de períodos artificiais; e os rótulos conferidos a al zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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guns períodos são imprecisos e não compatíveis com a caracterização interna
dos mesmos.

3. A periodização elaborada por Maria do Carmo Tavares de Miranda, em
seu trabalho ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEducação no Brasil (Esboço de Estudo H istórico), de 1965, li
mita-se a quatro períodos: WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBABrasil Colônia -  fundamentos históricos (sécs. XVI
e XVII); Brasil Colônia — anseios de autonomia (séc. XVIU); Brasil Monar
quia — questões e debates sobre o ensino e a educação  —  até 1889; e Brasil Re
pública —  educação e consciência nacional — até 1930 (p.12, grifos nossos).

Incorre Miranda em uma das falácias de falsa periodização, apontadas por
Flscher (1970), ao estabelecer períodos rígidos - por séculos - sem indicar
marcos divisórios definidos. Há, outrossim, uma transposição literal do esque
ma cronológico político para o campo educacional, o que constitui outra falácia
entre as mencionadas por aquele autor.

A caracterização dos dois primeiros períodos é ostensivamente política, e
a dos dois últimos, embora válida e pertinente à área educacional, não tem es
pecificidade suficiente para qualificar épocas tão extensas. Embora seu livro
tenha sido publicado em 1965, a periodização só vai até 1930, o que se consti
tui em grave lacuna.

4. Em estudo intitulado “A educação brasileira e a sua periodização” ,
parte integrante de trabalho realizado sob sua coordenação - H istória da Edu

cação Brasileira -, de 1971, Laerte Ramos de Carvalho trata do problema da
periodização nos seguintes termos:

“A medida que nos aprofundamos na análise de nosso passado educacio
nal, mais se nos reforçam as convicções sobre a inadequação do modelo
tradicional de periodização para a compreensão da história da escola bra
sileira. O paralelismo entre o desenvolvimento político-administrativo e o
desenvolvimento educacional parece-nos bastante discutível” (p.H).
Uma vez suscitadas as dificuldades peculiares ao tema, Carvalho expõe o

critério norteador de sua periodização:
“... a íntima associação entre a Igreja e o Estado que encontramos ao  lon
go de história luso-brasileira, associação que se mantém, com oscilações
pendulares, mas invariavelmente, desde os primeiros tempos do povoa
mento até a República, nos leva a propor, em  caráter de hipótese, um  mo
delo de periodização bem diferente do convencionalmente adotado” (p.2).
Seguindo esse critério, Carvalho divide a história da educação brasileira

em cinco períodos: o inicial (1549-1759), que vai dos primeiros estabeleci
mentos jesuíticos até o decreto pombalino de expulsão dos inacianos; o segun
do (1759-1891), assim caracterizado: “... com a expulsão dos jesuítas inicia-se
uni processo de secularização do ensino de acentuado feitio regalista” , pro
cesso este que não sofre qualquer abalo institucional até o advento do regimezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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de separação do Estado e da Igreja introduzido na Constituição Republicana de
1891; o terceiro período (1891-1920) tem início com a Carta de 1891, que
“marca WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAuma ruptura da linha de desenvolvimento que com a identificação do
Estado com a Igreja condicionara a estruturação das instituições escolares” . É
quando começa, diz ele, dentro dos quadros do centralismo federativo e através
de sucessivas reformas, ' ‘o processo de organização do sistema escolar brasi
leiro” . A quarta etapa principia com a Revolução de 1930, e é considerada co
mo de “expansão e consolidação do sistema escolar brasileiro” (p.3-5, grifos
nossos). Deduz-se, pela exposição subseqüente, que este período vai até 1961,
quando ocorre o início da última quadra por ele proposta, caracterizada pela
“total reformulação do ensino brasileiro" . Este processo de reformulação tem
início com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1961, alcança
o ensino superior em decorrência, principalmente, da Lei rí- 5.540 e do Decre
to-Lei ns 464, de 1969, e atinge também o ensino de l9 e 2- graus, pela Lei ne
5.692, aprovada em 1971 (p.5-6).

Levando em conta os princípios metodológicos da periodização, o esque
ma de Carvalho pode ser apreciado da seguinte forma: o critério adotado para a
divisão das quadras históricas da educação brasileira é bastante original se
comparado aos dos demais autores analisados e, sem dúvida, vinculado à área
de estudo em questão. Subsiste porém uma dúvida: se o fundamento utilizado
tara periodizar foi a “associação entre a Igreja e o Estado” , e se, segundo o
tutor, “a República marcou uma ruptura definitiva nessa associação” , não fica
esclarecido como são feitos os cortes posteriores a 1889, usando o referido cri
tério, e/ou por qual outro critério foi ele substituído.

No mais, os marcos históricos são pertinentes ao campo educacional e as
etapas devidamente caracterizadas, embora Carvalho não lhes atribua designa
ções específicas.

5. Manfredo Berger, em sua obra ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEducação e D ependência, publicada
em 1977, alerta também para o fato de não fazer sentido “orientar a periodiza
ção do sistema educacional brasileiro a partir da história político-administrati-
va” , e considera mais adequado “tomar a própria evolução das instituições
educativas como critério fundamental” (p. 164).

A seguir, propõe os seguintes períodos: 1) monopólio jesuítico
(1549-1759); 2) ensaios de secularização (1759-1808); 3) reconstrução e aca-
demização (1808-1822); 4) abandono público e  fase áurea da iniciativa parti
cular (1822-1889); 5) reformas consecutivas e desconexas (1889-1930); 6) en
saio de democratização e adaptação às condições brasileiras (1930-1945); 7)
expansão de um sistema educacional alienado da realidade (1945-1960); e 8)
aproximação às necessidades da sociedade global (1960-....) (p.164, grifos
nossos).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Desde logo nota-se que a periodização de Berger é tributária da de Beau-
lieu et alii (1966). Em relação ao primeiro período, mantidos os limites crono
lógicos, é alterado o título - que passa a ser “monopólio jesuítico” , em  vez de
apenas jesuíta. Vale assinalar que o uso do termo “monopólio” é inadequado,
já que houve predominância mas não exclusividade da presença inaciana, de
acordo com estudos que comprovam uma atuação educacional paralela e desi
gual, mas não desprezível, de ordens religiosas - beneditinos, capuchinhos,
carmelitas, franciscanos e oratorianos — nessa quadra (cf., de um modo geral:
Hoonaert, 1977, 1982; e Moura, 1978, já que não cabe fazer referência a tra
balhos específicos sobre cada uma dessas ordens). De direito, a Companhia de
Jesus usufruía de monopólio conferido pela Metrópole, mas, de fato, sua ação é
complementada pela atividade de outras congregações.

O segundo período conserva também as mesmas datas limítrofes, mas
Berger o caracteriza como de “ensaios de secularização” , seguindo o modelo
de Carvalho (1971).

No terceiro período (1808-1827), a data de término é antecipada, e Berger
o caracteriza como de “reconstrução e academização” , assinalando assim mais
um traço, por ele considerado peculiar ao mesmo, à designação de Beaulieu et
alii.

A quarta etapa evidencia opção por marcos históricos da esfera política, já
que as datas de início e término (1822-1889) correspondem a mudanças de re
gime no País, muito embora a caracterização interna da época seja satisfatória
do ponto de vista educacional. Em relação à data de 1822, o depoimento de di
versos autores infirma a escolha. Carvalho (1971) por exemplo, diz o seguinte:
“o novo WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus político que se configurou [...] não modificou de modo 
mental as linhas orientadoras de nosso desenvolvimento educacional” (p.3), o
que é confirmado por Romanelli (1983): “a independência política não modifi
cou o quadro da situação do ensino, pelo menos de imediato” (p.27). Quanto a
1889, observa Azevedo (1958):

“Do ponto de vista cultural e pedagógico, a República foi uma revolução
que abortou e que (...) não teve o pensamento ou a decisão de realizar
uma transformação radical no sistema de ensino...” (p. 134).
Fica assim registrada a inadequação dos parâmetros estabelecidos por

Berger para esse período. Embora importantes para a vida política, as datas es
colhidas são inexpressivas do ponto de vista educacional.

O quinto período (1889-1930) recebe a mesma designação dada por
Beaulieu et alii - “reformas sucessivas e desconexas” -, apenas estendendo a
data terminal. Reincide Berger na indicação de marcos retirados do âmbito po

lítico.
O sexto, sétimo e oitavo períodos não sofrem influência de periodizaçõeszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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anteriores. A caracterização do sexto período (1930-1945) é adequada, mas as
duas últimas etapas ressentem-se de uma definição mais clara e de uma elucida
ção sobre os critérios que fundamentaram a escolha dos marcos divisórios, já
que não correspondem a eventos importantes na área da educação.

Em suma: o exame da periodização de Berger permite concluir que o cri
tério para a divisão das etapas não é uniforme, já que há indicação de marcos
históricos pertinentes à referência política. Em virtude da impropriedade destes,
algumas épocas ou são totalmente descaracterizadas, ou apresentam uma ca
racterização pouco convincente. Há, portanto, uma transgressão iniludível dos
preceitos da boa periodização.

6. De 1979 é o trabalho de Maria Luisa Santos Ribeiro, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAH istória da Edu
cação Brasileira — a O rganização Escolar, no qual é apresentada a seguinte
periodização: l9 período (1549-1808) - consolidação do modelo agrário-ex-
portador dependente; 29 período (1808-1850) - crise do modelo anterior e iní
cio da estruturação do seguinte; 32 período (1850-1870) - consolidação do mo
delo agrário-comercial-exportador dependente; 49 período (1870-1894) - crise
do modelo anterior e tentativa de incentivo à industrialização; 59 período
(1894-1920) — ainda o modelo agrário-comercial-exportador dependente; 69 pe
ríodo (1920-1937) — crise do modelo anterior e início da estruturação do se
guinte; 79 período (1937-1955) - o modelo nacional desenvolvimentista e a in
dustrialização; 89 período (1955-1964) — crise do modelo nacional-desenvolvi-
mentista de industrialização (p.21).

A  justificativa apresentada é a seguinte:
‘‘A divisão dos períodos foi feita seguindo o critério de destacar os ins
tantes de relativa estabilidade dos diferentes modelos — político, econômi
co, social - dos instantes de crise mais intensa e que causaram as substi
tuições dos modelos referidos. Estes, sob o ponto de vista educacional,
são bastante significativos dada a efervescência das idéias que apontam as
deficiências existentes, bem como propagam novas formas de organização
escolar. Significativos, também, pelas experiências concretas que possibi
litam” (p.21).
E evidente que a periodização de Ribeiro obedece a critérios suscetíveis

de crítica, e que a justificativa apresentada não oferece argumentos convincen
tes, devido a sua ambiguidade.

No decorrer do trabalho são feitas subdivisões intemas nos períodos. O
primeiro período apresenta-se em duas fases: a) WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfase jesuítica de escolarização
colonial (1549-1759); e b) fase pombalina de escolarização colonial
(1759-1808). O segundo período é desdobrado em: a) fase joanina
(1808-1822); e b)  fase politicamente autônoma (1822-1850). O terceiro período
não apresenta divisão interna. O quarto período compreende: a) fase imperialzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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(1870-1889); e b) WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfase republicana (1889-1894). O quinto também não sofre
divisões. Já o sexto inclui: a.) fase anterior à Revolução de 30; e b) fase  poste
rior à Revolução de 30. O sétimo período é subdividido em três fases internas:
1937-45; 1946-50; e 1951-54, seguindo a referência política. O oitavo e último
período não é desdobrado intemamente.

A periodização proposta, decalcada no modelo econômico, — e que pres
supõe perfeita sincronia entre os fenômenos econômicos e os educacionais -
tem apenas valor ornamental, já que a divisão interna dos períodos em fases
não foge ao paradigma tradicional (fase jesuítica, pombalina, joanina, etc.), ou
recai na convencional referência política (fases imperial, republicana, etc.). Ri
beiro transita da dimensão econômica para a política, passando pela educacio
nal, como se esses campos fossem isócronos, sem maiores constrangimentos,
transgredindo os princípios elementares de coerência interna. Não elucida, tam
pouco, o critério para a seleção dos marcos históricos.

Incide a autora em uma das falácias de falsa periodização, descrita por
Fischer (1970), ao fazer a transposição de uma moldura cronológica válida para
uma classe de fenômenos — os econômicos — para outra — os educacionais — ,
aos quais o referido esquema não se adapta.

Em síntese: tomando como norma os princípios que devem ser respeitados
para a estipulação de períodos históricos, o quadro cronológico indicado por
Ribeiro não resiste, do ponto de vista metodológico, a uma crítica mais severa.

7. Em capítulo incorporado à obra ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAH istória das C iências no Brasi
(1979-81), intitulado “A educação no Brasil”*,  Lena Castello Branco Ferreira
Costa afirma:

“Qualquer esboço de periodização da educação brasileira, necessário co
mo balizamento cronológico, levará à constatação de que os momentos de
mudanças significativas no setor não correspondem à clássica divisão da
História do Brasil: Colônia, Império e República. Melhor ficaremos com
os seguintes períodos: Jesuítico (1549-1759); Pornbalino (1759-1808);
Joanino (1808-1920); Inovador (1920-1942); Centralizador (1942-1961);
Modernizador (1961 aos dias atuais)” (p.283).
E faz a seguinte observação em  nota de rodapé:
“Aparentemente, à nomenclatura adotada faltaria coerência conceituai.
Em verdade, as expressões Jesuítico, Pornbalino e Joanino exprimem
tendências filosófico-administrativas, da mesma forma que Inovador e
Modernizador (p.283, grifos da autora).
Os dois primeiros períodos mantêm a divisão tradicional, tanto em  relação

às designações (jesuítico e pornbalino) quanto aos marcos históricos escolhidos.

* O trabalho foi posteriormente incluído, também como capítulo, na obra de Paulo Nathanael P. de
Souza e Eurides Britto da Silva (coords.). Educação - escola - trabalho. São Paulo, Pioneira, 1984.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Algumas dúvidas sobrevêm quando se trata da terceira etapa, consideran
do o título que lhe foi dado (joanino) e sua longa duração (1808-1920). Se
aplicado o critério mencionado pela autora - tendências filosófico-administrati-
vas — , considera-se que a integridade do período fica comprometida, sobretudo
se for levada em conta a promulgação do Ato Adicional (1834), que alterou
fundamentalmente os rumos da educação brasileira, do ponto de vista adminis
trativo. De fato, o período não permanece “um conjunto bem delineado e con
figurado em si mesmo” , segundo a exigência de Bauer (1957). Incorre a autora
na falácia delineada por Fischer (1970), sob o nome de “redução temporal” , ou
seja, a que ocorre quando um período muito longo é determinado por um acon
tecimento ao qual é atribuída ênfase excessiva. Análise mais cuidadosa revela a
falta de continuidade na orientação filosófico-administrativa que serviu de ins
piração a D. João VI. Pode-se concordar com a afirmação de Costa de que a
atuação joanina “deu ensejo a uma primeira ruptura com os princípios univer-
salistas e humanistas que haviam norteado o ensino durante todo o período co
lonial” (p.294), o que justifica a abertura de um novo período histórico a essa
altura, mas não são apresentados argumentos que legitimem seu prolongamento
até 1920. Tudo indica, pelo contrário, que o surto reinol revela a persistência
da influência iluminista de Pombal.

Em síntese: à exceção do período joanino, todos os demais configuram
épocas distintas, bem caracterizadas — o que vai indicado nos rótulos que rece
bem. O critério para a separação das etapas é uniforme, mantendo grande coe
rência interna, e os marcos divisórios selecionados são pertinentes ao campo
educacional.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Proposta de um a nova periodização

Não se tem a pretensão de oferecer uma periodização da história da
educação brasileira original, totalmente diversa dos modelos que foram subme
tidos à análise. Pelo contrário: a apreciação crítica feita evidenciou aspectos
positivos e negativos na contribuição dos autores visitados, o que permite apro
veitar alguns pontos — quando houver concordância de opinião — , bem como
rejeitar aqueles dos quais se discorda.

Respeitados os cânones que regem  a teoria da periodização, tentou-se uma
divisão em ciclos a partir dos próprios fatos educacionais, considerando-os em
sua dimensão mais ampla. Em momento algum, entretanto, foi alijado o pressu
posto de que a atividade pedagógica não pode ser desvinculada do contexto
histórico no qual está inserida, ou seja, de que “as características dos diversos
períodos da história da educação de um  país acompanham seu movimento histó
rico, suas transformações econômicas e sociais, suas lutas pelo poder político”zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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(Paiva, 1983, p.19).

Após fazer a avaliação dos critérios utilizados pelos diversos autores para
a divisão de épocas, acolheu-se o adotado por Costa (1981), tido como o mais
adequado e funcional, porquanto permite uma margem de oscilação bem  próxi
ma do suceder histórico, visto que se fundamenta em duas variáveis comple
mentares: a orientação filosófica e a diretriz administrativa. Esta, sem dúvida,
corolário daquela.

Seguindo embora o mesmo critério, ou seja, tomando como referência as
tendências filosófico-administrativas, chegou-se contudo a uma periodização li
geiramente diferente, exposta a seguir: 1) período  WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAjesuítico (1549-1759); 2) pe
ríodo pombalino (1759-1834); 3) período descentralizador (1834-1920); 4) pe
ríodo inovador (1920-1942); 5) período centralizador (1942-1961); e período
modemizador (1961 em diante).

Uma vez definido o critério para a divisão dos períodos, cabe fazer uma
breve caracterização dos mesmos, bem como justificar as designações conferi
das e a escolha dos marcos divisórios.

Em relação ao primeiro período - jesuítico (1549-1759) - o consenso dos
especialistas revistos serviu de norma para a indicação dos marcos históricos,
bem como para sua designação.

Quanto ao período pombalino (1759-1834), há também relativa concor
dância para sua delimitação na literatura consultada, tirante a data de seu térmi
no, que varia. O ano de seu início corresponde à expulsão dos jesuítas por
Pombal, acontecimento indubitavelmente relevante por suas conseqüências
educacionais. A extensão do período até a promulgação do Ato Adicional-em
1834 - parte do pressuposto de que, a despeito das transformações políticas
ocorridas em 1808 e 1822, das iniciativas culturais joaninas, da criação dos
Cursos Jurídicos em 1827 e da votação pelo Parlamento Brasileiro da primeira
lei sobre ensino primário, no mesmo ano, o quadro educacional não se alterou
substancialmente no decorrer de quase um século. Segundo Haidar (1927):

“Fragmentado em aulas avulsas, à moda das aulas régias, o ensino secun
dário reduziu-se às vésperas do Ato Adicional, a um  punhado de aulas de
latim, retórica, filosofia, geometria, francês e comércio espalhadas pelos
quatro cantos do Império” (p.20, grifos nossos).
De acordo com o depoimento de Costa (1981), os ensinos primário e se

cundário continuavam a ser ministrados em aulas avulsas, substituindo as aulas
régias, que embora abolidas formalmente no Rio de Janeiro (1851), continua
vam a existir, de fato, em  todo o País (p.295).

Silva (1981), comentando sobre “aulas, colégios e academias na Corte do
Rio de Janeiro” , retrata um quadro nitidamente pombalino:

“Eram apenas dez professores régios no Rio de Janeiro, segundo a infor zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mação dos Almanaques de 1817: três de Gramática Latina (com três subs
titutos), um de Língua Grega, outro de Retórica, outro de Filosofia e fi
nalmente outro de Desenho e Figura. A este número há que acrescentar o
mestre da cadeira de Aritmética, Álgebra e Trigonometria” (p.84).
Não se discute o fato de ter a vinda da Corte para o Brasil acarretado mo

dificações econômicas, políticas e culturais à vida colonial e tido consequências
para a educação. Contudo, três grandes limitações podem ser apontadas no mo
vimento cultural desencadeado por D. João: ter ficado circunscrito quase exclu
sivamente ao Rio de Janeiro e à Bahia; ter-se restringido ao ensino superior;
e ter sido de curta duração (1808-21). Tais restrições dão respaldo ao ponto de
vista aqui defendido, de que não se pode considerar esse lapso de tempo como
um período autônomo no curso da história da educação brasileira, mas sim co
mo um prolongamento do período pombalino.

Outros testemunhos são invocados para validar a posição assumida. Se
gundo Moura (1978), “é no século XIX que o lluminismo irá manifestar-se com
toda sua exuberância [...]. O século XVIU preparou-lhe o caminho” (p.182).
Este autor vê as consequências tardias no lluminismo, indo muito além do pe
ríodo tradicionalmente chamado de pombalino, ao afirmar: “Sentir-se-á forte
mente, mais tarde, a marca iluminista deixada pelo Seminário de Olinda na
queles padres que foram eleitos para a Assembléia Constituinte de 1822”
(p.147).

Outra não é a opinião de Capalbo (1978):
“De 1759 a 1840, organizou-se no Brasil o ensino sob controle do Esta
do, pois a preocupação de Pombal era, de certo modo, colocar os interes
ses da sociedade civil em primeiro plano...” (p.54).

Prova contundente da prevalência iluminista é a presença de Silvestre Pi
nheiro Ferreira, conselheiro de D. João, que o orientou no sentido de promover
a criação das instituições de ensino e de pesquisa, que surgiram a partir de
1808. Ora, Silvestre Pinheiro Ferreira era adepto das idéias de Luiz Antônio
Vemey — que introduzira em Portugal os padrões reformistas em matéria de
educação, postas em prática pelo Marquês de Pombal -, portanto filiado à tra
dição do “empirismo mitigado” (cf. Capalbo, 1978, p.53). Como o foi também
Azeredo Coutinho, fundador do Seminário de Olinda.

Em suma, os depoimentos arrolados parecem suficientes para justificar a
extensão do período pombalino até 1834, data do Ato Adicional.

A designação pombalino exprime de forma clara a feição do período e
dispensa maiores explicações.

O terceiro período (1834-1920) se caracteriza pelo regime de descentrali
zação que passou a vigorar na área educacional a partir do Ato Adicional, se
gundo Bittencourt (1953): "... o acontecimento que determinou efeitos mais du zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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radouros e amplos na política educacional brasileira” (p.45). Descentralização
- este o traço marcante do período. O “abandono do ensino público” e a “pro
liferação de estabelecimentos de ensino particular” , características indicadas
por vários autores, correspondendo embora à realidade factual, nada mais são
do que contingências daquela medida legal que instituiu a dualidade de com
petências.

Entende-se que, do ponto de vista filosófico-administrativo, há uma con
tinuidade inquestionável no período, até aproximadamente 1920, marcada pela
indefinição do poder público e pela ausência de um sistema nacional de educa
ção, pois mesmo se “tivermos o cuidado de examinar as reformas, desde as de
Couto Ferraz, o organizador, até as de Leôncio de Carvalho, o inovador [...]
não será possível reconstruir, através delas, as diversas fases ou as variações de
uma política definida de educação” (Azevedo, 1958, p.107), porque inexisten
te, acrescente-se.

Após a proclamação da República, a Carta Constitucional de 1891 não
apenas mantém como acentua a dualidade de sistemas (Romanelli, 1983, p.41).
Aliás, como afirma Costa (1981), na prática, “ensejava a organização de três
sistemas paralelos de ensino” : o federal, os estaduais e o do Distrito Federal
(p.300).

Barros (1959), em seu trabalho ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA Ilustração Brasileira e a Idéia de
U niversidade, defende a tese de que a data marcante deste período é 1870. Diz
ele:

“É a partir desse momento que ganham corpo as novas idéias do século-
positivismo, darwinismo, materialismo, etc. - a ‘reação científica’, enfim
para usar a expressão empregada por Clóvis Beviláqua (p.23).
Entretanto, a eclosão de idéias novas, nesse momento, não afeta direta

mente a realidade educacional e, portanto, não justifica a introdução de um ou
tro período histórico. O quadro de ensino continua o mesmo. Nas palavras de
Bittencourt (1953): “... os últimos anos do Império são fartos de impulsos re
novadores na esfera pedagógica, em debates e planejamentos teóricos, em atos
legislativos [...]. A educação popular, entretanto, continua extremamente defi

ciente” (p.52).
Mesmo após o advento da República, a legislação do ensino, sujeita a va

riações periódicas em intervalos curtos, com avanços, e recuos, não resolveu os
problemas educacionais mais graves. A Reforma Benjamin Constant sequer
chegou a ser totalmente posta em prática, e, as demais “não lograram acarretar
qualquer mudança significativa no sistema” (Romanelli, 1983, p.42).

Caracterizado o período, considera-se que o qualificativo que lhe foi atri
buído - descentralizador - indica seu traço diferencial mais importante, segun

do o critério adotado.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Optou-se por consagrar a data de 1920 para o início do período inovador
(1920-1942), muito embora, indiscutivelmente, este seja um período de limites

extremamente flutuantes.
No campo das idéias o “entusiasmo pela educação” e o “otimismo peda

gógico” já marcam o início de uma outra fase (cf. Nagle, 1974). Por volta de
1920, o novo movimento educacional está plenamente configurado pela irrup
ção de múltiplas manifestações que guardam entre si uma relação de estreita
interdependência: surgem, pela primeira vez na história da educação brasileira,
os educadores profissionais (cf. Nagle, 1974 e Miceli, 1979); são eles os res
ponsáveis pelo despontar de uma literatura especializada (cf. Nagle, 1974); dá-
se, em 1924, a criação da Associação Brasileira de Educação (ABE) que con
grega esses profissionais; esta Associação promove sucessivas conferências on
de eclodem debates seminais; e ainda, a atuação desses mesmos profissionais se
traduz numa série de reformas, de características diversas, mas inspiradas todas
na mesma filosofia da Escola Nova.

A década de 30 é de profundas e radicais transformações para o País.
Conforme Bittencourt (1953), “... na forma e no fundo, nas idéias como nas
realizações práticas, os sete anos da Segunda República foram, em matéria de
renovação educacional, os mais trepidantes de quantos têm vivido a nação bra
sileira” . (p.65).

Desprezando as divisões políticas e ignorando os demais aspectos que po-
leriam ser considerados, a dimensão das ocorrências no campo educacional são
uficientes para inserir esta década no período inovador. As mais representati

vas: a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública (1930); a Reforma
Francisco Campos, efetivada através de uma série de decretos (1931-32); a di
vulgação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932); o apareci
mento da Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo (1933), da Uni
versidade de São Paulo (1934), da Universidade do Distrito Federal (1935) e da
Universidade de Porto Alegre (1935); a criação do Instituto Nacional de Estu
dos Pedagógicos (1938); a fundação da Faculdade Nacional de Filosofia (1939)
e da Escola Nacional de Educação Física e Desportos (1939).

Fato importante a assinalar é que, a partir desse momento, são as leis que
evidenciam as diretrizes filosófico-administrativas.

Assim, na Reforma Campos (1931-32), já se percebe uma nítida tendência
no sentido de se criar um sistema nacional de educação. Em síntese, suas prin
cipais características: currículo seriado; controle de programas das disciplinas e
dos métodos de ensino; freqüência obrigatória; avaliação extremamente rigoro
sa e rígida através de provas e exames; equiparação dos estabelecimentos de
ensino ao Colégio Pedro II, mediante inspeção; aplicação a todo território na
cional; e extrema centralização de decisões.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Mencionou-se anteriormente o fato de raramente haver período cujas ca
racterísticas já não estejam presentes no que o antecede imediatamente ou no
que o sucede. E o que ocorre nessa fase, de maneira mais evidente do que em
outras: a centralização autoritária, que já surgira em 1925 com a Reforma João
Luiz Alves/Rocha Vaz, é mantida na Reforma Campos, consolida-se no Estado
Novo - por razões óbvias - e passa a ter primazia na caracterização do período
subsequente.

Conclui-se, pois, que este é um período de crítica, revisão e inovação. A
designação que lhe foi atribuída - período inovador - indica o traço a que se
quer conferir maior realce.

Assim como se convencionou dar início ao período em 1920 - embora
outras datas fossem plausíveis para assinalar sua abertura -, a escolha do ano
de 1942, para seu término, pode ser considerada mais ou menos arbitrária (co
mo o são todas, de resto), devido ao fato já mencionado de ter este período
fronteiras fluidas. Justifica-se: 1942 é a data em que principiam a surgir as “leis
orgânicas” , no Ministério Gustavo Capanema, cuja edição só se completará em
1946, “todas esboçadas sob idêntica inspiração, daí a inegável unidade que
apresentam” (Chagas, 1982, p.52), e caracterizadas por grande centralização.

As Reformas Capanema atingiram o ensino secundário, o técnico-indus-
trial, o comercial, etc., e, até mesmo, o primário e o normal -  o que representa
a primeira ingerência do Governo Federal nestas duas últimas áreas, tradicio
nalmente sob a jurisdição dos estados e municípios. Suas características precí-
puas: tendência ao centralismo; valorização do ensino técnico; e reforço ao
dualismo do sistema, acentuando a dissociação entre a educação para as elites e
a educação para o trabalho.

Constituíram-se nas reformas de mais longa vigência no País, pois so
mente com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,
em 1961, seriam alteradas, embora não abolidas totalmente.

O termo “modemizador” , atribuído como qualificativo ao último período
(1961 em diante), indica seu traço marcante: a diretriz adotada no sentido de
vencer o atraso do sistema de ensino em relação à ordem econômica e à ordem
social; ou seja, a tentativa de eliminar a defasagem crônica a crescente entre o
modelo de educação e o modelo de desenvolvimento.

O período tem início com  a promulgação da LDB - como ficou conhecida
a Lei rí- 4.024/61. Há relativo consenso, entre os especialistas, quanto ao fato
de que essa lei representou um marco decisivo na história da educação brasilei
ra. Constituiu-se no primeiro texto legal a modificar substancialmente a educa
ção do País, com a anuência do Congresso, uma vez que todas as reformas que
a antecederam efetivaram-se sob regime de exceção, ou foram inseridas, sub-
repticiamente, em leis orçamentárias (Costa, 1981; Nagle, 1974, p.142, nota 2;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Saviani, 1987).
A LDB nasceu de um longo e tumultuado processo de gestação que durou

aproximadamente 15 anos. O primeiro passo para sua elaboração foi dado pela
Constituição de 1946, que conferia ao Governo Federal a atribuição de “legis
lar sobre diretrizes e bases da educação nacional” (Art. WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5-, XV, d) e delegava
aos estados a responsabilidade de “organizar seus sistemas de ensino” (Art.
17).

E de se notar que apenas em duas oportunidades, na história da educação
brasileira, houve discussões acirradas em tomo de temas relativos à educação:
nos primeiros anos do período inovador (de 1920 a 1934) e no interregno que
vai desde o encaminhamento do projeto de Lei das Diretrizes e Bases da Edu
cação Nacional, pelo Ministro Clemente Mariani, cm 1948, até a votação da
mesma em 1961.

Sobre esse segundo momento, comenta Chagas (1982):
“Tudo se discutiu ou se põe em dúvida, quase sempre acaloradamente;
a intervenção do Estado na educação (...); a preservação ou o restabele
cimento das autonomias locais; a unidade da educação na diversidade das
condições regionais; o conceito de ‘diretrizes e bases’ (...); e a acepção
estrita ou ampla de ‘sistema de ensino’. (...). Exumavam-se velhas contro
vérsias em tomo de idéias que a realidade havia consagrado ou simples
mente posto de lado, como a obrigatoriedade da escola primária; a separa
ção da escola secundária da profissional, com algum trânsito daquela para
esta (...); ou a sua aparente junção ao estilo da comprehensive high school
norte-americana (...); e a importância ou inutilidade do Latim (...) (p.58).
Acrescenta Chagas (1982):
“Entretanto, o que mais empolgou o Congresso e a opinião nacional nos
últimos anos de tramitação do projeto, relegando a segundo plano outras
questões de igual ou maior relevância, foi o debate político sobre liberda
de de ensino. Os ânimos exaltaram-se ao extremo e posições radicais fo
ram assumidas, na acirrada oposição de escola pública versus escola pri
vada... (p.58).
Barros (1960) é de opinião que:

“O movimento popular desencadeado contra a aprovação do projeto de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional pela Câmara dos Deputados já é
um momento marcante na história da educação brasileira; graças a ele o
problema da educação deixou de ser preocupação de um círculo restrito
de especialistas para atingir em cheio as preocupações do povo brasileiro.
Só esta tomada de consciência popular em relação aos assuntos pedagógi
cos já justificaria a campanha de defesa da escola pública, cujo mérito
fundamental foi pôr a descoberto, em termos inequívocos, a relação entrezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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o desenvolvimento nacional, a democracia, a melhora de condições de vi
da, de um lado, e a intensa instrução popular, que só o Estado pode pro
mover, de outro (p. XVII).

As principais características da LDB podem ser sintetizadas nos seguintes
tópicos: introduziu o princípio administrativo da “descentralização articulada” ,
pela atuação dos sistemas nacional e estaduais, os quais, ainda que gozando de
autonomia, tomavam-se interagentes; estabeleceu, no plano pedagógico, a fle
xibilidade dos currículos, a articulação dos diferentes graus de ensino e a equi
valência de modalidades no mesmo grau de ensino; abriu a possibilidade de
“cursos ou escolas experimentais” ; inovou, incluindo em seu texto dispositivos
sobre ensino pré-primário, educação para excepcionais e cursos regulares de
pós-graduação como categoria especial.

Sucupira (1963), considerando mais especificamente a educação de grau
médio, assinala como pontos essenciais no novo estatuto legal: o princípio de
autonomia da escola; a concepção orgânica de escola média, ao mesmo tempo
global e diversificada; a variedade de cursos e flexibilidade dos currículos; a li
berdade de julgamento do professor; o atendimento das aptidões individuais; e
conclui afirmando que tais princípios “evidenciam o seu caráter eminentemente
inovador” (p.67).

E de se notar, entretanto, que a LDB não apresentou qualquer inovação
no que se refere aos objetivos educacionais. Ao contrário, consagrou os objeti
vos tradicionais do passado nacional.

As posições tomadas face à nova lei foram as mais diversas, indo desde o
otimismo exagerado de alguns que a consideravam como a “carta de libertação
da educação nacional” , passando pela atitude de reserva de outros, até o pessi
mismo extremado dos que a ela se opuseram.

Segundo Romanelli (1978):
“Foi uma oportunidade com que contou a sociedade brasileira para orga
nizar seu sistema de ensino, pelo menos em seu aspecto formal, de acordo
com o que reivindicava o momento, em termos de desenvolvimento. Foi a
oportunidade que a nação perdeu de criar um modelo de sistema educa
cional que pudesse inserir-se no sistema geral de produção do país, em
consonância com  os progressos sociais já alcançados” (p. 183).
A maioria dos autores, que se aprofundaram no estudo da LDB, concorda

que a mesma foi uma “solução conciliatória” entre as correntes centralizadoras
e descentralizadoras na educação (cf. Sander, 1977). Chagas (1982) a considera
como um “instrumento de transição” e fala no “evidente sentido de compro
misso” que a inspirou (p.64). Já Beaulieu et alii (1966) declaram  que embora a
lei não tenha sido um autêntico rompimento com o passado, “foi uma legítima
renovação” (...) “uma solução de compromisso entre o apego ao passado e oszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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impulsos da revolução radical” (p.63). Aragão (1985) refere-se às condições
em que a mesma foi discutida e votada e “da necessidade de se encontrar um
divisor comum” , que permitisse sua aprovação, o que resultou numa “lei de
compromisso, sem maior relevo ou ímpeto inovador” (p.68). Saviani (1987),
em trabalho no qual se propõe a estudar a “contribuição específica do Poder
Legislativo aos projetos oriundos do Executivo” , assim se pronuncia: “em sín
tese, pode-se concluir que o texto convertido em lei representou uma ‘solução
de compromisso ’ entre as principais correntes em disputa. Prevaleceu, portanto,
a estratégia da conciliação” (p.59).

A literatura que trata, em graus diversos de extensão e profundidade, da
LDB (sua gênese, histórico, tramitação pelo Congresso, emendas sofridas,
efeitos etc.) é extremamente vasta, não cabendo, nos limites deste trabalho, es
tender os presentes comentários (cf. Barros, 1960; Villalobos, 1969; Teixeira,
1976; Saviani, 1978; Lima, 1978; Buffa, 1979, entre outros).

A modernização, iniciada com a LDB, nela não se esgotou. Traduziu-se
em medidas várias que, dando-lhe continuidade, atingiram: a) a pós-graduação
— cuja conceituação e normas de funcionamento foram estabelecidas pelo Con
selho Federal de Educação (1965), e que, com o Plano Nacional de Pós-Gra
duação (1975), teve delineadas as diretrizes básicas de sua política para o qüin-
qüênio seguinte; b) o ensino superior — através de sucessivas leis e decretos a
partir de 1966 até 1969 (a Reforma Universitária é implantada pela Lei n9
5.540, de 1968, e pelo Decreto-Lei n- 469, de 1969); e c) o ensino de l9 e 29
graus, pela Lei n9 5.692, de 1971.

A Lei n9 5.540/68, considerada como a lei da reforma do ensino superior,
inspirou-se no modelo universitário norte-americano. Estruturou o ensino em
básico e profissional com dois níveis de pós-graduação - mestrado e doutorado;
instituiu a departamentalização e adotou a matrícula por disciplina, com seu co
rolário, o regime de créditos, generalizando assim a sistemática do curso par
celado.

A Lei n9 5.692/71 “completa o ciclo de reformas educacionais destinadas
a ajustar a educação brasileira à ruptura política perpetrada pelo golpe militar
de 1964” , diz Saviani (1987, p. 122).

Se for feita uma comparação entre os objetivos da LDB (Lei n9 4.024/61)
e os da Lei de Diretrizes e Bases do Ensino de l9 e 29 graus (Lei n9 5.692/71),
verificar-se-á que os mesmos coincidem em sua formulação.

O que a Lei n9 5.692/71 propõe como inovação mais substancial pode ser
resumido nos seguintes itens: extensão da obrigatoriedade escolar de 4 para 8
anos; eliminação de parte do esquema seletivo das escolas; eliminação do dua
lismo educacional (ensino geral x ensino profissional); previsão mais objetiva
dos meios de execução da reforma; profissionalização universal e compulsória a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nível médio; cooperação das empresas na educação; e integração geral do sis
tema educacional desde o 1- grau até o superior.

Tais medidas operacionalizavam os princípios norteadores da reforma, ou
seja: a integração; a continuidade, com a sua contrapartida, a terminalidade; a
obrigatoriedade escolar, com seu corolário, a gratuidade; a concentração de
meios; e a progressividade (cf. Chagas, 1982, p.102 e s.).

Tal como a LDB, a Lei n9 5.692 também provocou celeuma e dividiu opi
niões: foi considerada por alguns como “a redenção definitiva da educação bra
sileira” , enquanto outros faziam-lhe críticas contundentes, tendo sido até con
siderada como “um corpo sem cabeça” , por não assentar em pressupostos de
filosofia da educação. Sem dúvida, o aspecto mais discutido da nova lei foi o
da profissionalização.

Decorridos mais de dez anos da promulgação da Lei n9 5.692, apesar de
todos os esforços dispendidos, na realidade não ocorreu a implantação de todas
as medidas previstas. O Congresso Nacional, após uma série de debates, resol
veu então sancionar a Lei n9 7.044/82, que eliminou a obrigatoriedade do ensi
no profissionalizante para o 29 grau, embora tenha mantido, em princípio, os
demais pontos essenciais da lei anterior.

Pode-se concluir que a orientação filosófica subjacente às três leis conse
cutivas, relativas ao ensino médio brasileiro, explicitada sobretudo no enuncia
do dos fins ou objetivos gerais de educação, permanece a mesma, de modo a s<
considerar o período inconcluso.

Conforme Freitag (1980), “em nenhum período da História da Educação
no Brasil as iniciativas governamentais desenvolvidas no campo educacional
foram tão intensas quanto na última década (1965 a 1975)” (p. 13), o que é con
firmado por Saviani, que comenta: “assim como ocorreu com outros setores,
também a educação a partir de 1964 tem sido alvo de uma inflação legiferante
sem precedentes” , referindo-se à “multiplicidade de leis, decretos, pareceres,
indicações, resoluções e portarias” (p. 174) que surgiram nessa fase.

A análise desse período não estaria completa sem a menção do fato de que
a educação, a partir sobretudo da década de 70, vem despertando um grande
interesse, “não como um bem de consumo para as amplas camadas da popula
ção, mas como um tema teórico, ideológico e prático (...) debatido e interpreta
do em amplos círculos de intelectuais e pedagogos” (Freitag, 1980, p.7).

O mesmo fenômeno foi detectado por Gadotti (1987):
“Nos últimos quinze anos o número de obras sobre a educação brasileira
cresceu enormemente, o que demonstra a vitalidade do pensamento peda
gógico no Brasil” (p.17, grifo do autor), e mais:
“A produção nova em matéria de educação leva a marca da criticidade”

(p.8).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
R. bras. EsL podag., Brasília, 69(161): 112-41, janjabr. 1986 137



Constata-se, hoje, uma grande efervescência no campo da teoria da edu

cação, com  o aparecimento de debates e críticas a partir de perspectivas novas e
de enfoques divergentes, a tal ponto que o momento atual da educação brasilei
ra pode ser considerado como de crise. E é provável, como ocorre com fre-
qüência na História, que esta mesma crise venha a propiciar o surgimento de
soluções criativas para os problemas emergentes e que, de fato, se esteja vis
lumbrando a abertura de um novo período na história da educação brasileira.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C onclusão

A conclusão a que se chega, ao término deste trabalho, extrapola, sem
dúvida, os objetivos inicialmente propostos, mas nem por isso é menos válida
ou prescinde ser explicitada.

A análise do quadro evolutivo da educação brasileira - apenas esboçado
como condição necessária à sua periodização - tem dois efeitos complementa
res: de um lado, desempenha uma função esclarecedora, pois propicia a com
preensão histórica do fenômeno educacional; de outro, exerce uma função esti-
muladora, na medida em que denota a necessidade de estudos de caráter con
clusivo-interpreta  ti vo.

E de se observar que, em um primeiro momento, a divisão da história da
educação brasileira em ciclos - conquanto obedecendo aos preceitos objetivos
que enquadram a teoria da periodização - comprova, de modo inequívoco, o
pressuposto já invocado da estreita relação entre educação e política, relação
esta exemplarmente sintetizada por Schwartz (1976): “todo projeto educativo é,
antes de tudo, um projeto político’’ (p.60), e reiterada, de forma mais ampla, por
Gadotti (1987): “todo pensamento pedagógico é tributário de sua época e é in
gênuo lê-lo desvinculado de um movimento histórico-social’’ (p.23).

Posteriormente, vencida a etapa analítico-descritiva, emerge a exigência
crítico-reflexiva, ou seja, a de, partindo de um referencial teórico, tentar eluci
dar a natureza da interpenetração dos fenômenos sociais, políticos, econômicos
e educacionais nos diferentes momentos históricos.

Essa última tarefa, entretanto, foge às finalidades do presente artigo, e se
constitui em apelo à elaboração de estudos futuros de caráter hermenêutico.
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T h is  pape r dea ls w ith the  p rob lem  o f pe riod iza tion  in  the  H is to ry  o f B raz i-

lian E duca tion . F irs t, a theo re tica l d ig ress ion is ca rried  ou t on  pe riod iza tion in

H isto ry -  its concep t, p rinc ip ies  and  fa llac ies . T hen , som e  pe riod iza tions  p res-

sen ted  by  spec ia lis ts in the fie ld  a re  subm ited  to  a  critica i ana lys is  us ing  as  re -

fe rence the ru les tha t encom pass  pe riod iza tion  theo ry . F ina lly , a  new  period iza

tion o f the H is to ry  o f B raz ilian E duca tion is sugges ted , tha t has  cha rac te ris tic

fea tu res , a lthough  inco rpo ra ting  som e con tribu tions from  the  s tud ies  p rev ious ly

critic idez .

II s ’ag it d 'une é tude  su r le  p rob lèm e  de  Ia  d iv is ion  pa rpériodes  de  íh is to i-

re  de 1 'éduca tion  b rés ilienne . A u  p rem ie r  m om en t, on  fa it une  d ig réss ion  théo ri-

que su r le  p rob lèm e  de  Ia  d iv is ion  pa r  pé riodes  en  H is to ire  -  son  concept, ses

p rinc ipes  e t ses fa llac ies. E nsu ite , ces  d iv is ions , é labo rées  pa r des  spec ia lis tes

dans  Ia m atiè re , son t ana lysées critiquem en t à Ia lum iè re  des  règ les  qu i rég is -

sen t Ia théo rie  de Ia d iv is ion  pa r  pé riodes . E n fin , on  p ropose  une  nouve lle  d iv i

s ion de l ’h is to ire de 1 ’éducation b rés ilienne , avec des tra its ca rac téris tiques,

quoique accep tan t quelques apports d 'é tudes qu i on t é té  p réa lab lem ent criti-

quées .

E ste a rtícu lo tra ta de i p rob lem a de Ia d iv is ion en pe ríodos  de Ia h is to ria

de  Ia  educac ión  b ras ilena . In ic ia lm en te  es  hecha  una  d igres ión  teórica  sob re  e l

p rob lem a de Ia d iv is ión  en  pe ríodos  p rac ticada en H is toria -  su  concep to , sus

p rinc íp ios y  sus fa lac ias. E n  segu ida , a lgunos  e jem p los  de  d iv is ión  en  pe ríodos ,

e labo rados po r expe rtos , son  ana lizados criticam en te  según  tos  p rinc íp ios  que

o rdenan Ia teo ria  a ese  respec to . F ina lm en te  es  p resentada  una  nueva  d iv is ión

en  pe ríodos  pa ra Ia  h is to ria  de  Ia educac ión  b ras ilena , con  ca rac te rís ticas p ro-

p ias , pues to que  in co rpo rando  con tribuc iones de  a lgunos de lo s traba jos  an te

rio rm en te  som e tidos  a  Ia  crítica .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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SEGUNDA EDIÇÃO

Mais uma vez convocados
(Manifesto ao povo e ao Governo)*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Se nem todo momento será julgado oportuno para dizer a verdade, sobre

tudo quando amarga e dura, não se poderá esperar ocasião para restabelecê-la,
o que é dever de todos, quando desfigurada, e proclamá-la sem rebuços e meias
palavras. Mas também sem veemência e brutalidade, que desses recursos ho
mens de espírito não seriam capazes de utilizar-se, nem necessitam as verdades
para serem sentidas ou restauradas na plenitude de sua força. É, pois, num es
tado de espírito limpo de paixões e de interesses que lançamos este novo Mani
festo ao povo e ao govemo. Os que porventura pensam ou pensarem  de maneira
diferente hão de reconhecer, por amor ao princípio de liberdade que são os
primeiros a invocar, o direito que nos assiste - e temos antes por um dever in
declinável - de apresentar e submeter ao julgamento público os nossos pontos
de vista sobre problemas da gravidade e complexidade com que se apresentam
os da educação. A verdade, impõe-nos a consciência dizê-la inteira, com since
ridade radical, serena energia e ardor lúcido, sem trazer, porém, a terreno in
conveniente, o debate a que fomos convocados, sem lhe imprimir o caráter po
lêmico, de antagonismos pessoais, a que, em circunstância alguma, deveríam
descer, como infelizmente já desceram, as discussões em matéria de tamanha
magnitude. No esforço para a reconstituição dos fatos e a inteligência das no
vas condições de vida, não nos sobressaltam  os fantasmas do medo e da ameaça
que vagueiam nessa cerração, feita de confusões, intencionais ou inconscientes
e que, tocada por ventos fortes de um ou outro ponto do horizonte, se adensa
cada vez mais à volta de nós, tentando subtrair-nos aos olhos as necessidades e
tendências reais da educação no mundo contemporâneo.

Esta mensagem, decorridos mais de 25 anos da primeira que em 1932 nos
sentimos obrigados a transmitir ao público e às camadas governantes, marca
nova etapa no movimento de reconstrução educacional que se procurou então
desencadear, e que agora recebe a solidariedade e o apoio de educadores da
nova geração. Outras, muito diversas, são as circunstâncias atuais que natural
mente reflete este novo documento, menos doutrinário, mais realista e positivo,
ua linha, porém, do pensamento da mesma corrente de educadores. O que era
antes um plano de ação para o futuro tomou-se hoje matéria já inadiável como

 Manifesto de educadores brasileiros, escrito pelo Prof. Fernando de Azevedo  (autor, em 1932, do Ma
nifesto dos Pioneiros da Educação Nova) e subscrito por educadores de todo o País, cuja relação  apre
sentamos anexa ao trabalho. (Transcrito da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, v.31, n.74,
abrjjun. 1959, p.3-24)
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programa de realizações práticas, cuja execução esperamos, inutilmente durante
um quarto de século de avanços e recuos, de perplexidades e hesitações. Cer
tamente, neste largo período, tivemos a fortuna de constatar numerosas iniciati
vas do maior alcance, muitas delas de responsabilidade direta ou sob a inspira
ção de alguns dos signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova.
Mas foram elas ou largos planejamentos, parcialmente executados, ou medidas
fragmentárias, em setores isolados da educação ou de influências regionais, sem
as conexões indispensáveis com as diversas esferas do aparelhamento escolar,
cuja estrutura geral não se modificou, mantendo-se incongruente e desarticula
da em suas peças fundamentais. Não renegamos nenhum dos princípios por que
nos batemos em 1932, e cuja atualidade é ainda tão viva, e mais do que viva,
tão palpitante que aquele documento, já velho de mais de 25 anos, se diria pen
sado e escrito nestes dias. Vendo embora com outros olhos a realidade, múltipla
e complexa — porque ela mudou e profundamente sob vários aspectos — e conti
nuando a ser homens de nosso tempo, partimos do ponto em que ficamos, não
para um grito de guerra que soaria mal na boca de educadores, mas para uma
tomada de consciência da realidade atual e uma retomada, franca e decidida, de
posição em face dela e em favor, como antes, da educação democrática, da es
cola democrática e progressista que tem como postulados a liberdade de pensa
mento e a igualdade de oportunidades para todos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

U m  pouco  de luz sobre a  crise da educação  no País e suas causas

A despeito de iniciativas e empreendimentos de primeira ordem, do go
verno federal e de Estados, que importam em  reais progressos no campo educa
cional, surgem por toda parte críticas severas a vários setores da educação no
País, as quais, avolumando-se, tomam as proporções de um clamor geral. A 
ganização do ensino é má, arcaica e, além de antiquada, deficiente a tantos res
peitos, todos o afirmam; que a educação primária, em dois, três ou quatro tur
nos, se reduziu a pouco mais do que nada, que são em número extremamente
reduzido as escolas técnicas e baixou o nível do ensino secundário, ninguém o
contesta; que se agravaram desmedidamente os problemas de edificações e ins
talações escolares é outra afirmação que caiu no domínio comum e já não preci
sa, por sua evidência, nem  de pesquisas para pô-la à prova dos fatos nem do re
forço de pareceres de autoridades na matéria. O professorado de ensino primá
rio (e mesmo o de grau médio), além de geralmente mal preparado, quer sob o
aspecto cultural, quer do ponto de vista pedagógico, é constituído, na sua maio
ria, por leigos (2/3 ou 3/4, conforme os Estados); não tem salário condizente
com a alta responsabilidade de seu papel social; nem dispõe de quaisquer estí zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

144 R. bras. EsU pedag., Brasília, 69(161): 143-63, janjabr. 1988



mulos para o trabalho e de quaisquer meios para a revisão periódica de seus
conhecimentos. Com a proliferação desordenada, sem planejamento e sem crité
rio algum (a não scr o eleitoral), de escolas superiores e, particularmente, de
Faculdades de Filosofia, já se podem  calcular as ameaças que pesam  sobre esse
nível de ensino, outrora, com as poucas escolas tradicionais que o constituíam,
e apesar de suas deficiências, um dos raros motivos de desvanecimentos da
educação nacional. Se se considerar, ainda, que ultrapassa 50% da população
geral o número dc analfabetos no País e que, de uma população em idade es
colar (isto é, de 7 a 14 anos) de 12 milhões de crianças, não se matriculam na
escola senão menos da metade ou, mais precisamente, 5.775.246, nada será
preciso acrescentar, pois já se terá com isso um quadro sombrio demais para
lhe carregarmos as cores e desolador demais para nos determos na indagação
melancólica de outros fatos e detalhes.

Mas fabricar com todos esses ingredientes opinião contra a educação pú
blica, como se cia, a vítima, fosse responsável pelo abandono a que a relegaram
os governos, c realmcnte de pasmar. Pois as causas da lamentável situação a
que se degradou, por um processo de desintegração de que somente agora se
dão conta os seus detratores, saltam aos olhos de qualquer cidadão esclarecido
e disposto a refletir um pouco sobre os fatos. Na impossibilidade de alongar-
nos na análise de cada uma delas, bastará apontá-las. O rápido crescimento de
mográfico, nestes últimos trinta anos; o processo de industrialização e urbani
zação que se desenvolve num ritmo c com intensidade variáveis de uma pare
outra região; as mudanças econômicas e sócio-culturais que se produziram em
conseqüência são alguns dos fatores que determinaram esse desequilíbrio e de-
sajustamento entre o sistema de educação e as modificações surgidas na estrutu
ra demográfica e industrial do País. Processou-se o crescimento espontâneo da
educação, pela própria força das coisas, e tanto mais desordenadamente quanto,
cm vez de se ampliar, se reduziu a ação coordenadora do poder público, federal
e estadual, que não se dispôs também a dominar e canalizar as forças sociais e
políticas libertadas pelas mudanças que se operaram na estrutura econômica
e industrial. A extraordinária expansão quantitativa, provocando um rebaixa
mento de nível ou qualidade do ensino de todos os graus; a extrema deficiência
dc recursos aplicados à educação (e, segundo já escreveu um de nós, “não há
educação barata, como não há guerra barata”); o excesso de centralização; o
desinteresse ou, conforme os casos, a intervenção tantas vezes perturbadora da
política; a falta dc espirito público; o diletantismo e a improvisação - conjuga
ram-se, nesse complexo de fatores, para criarem a situação a que resvalou a
educação no País. Frequentemente, também no plano educacional, “os que não
deviam ter a incumbência de nada” (para lembrar a frase de Sieyès), “encarre
garam-se obstinadamente de tudo” ; e os políticos, em vez de “marcharem à zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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frente dos acontecimentos, como um general à frente dc suas tropas” , conforme
aconselhava Demóstenes, em vez de “determinarem antecipadamente as medi
das capazes de provocar o acontecimento” - esperaram, infelizmente, “pelos
acontecimentos para assentarem as medidas a serem adotadas” .

Não foi, portanto, o sistema de ensino público que falhou, mas os que de
viam prever-lhe a expansão, aumentar-lhe o número de escolas na medida das
necessidades e segundo planos racionais, prover às suas instalações, preparar-
lhe cada vez mais solidamente o professorado e aparelhá-lo dos recursos indis
pensáveis ao desenvolvimento de suas múltiplas atividades. As aperturas finan
ceiras em que sempre se debateu o conjunto educacional, na variedade de suas
instituições, não podiam deixar de poderosamente contribuir para embaraçar,
retardar, senão tolher, os seus progressos. Mas aí temos apenas um dos graves
aspectos da questão. Problemas como esses, eminentemente técnicos, enredam-
se, por um lado, no plano administrativo, de dificuldades inextricáveis para
quem não possa aspirar aos foros de qualificação alguma em matéria de ensino
e não tenha adquirido, no estudo e na prática diutuma, conhecimentos especiais
e experiência na administração. Não é possível, por outro lado, pretender resol
vê-los ou pô-los em via de solução enquanto não se difundir, na opinião públi
ca e nas assembléias políticas, a .consciência da importância primordial, da
complexidade dos problemas de educação e da irreparabilidade de suas conse-
jüencias. Para responder ao terrível desafio que nos lançam as sociedades mo-
lemas, numa fase crítica de reconstrução e de mudanças radicais, o de que ne
cessitaria o País, antes de tudo, é de governos e de câmaras legislativas que se
preocupassem em maior medida com a política a longo prazo e cada vez menos
com interesses partidários e locais. Não se trata, pois, agora de apurar respon
sabilidades que afinal se repartem, em graus diferentes, por todos os setores da
vida social, mas de fazer uma oração perante o povo e, particularmente, perante
a mocidade - uma oração em que o WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmea culpa preceda o sursum corda, o ato
de contrição ao ato de esperança.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D everes para com  as novas gerações

Precisamos convencer-nos, uma vez por todas, de que o futuro do Brasil
não está na sombra dos conluios nem no tumulto das assembléias, mas no mila
gre eterno de sua juventude, nas mãos de nossos filhos. Ele brilha, sobretudo,
na profundeza de sua alma, na claridade de seu espírito, no ímpeto de seu idea
lismo, na chama de seu olhar - a aurora dos tempos modernos. Representa, para
cada nação e em cada geração que surge, uma fonte inesgotável de energias,
das quais a maior parte inexploradas, entre nós, e as que são trabalhadas pelo
esforço do homem criminosamente desperdiçadas. Não ignoramos a que ponto a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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juventude atual, em cuja educação se deveria concentrar o máximo de nossos
esforços, sem deixar fora das influências educativas nenhuma fração dela, se
deixa seduzir pela idéia de liberdade, pela consciência do seu direito à educa
ção e pelo sentimento de revolta contra a falta de escolas e o abandono a que se
relegaram as existentes - escolas não para todos mas para privilegiados na mas
sa enorme da população em idade de freqüentá-las. Não é como um favor, mas
como um direito, que ela exige a educação com altivez e tantas vezes com
energia e veemência. Nenhum sacrifício, no entanto, se tem feito pela nossa
mocidade e nenhum governo ainda elevou ao primeiro plano de suas cogitações
esse problema fundamental. Que o País, pelos seus órgãos competentes, não
tem cumprido os seus deveres para com as novas gerações, sistematicamente
esquecidas e entregues em grande parte à sua própria sorte, não há sombra de
dúvida. O fatos aí estão para atestá-lo com uma evidência agressiva. Nós mes
mos, os que mais por elas vimos lutando e exaustivamente cuidando dessa
questão, em vidas inteiras dedicadas ao seu estudo e às suas soluções, não te
mos escapado, da parte dos que só agora despertaram, estremunhados, para dis
cuti-la às suas críticas e acusações. Cremos, porém, que não traímos, em mo
mento algum, a nossa missão e que não nos cabe a mínima responsabilidade
pelo estado desolador e inquietante a que chegou a educação no Brasil. Dos
educadores que assinaram o Manifesto de 32 e também subscrevem  este, apoia
dos nos da nova geração, nenhum, de fato, teve nas mãos, com autoridade mi
nisterial, o poder e os instrumentos para uma ação de larga envergadura,
quando deles um ou outro dispôs por períodos curtos e para uma obra de ârr
bito nacional ou circunscrita a esse ou aquele Estado, foi sem desfalecimentos e
sob a inspiração dos mesmos ideais que se empenhou em reformas profundas e
em realizações que ficaram. No entanto, não desejamos de forma alguma, tam
bém nós, esquivar-nos à confissão pública de culpa, onde porventura a tenha
mos tido, por ato, negligência ou omissão.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  M anifesto de 32 e o projeto de D iretrizes e Bases

É naquele mesmo Manifesto, tantas vezes incompreendido e mal interpre
tado, que foi lançada a idéia que se procura agora concretizar no projeto da Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em discussão na Câmara de De
putados. Vale a pena desenterrar os fatos mais significativos dessa pequena
história que já tem pouco mais de um quarto de século e é afinal um  dos episó
dios do próprio movimento de reconstrução educacional de que tivemos alguns
de nós a iniciativa e por que vimos lutando sem descanso, entre incompreen-
sões e hostilidades. Mas, antes de irmos aos fatos, é do maior interesse lembrar
um trecho daquele documento referente à m atéria: “A  organização  da  educação zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sobre a base e os princípios fixados pelo Estado, no espírito da verdadeira co
munidade popular e no cuidado da unidade nacional, não implica um centralis-
mo estéril e odioso, ao qual se opõem as condições geográficas e sócio-cultu-
rais do País e a necessidade de adaptação da escola aos interesses e às exigên
cias regionais. Unidade não significa uniformidade. A unidade pressupõe diver
sidade. Por menos que pareça à primeira vista, não é, pois, na centralização
mas na aplicação da doutrina federativa e descentralizadora que temos de bus
car o meio de levar a cabo, em toda a República, uma obra metódica e coorde
nada, de acordo com um plano comum, de grande eficácia, tanto em intensida
de, quanto em extensão. Ao Distrito Federal e aos Estados, nos seus respecti
vos territórios, é que deve competir a educação em todos os graus, dentro dos
princípios gerais fixados na nova Constituição, que deve conter, com a defini
ção de atribuições e deveres, os fundamentos da educação nacional. Ao gover
no central, pelo Ministério da Educação, caberá vigiar sobre a obediência a es
ses princípios, fazendo seguir as orientações e os rumos gerais estabelecidos na
Carta Constitucional e em leis ordinárias, socorrendo onde haja deficiências de
meios, facilitando o intercâmbio pedagógico e cultural dos Estados e intensifi
cando por todas as formas as suas relações espirituais” . O texto é claro e posi
tivo, e é dele, como do programa da política educacional extraído do Manifesto,
que provieram os preceitos respectivos de duas Constituições, da elaboração
dos quais participaram alguns de seus signatários.

Em defesa da idéia sustentada nesse documento e mais claramente defini-
a no número I, letra WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAb, do programa educacional que dele se extraiu, saíram a

.ampo os educadores e escritores que o subscreveram. Na 5- Conferência Na
cional de Educação, que se reuniu em Niterói em  janeiro de 1933, retomamos a
questão nos termos em  que a colocamos no Manifesto. Foi dos debates travados
sobre o assunto em comissão especial e, a seguir, no plenário, que saiu o pri
meiro anteprojeto, traçado em suas grandes linhas, das diretrizes e bases da
educação, de acordo com o referido Manifesto. A Constituição de 1934 acolhe
ra a idéia num dispositivo constitucional, depois de entendimentos com um
grupo de Deputados à Assembléia Constituinte, promovidos pela Associação
Brasileira de Educação, que teve parte realmente importante nesse trabalho. A
Carta Constitucional outorgada em 10 de novembro de 1937 o suprimiu, de
conformidade com as idéias centralizadoras que voltaram a dominar, ao ser
instaurado no País o Estado autoritário. Restaurado o regime democrático, a
Constituição de 1946 restabeleceu a disposição que consagra o princípio de
descentralização e manda proceder, por lei complementar, à fixação das diretri

zes e bases da educação nacional. No governo do Marechal Eurico Dutra, o
Ministro Clemente Mariani constituiu em 1947 uma Comissão de 15 professores
por ele escolhidos e designados para elaborar o projeto de lei que, aprovado zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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pelo Ministro, que de perto acompanhou esses trabalhos com alta compreensão
dos problemas educacionais e uma firmeza e dedicação exemplares, e encami
nhado ao Presidente da República, foi por este submetido em 1947 à apreciação
da Câmara de Deputados. Está claro que, decorrido mais de um  decênio de sua
elaboração, o projeto primitivo deveria ser reexaminado - e efetivamente o foi,
com alto critério, pela Comissão de Educação e Cultura da Câmara, para me
lhorá-lo e ajustá-lo às condições atuais. As modificações que comportava foram
introduzidas sem lhe desfigurar a estrutura e, particularmente, - o que prevale
ce a tudo, — sem desviá-lo dos dispositivos constitucionais e dos princípios em
que se inspiram.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  escola pública sob acusação

Quando, porém, o Congresso se dispunha a iniciar a discussão desse pro
jeto de lei que ali passara por um dilatado período de hibernação, desencadeia-
se inesperadamente uma ofensiva contra a escola pública, em nome da liberda
de de ensino. Não precisamos olhar de perto essa estranha concepção de 
dade, defendida em documento público que tem tido ampla divulgação. Recea
mos muito que ela não suporte bem a análise, em todas as suas implicações
econômicas, religiosas e políticas. Todavia, cremos entender bem o que queren
dizer; e um manifesto de educadores não poderá esquivar-se a atacar de frent
as questões que sugere e é preciso distinguir e destacar, para esclarecer a nossi

posição, ainda que essa sinceridade nos custe dissabores e incompreensões.
A luta que se abriu, em nosso país, entre os partidários da escola pública e os
da escola particular é, no fundo, a mesma que se travou e recrudesce, ora nesse,
ora naquele país, entre a escola religiosa (ou o ensino confessional), de um  la
do, e a escola leiga (ou o ensino leigo), de outro lado. Esse, o aspecto religioso
que temos o intuito de apenas apontar como um fato histórico que está nas ori
gens da questão, e sem a mais leve sombra de desrespeito aos sentimentos, que
somos os primeiros a reverenciar, da maioria do povo brasileiro. Ela se disfarça
com freqüência, quando não se apresenta abertamente, sob o aspecto de con
flito entre a escola livre (digamos francamente, a educação confessional) e a
escola pública ou, para sermos mais claros, o ensino leigo, a cujo desenvolvi
mento sempre esteve historicamente ligado o progresso da educação pública.
Mas, continuando o desdobramento do problema em seus elementos principais,
implica essa campanha contra a escola pública, se não é um  dos fatores que a
desencadearam, um aspecto econômico: constitui praticamente uma larga ofen
siva para obter maiores recursos do Estado, do qual se reclama, não aumentar
cada vez mais os meios de que necessita o ensino público, mas dessangrá-lo pa
ra sustentar, com o esgotamento das escolas que mantém, as de iniciativa priva zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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da. O grave documento a que acima nos referimos, “apresenta, de fato, como
suas linhas mestras (nas palavras, insuspeitas e autorizadas, de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO  Estado de S.
Paulo) estes três princípios fundamentais: 1) o ensino será ministrado sobretu
do pelas entidades privadas e, supletívam ente, pelo poder público; 2) o ensino
particular não será fiscalizado pelo Estado; 3) o Estado subvencionará as esco
las privadas, a fim de que estas possam igualar os vencimentos dos seus pro
fessores aos dos professores oficiais. É, como se vê (conclui o grande diário),

“a instituição, no Brasil, do reinado do ensino livre: livre da fiscalização do
Estado, mas remunerado pelos cofres públicos...” 1

O aspecto político de que se procura enredá-la é outro não menos impor
tante dessa questão, complexa demais para não termos o cuidado de desemara
nhá-la, restabelecendo-a em seus dados históricos e suas possíveis implicações
atuais. A direita apóia, em geral, a escola livre, e a esquerda, a escola pública,
e, por ter sido freqüentemente assim, a tendência é de deslocar uma questão que
se devia pôr em termos de interesse geral e acima de partidos, para o terreno de
uma luta religiosa, devido às suas implicações confessionais - o que é preciso
evitar por todas as formas - ou de uma luta entre grupos políticos, igualmente
prejudicial ao debate do problema, que temos o dever de examinar em face da
Constituição Federal e conforme os princípios que regem as instituições demo
cráticas. Pois, em primeiro lugar, já por várias vezes direita e esquerda se 
ram na defesa da escola pública e, em segundo lugar, não falamos em nome de
partidos, mas sob a inspiração e em defesa daqueles princípios. Em matéria re
ligiosa, somos pela liberdade de culto e de crenças e erguemo-nos, com o Père
J.-Henri Didon, notável orador sacro, contra todos aqueles que “querem fazer
da religião um instrumento da política WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(instrumentum regni)” e contra todos
aqueles que “querem fazer da política um instrumento da religião” . “Eu tenho
a observar” (escreveu o grande dominicano) “que nada na fé católica, nada na

autoridade eclesiástica se opõe a uma opinião liberal, republicana, democrática.
Chegou a hora talvez em que o catolicismo deve demonstrar por fatos públicos
que sua larga idéia de universalidade não é uma palavra vã e que há nele lugar
para todas as opiniões políticas desde que elas respeitem a verdade, a justiça e
a virtude.”2 Ora, todos os que assinamos o Manifesto somos educadores repu
blicanos e democráticos, fiéis aos mais altos valores da tradição liberal. E,
quando se trata de problemas como os da educação, entendemos que essa é 

1 LIBERDADE de ensino remunerada. O Estado dc S. Paulo, São Paulo, 7 jan. 1959. Notas e

informações.

DIDON, Père J.-Henri. Indissolabilité ct divorce; conferences de Saint-Philippe du Roule. s.n.t.
Conferências publicadas em 1880 e reeditadas em 1892. As palavras acima referidas são datadas

de  janeiro de 1880.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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“uma das questões em cujo terreno” (as palavras são de Rui Barbosa) “são in
trusas as paixões políticas, questão a que devemos todos concorrer com  a cons
ciência limpa de antagonismos pessoais e de que se deve banir o gênio da agi
tação, como mau companheiro da ciência e, nestes domínios, perigoso inimigo
da verdade.”3ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V iolentas reações a essa política educacional em  outros países

Essa política educacional, armada em nome de uma “liberdade total” no
ensino, já foi proposta na Itália, em 1947, e, ainda este ano, voltou a agitar os
meios escolares na França, em que os partidários da escola livre, no grande
Congresso que se reuniu em Caen, reabriram a questão. No documento que
aqui pretendeu consagrá-la, não há, pois, nenhuma invenção nova, nenhuma
nova idéia. O programa que apresenta nada tem de revolucionário. É velho e
revelho no estrangeiro e em nosso próprio país. Em 1947, na Itália, quando se
discutia o projeto da Constituição (lembrava O  Estado de S. Paulo em uma de
suas excelentes notas, já citada), as bancadas mais próximas da Santa Sé propu
seram que à nova Carta se incorporasse o pacto de Latrão, convencionado em
1929 entre o Vaticano e Mussolini. No tocante ao ensino, isto equivalia a uma
política educacional idêntica à que foi sugerida para o Brasil, -  ensino livre não
fiscalizado, mas subvencionado pela Nação. Uma onda de protestos ergueu-se
em todo o país, encabeçada pelas mais altas figuras da intelectualidade penin
sular. Benedetto Croce, que foi dos mais ativos no combate, escreveu: “será a
nossa renúncia às grandes conquistas do século dezenove (...). A despeito do
clamor dos intelectuais, a proposta passou. Mas a vitória foi aparente e não
real. A mesma Constituição que no art. 79 adotou o pacto de Latrão inscreveu
depois, em dois tópicos do art. 33 dispositivos que limitam as prescrições da
quele pacto. Um deles assegura “às entidaíles e aos particulares” o direito de
manter escolas e institutos de educação, mas “sem ônus para o Estado” , e o
outro estabelece o exame de Estado para a admissão às várias ordens e graus de
ensino, para a conclusão dos cursos e para a habilitação ao exercício profissio
nal. A Itália, portanto, não parece ter renunciado às conquistas do século XIX,
tanto que Guido Gonella, Ministro da Instrução Pública, em 1950, pode escre
ver, a respeito das relações entre o Estado e a educação, que das três posições
admissíveis, — a de monopólio, a de liberdade total e a de liberdade disciplina

3 Palavras com que Rui Barbosa concluía, em 6 de junho de 1901, o seu discurso no Senado e se prepa
rava para a defesa da reforma do ensino. Cf. BARBOSA, Rui. Discursos parlamentares. Rio de Ja
neiro, Ministério da Educação  e Cultura, 1955. (Obras completas, 28 - Ll)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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da, fora escolhida esta última: “na solução que poderemos chamar orgânica,
isto é, de liberdade disciplinada pelo Estado, as entidades e os particulares têm
o direito de criar escolas, mas ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdentro do quadro das norm as gerais fixadas
pelo Estado, ao qual compete o poder de intervir, em defesa do bem comum,
na atribuição dos títulos escolares legalmente válidos para a vida social. A nos
sa Constituição (concluiu o Ministro), - com o instituto da equivalência e do
exame do Estado — , prevê exatamente essa terceira solução” .

A batalha que se travou na Itália há pouco mais de dez anos entre os par
tidários da liberdade total e os da liberdade disciplinada, entre os do ensino li
vre e os do ensino público, com a vitória afinal destes, já se anunciou na Fran
ça com um ímpeto inicial que prometia graves conflitos e parece ter-se esmore

cido. “O governo sentiu perfeitamente o perigo” diante das forças contrárias
que rapidamente se mobilizaram e se dispunham para a luta. “Os partidários da
escola livre (observa Gilles Lapouge, em nota para O  Estado de S. Paulo, e o
confirma o semanário L ’Express de Paris) tinham a impressão de que o espírito
laico estava regredindo na França e, por isso, não seria muito grande a resistên
cia dos partidários da escola pública. Foi esse, sem dúvida, o seu erro, pois,
imediatamente o outro campo mobilizou, como por encanto, suas forças e lan
çou no país uma contra-ofensiva extremamente severa” . Ela representa uma
violenta reação contra a perigosa tentativa de renegar-se, na França, ainda que
temporariamente, uma dessas “grandes conquistas do século XIX” , a que se re
feria Benedetto Croce, e que é a escola pública. Se se considerar a campanha
que teve de sustentar Jules Ferry quando, Ministro da Instrução Pública de
1879 a 1882 empreendeu a reforma de legislação de ensino, e a agitação que
levantaram então suas propostas, provocando o choque entre os partidários do
ensino religioso e os defensores da instrução leiga poder-sc-á avaliar, em toda a
sua extensão e gravidade, a oposição que já suscitou, com a recrudescência da
crise que traz no bojo a nova ofensiva contra a escola pública naquele país.
Pois, há perto de oitenta anos, por iniciativa de Jules Ferry, com quatro proje-
tos-de-lei, em que se encontravam aliás disposições extremamente duras, é que
se tomaram as funções pedagógicas independentes do exercício do culto, se
estabeleceram a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino primário e se assegu
rou a restituição da colação dos graus ao Estado.

A s duas experiências brasileiras de “ liberdade de ensino”

Também entre nós o mesmo regime de liberdade total já foi não só pro
posto mas experimentado e com tal insucesso que o governo teve de recuar lo
go do caminho em que se aventurou, — o que veio mostrar mais uma vez como zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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são falíveis as soluções extremas. A “novidade” inventara-se então para uso do
Brasil e em condições muito diferentes daquelas em que agora se repete: socie
dade mais estável, fundada na economia rural, de organização patrimonialista e
pouco diferenciada nos seus quadros - naquela época; sociedade, hoje, baseada
na economia industrial, de estrutura complexa, cada vez mais diversificada sob
a ação dinâmica do processo de industrialização e urbanização. Aparelhamento
escolar ainda muito simples e medíocre, então, constituído de dois sistemas 
perpostos e desarticulados: o popular (ensino primário, normal e o de ofícios),
cujas bases apenas se começava a lançar; e o de formação de elites, pelas es
colas secundárias e superiores, de número restrito; conjunto educacional de es
trutura já bastante complicada, agora, e muito mais rica de escolas de todos os
graus e tipos e cm fase crítica de crescimento e reorganização. Pois bem, “as
duas experiências brasileiras de “liberdade de ensino” (observa com toda razãoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  Estado de S. Paulo em nota já por duas vezes citada) foram profundamente
nefastas para a educação da juventude e só contribuíram  para desmoralizar 
da mais o ensino do País. Cada uma delas teve fisionomia particular. A de
1879, do Ministro Lcôncio de Carvalho, abusou demagogicamente da expressão
“ensino livre” , a fim de captar o apoio da mocidade acadêmica, que naquela
época constituía uma verdadeira potência. O que vigorou, da decantada refor
ma, foi a dispensa, dada aos alunos, de assistir às aulas, e a proibição, imposta
aos professores, de chamar os alunos à lição. Ficaram desertas as academias;
ninguém mais estudou; formaram-se, às dezenas, bacharéis e médicos “elétri
cos” , até que a própria Câmara Federal, em 1895, impressionada com a iminên
cia do "naufrágio do ensino superior brasileiro” , reagiu para repor as coisas
nos devidos lugares. A outra experiência ocorreu no quadriênio Hermes da
Fonseca, mediante a reforma Rivadávia que arrastou o Estado (como pretende o
substitutivo de agora) para o caminho da abstenção e que (também como o
substitutivo) instituiu a liberdade sem controle e a ampla autonomia dos insti
tutos oficiais. Foi uma catástrofe sob todos os aspectos, inclusive o moral, co
mo o demonstrou, em corajoso relatório, o Ministro Carlos Maximiliano. Tudo
isso (conclui O  Estado de S. Paulo) nos leva a encarar com  grande apreensão
a ameaça dessa terceira experiência, muito mais perigosa que as anteriores,
porque envolve também os combalidos recursos financeiros do País.

Em  face da C onstituição, já  não há direito  de escolha

Supondo, pois, gravitar para a liberdade, os projetos que querem instaurá-
la sem limitações, gravitam mas é para a desordem e a anarquia na educação.
Pretendendo subtrair ao Estado os deveres que a Constituição lhe atribuiu, o zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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que alcançam é largar o ensino a toda espécie de influências divergentes e con

traditórias de grupos de pressão. Mas a verdade é que entre as três posições que
se podem tomar em face do problema - a do monopólio do Estado, a de liber
dade total e a de liberdade disciplinada, não nos resta mais o direito de escolha:
a Constituição Federal já a adotou, em termos positivos. O documento a que
aludimos inverte totalmente esses termos: o que é ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAprincipal (ensino público) na
Carta Constitucional, passa a ser, nele, supletivo, e o que supre, completa ou
substitui, isto é, a iniciativa privada, toma o lugar às funções ou ao papel ao
Estado atribuído. Senão vejamos os dispositivos constitucionais e demos a pa
lavra a quem tem autoridade para proferi-la, quando se trata de questão de di
reito, - a um jurista, seja, por exemplo, o Dr. Jaime Junqueira Aires, que os
aponta e comenta com admirável lucidez em parecer sobre a matéria: “Um dos
princípios firmemente assentes na Constituição Brasileira é o de que o ensino
dos diferentes ramos será ministrado pelos poderes públicos, e é livre a inicia
tiva particular, respeitadas as leis que o regulem (art. 167). “Não caberá aqui”
(pondera o ilustre jurista) “relembrar que este princípio é uma conquista da
idade modema e contemporânea: corre ao poder público o dever de ministrar a
educação popular. O que sobretudo cumpre e importa é observá-lo mais do que
louvá-lo. E cumpre, por igual, observar o da liberdade à iniciativa particular de
nimstrá-la, respeitadas as leis respectivas” . E acrescenta, cm outra passagem.
:om sua reconhecida autoridade: “Muito importa, pois, o que está escrito no
art. 171: ‘Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus sistemas de ensi
no’. Com o dispositivo acima ou sem ele, tal poder seria igualmente dos Esta
dos. Mas o fito da Constituição, no caso, não foi só o de reconhecer um  direi
to, mas sim de incum bir um  dever. Daí, a ênfase. É não só franquia, mas
ônus ou obrigação de cada Estado, organizar o seu sistema de ensino. Cada
Estado deve ter seu sistema local, e dele não pode demitir-se. E nenhuma ênfa
se se dirá mais justa e necessária do que esta que proclama a indemissibilidade
dos Estados de seu dever de ministrar o ensino ao povo brasileiro. Tão decidi
damente interessada está a Constituição em que os Estados mantenham e de
senvolvam seus sistemas como principais que ao sistema particular da União
deu o caráter supletivo, desünado a suprir as deficiências locais, e obrigou a
União a cooperar pecuniariamente para o desenvolvimento daqueles sistemas
estaduais.”4

4 AIRES, Jaime Junqueira. Parecer sobre a inconstitucionalidadc do Substitutivo do Deputado
Caríos Lacerda ao Projeto n- 2.222-B/57, que fixa as diretrizes e bases da educação nacio

nal. Rio de Janeiro, 15 maio 1959. Reproduzido na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos,
v.31, n.74, abrjjun. 1959, p. 150-7.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A  educação, m onopólio  do Estado?zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

À vista dos termos da Constituição de 1946 e do projeto n9 2.222-B/57,

que fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, quem poderá afirmar a
sério que o que consagrou aquela e este estabeleceu tenha importado ou im
porte em erigir em monopólio do Estado a educação nacional? O parecer em
que se procurou discriminar o que é constitucional do que não o é, e se recorda
que “corre ao poder público o dever de ministrar a educação” e que a escola
pública é uma conquista da idade moderna, poderá porventura ser suspeitado,
quando interpreta a rigor os dispositivos constitucionais, de pretender transferir
para o Estado a exclusividade monopolizante da educação? Onde a prova em
defesa da tese reacionária de que o Estado coage os pais e a liberdade de pen
samento e de escolha das instituições em que prefiram  educar os filhos, quando
e só porque fomece o ensino público? E, quanto a nós, quem nos ouviu advo
gar a causa da educação como privilégio exclusivo do Estado e, portanto, a su
pressão às entidades privadas da liberdade de abrir escolas de quaisquer tipos
e graus, respeitadas as leis que regulam e têm, no interesse comum, de re
gular a matéria? Quem nos encontrou, em alguma trincheira, pugnando pelo
monopólio do Estado, ou nos pode acusar de, em qualquer escrito ou de viva
voz, ter procurado impor ou mesmo indicar à mocidade escolar ideologia desse
ou daquele partido, como política estatal da educação? Porque não nos dispo
mos a fanfarrcar nas festas do ensino livre, nessa orgia de tentativas e erros a
que resvalaria a educação no País, não se segue nem  se há de concluir que pre
gamos o monopólio do Estado. Pela liberdade disciplinada é que somos. Mo
nopólio só existiría quando a educação funcionasse como instrumento político e
ideológico do Estado, como um instrumento de dominação. Que não existe ele
entre nós, estão aí por prova a legislação de ensino que abre à iniciativa priva
da amplas possibilidades de exploração de quaisquer domínios da atividade
educacional, e o número crescente de escolas particulares de todos os graus e
tipos que por aí se fundaram e funcionam, não sob o olho inquisidor e implacá
vel do Estado, mas com uma indulgência excessiva dos poderes públicos em  fa
ce de deficiências de toda ordem e de ambições de lucro, a que, salvo não pou
cas e honrosas exceções, devem tantas instituições privadas de ensino secundá
rio a pecha de “balcões de comércio” , como as batizou Fernando de Magalhães
há mais de vinte e cinco anos, numa crítica severa ao nosso sistema educacio
nal.

Se, na esfera do ensino fundamental comum, certamente menos lucrativo,
dos 5.775.246 alunos matriculados, não freqüentam escolas particulares senão
720.745 (e, por isso mesmo, pela preponderância da escola pública, o que te zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mos de melhor, apesar de todas as suas deficiências, é o ensino primário), atin

ge a 65% o ensino secundário entregue a particulares - e daí exatamente decor
re toda a grave crise em que se debate esse grau de ensino no País. Onde, pois,
como se vê, cumpriu o Estado com mais zelo os deveres que lhe impôs a Cons
tituição, progrediu o ensino — é a parte referente à educação fundamental e 
perior; e onde dele se descuidou, descarregando suas obrigações às costas de
entidades privadas, como no caso do ensino secundário, é o que de pior se en
xertou no sistema geral de educação. O dia em que esse grau de ensino (o “se
cundário” , que passou a sê-lo no sentido pejorativo da palavra) tiver dos pode
res públicos a atenção que requer, e se inverter, em consequência, pela expan
são do ensino público, a referida percentagem, alcançando o Estado mais 20 ou
30 dos 60% que cabem agora a instituições particulares, o ensino de nível mé
dio, na diversidade de seus tipos de escolas (sobretudo secundárias e normais),
tomará o impulso que adquiriu o ensino primário, com todas as suas deficiên
cias de escolas e instalações, e entrará numa fase de reconstrução e de progres
sos reais. A educação pública, por toda parte, está sujeita a crises periódicas,
mais ou menos graves, e a bruscos e passageiros eclipses. Ela atravessa, entre
nós, agora, por causas conhecidas e outras por investigar, uma dessas fases
atribuladas. O que se propõe, porém, para superar a crise que a aflige e tende a
agravar-se, segundo todos os indícios, não são providências para resolvê-la,
mas uma liberdade sem peias em que acabará por submergir toda a organização
de ensino público que, desde os começos da República, se vem lentamente
construindo e reconstruindo, peça por peça, através de dificuldades imensas.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pela educação liberal e dem ocrática

Essa nova investida que irrompeu contra a interferência do Estado em
matéria de ensino, e com ares de reação contra um suposto monopólio, parece
ignorar que a educação pública - grande conquista da democracia liberal no sé
culo XIX, já adquiriu tal prestígio e solidez em todos os países e entre nós
mesmos com mais de um século de tradição, que, se for desmantelada, será para
ressurgir, mais cedo ou mais tarde, com maior força de expansão. De fato (per
mitam-nos recorrer, ainda uma vez, à mesma e importante nota de O  Estado de
S. Paulo), ' ‘foi no decurso do referido século que o Estado modemo veio cha
mando a si, progressivamente, a iniciativa de criar e manter escolas de todos os
graus e, principalmente, de estender de ano em ano a rede escolar primária,
destinada a formar, ainda que de modo incipiente, o cidadão das comunidades
nacionais - comunidades que se expandiam e se diversificavam em todos os
sentidos e que, por isso mesmo, precisavam apoiar-se sobre uma base afetiva e zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

156 R, bras. Est. pedag., Brasília, 69(161):143-63, jan./abr. 1988



cultural comum, se quisessem viver em paz e govemar-se democraticamente” .
Toda a história do ensino nos tempos modernos é a história de sua inversão em
serviço público. E que a educação pública é a única que se compadece com o
espírito e as instituições democráticas, cujos progressos acompanha e reflete, e
que ela concorre, por sua vez, para fortalecer e alargar com seu próprio desen
volvimento. Não há outro meio de subtrair a educação aos antagonismos e con
flitos de grupos de pressão que tendem a arrastá-la dessa para aquela ideologia,
desses para aqueles interesses, que eles representam. A escola pública, cujas
portas, por ser escola gratuita, se franqueiam a todos sem distinção de classes,
de situações, de raças e de crenças, é, por definição, a única que está em  condi
ções de se subtrair a imposições de qualquer pensamento sectário, político ou
religioso. A democratização progressiva de nossa sociedade (e com  que dificul
dades se processa ao longo da história republicana) exige, pois, não a abolição
- o que seria um desatino - mas o aperfeiçoamento e a transformação constan
tes de nosso sistema de ensino público. A escola e, particularmente, a escola
pública, estende e tende a estender cada vez mais, queiram ou não queiram, o
seu campo de ação na medida em que a família retrai o seu âmbito, pelas novas
condições de vida e por ser o ensino cada vez mais especializado, e em que a
sociedade se diferencia e se complica, na sua estrutura, com o desenvolvimento
do processo de urbanização e industrialização.

Mas a educação pública por que nos batemos, ontem como hoje, é a
educação fundada em princípios e sob a inspiração de ideais democráticos. A
idéia da educação pública, - conquista irreversível das sociedades modernas, a
de uma educação liberal e democrática, e a de educação para o trabalho e o de
senvolvimento econômico e, portanto, para o progresso das ciências e da técni
ca que residem na base da civilização industrial — são três teses fundamentais
defendidas por educadores progressistas do mundo inteiro. A educação tomou-
se uma função pública ou caiu “sob a ingerência e direção do público”, pela
extensão e gravidade de suas conseqüências, e por serem estas irreparáveis. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE
ao Estado, que tem um papel social de assimilação e estabelece “a solidarieda
de entre as diversas partes da comunidade nacional, as associa a uma vida co
mum, solda a dependência entre as gerações” , nas palavras de Félix Pécaut —
compete, promovendo a educação pública, fomentar a convergência e a harmo
nia dos esforços humanos onde aqueles que olham debaixo não vêem  senão luta
e competição de grupos. A escola pública concorre'para desenvolver a cons
ciência nacional: ela é um dos mais poderosos fatores de assimilação como
também de desenvolvimento das instituições democráticas. Entendemos, por 
so, que a educação deve ser universal, isto é, tem de ser organizada e ampliada
de maneira que seja possível ministrá-la a todos sem distinções de qualquer or
dem; obrigatória e gratuita em todos os graus; integral, no sentido de que, des zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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tinando-se a contribuir para a formação da personalidade da criança, do adoles
cente e do jovem, deve assegurar a todos o maior desenvolvimento de suas ca
pacidades físicas, morais, intelectuais e artísticas. Fundada no espírito de liber
dade e no respeito da pessoa humana, procurará por todas as formas criar na
escola as condições de uma disciplina consciente, despertar e fortalecer o amor
à pátria, o sentimento democrático, a consciência de responsabilidade profis
sional e cívica, a amizade e a união entre os povos. A formação de homens
hannoniosamente desenvolvidos, que sejam de seu país e de seu tempo, capazes
e empreendedores, aptos a servir no campo das atividades humanas que esco
lherem, será, num vasto plano de educação democrática, o cuidado comum,
metódico e pertinaz, da família, da escola e da sociedade, em todo o conjunto
de suas instituições.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Educação para o trabalho e para o desenvolvim ento econôm ico

Não ignoramos que a nação é uma “realidade moral” ; mas, se a educação
não pode, por isso mesmo, desconhecer nenhum dos aspectos morais, espiri
tuais e religiosos, dessa realidade, rica de tradições e lembranças históricas, ela
deve igualmente fazer apelo a todas as forças criadoras para pô-las a serviço
dos interesses coletivos do povo e da cultura nacional. A educação pública tem
de ser, pois, reestruturada para contribuir também, como lhe compete, para o
progresso científico e técnico, para o trabalho produtivo e o desenvolvimento
econômico. A reivindicação universal da melhoria das condições de vida, com
todas as suas implicações econômicas, sociais e políticas, não pode permanecer
insensível, nem indiferente, a educação de todos os graus. Se nesse ou naquele
setor, como o ensino de grau médio e, especialmente, o técnico, a precária 
tuação em que ainda se encontra a educação está ligada ao estágio de desenvol
vimento econômico e industrial, ou, por outras palavras, se deste dependem os
seus progressos, é legítimo indagar em que sentido e medida a educação, em
geral, e, em particular, a preparação científica e técnica, pode ou deve concor
rer para a emancipação econômica do País. Os povos vêm demonstrando que
“o seu poder e sua riqueza dependem cada vez mais de sua preparação para al
cançá-los” . Não há um que desconheça e não proclame a importância e a eficá
cia do papel da educação, restaurada em bases novas, na revisão de valores e
de mentalidade, na criação de novos estilos de vida, como na participação do
próprio progresso material. Se insistimos neste ponto e lhe damos maior ênfase,
não é somente pelas conclusões a que nos leva a análise da civilização atual e
de suas condições especiais, como também por ser esse, exatamente, em nosso

sistema de ensino, um dos aspectos mais descurados. A educação em todos os zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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níveis deve, pois, como já se indicou em congressos internacionais, “tomar a
mocidade consciente de que o trabalho é a fonte de todas as conquistas mate
riais e culturais de toda a sociedade humana; incutir-lhe o respeito e a estima
para com o trabalho e o trabalhador e ensiná-la a utilizar de maneira ativa, para
o bem-estar do povo, as realizações da ciência e da técnica” , que, entre nós,
começaram apenas a scr socialmente consideradas como de importância capital.

A revolução industrial, de base científica e tecnológica, que se expande
por toda a parte, em graus variáveis de intensidade; as reivindicações econômi
cas ou a ascensão progressiva das massas e a luta para melhorar suas condições
de vida (pois a riqueza está evidentemente mal distribuída e, como tantas vezes
já se lembrou, “não devemos pensar que podemos impunemente continuar a en
riquecer enquanto o resto da população empobrece”); e, finalmente, a expansão
do nacionalismo pelo mundo inteiro, - são fatos sumamente importantes, a que
não nos arriscamos a fechar os olhos e cujas repercussões, no plano educacio
nal, se vão tomando cada vez mais largas e profundas. O nosso aparelhamento

educacional terá também de submeter-se a essas influências para ajustar-se às
novas condições, e só o Estado, pela amplitude de seus recursos e pela largueza
de seu âmbito de ação, poderá fazer frente a tais problemas e dar-lhes soluções
adequadas, instituindo, mantendo e ampliando cada vez mais o sistema de ensi
no público e estimulando, por todos os meios, as iniciativas de entidades e par
ticulares. A inteligência racional e o espírito e métodos científicos, que não ob
tiveram os seus primeiros e grandes triunfos senão no século XIX, denunciam  a
sua difusão, por igual, nas sociedades capitalistas e socialistas, pela aplicação
crescente das novas técnicas em todos os domínios, pelas crises e rupturas de
organização econômica e social que provocaram, modificando profundamente
os modos de vida e os estilos de pensamento. Além de intelectuais e estudiosos,
cada vez mais competentes, espíritos criadores, nos domínios da filosofia, das
ciências, das letras e das artes, “temos que preparar” (observou com razão um
de nós) “a grande massa de jovens para as tarefas comuns da vida, tomadas
técnicas, se não difíceis, pelo tipo de civilização que se desenvolveu, em con
sequência de nosso progresso em conhecimento, e para os quadros vastos,
complexos e diversificados das profissões e práticas, em que se expandiu o tra
balho especializado. Mudaram, pois, os alunos - hoje todos e não apenas al
guns; mudaram os mestres, - hoje numerosos e nem todos especialmente cha
mados, pela paixão do saber; e mudaram os objetivos da escola, hoje práticos,
variados e mais profissionais e de ciência aplicada do que de ciência pura e de
sinteressada.” É o que mais ou menos já sustentara Rui Barbosa, no alvorecer
deste século, quando mostrava a necessidade de “limitar as superabundâncias
da teoria, de robustecer científica e profissionalmente, a um tempo, o ensino,
saturando-o de prática, de trabalhos investigativos, de hábitos experimentais” .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Para  a transform ação do hom em  e de seu universozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E aqui ferimos um ponto que é da maior importância, sobre o qual nos

temos detido muitas vezes e escreveu Luís Reissig uma página excelente, em
que analisa a técnica como fator revolucionário na educação. O fato de, na
apreciação desses problemas, coincidirem com freqüência os pontos de vista de
pensadores e educadores de países diferentes, é um dos sinais mais característi
cos da semelhança que apresentam, na civilização industrial, as situações con
cretas que ela vem  criando por toda a parte e que impelem às mesmas reflexões.
Antes das descobertas científicas e suas extraordinárias aplicações técnicas, que
abriram o campo às três grandes revoluções industriais, “o principal papel do
ensino consistia em dotar o homem de conhecimentos e instrumentos para a
apropriação e uso de seu ambiente e, em seguida, para a transformação e evolu
ção deste; mas, quando as condições de seu meio pareciam manter um recalci-
trante estado de fixidez, como no caso da economia agropecuária, a tendência
da escola era procurar que o indivíduo se adaptasse e se submetesse ao seu am
biente, como por exemplo a adaptação à vida rural, quando esse tipo de vida
aparecia em forma predominante, renunciando assim a estimular uma caracte
rística singular e valiosa do homem: a iniciativa para as mudanças. Para o ho
mem da era tecnológica esse ensino adaptativo chega a ser pernicioso, pois o
universo tem de ser para ele, cada vez mais, um campo de experiência e de re
novação. A era tecnológica marca o fim do processo de ensino para a adaptação
e o começo do processo de ensino para a evolução do homem e de seu univer
so, partindo de condições técnicas criadas exclusivamente por ele. Já não deve
preocupar tanto o homem (as palavras ainda são de Reissig) o tipo do ambiente
em que esteja vivendo, para ajustar a este o seu sistema de ensino, embora deva
relacionar ambos, pois está em  caminho de mudar radicalmente toda a classe de
condições que sejam dadas. Antes havia de aceitá-las e aproveitá-las o melhor
possível...; mas agora não há nada impossível, em princípio, para o homem, no
que toca à transformação das condições de seu ambiente, favoráveis ou adver
sas.”5 Daí a necessidade de uma preparação científica e técnica que habilitará
as gerações novas a se servirem, com  eficácia e em escala cada vez maiores, de
todos os instrumentos e recursos de que as armou a civilização atual.

A  história não avança por ordem

As profundas transformações operadas em conseqüência “da preponde
rância da economia industrial sobre as formas econômicas que a precederam” , 

5 REISSIG, Luís. El ciclo agropecuário y el ciclo industrial en la educación. La Educación, Washing

ton  (12), OcL/Dec. 1958.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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determinam, de fato, e têm de determinar, nos sistemas de ensino, grandes mu

danças que permitam “ampla participação de todos em  estudos e práticas, desde
a escola primária completa até os mais altos níveis de estudos superiores” . Já se
vê, mais uma vez, que essa participação, com a amplitude que deve ter, para
colher toda a população em idade escolar, não pode ser senão obra do Estado,
pela escola universal, obrigatória e gratuita, e numa sucessão de esforços inin-
terruptos, através de longos anos, inspirados por uma firme política nacional de
educação. Ela significará, na justa observação de Reissig, “a maior revolução
educacional de todos os tempos, porque será a primeira expressão popular da
capacidade da maioria para administrar, organizar e governar, como só até ago
ra tem podido fazê-lo as elites.” A tudo isso, como a qualquer plano de organi
zação, em bases mais sólidas e democráticas, da educação nacional, opõem-se
abertamente as forças reacionárias, e nós sabemos muito bem onde elas se en
contram e quais são os seus maiores redutos de resistência. Na luta que agora
se desfechou e para a qual interesses de vária ordem, ideológicos e econômicos,
empurraram os grupos empenhados em sustentá-la, o que disputam afinal, em
nome e sob a capa de liberdade, é a reconquista da direção ideológica da socie
dade — uma espécie de retomo à Idade Média - e os recursos do erário para
manterem instituições privadas, que, no entanto, custeadas, na hipótese, pelo
Estado, mas não fiscalizadas, ainda se reservariam o direito de cobrar o ensino,
até a mais desenvolta mercantilização das escolas. Serão desvios e acidentes no
processo histórico de desenvolvimento da educação no País: a história, porém,
não avança por ordem ou dentro de um raciocínio lógico, e o problema é ante:
saber através de qual das desordens, criadoras ou arruinadoras, procuraremos
chegado o momento, encaminhar a nossa ordem, que é a que a Constituição Fe
deral estabeleceu e consulta os supremos interesses da nação. Em todo o caso,
esperamos reconheçam o nosso desprendimento, desinteresse pessoal, devoção
constante ao bem público e à causa do ensino. “Todos os violentos” , escreveu
Rui, “fizeram sempre, a seu favor, o monopólio do patriotismo. Todos eles tem
o privilégio tradicional de patriotas por decreto próprio e patriotas com exclu
são dos que com eles não militam. Não queremos crer que o nosso ilustre im-
pugnador esteja neste número. Mas, a não ser nas mãos do fabricante, muito re
ceio temos de que essa máquina de filtrar se converta em  máquina de oprimir”.6
E nós, patriotas também - mas não exclusivamente —  e educadores que nos pre
zamos de ser, temos não só o direito mas o dever de lutar por uma política que
possa acudir “à sede incoercível de educação nas massas populares” , a que já
se referia Clemente Mariani, e de opor-nos a todas as medidas radicais que, sob 

6 BARBOSA, Rui. Pelo exército e contra o militarismo. Rio de Janeiro, Ministério da EducaçSo e
Cultura, Casa de Rui Barbosa, 1956. (Obras completas, 7.L2: Campanhas jornalísticas  -  Repúbli
ca; 1893-1899)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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as aparências enganadoras de liberdade, tendem forçosamente a conduzir-nos

ao caminho perigoso da anarquia, senão das pressões ideológicas, abertas ou
dissimuladas.

Assinam o manifesto: WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAFernando de Azevedo, Júlio Mesquita Filho, Antô
nio Ferreira de Almeida Júnior, Anísio Spínola Teixeira, A. Carneiro Leão,
José Augusto B. de Medeiros, Abgar Renault, Raul Bittencourt, Carlos Delga
do de Carvalho, Joaquim de Faria Góes Filho, Arthur Moses, Hermes Lima,
Armanda Álvaro Alberto, Paulo Duarte, Mário de Brito, Sérgio Buarque de
Holanda, Nelson Werneck Sodré, Milton da Silva Rodrigues, Nóbrega da Cu

nha, Florestan Fernandes, Pedro Gouvêa Filho, A. Menezes de Oliveira, João
Cruz Costa, Afrânio Coutinho, Paschoal Lemme, José de Faria Góes Sobri
nho, Haiti Moussatché, J . Leite Lopes, Gabriel Fialho, Jacques Danon, Maria
Laura Mousinho, Maria Yedda Linhares, Anne Danon, Roberto Cardoso Oli
veira, Oracy Nogueira, Luis de Castro Faria, Amilcar Viana Martins, Branca
Fialho, Euryalo Cannabrava, Thales Melo de Carvalho, Ophelia Boisson,
Francisco Montojos, Joaquim Ribeiro, Darci Ribeiro, Egon Schaden, Jayme
Abreu, Juracy Silveira, Lídio Teixeira, Eurípedes Simões de Paula, Carlos
Correia Mascaro, Renato Jardim Moreira, Azis Simão, Maria Isaura Pereira
de Queiroz, Lúcia Marques Pinheiro, Armando de Campos, Laerte Ramos de
Carvalho, Maria José Garcia Wereb, Fernando Henrique Cardoso, Samuel
Wereb, Ruth Correia Leite Cardoso, Carlos Lyra, Joaquim Pimenta, Alice
Pimenta, Maria Izolina Pinheiro, Rui Ga/vão de Andrade Coelho, Mário Ba
rata, Mário Travassos, Otacílio Cunha, Cesar Lattes, L. Laboriau, Celso
Kelly, Bayard Demaria Boiteux, Mario Casassanta, Joel Martins, Raul Rodri
gues Gomes, Perseu Abrano, Linneu Camargo Schultzer, Douglas Monteiro,
Moisés Brejon, Paulo Leal Ferreira, Paulo Roberto de Paula e Silva, Jorge
Leal Ferreira, A.H. Zimermann, Diogenes Rodrigues de Oliveira, Silvestre
Ragusa, Nelson Martins, Paulo Maranhão, Álvaro Palmeiro, Otávio Dias
Carneiro, Geraldo Bastos Silva, Joaquina Daltro, Helena Moreira Guima
rães, Mariana Alvim, Irene de Melo Carvalho, Cecília Meirelles, Jorge Fi
gueira Machado, Tarcísio Tupinambá, Teófilo Moisés, Albino Peixoto, Au
gusto de Lima Filho, Manuel de Carvalho, Milton Lourenço de Oliveira, Ar
mando Hildebrand, Sílvia Bastos Tigre, Lafayette Belfort Garcia, Raul Lellis,

Guy de Hollanda, Adalberto Sena, Inezil Pena Marinho, Maria Thetis, Álvaro
Vieira Pinto, Luís Eucídio Melo Filho, José Lacerda Araújo Feio, Victor Sta-
viarski, José Alberto de Melo, O. Frota Pessoa, Álvaro Kilkerry, Afonso Vár
zea, Luís Palmeira, Fritz Delauro, Mecenas Dourado, Iva Waisberg, Alvércio
Moreira Alves, David Perez, José de Almeida Barreto, Afonso Saldanha, José
Barata, César Veiga, Mendonça Pinto, Augusto Rodrigues, Dulcie Kanitz,
Neusa Worllo, Rubens Falcão, Jaime Bittencourt, Letelba Rodrigues de Brito, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Honório Peçanha, Ester Botelho O  restes, A  Ido Muylaert, Tasso Moura, Maria
Geni Ferreira da Silva, Paulo Campos, Baltazar Xavier, Gastão Gouvêa, Da-
lila Quitete, Miguel Reale, Wilson Martins, Roberto Danemann, Wilson Can-
toni, Sílvia Maurer, Antônio Cândido de Mello e Souza, Alberto Pizarro  Jaco-
bina, Modesto de Abreu, Zenaide Cardoso Schultz, Ismael França Campos,
Iracema França Campos, O  to Carlos Bandeira Duarte Filho, Viriato da Costa
Gomes, Teresinha de Azeredo Fortes, Celita Barcelos Rosa, Zilda Farriá Ma
chado, Alfredina de Souto Sales Sommer, Valdemar Marques Pires, Niel
Aquino Casses, Hugo Regis dos Reis.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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DEBATES E PROPOSTAS

A gestão educacional: relação União/Estado/MunicípioUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

N o  m om en to  em  que  o  P a ís , m ob ilizado  em  tom o  da  e labo ração  de  sua

C arta M agna , busca  a  recons trução  da  soc iedade  dem ocrá tica , o  IN E P  -

conv ic to  de  que  é  no  ce rne  do  deba te  que  se  irrad ia  o  con fron to  das  idé ias  e  o

encon tro  das  suges tões  -  reun iu  em  M esa-redonda , a  24  de  novem bro  de

1987 , em inentes  rep resen tan tes  da  á rea  educac iona l e  po lítica , pondo  em

re levo  a  ques tão  da  ges tão  educac iona l. A  segu ir, o  reg is tro  das  transcrições

tr ibu tá rias  do  re fe rido evento .ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A BERTU RA

Palavras do Professor M arcos M aciel

Form iga, D iretor-G eral do IN EPzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Convido os professores Cândido Gomes

e Jorge Ferreira da Silva, debatedores desta

Mesa-redonda, e o Professor Walter Gar

cia, editor da RBEP, para comporem a
Mesa. Inicialmente, gostaria de dizer da sa
tisfação e da honra que o Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisas Educacionais tem
em receber um velho amigo do Ministério
da Educação, o Professor Jorge Hage So
brinho. A presença do Deputado Jorge Ha
ge aqui, até certo ponto, é coerente com o
discurso que temos mantido desde que as
sumimos a Direção-Geral do INEP: um
trabalho de maior aproximação do Legisla
tivo. Nossa hipótese de trabalho é a de que
não só no Executivo estão os decisores; a
educação brasileira e a sociedade de uma
forma geral não têm sabido aproveitar as
vantagens de um trabalho mais próximo do
Poder Legislativo. Essa presença retorna
no momento em que a Casa, renovada e
tentando reassumir o seu papel histórico,
desenvolve um trabalho de maior fervor
junto ao Comitê Editorial do INEP, que
agora assume maiores responsabilidades: 

tentar, além da análise do conteúdo das
matérias que são submetidas a julgamento,
para publicação, assumir também a co-res-
ponsabilidade de definir a política editorial
do INEP e de lançar um programa de co-
edição na área de educação. O tema da pa
lestra do Professor e Deputado Jorge Hage
é um pouco diferente do que foi anunciado
inicialmente. Por ocasião da reunião dos
pesquisadores em  educação, na região Nor
deste, ouvimos a exposição brilhante do
Deputado, onde o tema central foi Educa-
ção-Constituinte, tema mais genérico do
que o que foi notificado no convite.

O Deputado e Professor Jorge Hage é
da Universidade Federal da Bahia (UFBA);
professor com pós-graduação nos Estados
Unidos; ex-dirigente da extinta Secretaria-
Geral de Apoio do MEC; ex-prefeito de
Salvador; ex-deputado estadual da Bahia,
onde foi por anos consecutivos apontado
como o mais atuante deputado, e, por últi
mo, deputado federal com uma brilhante
atuação. Ele hoje se constitui o que a pró
pria imprensa chama de “o Deputado da
moda”. Duas emendas recentes, no apagar
dos trabalhos da Comissão de Sistematiza-
ção, foram da sua autoria: autonomia uni
versitária, que tem muito a ver conosco, e
uma mais popular, relativa ao mandato do
atual Presidente.
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O Professor Jorge Hage, além da sua
formação política, é autor de dois trabalhos
que têm muito a ver com a área de educa
ção: Avaliação da Reforma Universitária,
feita pelo IDESP na Bahia, em 1968, e um
outro mais recente, feito para o CNPq, so
bre a pesquisa educacional no Nordeste.

Os debatedores também são pessoas
muito atuantes, academicamente, na área de
educação. O Professor Cândido Gomes é
cx-professor da PUC/RJ, Ph.D. em  Educa
ção pela Universidade da Califórnia, do
campus de Los Angeles, e atual assessor le
gislativo do Senado Federal. O Professor
Jorge Ferreira da Silva é professor titular
do IESAE, da Fundação Getúlio Vargas, e
professor titular da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, também com mestrado e
doutorado na área. O trabalho mais conhe
cido do Professor Jorge Ferreira da Silva é
sobre o famoso salário-educação, publicado
na revista ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAFórum Educacional, conside
rado o mais completo estudo sobre salário-
educação no Brasil e, certamente, o traba
lho mais divulgado sobre o assunto. Além
disso, o Professor Jorge Ferreira da Silva
exerce funções de consultoria em órgãos
nacionais e internacionais.

Com relação ao uso do tempo: como o
Professor e Deputado Jorge Hage é uma
pessoa ocupadíssima, teremos a disponibili
dade de uma apresentação de cerca de
trinta minutos, o que reduz um pouco o
trabalho dos debatedores, programado
também para trinta minutos, com cinco ou
dez minutos de tolerância. Não faremos
intervalo e entraremos imediatamente no
debate, de modo que às 16h30min o Pro
fessor e Deputado esteja já no plenário da
Câmara. Então; com a palavra o Professor
e Deputado Jorge Hage, que falará sobre
Educação e Constituinte.

EX PO SITO R
Jorge H age Sobrinho

Em primeiro lugar, quero agradecer a 

honra deste convite que me traz a um  reen
contro com os especialistas em educação,
particularmente os desta Casa. Quero agra
decer as palavras generosas do Professor
Marcos Formiga e a oportunidade que me
proporciona de rever pessoas tão queridas,
com quem, em outras épocas, em atividade
não-parlamentar, tive a oportunidade de
conviver.

Indo diretamente ao tema, trocaremos
idéias sobre a educação na Constituinte;
será uma conversa informal, sem nenhuma
pretensão - porque jamais podería tê-la -
de dizer nada de novo aos especialistas aqui
presentes, sobre a educação em si; pretendo
apenas trazer-lhes uma notícia sobre o de
senvolvimento dos trabalhos relativos à
educação na Constituinte, onde os cami
nhos da vida me levaram a ter o privilégio
de estar vivendo na frente de luta da bata
lha pela educação, em termos do Legislati
vo, e pela futura ordem jurídica do nosso
País. Este é, pois, o tema sobre o qual nós
vamos conversar: Educação na Constituin
te.

Quero, antes de mais nada, dizer aos se
nhores que, na minha opinião, o projeto de
Constituição que estamos elaborando, nessa
Assembléia Nacional Constituinte, é infi
nitamente melhor do que eu, particular
mente, em qualquer época, sonhei que pu
déssemos obter. Digo isso porque tinha
uma visão extremamente crítica e extre
mamente pessimista da composição do per
fil do Congresso Constituinte que elegemos
há um ano atrás, em novembro de 1986.
A influência do poder econômico, a in
fluência do uso da máquina administrativa,
a permanência das práticas políticas clien-
telistas, dos currais eleitorais, e o empenho
muito claro e desinibido dos grupos que re
presentam os interesses econômicos em
nossa sociedade, nunca, em nossa história,
estiveram tão acesos e tão empenhados em
colocar no Legislativo os seus represen
tantes quanto nessas eleições, obviamente
porque o País estava se democratizando e,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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portanto, o peso do Legislativo Consti

tuinte era infinitamente superior ao que vi
nha tendo em nossa tradição recente. Tudo
isto nos fez pensar muito sobre o produto
final que pudesse vir a resultar de um Con
gresso Constituinte com aquele perfil que
saíra das eleições. De maneira que, quando
os trabalhos começaram a ocorrer na práti
ca, quando começamos a conseguir, na ver
dade, avanços efetivos nas mais diversas
áreas, isso de fato chegou a surpreender. E
não pode ser tudo isso, ou a maior parte
disso, creditado ou debitado à alegada
composição da Comissão de Sistematiza-
ção, que não seria, segundo seus críticos,
segundo determinados setores da grande
imprensa, comprometida com o grande ca
pital, uma comissão representativa do uni
verso do plenário, uma vez que os membros
da comissão foram indicados pelas lideran
ças dos diversos partidos; aí, vém as alega
ções de que a liderança do partido majori
tário fez indicações, para essa Comissão,
não correspondentes ao equilíbrio de for
ças, ao leque político ideológico do uni
verso total. Sem dúvida, isto teve alguma
influência, mas está longe de ser o fator
principal, determinante, do tipo de projeto
que temos conseguido construir, que atri
buo muito mais à metodologia utilizada na
Constituinte de 1987, a qual é inédita no
mundo, pois não partimos de nenhum pro
jeto elaborado por nenhuma Comissão, por
nenhuma pessoa individualmente, mas sub
dividimos o universo da Constituinte na
quelas comissões temáticas que se dedica
ram, durante semanas e meses, a ouvir a
sociedade, a ouvir as entidades representa
tivas da sociedade civil, a receber as in
fluências e as pressões de toda parte, da
maneira mais aberta possível. Acho que
isso possibilitou que a mobilização da so
ciedade jogasse para dentro da Constituinte
a temática real; o contencioso real estava aí,
subjacente, na sociedade brasileira. Mas,
sem dúvida alguma, nós conseguimos fazer
um projeto, até aqui, pelo menos, que se 

aproxima muito mais da realidade do Bra
sil, das necessidades e dos anseios reprimi
dos da nossa sociedade, em  alguns casos até
exageradamente, do que teríamos conse
guido se tivéssemos partido de um projeto
feito por juristas, por especialistas, como
tradicionalmente são feitas as constituições.
Exatamente daí resulta uma série de críticas
de que há certos exageros no projeto, por
exemplo: que ele reúne demasiadas doses
de corporativismo; que ele exagera um
pouco em certas áreas, como na área da se
guridade social e da previdência, reconhe
cendo e acolhendo pleitos de segmentos so
ciais muito mobilizados, que conseguiram
colocar no projeto coisas que não deveríam
estar nele, ou por serem detalhes excessi
vos, ou por representarem determinadas
contraprestações, por parte do poder públi
co, que não serão viáveis na prática, eco
nomicamente - até costumam dizer que o
que está no Capítulo da Seguridade Social
vai quebrar a Previdência, porque são
muitos os anseios acolhidos. O certo é que
tudo isso soma para corroborar esta colo
cação que faço: pelo método que foi utili
zado, a Constituinte, de fato, absorveu as
pressões reais da sociedade. E é muito bom
que isso tenha acontecido, pois teremos que
operar a máquina do Estado de modo que
ela seja capaz de apreender as pressões.

Indo agora mais diretamente ao Capí
tulo da Educação, que é a parte que nos to
ca analisar, diria que a educação foi um  dos
capítulos onde a negociação caminhou me
lhor e onde o confronto entre as posições
mais extremadas conseguiu ser atenuado,
mediado, antes dos momentos finais de
votação na Comissão de Sistematização e,
consequentemente, no Plenário daqui a al
guns dias. Este conflito se colocou de for
ma muito candente no início, nos movi
mentos iniciais, na fase das subcomissões e
comissões, mas foi trabalhado, tratado e
objeto de uma negociação muito intensa no
período que mediou entre o trabalho das
comissões temáticas e a montagem  do pro zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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jeto global, na Comissão de Sistematização:
nas suas três formulações sucessivas e, fi
nalmente, na quarta, que WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé esta que acaba
de ser editada.

Diria que em alguns pontos básicos em
que se verificou conflito, como, por exem
plo, a questão da exclusividade das verbas
públicas para a educação pública, este con
flito foi bastante esvaziado, bastante ate
nuado, através das negociações dos últimos
meses, de modo que, ao chegar o momento
da votação, não se verificou aí nada pareci
do com a batalha dos quatro ou cinco anos
para Presidente da República — foi uma
coisa muito mais amena. Claro que ainda se
verificaram tentativas de aprovar as posi
ções mais puras de um lado e do outro. Não
deixou de haver quem apresentasse, ainda
nesta última fase da Sistematização, emen
da propondo a exclusividade absoluta da
verba pública para a educação pública, co
mo também não faltou, do outro lado,
quem apresentasse emenda tentando criar a
possibilidade da destinação das verbas pú
blicas para o ensino privado, livremente.
Ainda houve tentativas extremas, digamos
assim, mas o grosso do universo de consti
tuintes votantes, unificado e pacificado em
tomo dessa formulação média negociada, já
estava, naquele momento, aceitando a
emenda a que chegamos na fase de nego
ciação antes da votação do que se encontra
no artigo 247: “Os recursos públicos serão
destinados às escolas públicas, podendo ser
dirigidos a escolas comunitárias, confessio
nais ou filantrópicas, definidas em lei, que:
I - provêm finalidade não lucrativa e apli
quem seus excedentes financeiros em edu
cação; II - prevejam a destinação de seu
patrimônio a outra escola comunitária, fi
lantrópica ou confessional, ou ao Poder
Público, no caso de encerramento de suas
atividades.” Esse seria, talvez, um dos
pontos de maior confronto. Ele foi resolvi
do com a formulação ali negociada. Fica o
princípio de que os recursos públicos são
destinados às escolas públicas, não com  

tanta clareza como nós ainda tentamos.
A idéia é essa: o princípio, não há dúvi

da (que é o do início do dispositivo), é o de
que os recursos públicos são destinados
para as escolas públicas, podendo ser diri
gidos para as escolas comunitárias, confes
sionais ou filantrópicas. O  deputado Otávio
Elísio, de Minas Gerais, insistia sempre que
a ordem dessa expressão fosse esta: escolas
comunitárias, confessionais ou filantrópi
cas, e não confessionais, filantrópicas ou
comunitárias, como estava no texto ante
rior. Isto porque o Otávio tem a esperança
de que, na legislação ordinária, talvez nas
diretrizes e bases, se consiga transformar a
idéia de escola comunitária num gênero do
qual confessionais e filantrópicas sejam es
pécies. Daí a importância dessa ordem ter
sido invertida: comunitárias, filantrópicas
ou confessionais. Entendemos como “co
munitárias” o todo, em  que “confessionais”
e “filantrópicas” estão dentro, para evitar
que numa enumeração igual se possa ama
nhã abrir muito o conceito de entidade fi
lantrópica, entidade sem fins lucrativos, e
por aí passar a válvula do desvio daquilo
que foi a intenção do legislador. Diria que,
no momento final, na Comissão de Siste
matização, as tentativas que ainda foram
feitas para aprovar emendas, com posições
mais puras, de “exclusividade total” , ou da
abertura completa, foram tentativas para
marcar posição; para marcar posição, nós
votamos nela, inclusive, na exclusividade
total, mas sabendo que não havia a menor
condição dela ser aprovada, uma vez que
tínhamos a plena consciência de que já
avançáramos o máximo nesse texto. O que
tivemos, sim, foi que lutar ainda, e muito,
no dia da votação, para evitar que fosse
aprovada uma outra emenda que procurava
furar este bloqueio através de um meca
nismo de bolsas de estudo.

Anotaria um ponto de confronto no
Plenário que certamente vai ressurgir, é a
previsão de que, apesar dessa definição
quanto ao uso dos recursos públicos sópo- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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derem ser para escolas públicas ou comu
nitárias, etc., o recurso público possa ser
dado, via bolsas de estudo, para a escola
privada, comercial, comum. Esta batalha
deverá ser novamente travada. Os interes
sados na defesa do ensino privado utiliza
rão aquela argumentação de que os pobres
não terão oportunidade de estudar, nos lu
gares onde não houver escolas públicas, ou
de que o rico pode escolher a escola que ele
quiser. Na discussão da Comissão de Sis-
tematização esse foi um ponto difícil, por
que ambos os setores se sensibilizaram com
o argumento de que a bolsa de estudo de
veria ser preservada. Inclusive, houve até
quem tentasse confundir o Plenário da Sis-
tematização com a alegação de que, não
sendo aprovado o dispositivo das bolsas,
nós estaríamos vedando a possibilidade de
aperfeiçoamento e de qualificação de pes
soal de alto nível em pesquisa, em ciência,
em tecnologia, etc. Foi preciso que eu fosse
à tribuna para lembrar que há um capítulo
sobre pesquisa, ciência e tecnologia, onde
os recursos para isso não sofrem, de forma
nenhuma, esse tipo de restrição.

Um outro ponto que também foi objeto
de negociação, com muito sucesso, foi a
questão dos percentuais dos recursos públi
cos destinados à educação. Essa luta se es
tendeu de fevereiro a maio, com as subco
missões e comissões, e, até agora, conse
guimos manter níveis que me parecem ple-
namer.te satisfatórios: 18%  da União e 25%
dos estados e municípios, nos seguintes
termos: “Art. 245 — A União aplicará,
anualmente, nunca menos de dezoito, e os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
vinte e cinco por cento, no mínimo, da re
ceita resultante de impostos, inclusive os
provenientes de transferências, na manu
tenção e desenvolvimento do ensino. § ls-
A parcela da arrecadação de impostos
transferida pela União aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos
Estados aos respectivos Municípios, não é
considerada, para efeito do cálculo previsto 

neste artigo, receita do governo que a
transferir. § 2S - Para efeito do cumpri
mento do disposto no ‘caput’ deste artigo,
serão considerados os sistemas de ensino
federal, estaduais e municipais. § 3e — A
repartição dos recursos públicos assegurará
prioridade ao atendimento das necessidades
do ensino obrigatório, nos termos do plano
nacional de educação.”

A idéia é a de que os 13% que a União
está obrigada a destinar à educação seriam
insuficientes, a partir da implantação da
Reforma Tributária que vai reduzir as re
ceitas da União, segundo algumas estimati
vas, em tomo de 20%. Então é preciso ele
var o percentual, uma vez que a base sobre
a qual ele incidirá será reduzida pela Re
forma Tributária, o que indica a necessida
de de elevá-lo para mais de 16%: elevamos
logo para 18%. Os 25% dos estados e mu
nicípios permaneceram e vão significar
mais dinheiro, em termos absolutos, uma
vez que a Reforma Tributária dará, segun
do as estimativas comentes, um ganho de
cerca de 15% nas receitas dos estados, en:
média, e de 20%  a 30%  nas dos municípios
Este dispositivo contou com uma resistên
cia muito grande de alguns setores que de
fendiam a intocabilidade do orçamento e
que argumentavam, com uma colocação
bastante perigosa para nós que que estáva
mos lá defendendo a educação, que havia o
pleito de vinculação por parte de todos os
setores. Não há um argumento eticamente
defensável, tecnicamente defensável, que
permita privilegiar a educação, a não ser o
de que esta já tem, historicamente, a vin
culação. Deixou de tê-la apenas na época
da Constituição dc 1967; com isto, os
11,5% dos recursos da União, destinados à
educação zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmi 1964, caíram  para 4%, quan
do se suprimiu a vinculação.

Isto é uma demonstração muito clara de
que a educação só se mantém se lhe for
assegurada a vinculação, porque ela não
tem condições de competir com as outras
destinações, por não significar obra política 
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eleitoreira, o foguetório que representa a

estrada, o grande hospital, etc. Então, como
a educação, basicamente, é despesa de cus
teio, como pagamento de professor, que
não reverte em atrativo político, ela só se
sustenta se lhe for assegurada a vinculação.
Ignoramos, um pouco, a seriedade desse
argumento, aplicável a outras áreas, como
saúde, por exemplo, que, em grande parte,
participa do mesmo problema, pois, tendo
uma enorme despesa de custeio e de ma
nutenção, mostra dificuldades de se sus
tentar em termos político-eleitorais.

Um outro ponto de luta foi o salário-
educação. Não poderia deixar de ser. Aca
bamos conseguindo manter a redação em
termos do que nos pareceu ser algo bem
melhor do que as formulações anterior
mente postas. Ficou assim: “O ensino pú
blico fundamental terá como fonte adicio
nal de financiamento a contribuição social
do salário-educação, a ser recolhida pelas
impresas, na forma da lei.” Aqui nós ata
camos dois problemas de uma só vez - e

falo aqui perante os maiores especialistas
do assunto, pedindo que me corrijam no
que estiver errado — , pois a nossa preocu
pação era, primeiro, com a possibilidade de
que se mantivessem as grandes válvulas de
evasão do salário-educação, através dos
mecanismos pelos quais as empresas dei
xam de recolher - porque a lei lhes permite
— , para fazer convênio com a escola, ou
para manter a própria escola. Aí, neste tra
jeto do convênio com  a escola particular, há
uma grande evasão do salário-educação.
Então, ao dizer “O ensino público funda
mental terá como fonte adicional de finan
ciamento a contribuição social do salário-
educação, a ser recolhido pelas empresas,
na forma da lei”, não se estaria deixando
alternativa, em nosso entendimento, para
que esta outra forma de cumprir a obriga
ção pudesse continuar a ser praticada. A
idéia foi mesmo fechar essa outra possibili
dade e obrigar o recolhimento do salário-
educação para que ele sirva de fonte ao en

sino público, impedindo, portanto, por duas
formas, o outro caminho.

Uma outra questão que teve de ser re
solvida é que, no capítulo da seguridade,
estava inserido um dispositivo que tomava
a folha de salários base exclusiva de inci
dência das contribuições para a Previdência
Social, inviabilizando, por conseguinte, o
salário-educação. Este assunto foi resolvi
do na área da definição das contribuições
para a Previdência.

Numa terceira questão, os opositores da
vinculação dos 18% e 25%  da educação in
sistiam, até o final, em computar naquele
percentual o salário-educação; então in
cluímos a expressão “fonte adicional” , para
não deixar dúvidas de que isso não conta:
os 18% e os 25% são fontes básicas de fi
nanciamento e o salário-educação é algo
além disso. Estou realmente muito gratifi
cado por ela ter prosperado. Hoje terei a
oportunidade de ouvir a análise dos espe
cialistas aqui presentes, que poderão, ou
não, confirmar se ela dá as garantias que vi
nessa formulação.

Terminada essa parte financeira, utili
zarei os minutos que me restam para fazer
alguns breves comentários sobre a parte
inicial dos princípios. O artigo 240, o pri
meiro do Capítulo da Educação, diz: “A
educação, direito de cada um e dever do
Estado, será promovida e incentivada com
a colaboração da família e da comunidade,
visando ao pleno desenvolvimento da pes
soa e ao seu compromisso com o repúdio a
todas as formas de preconceito e discrimi
nação. Para a execução do previsto neste
artigo, serão observados os seguintes prin
cípios: democratização do acesso e perma
nência na escola e gestão democrática do
ensino, com participação de docentes, alu
nos, funcionários e representantes da co
munidade.” Este princípio foi muito discu
tido. Tentamos formulações completas que
definiam a forma de participação mediante.
eleição de dirigentes, participação em  con
selhos, etc. Depois, viu-se que isso era um  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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exagero para um texto constitucional, por

que em muitos estados não se podería 
car isto, pois o acesso aos cargos de diri
gentes escolares já se dá por critérios de
merecimento, de concurso, de carreira. No
final, chegou-se a um ponto equilibrado, ao
prever a gestão democrática com a partici
pação de docentes, alunos e comunidade,
deixando para a legislação ordinária, a co
meçar pela lei de diretrizes, definir como
vai ocorrer.

“Liberdade de aprender, ensinar, pes
quisar e divulgar o pensamento, a arte e
o saber; pluralismo de idéias e de institui
ções de ensino, públicas e privadas” são os
princípios que se seguem.

O quarto ponto, “gratuidade do ensino
público”, exigiu muito debate, mas se con
seguiu estabelecer a gratuidade do ensino
público c não apenas do ensino público
obrigatório.

“Valorização dos profissionais de ensi
no, obedecidos padrões condignos de re
muneração e garantindo-se em lei critérios
para a implantação de carreira para o ma
gistério, com o ingresso exclusivamente por
concurso público de provas e títulos” é o
ponto seguinte. Outra vitória importante
foi essa previsão de carreira para o magis
tério e de ingresso por concurso, em  termos
absolutamente universais. A previsão da
aposentadoria especial para o magistério -
aos 25 anos para a mulher e aos 30 para o
homem — foi conquistada por etapas: pri
meiro, no capítulo do Servidor Público para
o professorado público; depois, no capítulo
da Previdência, para o professorado do se
tor privado. Aí também se levantaram to
dos os argumentos e as fúrias contra o pri
vilégio da educação, porque outras catego
rias também queriam aposentar-se com
tempo idêntico ao dos professores, na tese
de inviabilizar a Constituinte, porque se ela
aprovasse tal tempo para tantas categorias,
evidentemente, estaria inviabilizada para
todas elas. Tivemos, simplesmente, que
votar contra a concessão da aposentadoria 

antecipada para jornalistas, médicos, en
fermeiros, etc., mas mantivemos a con
quista do magistério.

O artigo 241 determina: “O dever do
Estado com a educação efetivar-se-á me
diante a garantia de: I — ensino fundamen
tal, obrigatório e gratuito, inclusive para os
que a este não tiveram  acesso na idade pró
pria; II - extensão do ensino obrigatório e
gratuito, progressivamente, ao ensino mé
dio; III - atendimento educacional especia
lizado aos portadores de deficiência, pre
ferencialmente na rede regular de ensino;
IV  -  atendimento em  creches e pré-escolas,
às crianças de zero a seis anos de idade; V  -
acesso aos níveis mais elevados do ensino,
da pesquisa científica e da criação artística,
segundo a capacidade de cada um; VI -
oferta de ensino noturno, adequado às con
dições sociais do educando, em todos os
graus (está aqui outro ponto sobre o qual
muito me bati, por entender que, se não
assegurarmos a obrigatoriedade da oferta
de ensino noturno em todos os graus como
dever do Estado, não vamos democratizar o
ensino neste País, tendo em vista as carac
terísticas sociais e econômicas da nossa po
pulação); VII - apoio suplementar ao edu
cando, através de programas de material
didático-escolar, transporte, alimentação,
assistência médico-odontológica, farma
cêutica e psicológica. § 1? - O acesso ao
ensino obrigatório e gratuito é direito pú
blico subjetivo (é um dispositivo importan
te, complementado pelo que diz o pará
grafo seguinte). § WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- - O não oferecimento
do ensino pelo Estado, ou a sua oferta irre
gular, importa responsabilidade das autori
dades competentes (está prevista, portanto,
a possibilidade do cidadão, ou da entidade,
ou da associação de moradores, ou da enti
dade de classe acionar a autoridade com
petente, quando a oferta do ensino público
não for assegurada naquela localidade, seja
autoridade municipal, estadual ou federal, a
que for responsável pela oferta naquele
momento); § 3S - Compete ao Estado fazer zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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a chamada dos educandos em idade escolar

e solicitar informações a seus responsáveis
pelo descumprimento da freqüência à es
cola, nos termos da lei.” Esta WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé a recíproca
da obrigatoriedade para os responsáveis.

No artigo 242 se travou a batalha da li
vre iniciativa do ensino: “O ensino é livre à
iniciativa privada, desde que atendidas as
seguintes condições: I - cumprimento das
normas gerais da educação nacional, esta
belecidas em lei; II — autorização, reconhe
cimento, credenciamento e verificação de
qualidade pelo Estado.” Aqui os defensores
da livre iniciativa total, absoluta, preten
diam a seguinte redação: “O ensino é livre
à iniciativa privada, que o ministrará sem
qualquer ingerência do Poder Públi
co...” Eles queriam “sem  qualquer ingerên
cia”, nem controle de qualidade, nem  auto
rização, nem inspeção, nem, muito menos,
controle de anuidades, baseados no enten
dimento de que a livre iniciativa cabe à li
vre iniciativa, como se sabonete e farinha
pudessem ter controle de preços, mas edu
cação não pudesse. O artigo 243 diz: “A lei
fixará conteúdo mínimo para o ensino fun
damental, de maneira a assegurar a forma
ção comum e o respeito aos valores cultu
rais e artísticos e às especificidades regio
nais”.

Um outro parágrafo polêmico foi o que
se refere ao ensino religioso: “O ensino re
ligioso, de matrícula facultativa, constituirá
disciplina dos horários normais das escolas
públicas de ensino fundamental.” As de
terminações praticamente permanecem co
mo estão hoje, não mudam. Tal solução
também foi negociada, porque havia uma
pressão muito grande para uma formulação
ainda mais, diria, tendente a tomar obriga
tória a prática do ensino religioso.

Vem a seguir o artigo 244: “A União,
os Estados, o Distrito Federal e os Municí
pios organizarão, em regime de colabora
ção, os seus sistemas de ensino. § 1 - - A
União organizará e financiarão sistema fe
deral de ensino e o dos territórios e pres

tará assistência técnica c financeira aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municí
pios, para o desenvolvimento de seus siste
mas de ensino e atendimento prioritário à
escolaridade obrigatória. § 2- — “Os Muni
cípios atuarão prioritariamente no ensino
fundamental e pré-cscolar, sem prejuízo da
oferta que garanta o prosseguimento dos
estudos.”

Havia os defensores de que o município
deveria ficar adstrito ao ensino fundamen
tal, sem poder ofertar outros níveis de en
sino. mas no final, foi definido que os mu
nicípios terão atuação prioritária no ensino
fundamental c na pré-escola, sem prejuízo
da oferta que garanta o prosseguimento  dos
estudos. O artigo 246 cuida da autonomia
universitária. Aqui houve muita polêmica: a
formulação inicial se referia à autonomia de
atividade científica, administrativa c eco-
nõmico-financeira. Aí surgiram dúvidas se
autonomia econômica significava a retirada
da responsabilidade da União ou do Poder
Público sobre o ensino superior, uma vez
que sc poderia indagar o que é “autonomia
econômica.”

Então caminhamos para esta formulação
de “autonomia da gestão financeira e pa
trimonial” , que não significa uma autono
mia de captação de recursos para sua sus
tentação, mas a de gerir os recursos que
lhes sejam postos à disposição. Esse texto
mereceu um debate com os reitores que es
tiveram na Constituinte às vésperas da vo
tação, porque no final do artigo havia a ex
pressão “nos termos da lei” . Os reitores
alegavam que tal expressão era um limita
dor e poderia ser um condicionador da au
tonomia das universidades, além de signifi
car o retardamento dessa autonomia para
quando se tivesse a lei. Embora não enten
déssemos necessariamente assim, assumi
mos a “bandeira” e conseguimos a retirada
da expressão, ficando assegurada a auto
nomia, em termos absolutos, no texto
constitucional.

No parágrafo segundo do artigo 246 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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temos: “A educação superior far-se-á com
observância do princípio da indissociabili-
dade entre ensino, pesquisa e extensão e da
garantia de padrão de qualidade.” Nesta
última emenda houve uma discussão para
acrescentar o termo “extensão”, que havia
sido excluído. E de acreditar que, em  gran
de parte, isto resultou de ignorância da área
por parte de alguns constituintes que ti
nham pavor da previsão de exigência de
integração do ensino e pesquisa, entendida
como inviabilizadora das escolas superiores
isoladas. Foi preciso muito tempo para fa
zê-los entender que a previsão era para o
ensino nas universidades. O fato é que, por
um acidente de redação, no final ficou “e-
ducação superior”, sem particularizar “nas
universidades”. O problema de emendas
que acabaram sendo aproveitadas e que
continham a expressão “extensão” é que
era preciso acrescentar, a pedido deles
mesmos, o “padrão de qualidade” . O outro
texto, que ao invés de “educação superior”
dizia “universidade”, ficou superado por
este, e teve de ser corrigido na redação fi
nal, no plenário, para que não parecesse
uma traição de compromisso. Na verdade, a
intenção era prever a integração ensino-
pesquisa-extensão para as universidades
apenas.

O Professor Marcos Formiga já está
consultando o relógio; acho que já terminou
o meu tempo. Vou encerrar apenas co
mentando o artigo 248 que diz: “A lei defi
nirá o plano nacional de educação, de dura
ção plurianual...” Este artigo dizia “o
Conselho Federal de Educação” e nós
substituímos por “a lei” , porque este as
sunto, evidentemente, deverá ir ao Con
gresso, que é onde está a representação da
sociedade. Mais dois artigos que têm a ver
com a educação, fora desse capítulo, são os
que se referem às competências da União,
estados e municípios no capítulo “Da Or
ganização do Estado”, onde está prevista a
competência da União para legislar sobre as
diretrizes e bases da educação nacional e da

União, estados e municípios, concomitan
temente, para a prestação dos serviços edu
cacionais. Vou encerrar por aqui e me po
nho à disposição para o debate. Muito obri
gado.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Professor M arcos M aciel Form iga
- Obrigado, Deputado Hage. Passarei a
palavra ao Professor Cândido para seus
comentários e, em seguida, imediatamente,
para o Professor Jorge.

1- D EBA TED O R
C ândido  G om es

Vou me ftxar em dois pontos muito im
portantes do texto que foi aprovado na se
mana anterior pela Comissão de Sistemati-
zação, que o Deputado Jorge Hage acabou
de analisar. Em primeiro lugar, trata-se do
direito à educação fundamental como di
reito público subjetivo. Pontes de Miranda,
há várias décadas, sempre que comentava
as constituições brasileiras, acentuava que o
direito à educação era colocado pelas nos
sas leis maiores simplesmente como um  di
reito programático, ou seja, o Estado tor
nava efetivo este direito se ele quisesse, se
tivesse recursos para isso e se tivesse von
tade política para tanto. O ilustre jurista
criticava esse ponto e propunha que o di
reito à educação, pelo menos, à educação
fundamental, fosse definido como tal: um
direito público subjetivo. E, pela primeira
vez na nossa história constitucional, um
dispositivo dessa ordem é proposto para a
Carta Magna e apresenta, ainda, um re
curso para exigir do Estado o cumprimento
das suas obrigações.

Outro ponto bastante complexo e que
representou uma vitória setorial muito im
portante foi a existência da vinculação de
recursos para a manutenção e desenvolvi
mento do ensino. E subsistiu, conforme nós
acabamos de ver, exclusivamente para a
educação, ou melhor, para o ensino, que é
uma noção mais restrita que educação. Esse zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ponto nos coloca diante de uma indagação
muito séria: será que a vinculação de re
cursos é efetiva? Nós temos uma experiên
cia vigente e recente, que é a da Emenda
Calmon, promulgada no final de 1983. Eu
gostaria de antecipar alguns resultados de
um  estudo que estou terminando WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa respeito
dos efeitos da Emenda Calmon, nos termos
em que se apresenta no texto constitucional
vigente. Observo pelo meu trabalho, pela
investigação que estou finalizando, que a
questão é bastante complexa. A vinculação
de recursos mínimos é exatamente isto:
uma vinculação de recursos mínimos, não
uma vinculação de recursos máximos. Pa
rece-me que o produto de maior interesse
não foi propriamente financeiro. Transcen
de o financeiro: é precisamente a mobiliza
ção política para a educação que se estabe
leceu e que continuou a se estabelecer
agora durante a Assembléia Nacional
Constituinte, no sentido de continuar essa
fórmula aprovada em 1983. Não há dúvida
ie que, se compararmos certos instrumen
tos legais com essa Emenda Constitucional
em favor da educação, veremos que os
efeitos desta última são muito lentos. Basta
nos reportarmos ao início dos anos 80 e a
discussão a respeito da Emenda: se deveria
ser regulamentada ou se era auto-regula-
mentada. Os dados mostram que ela, na
verdade, não foi efetiva senão a partir de
1985, quando aprovada a Lei que tomou o
número 7.348, de 24 de julho de 1985. Na
esfera da União houve um aumento indis
cutível em termos reais dos recursos para o
ensino, embora essa avaliação seja muito
difícil por causa da confusão de conceitos
contábeis e legais. Por outro lado, deve-se
reconhecer que, em termos relativos, o au
mento das despesas com o ensino é ainda
modesto e as curtas-séries históricas, de
que dispomos, toma prematuro qualquer
avaliação nesse sentido.

Em relação aos estados c municípios,
diria que os efeitos têm sido muito lentos.
Até o ano de 1985 tínhamos alguns estados, 

mais precisamente sete, que se encontra
vam seguramente abaixo dos 25%. Com
isso, vemos que esse dispositivo, que é uma
vitória, exige um esforço muito maior, não
apenas mobilização política, para levar ao
seu efetivo cumprimento. Isto leva também
a cuidados especiais na sua regulamentação
e na criação de meios de controle de san
ções efetivas para que a Constituição seja
respeitada. Por exemplo, há recursos admi
nistrativos que permitem minimizar in
constitucionalmente o impacto da vincula
ção de recursos. Um deles é o atraso nas
transferências intergovemamentais, nas
transferências negociadas de modo geral,
de tal maneira que a inflação corrói o
montante de verbas c as leva a serem  mini
mizadas até chegarem  ao campo da realiza
ção educacional. Lembro-me, particular
mente, de um seminário de avaliação do
EDURURAL que se realizou no CEN-
DEC, cujos participantes contaram mais de
30 repartições por onde as verbas passavam
desde que saíam da sua origem até chega
rem à escola rural no Nordeste. Então, não
devemos nos deixar enganar pelo que esti
ver escrito na Constituição, porque a
Constituição não tem cumprimento auto
mático. Norma jurídica sem vontade políti
ca de cumprimento é como corpo sem  vida.

Há uma série dc detalhes interessantes
que posso mencionar, que deixo para uma
apresentação deste trabalho por escrito
num momento posterior. Mas não se pode
deixar de assinalar que o aproveitamento
dos recursos proporcionados pela Emenda
Calmon está levando a alguns efeitos não
desejados em termos da democratização do
ensino. Se considerarmos as despesas da
União com a educação e cultura verifica
mos que a proporção do ensino superior -
proporção de verbas que se dirigem ao en
sino superior em 1983 e 1986 —  se reduz de
cerca de dois terços para aproximadamente
a metade. E o segundo grau fica imprensa
do entre as grandes prioridades, que são o
ensino superior e o ensino fundamentai No zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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entanto, se, como fez rcccntcmcntc um re

latório de acompanhamento do IPEA, to
marmos exclusivamente o acréscimo de re
cursos proporcionados pela Emenda Cal-
mon, veremos que esse acréscimo foi am
plamente absorvido pelo ensino superior.
Evidentemente, não se trata de criar con
tradições e prioridades absolutamente ex-
cludentes, mas precisamos saber exata
mente o que é que se pretende, já que te
mos problemas clamorosos ao nível do pri
meiro grau. E se nós subtrairmos os re
cursos dedicados à merenda escolar do en
sino de primeiro grau (merenda é mais uma
tarefa da saúde do que propriamente da
educação), veremos que o volume de re
cursos que cabe ao primeiro grau é bastante
modesto para as suas necessidades. Por fim,
uma última palavra a respeito da prospecti-
va, ou seja, da reforma tributária que o
Projeto de Constituição inclui.

Realmente, segundo os cálculos que fiz,
vai haver um nítido aumento líquido de re
cursos para o ensino, sobretudo em nível
municipal. Vamos verificar que isso vai im
plicar uma redefinição de competências se a
receita é redistribuída. Há evidentemente
uma pressão descentralizadora. A meu ver,
pelo aumento de recursos que os municí
pios vão ter com base nesse texto, ou quan
do ele chegar a entrar em vigor, vamos ter
não a questão de municipalizar ou não mu
nicipalizar o ensino de primeiro grau: a
municipalização será indispensável. Esta é
uma questão muito séria, pois as condições
dos milhares de municípios brasileiros são
bastante diferentes c podemos ter um tiro
pela culatra, ou seja, a municipalização em
certos casos, dependendo da maneira como
for feita, pode levar a uma piora sensível
no próprio desempenho do ensino de pri
meiro grau. Então não se trata de fazer ou
não fazer, mas sim de como fazer. E me
parece que não se pode executar da mesma
forma em todos os municípios brasileiros.
Há necessidade de flexibilização, há neces
sidade de cuidados especiais para que pro

blemas que hoje estão adstritos ao ensino
municipal, espccialmente nas áreas rurais,
não se alastrem por setores muito mais am
plos do ensino de primeiro grau. É o que ti
nha a dizer. Obrigado.

2'-' ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD EBATED O R
Jorge Ferreira da Silva

Tenho o hábito de, sempre que ocorre
uma oportunidade de retomar ao MEC, re
ver amigos que me são caros e de trazer al
gum WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArecuerdo literário. Desta vez trago
Guimarães Rosa. Num de seus contos,
Guimarães Rosa diz o seguinte: “A arte de
viver deve ser apenas tática. Toda estraté
gia nessa matéria particular é culposa.”
Acredito que poucas frases poderíam ser
mais oportunas para explicar as condições
sob, com, para, de que o amigo, que revejo
depois de tantos anos, Hage, apresenta. De
fato, se a Constituição foi uma coisa difi
cultosa - que é outro adjetivo muito do
agrado de Guimarães Rosa - na fase de
sistematização, esperemos o que vem ago
ra. E o pior de tudo ainda não é o que vem
agora. Como educadores, o grande proble
ma para nós, neste momento, está no que
eu chamaria de day after, graças àiriqueza e
ao vigor da mobilização existente. No dia
em que aprovarem a Constituição, o que
isso significará para nós?

Na verdade essa é uma Constituição
que, definitivamente, tem  alguns pontos de
inovação e algumas decepções. Ela ainda é,
do ponto de vista educacional, profunda-
mente administrativista. Seu pensamento
não é, essencialmente, o pensamento dos
educadores; é o pensamento de organizadores
da educação, repetindo, as correntes de edu
cação que surgiram neste País, na década de
20 e de 30, e que se corporificaram neste
Ministério. Tenho dúvidas se, atualmente,
isso seria melhor para o País. Portanto, se
captei bem toda a quantidade de modifica
ções, ainda que administrativas, que surgem
a partir dessa Constituição, em  decorrência zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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da síntese apresentada pelo Hage, volto a
me perguntar - como fez Clemente Maria-
ni, às vésperas de ser apresentado o projeto
da antiga LDB: — para que serve o MEC?
Com  tudo isso, qual é o sentido do MEC? É
uma pergunta extremamente fundamental,
porque, um ex-ministro falou, há algum
tempo, que o MEC não ministra nem  admi
nistra. No momento em que universidades
passam a ter autonomia — como acho que
devem ter — e que o MEC só vai conservar
ligado a ele entidades com  um  vigor institu
cional impressionante, como o Colégio Pe
dro II que, curiosamente, está nas disposi
ções transitórias (até diria com uma tran-
qüilidade enorme, porque sou ex-aluno do
Pedro II, que me deixou marcas profundas,
positivas) não vejo por que esse privilégio
para uma única instituição educacional,
num País que, com tanta facilidade, rejeita
movimentos históricos; este colégio e as es
colas técnicas sob qualquer título, serão os
únicos com  uma ligeira ingerência do MEC.
Desta forma, passa a sofrer uma necessida
de bastante acentuada de transformação.
Que MEC nós esperamos? O MEC, hoje,
tem mais de 10 mil pessoas, teoricamente;
uso a palavra teoricamente muito escolhi-
damente pois trabalho no MEC. Destas
pessoas, uma quantidade enorme está cedi
da por outros órgãos e outra cedida pelo
MEC. Não vou entrar no terreno de quem
trabalha, quem não trabalha, porque não
me tocam tais responsabilidades, felizmen
te. O MEC, apesar de tudo, tem  sobrevivi
do, aos trancos, à;vida difícil desta socieda
de. O MEC vai enfrentar uma política so
cial fragmentada em  seis ou sete ministérios
e não sei quantos planos. O  que a educação
tem a ver com isso tudo não saberia dizer.
Se o Cândido Gomes vai enfrentar sim
plesmente a Emenda Calmon, só com as
dificuldades de estatísticas, já se põe em
condições de ser extremamente cauteloso
nas conclusões; imagino quando ampliar
mos isso. As estatísticas, neste País, são
transformadas para esconder a realidade e 

não para tomá-la transparente. Vamos en
frentar o MEC que enfrenta uma divisão
das atividades educacionais e das atividades
sociais típicas do Estado sem precedente
em nossa história. Quero dizer, vamos
prosseguir com esse caminho em que os
ministérios são prêmios à bondade, ao apa
drinhamento, à amizade e coisas desse tipo,
ou vamos começar a pensar numa política
social mais íntegra. Se continuarmos nesse
processo, não vamos chegar a lugar ne
nhum ou levaremos muito tempo para che
gar em algum  lugar.

Minha outra preocupação é a questão de
qual é o sentido do MEC, educacional
mente, neste momento, porque não há cla
reza, no projeto constituinte, quanto ao
projeto educacional. Sc pararmos a nossa
reunião aqui e começarmos a conversar
entre nós, pessoas que estamos há alguns
anos tratando sobre assuntos da educação,
lendo e ouvindo, em casa e nas instituições
em que trabalhamos, talvez cheguemos fa
cilmente a um consenso. O projeto, evi
dentemente, é uma coisa positiva. Mas o
que acredito é que alguns balizamentos vão
ter que surgir dessa atuação do MEC.
Posso estar sendo um pouco exagerado, até
insultando, um pouco, algumas pessoas da
maior sensibilidade que conheço neste Mi
nistério, ao dizer que o MEC não está à al
tura dessa tarefa. É doloroso dizer isso,
mas não vejo quem esteja. É essa a dificul
dade em que nos encontramos, porque o
MEC vai ter que atuar do ponto de vista da
educação, diria que não mais administrati
vamente, sendo um banco de dados disfar
çado, um ajudante de partido político mas
carado e coisas desse tipo. Se ele tem de
enfrentar uma estrutura de desigualdade de
toda natureza, ele está em condições de fa
zer isso? Essa é a primeira tarefa de seu
interesse. A segunda tarefa é a de um tra
balho regional, onde o salário-educação ti
vesse um caráter estratégico e fosse um
elemento de transformação, que sempre
deveria ter sido, da realidade educacional pú- zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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biica. Pbram várias coisas, mas não foi essa.
Outro aspecto que eu diría que cabe ao

MEC refere-se à grande transformação dos
nossos filhos, ou seja, à noção da participa
ção e à vivência da participação. Alguns
anos atrás, numa reunião no próprio MEC,
um secretário estadual me apresentou a se
guinte indagação: O que eu considerava
como planejamento participativo que o
MEC estava estimulando o País a seguir?
Tive um rompante — c diria que não exa
gerei - disse que isso era como pedir ao pa
dre que pregasse o ateísmo. O que quero
dizer com isso é que uma instituição como
o MEC não pode ser participativa, embora
tenha de gerir a participação. A participa
ção não é um fenômeno a nível do Estado;
é um fenômeno a nível da sociedade civil.
Estado participativo é algo que ainda não vi
acontecer. Não sei como o MEC, senão
agente do Estado, conseguirá fazer isso. O
terceiro elemento WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o papel capital do MEC
no estímulo à construção do projeto educa
cional brasileiro.

O quarto e último elemento que, na ver
dade, cristalizaria e consolidaria todos os
demais, é o papel de gerar efetivamente
o surgimento de um sistema educacional
brasileiro. Não este arremedo de educação
que em vários níveis realizamos, onde, às
vezes, os impasses reiteram o foco do
ponto central. Evidentemente, há uma série
de coisas com relação a isso que estou omi
tindo. Mas o ponto fundamental é que es
tou utilizando o MEC como o grande ele
mento, sobre o qual devem cair todas as
atenções do Legislativo e do Executivo,
porque o MEC será, evidentemente, a peça
axial nessa transformação, isto porque este
é um País de imitação e de simetrias. O  que
a União faz, os estados copiam e os muni
cípios imitam. Então se o MEC não se
transformar — e nós estamos com 487 anos
de centralismo, mais alguns séculos que
Portugal nos deu -, se não conseguir alguns
processos de presença efetiva no sistema
educacional brasileiro para fazer esse sis

tema educacional brasileiro surgir efetiva
mente, eu realmente perguntaria pela se
gunda vez: para que serve o MEC? Acho
que isso já nos dá suficiente assunto para
discussão e, se estou errado, pelo menos
provoquei, estimulei o raciocínio a respeito
de algo que não é tarefa de uma pessoa só,
nem de poucas, mas praticamente, de todo
este País, qual seria a de transformá-lo,
pois só através da educação essa transfor
mação, em grande parte, pode ocorrer.
Muito Obrigado.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Professor M arcos M aciel Form iga

- Obrigado aos debatedores. Passaremos,
imediatamente, ao debate. A palavra está
livre.

D EBA TE  A BER TO  A O  PLEN ÁR IO

O Professor W alter G arcia - Q uero
fazer uma pergunta sobre uma questão que
está me preocupando ultimamente: diante
da perspectiva de aprovação deste texto, dc
qual o Professor Jorge Hage destacou al
guns aspectos importantes, teremos uma
legislação complementar radicalmente di
ferente daquela decorrente da Constituição
de 1946; agora foi introduzido um  capítulo
sobre o direito da criança, do adolescente,
do idoso e alguns dispositivos com  relação
ao trabalho da mulher, ao atendimento em
creches, etc., estabelecendo inclusive o
princípio da obrigatoriedade do atendi
mento às crianças de zero a seis anos de
idade. Eu pergunto, então, como ficamos
diante disso e diante dessa pulverização a
que se referiu o Jorge. Seria possível acre
ditar que uma lei de diretrizes e bases da
educação possa integrar, dentro de uma
orientação programática, uma política de
atendimento à infância e ao adolescente,
englobando aspectos da educação, da saúde
e da assistência por exemplo?

O Professor M arcos M aciel Form iga
- Vamos começar pelo Professor Jorge.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O  Professor Jorge H age -  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA provoca

ção inicial que você me fez assustou-me um
pouco, talvez, por estarmos tão preocupa
dos com a próxima etapa, que será a ela
boração da lei de diretrizes e bases da edu
cação nacional, e já termos um sentimento
do que será o contencioso na educação.
Não sei se conviría lutar todas essas bata
lhas de uma só vez, ou fazer esse esforço
de integração em uma vertente política re
fletida num documento legal de diretrizes e
bases, abrangéndo mais do que a educação
nacional. É claro que, nesta parte que se
refere à infância, é inevitável a conexão
direta. A questão está no capítulo do me
nor, da família, da criança, do adolescente e
do idoso, e também no capítulo da educa
ção, no item que prevê o atendimento, em
creche ou pré-escolas, a crianças de zero a
seis anos. No chamado capítulo “Da Famí
lia, da Criança, do Adolescente e do Ido
so”, as coisas se superpõem, mas, em ter
mos mais amplos, abrangería não só o pro
blema da educação e o que está no capítulo
do menor, mas também outros aspectos da
área social, como a saúde, a assistência, se
guridade sociaL Aí me pareceu...

O  Professor W alter G arcia (interrom
pendo) - Só para explicar um  pouco, Jorge,
um dos capítulos diz que os programas do
Ministério da Saúde deverão dar prioridade
aos programas de saúde matemo-infantil,
mas, ao mesmo tempo, refere-se à priori
dade do atendimento de zero a seis anos e a
uma série de outros dispositivos. No fim,
eles realmente se superpõem, embora todos
canalizem para um sentido de responsabili
zação do Estado, na fixação da política. Há
uma tendência em todo o Brasil, aliás, em
toda a América Latina, de concentrar re
cursos nas pontas, no curso superior e na
pré-escola, por razões diversas, mas todas
elas muito repensáveis; no caso da pré-es
cola, por razões humanitárias que são for
temente aceitas e até estimuladas pelo Go
verno e, no superior, pela sua própria na

tureza: é um ensino muito mais caro, por
tanto, tem que demandar mais recursos.
Receio que, exatamente a partir daí, haja o
risco, agora muito concreto, de se esvaziar
completamente o ensino fundamental obri
gatório. Quero saber como é que os cons
tituintes vão resolver isso.

O Professor Jorge Hage - Vamos in
terpretar o que for o sentimento da comu
nidade, especialmente o da comunidade
educacional. Sobre esta questão de inte
grar, ou não, numa lei só, preferiria ouvir
mais. Não refleti sobre cia o suficiente; es
tou também  para ouvir.

O Professor Jorge Ferreira da Silva -
Acredito que seja possível a integração
numa só lei. A primeira dificuldade está aí,
mas o maior problema não está na lei. Até
diria que poderiamos evitar algumas difi
culdades e desencontros na formulação da
Constituição, mas a dificuldade está depois,
no desenvolvimento da ação que vai se se
guir a isso, porque os ministérios não têm
nada a ver, em princípio. No caso salário-
educação, por exemplo, o maior problema
era com a Previdência Social, no repassar
do dinheiro; havia uma apropriação, pela
via da inflação, sistemática do Ministério da
Previdência Social — esse é um dos exem
plos. Porém, se colocarmos ao lado disso a
cultura, a saúde, o trabalho, o desenvolvi
mento urbano, cada um  pensando em  coisas
inteiramente diferentes... esse é o grande
problema do Estado brasileiro neste mo
mento. Não é só o de desarticulação c o da
inatividade; é o da falta de um modelo
conjunto, e esse modelo é do Governo c
não da lei. Quer dizer, o grande problema
que temos de saída é Governo. Não é o
problema de mais legislação. Pelo amor de
Deus, não prevejam mais nada nos termos
da lei, na Constituição, que vai ser grande
demais. Paremos aí e será o suficiente.

O Professor C ândido Gomes - Con zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cordo com o Walter, no sentido de que

realmcnte, no Brasil, a política social está
toda compartimentada e, dessa forma, não
funciona, parecendo até concebida para não
funcionar. Mas não sei se uma lei única
para todos esses setores não seria exata
mente uma maneira de matar a idéia. Eu me
lembro da história da LDB vigente, que le
vou tantos anos para ser aprovada e tenho
certo receio com relação a isso. Agora,
quanto à política social integrada com uma
visão abrangente c que seja elaborada para
funcionar, quanto a isso, não há dúvida,
mas não acho que a lei seja indispensável
assim.

O Professor Osmar Fávero - Queria
retomar um ponto. Acho que há sensibili
dade suficiente, c talvez um início de orga
nização, para se começar a sentir como é
que se podena mudar a outra forma de fa
zer política. Claro que isso é difícil... Como
é que o Estado pode vir a gerir a participa
ção? Isso mc parece importante. Queria
voltar também, aproveitando que estou
com o microfone, ao ponto do Cândido,
com relação à vinculação de recursos. Es
tou concordando com você, Cândido, pois a
única coisa que temos como prova histórica
é a de que a vinculação foi um fato positi
vo. A pesquisa do IPEA fica para mim re-
lativizada, porque, na verdade, o IPEA
nunca foi a favor da vinculação da Lei
Calmon. Na verdade, essa destinação de re
cursos que você apontou - da vinculação
ter gerado recursos para o ensino superior
- não foi um problema muito explícito, ex
presso na política do Ministério da Educa
ção. Desde a gestão Maciel, quando se fez
um esforço enorme para aumentar a arre
cadação do salário-educação, a fim de me
lhor manter o ensino de le grau, houve
grandes gestões para que o FINSOCIAL
passasse a subsidiar a merenda escolar e
grande quantidade de bolsas de estudos,
que aumentaram, embora tenha diminuído a
cota do salário-educação, nos últimos anos.

Sempre foi dito pelo Ministério, claramen
te, que a vinculação fomeceria os recursos
para o ensino superior e, acredita-se, para
as escolas federais, o Colégio Pedro II, a
rede federal de ensino. Não sei se esta pes
quisa que você leu confirma ou não estas
declarações de políticos que a gente mais
ou menos viu expressas nesses últimos dois,
três anos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Professora Silke W eber -  A inda  um
pouco na linha do que Osmar falou, reto
mando a questão do próprio Estado gerir
participação, tenho a impressão de que os
princípios - que o Jorge Hage lembrava-,
que estão na Constituição, são de certa ma
neira toda a sistematização do óbvio, pois
eles estão sendo construídos há decênios e
o grande problema que se coloca é exata
mente o como fazer, ressurgindo, aí, a
questão da participação. Tenho a impressão
de que no momento em que não mais se
perguntar o que já se sabe, mas como ope-
racionalizar e a partir de que meios, talve;
se possa dar um passo à frente, seja atravé
de movimentos sociais, seja através do
próprios municípios, das escolas, etc. Acho
que algumas experiências desse tipo estão
começando a ser feitas no País, o que talvez
seja uma pista. Ninguém vai perguntar à
escola o óbvio, porque todo mundo sabe
que está faltando papel, lápis, isso e aquilo,
mas o que é que se pode pensar em termos
de uma política educacional a nível de Es
tado e - por que não? - a nível de País.

O  Professor Jorge Ferreira da Silva  -
Eu realmente teria que endossar as obser
vações a respeito de participação, tanto as
de Silke quanto as de Osmar; mas não é fá
cil fazer participação, sobretudo quando a
gente está enfrentando um  problema a nível
de milhões de pessoas. Entretanto, é bom
termos esta consciência, não só a nível de
pequenos grupos - o que  já é complicado— ,
mas a nível de multidões. Isto é da maior
complexidade. Temos, então, que ter esse zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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objetivo; mas será — voltando à minha per
gunta — que o MEC está em condições de
fazer isso? Tenho dúvidas, porém  acho que
ele não pode ficar de fora.

A outra questão refere-se à legislação.
Acredito que política se faz cm vários ní
veis; a lei é apenas um  dos níveis, nada mais
do que isso, e política no Brasil se faz
muito mais fora da lei do que através do
Congresso, sobretudo nos últimos tempos.
Agora uma outra observação: não tenho
muita certeza de que me dei conta de tudo
o que o Cândido estava dizendo a respeito
dos recursos da Emenda Calmon, em  gran
de parte, terem ido para as universidades.
Não estou tão seguro e não estou com os
dados atualizados. A minha impressão é de
que nesse momento essa afirmação possa
talvez valer para a União, mas é preciso
lembrar que as fontes de recursos para a
educação são múltiplas c não ficam só no
nível da União. Realmente não sei quanto
dinheiro se põe em educação neste País e,
acho, ninguém  sabe. Esta é que é a verdade.
E, em conseqüência disso, não teria condi
ção de concluir, a não ser delimitando. Não
é só o problema das estatísticas. Tenho
duas teses: a positiva e a negativa. A tese
positiva é a de que nós estamos tão preocu
pados com educação neste País, tão “inte
ressados” em educação do povo brasileiro,
que todas as oportunidades que nos surgem
nós as utilizamos visando transformá-las
em recursos que podem, de alguma manei
ra, canalizar para a educação. Hipótese ne
gativa: criamos essa confusão toda para,
através da educação, darmos dinheiro para
uma porção de coisas. Não tenho condições
de dizer qual das duas é a mais verdadeira.
Talvez as duas o sejam. Em termos numéri
cos é impossível responder isso no Brasil.
O que se fez com o sistema estatístico bra
sileiro num país decente derrubava o go
verno.- Do ponto de vista estatístico, não
temos credibilidade nenhuma nesse mo
mento. E assusto-me quando deixamos esse
processo continuar dessa maneira, porque 

hoje não se manipulam apenas índices de
salário, fundo de garantia; hoje se manipula
tudo. O IBGE é um  conjunto dc pessoas da
maior qualificação, mas é uma pena que te
nha acontecido isso. Não sabemos de fato a
quantas anda a situação do País. Então,
neste sentido, teria dúvidas; não assinaria
um laudo, no caso da conclusão do Cândi
do, a não scr que eu delimitasse para a
União. Para a União acho que dá mais ou
menos para dizer, mas nos outros casos...
Não entendi tudo...

O Professor Cândido Gomes — Res
pondendo à pergunta do Osmar, gostaria de
lembrar que me referi claramente às des
pesas da União na função educação e cul
tura, considerando os programas de ensino
de 1- grau, 29 grau e superior. Quero repe
tir aqui o que disse: levando em  conta estes
três programas, a proporção dc verbas ca
nalizadas para o ensino superior entre 1983
e 1986 reduziu-sc dc cerca de dois terços
para aproximadamente a metade. Se toma
mos apenas as despesas do MEC c os 
mos três programas, a fatia dedicada ao
ensino superior é muito maior e vem cres
cendo. Isto se explica porque cabe a este
Ministério sustentar a rede federal de ensi
no superior e porque foi concedido au
mento de salários aos professores e funcio
nários destas instituições. A elevação sala
rial, diga-se de passagem, foi razoável, em
bora não chegue a ser brilhante. Todavia, a
União tem o dever constitucional, num  país
caracterizado por grandes disparidades re
gionais, de assistir técnica c financeira
mente os estados e o Distrito Federal. Nisto
da vem fraquejando continuamente. Sem a
merenda escolar, os recursos para o ensino
de l9 grau diminuem para cerca de 10%  do
total dos três programas citados. Tomando-
se o orçamento da União para 1988, cons
tatamos que os recursos previstos para a
universidade federal mais aquinhoada cor
respondem  ao triplo das verbas destinadas à
educação pré-escolar em todo o País, ao zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sêxtuplo dos recursos alocados à educação
especial e a um terço dos reservados ao en
sino fundamental (excluída a merenda es
colar).

Os recursos da merenda e do Programa
do Livro Didático provêm do FINSO-
CIAL, não correspondendo, assim, à
Emenda Calmon. Deste modo, as verbas
oriundas da receita de impostos, com efei
to, têm  beneficiado o ensino superior. Além
disto, fica claro que a vinculação de recur
sos é muito importante, mas não é por si só
suficiente para garantir a manutenção e
desenvolvimento do ensino. Quando en
contramos números tão contrastantes, per
cebe-se que algo não vai bem: a voz do en
sino superior ecoa muito mais que a dos
interessados no ensino de ls grau. Eviden
temente, não se deseja, com isto, que a uni
versidade continue a atravessar dificulda
des ou que seja destruída, por malévola
conveniência, para evitar seu papel crítico.
Porém, os recursos devem ser administra-
no deve favorecer, qualquer que seja o ní- 

dos com a maior competência, e seu retor-
vel de ensino, a grande massa de desprivi-
legiados.

Quanto ao relatório do IPEA, conferi
seus dados e cálculos, verificando sua cor
reção. Não encontrei no mesmo nenhum
viés contra a vinculação de recursos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

EN CER RA M EN TO
Palavras finais do Professor V V alter
G arcia

Agradecemos a exposição do Deputado
Jorge Hage Sobrinho e a contribuição dos
debatedores, Professor Cândido Alberto
Gomes e Professor Jorge Ferreira da Silva,
assim como a presença e a participação dos
técnicos do MEC e de outros órgãos, con
victos de que este debate representa uma
colaboração valiosa para o encaminha
mento das soluções educacionais que o
momento exige. Muito obrigado a todos.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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NOTAS DE PESQUISA

Subsídios ao pensamento e à ação com vista a uma
nova política para os cursos de formação de
professores a nível de 29 grauZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pesquisadores: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAMaria Helena da Silva Paes Faria (coordenadora), Fátima
Cunha Ferreira Pinto, Tarcila Oliveira Aguiar e Dilza Gozendev Crespo
Instituição: Universidade Federal Fluminense (UFF)
Fonte financiadora: INEP/MEC

Elem entos introdutórios

Partindo-se da crise do Curso Normal e
da preocupação que os educadores em ge
ral, e a Universidade em especial, devem
ter em revitalizar tal curso, procurar-se-á
analisar aspectos do processo de qualifica
ção ao magistério das primeiras séries do l9
grau, principalmente em escolas públicas,
do tipo dos Institutos de Educação.

Inicialmente, propõem-se às pesquisa
doras estudar as propostas formais e con
frontá-las com a prática pedagógica. Em
seguida, será analisada a relação entre teo
ria e prática e a forma de conteúdo, obser
vando o planejamento curricular e os pro
gramas das disciplinas de formação espe
cial, ou seja: Fundamentos da Educação,
Estrutura e Funcionamento do Ensino, Di
dática e Prática de Ensino e/ou Estágio Su
pervisionado. Optou-se por essas discipli
nas por considerar que estejam mais espe
cificamente ligadas à ação pedagógica do
professor, como também das pesquisado
ras.

Algumas questões serão norteadoras das
preocupações fundamentais das pesquisa
doras:
— Que efeitos (especialmente quanto à re

lação entre teoria e prática e forma e
conteúdo) teve a Lei ns 5.692/71 sobre o
Curso Normal, transformando-o em uma
habilitação de 29 grau, equivalente às
demais, sem feições próprias?

- Que elementos da prática pedagógica dos
cursos de formação de professores, de
acordo com suas condições reais, podem
contribuir para a melhoria do ensino de
ls grau?

- Que procedimentos podem estabelecer,
no Curso Normal, uma relação concreta
entre teoria e prática e entre forma e
conteúdo, quanto ao plano curricular e,
particularmente, quanto aos programar
de formação especial?

- Que política, dirigida ao interesse coleti
vo, pode apoiar ligações reais e necessá
rias entre estrutura e funcionamento do
ensino, entre organização curricular e
conteúdos programáticos, entre métodos
didáticos e formas de avaliação, articu
lando todos esses elementos à formação
do professor que a sociedade democrát
ca pressupõe?
A história do Instituto de Educação Is

mael Coutinho, em Niterói, RJ, é parte da
história da formação de professores primá
rios no Brasil. Nela se configuram os pro
blemas, especialmente quando à pouca
consideração a questões essenciais dos
cursos de formação do educador, como as
relações teoria-prática, forma e conteúdo
no cotidiano escolar, que alcançaram  a pró
pria dimensão do papel social e histórico do
magistério.

Nessa linha de argumentação, foram as
pesquisadoras buscar no Instituto de Edu
cação Isaias Alves, em Salvador, BA, e no
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Instituto de Educação do Paraná, em Curi
tiba, PR, subsídios para fortalecer sua te
mática inicial. Partiam do princípio de que
os “Institutos de Educação” foram criados
como escolas privilegiadas de formação do
professor e que a escolha de três pólos de
interesse enriqueceríam a pesquisa por re
tratarem realidades diversificadas c pode
ríam validar, ainda que de forma acanhada,
a formação do professor primário no Bra
sil.

Esta pesquisa está se desenvolvendo na
linha qualitativa, sendo um estudo dc caso
em cada Instituto de Educação (Niterói,
Salvador e Curitiba) que permita a compre
ensão e discussão da realidade e de alterna
tivas para o Curso Normal nos estados do
Rio de Janeiro, Paraná e Bahia.

Os dados essenciais da pesquisa estão
sendo coletados através de instrumentos
como: Ficha de Observação da Prática Pe
dagógica em Sala dc Aula, Ficha de Obser
vação de Reunião de Professores, Ficha de
Observação de Conselho de Classe. Ficha
de Observação da Escola, Roteiro de En-
revista com os dirigentes. Roteiro de En-
revista com professores e Roteiro de En-
revista com alunos.

Pretende-se que seja possível realizar-se
uma triangulação dos dados entrevistando
um professor, observando sua prática pe
dagógica cm sala de aula e entrevistando
alunos da turma observada. Estes dados
serão também checados com a entrevista
dos dirigentes, os fatos observados nos
conselhos de classe, reunião de professores
e na prática informal das atividades da es
cola como um  todo.

Para a análise dos dados será usada
preferencialmente a metodologia de análise
de conteúdo, elaborando-se um sistema de
categorias de acordo com a proposta dialé
tica do trabalho. Pretende-se estabelecer,
definitivamente, as categorias após toda a
coleta dos dados. A princípio, acreditamos
que dentre elas devem  estar incluídas:
- a relação teoria-prática

— a relação forma-conteúdo
- a relação entre o formal c o real
- a qualidade do ensino

Para facilitar a análise, construiu-se,
para uso experimental, uma pré-matriz de
análise em relação às observações:

Os resultados serão discutidos com os
alunos e professores dos diferentes insti
tutos de educação, configurando um pro
cesso dc intervenção na solução dos pro
blemas e procura de novas alternativas.

Resultados

Os resultados que temos são parciais,
em virtude da pesquisa estar em andamento
c na fase de análise dos dados, propria
mente dita.

Estes resultados referem-se à fase ex
ploratória, onde foram estabelecidos os
contatos iniciais com os institutos de edu
cação, objetos da pesquisa, localizados os
informantes c as fontes dc dados necessá
rios ao estudo,

Como resultado desta fase, chegou-se a
uma caracterização das escolas que foi
construída a partir de visitas dos pesquisa
dores c auxiliares de pesquisa às diferentes
escolas, onde foram feitas entrevistas pre
liminares,

1. Instituto Central de Educação Isaias Al
ves (ICEIA), Salvador/BA

Escola fundada em 1836, dc grande
porte, abrigando em 1987 mais de 10.000
alunos, sendo quase 5.000 no Curso de
Formação de Professores. Apresenta uma
estrutura física precária, podendo-se desta
car as seguintes necessidades:

- entrosamento entre os vários graus e
segmentos dc ensino;

- promoção da educação integral dos estu
dantes, atendendo aos vários aspectos de
sua personalidade;

- maior relacionamento com  a comunidadezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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e valorização do papel das lideranças
comunitárias;

— valorização do magistério, através de:
© realização de concurso público para

ingresso, uma vez que desde 1982 os
professores são contratados por indi
cação;

o melhores salários, pois os atuais são
dos mais baixos do Brasil;

o implantação de um plano de carreira,
corrigindo a situação hodiema de
“contratados” e “recibados” ;

o melhor qualificação profissional (reci
clagem, treinamento, etc.).

- melhoria qualitativa do curso para aten
der uma clientela proveniente de um
bairro que se proletarizou, sendo o
Curso de Formação de Professores a úl
tima opção dos alunos.
A atual direção geral do Instituto Cen

tral de Educação Isafas Alves, elaborou um
projeto de trabalho para definição do Plano
Global da Escola, representando um fazer
pedagógico da maior importância no senti
do em que procura estimular, dentro do es
paço educacional, qualidades embasadas em
métodos democráticos visando sobretudo a
conscientização e a livre criação de educa
dores e educandos.

2. Instituto de Educação do Paraná,
Curitiba/PR

Surgiu em 1876, sendo considerado de
médio porte, uma vez que acolheu em 1987
mais de 2.000 alunos, sendo quase 1.000
na habilitação de magistério.

Dos aspectos observados, destacou-se
sobremaneira a questão curricular. O  plano
curricular da escola está defasado. Assim,
foi elaborada uma nova proposta que, entre
outras modificações, dilata a duração do
curso para quatro anos e acrescenta algumas
disciplinas. Apresentada à Secretaria de
Educação do Estado (SEED), tal proposta
foi, porém, a princípio, indeferida em face
da polêmica questão curricular do curso
embutida no projeto “Magistério em nova 

dimensão”, da SEED. A proposta curricu
lar deste projeto caracterizou-se pela filo
sofia reconstrutivista, propondo a formação
do aluno como agente de mudanças, trans
formador da sociedade. As escolas que
oferecem Curso de Magistério no Estado
do Paraná foram agrupadas em Pólos. As
sugestões de alguns pólos não foram aceitas
pela SEED, não tendo a proposta final re
presentado avanço considerável e frustado
expectativas.

Paralelamente, o Conselho Estadual de
Educação do Paraná (CEE) realizava estu
dos preliminares para definição de novas
diretrizes para a Habilitação Magistério,
propondo um curso desenvolvido em qua
tro anos, com características mais avança
das; porém, diante de posições divergentes
entre a SEED e o CEE, esses estudos fo
ram interrompidos e vetada, em 1986, a
proposta da SEED. Quando tal veto acon
teceu a proposta já havia sido implantada
em todo o Estado.

Configurou-se, então, uma situação es
pecial, quando o CEE viu-se compelido a
aprovar, em regime de urgência, uma pro
posta conciliatória, o que gerou, nas escolas
que oferecem o curso, a seguinte situação:
a terceira série, que ingressou em 1985, se
gue o plano curricular até então vigente,
objeto de muitas críticas; as turmas que in
gressaram em 1986 seguem a proposta im
plantada pela SEED, fruto do projeto
“Magistério em nova dimensão”; por fim,
os alunos que iniciaram o curso em 1987
seguem a proposta conciliatória do CEE.

O Instituto de Educação do Paraná
contesta a proposta da SEED e está aguar
dando possível aprovação de sua proposta
em decorrência das mudanças políticas
ocorridas.

3. Instituto de Educação Prof. Ismael Cou-
tinho (IEPIC), Niterói/RI

A caracterização desta escola tornou-se
bastante difícil devido a um prolongado zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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período de greve dos professores do Estado
do Rio de Janeiro e a época de eleição para
a Direção GeraL

O IEPIC surge como a primeira Escola
Normal do País (1835) e é considerado uma
escola de grande porte, tendo sob sua res
ponsabilidade quase 4.000 alunos, sendo
quase mil do curso de Magistério.

Nos últimos anos, este Instituto tem so
frido um índice de evasão de 6 a 10% e
uma repetência de aproximadamente 50%
na passagem do l9 para o 29 ano da Habi
litação Magistério, o que vem  demonstrar a
necessidade de uma análise mais criteriosa
do seu currículo, bem  como de sua clientela
e prática pedagógica.

Em final de outubro de 1987, houve a
polarização da escola em  tomo da discussão
de um documento-proposta da Secretaria
de Estado de Educação que sugere altera
ções substanciais nos Cursos de Formação
de Professores, estando em fase de consoli
dação das sugestões apresentadas.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Lim itações

As próprias limitações do tipo de pes
quisa escolhida fizeram com que nos deti-
véssemos em apenas três Estados de re

giões diferentes. Uma das maiores dificul
dades do estudo decorre da defasagem en
tre o financiamento do projeto e os gastos
reais, uma vez que o mesmo foi planejado
em 1986, em plena vigência do Plano Cru
zado I, havendo, após fevereiro de 1987,
uma vertiginosa subida de todos os preços e
conseqüente impossibilidade de desenvol
ver-se a pesquisa como se esperava, uma
vez que o número de viagens a Curitiba e a
Salvador teve que ser reduzida ao mínimo
indispensável.

No que se refere, mais especificamente,
aos participantes, tivemos que restringir o
número de institutos de educação para um
por Estado, principalmente porque WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa maior
parte da coleta de dados está sendo feita
pelas mestrandas que atuam cm Curitiba e
Salvador, sob a orientação e supervisão dos
pesquisadores que terão uma ação mais in
tensiva no Instituto de Educação de Nite
rói.

Não se pretende fazer generalizações.
Estas são naturalísticas como é próprio do
método de estudo de caso. Procurar-se-á
descobrir dados convergentes ou diver
gentes, no sentido de propor políticas de
ação.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A seletividade escolar em suas relações com o modo
de produção capitalista — um estudo das relações
sociais no interior da escola a partir da avaliação

Pesquisadores: Urbano de Almeida (coordenador), Célia Schmidt de Almeida, Julieta Di
vina C. Teixeira Sá e Nilza Oliveira Teixeira
Instituição: Centro de Letras e Ciências Humanas da UEMT
Fonte financiadora: IN EP/M EC

Problem a, am ostragem  e m etodologia

A questão básica do presente estudo é a
relação entre seletividade escolar e seletivi

dade no modo de produção capitalista, a
partir da avaliação escolar.

Elegeu-se, como ponto dc partida, a
avaliação escolar por ser ela um momento
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“aparentemente” decisivo na trajetória es
colar do aluno. A avaliação, no entanto, é
considerada não como determinante causai
da seletividade escolar, mas como expres
são dela em sua relação com  o próprio mo
do de produção. A apreensão dessa relação
encaminha o atendimento de que o fenô
meno da seletividade escolar, enquanto fa
tor que concorre para o processo de ma
nutenção das relações sociais, se processa
no movimento social real. Assim, a seletivi
dade escolar não está sendo analisada,
prioritariamente, em sua relação com os
componentes internos do processo de ensi
no. A avaliação possui, antes dc tudo, uma
dimensão sócio-política, na medida em que
também ela é referida à totalidade social. O
que fundamentalmente se problematiza não
são, pois, as formas técnico-pedagógicas de
realizar a avaliação, mas o seu sentido 
tico e técnico no processo das relações so
ciais dc produção.

A partir da análise dessa dimensão téc
nica e política da avaliação, procura-se
aprofundar o estudo da determinação sele
tiva das relações sociais de produção en
quanto relacionadas com  os elementos 
cos do processo educativo: estrutura de po
der e relações de trabalho na escola, ritual
pedagógico c material didático —  conteúdos,
métodos e valores -, mediando contradito-
riamente interesses de classe.

A mediação e a contradição são assu
midas, neste estudo, como categorias cen
trais de análise, que têm sua expressão na
totalidade social. Através delas procura-se
compreender a forma histórica como as
relações sociais articulam, no interior da
escola, o discurso e a ação pedagógica com
a totalidade social.

A pesquisa se desenvolve em duas es
colas da rede municipal de ensino de Cuia
bá, que atendem a 150 e 1.350 alunos, res-
pcctivamentc. Ambas situam-se em bairros
periféricos da capital com características
estruturais semelhantes, tendo, porém, as
pectos conjunturais peculiares, como 

questões fundiárias, nível organizacional da
população e valores culturais, entre outros.

A natureza e as características do tra
balho pressupunham um delineamento 
todológico que permitisse conhecer e
aprender a forma de organização dessas
duas escolas em sua relação com o movi
mento social mais amplo e a interação das
múltiplas determinações nela presentes.
Assim, uma metodologia de pesquisa parti
cipante possibilitaria identificar melhor o
sentido da prática educativa, partindo do
movimento próprio da escola. Por isso,
certa convivência entre os agentes da pes
quisa e os profissionais da escola constitui-
se no encaminhamento metodológico bási
co, nesta fase da pesquisa. Essa convivência
consistiu em sucessivas visitas às escolas
para ouvir, ver e observar o cotidiano da
ação escolar, conversar com a equipe da
administração e com os professores, o que
viabilizou o afloramento de um “univers
de preocupações” presentes na escola.

A análise preliminar desse quadro d
informações levou ao desvelamento de
questões consideradas essenciais no pro
cesso da avaliação, em seu sentido político
e técnico no contexto das relações sociais,
oferecendo subsídios que encaminharam as
hipóteses de trabalho da segunda fase da
pesquisa.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R esultados prelim inares

O projeto de pesquisa pressupunha que
a avaliação do ensino constituísse um me
canismo eficaz de seleção escolar. No en
tanto, os dados preliminares analisados in
dicam que a organização escolar, no seu
conjunto, é tãó eficaz no processo da sele
tividade que dispensaria mecanismos mais
específicos para tal.

A “apuração do rendimento” ou “o pro
cesso classificatório com vistas à promoção
ou retenção” é determinado por toda uma
dinâmica de ensino que resulta da interme zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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diação de diferentes elementos, como per
cepção que o professor tem de seus alunos,
encaminhamentos do ensino pelo conteúdo
e pelas formas de trabalho, relacionamento
entre os profissionais envolvidos no ensino,
disponibilidade de tempo e de material para
o ensino, interação com a comunidade —
elementos que, por sua vez, assumem ca
racterísticas peculiares cm cada unidade es
colar. Para a diferenciação dessa dinâmica
organizacional em cada uma das escolas
estudadas, poderão estar concorrendo, en
tre outros fatores, as dimensões físicas de
ambas e a forma de interação com a comu
nidade do bairro, que criam mediações e
complexidades diferentes.

A análise de conjuntura de ambas as es
colas evidenciam que. embora a interação
com o bairro, a consciência política c o
preparo dos profissionais da escola possam
constituir-se em fatores favoráveis para
uma rcorientação política e técnica do tra
balho escolar, contudo, esses determinantes
interagem com outros de ordem conjuntu
ral e estrutural que resultam de política de
ição definida em outras instâncias de po-
ier.

Percebe-se, na realidade concreta das
duas escolas, as consequências das injun-
ções políticas e da falta de clareza, por
parte da Secretaria Municipal dc Educação
(SMEC), nos encaminhamentos dc ação a
nível concreto de cada escola. Esse quadro
se compõe com o atual momento político
brasileiro, em que o discurso governamen
tal se auto-define na direção do social, mas
as ações sócio-políticas e econômicas não
só carregam as contradições inscritas nas
relações sociais de produção como são pro-
vocadoras de sua agudização.

As mudanças na educação, como em
outros setores sociais, são apenas ensaiadas.
Também as medidas educacionais que, pelo
discurso, têm como alvo a classe trabalha
dora, carregam as contradições postas no
movimento social e revelam-se agudizado-
ras dessas contradições. Os avanços, em  

termos dc descentralização do poder na
educação - deixar que a escola decida seu
encaminhamento dc ensino, responsabilizá-
la pela condução dc todo o processo, inclu
sive da sua manutenção material -, estão
relacionados a tomadas dc decisão funda
mentais centralizadoras, não apenas da
parte da SMEC, como também de outras
instâncias de decisão governamental com
quem interage. Essas tomadas dc decisão
incluem a existência material das escolas,
lotação de professores, questão salarial,
precariedade dos meios de transporte cole
tivo. destinação dc verbas para a escola.

Uma análise apenas fenomênica das es
colas estudadas podería levar à conclusão
dc que seu poder de decisão e sua autono
mia seriam reais. De fato, não há controle
sobre o conteúdo ministrado c nem sobre a
ação da escola no seu conjunto. Contudo,
contraditoriamcnte, nessa delegação de po
der c autonomia, via política dc descentrali
zação, se manifesta um controle efetivo so
bre o conjunto do seu sistema dc ensino,
porquanto as decisões sobre as condições
de trabalho c a existência física e material
das escolas limitam efetivamente a sua
ação.

A estrutura de poder, nas escolas estu
dadas, parece, portanto, scr uma das cate
gorias mais abrangentes, e, ao mesmo tem
po, de maior poder revelador dos limites na
ação educativa da escola No entanto, em
sua objetivação, pode polarizar diferentes
interesses de classe. Essa estrutura, em sua
essência enraizada nas relações sociais de
produção, perpassa todos os elementos
componentes da escola - as relações de tra
balho, a política ou o projeto educativo da
escola, o material didático e, fundamental
mente, o ritual pedagógico, caso por ele se
entenda toda a dinâmica de organização e
desenvolvimento do processo de ensino.
Assim, a hipótese de trabalho, no prosse
guimento da pesquisa nas duas escolas, se
encaminha na direção do desvendamento da
relação entre a estrutura de poder e os ou-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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[ros elementos no processo educativo, ob
jetivando a compreensão das determinações
mútuas das diferentes injunções políticas

(extemas e internas) no interior da escola e
como incidem sobre a seletividade escolar.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Da Faculdade Nacional de Filosofia à Faculdade de
Educação: resgate de uma história

Pesquisadores: Maria de Lourdes de Albuquerque Fávero (coordenadora), Lúcia Maria
Siano, Maria Eloisa Guimarães, João Eudes R. Pinheiro, Bárbara Gil Guedes e Ana Lúcia
Fernandes
Instituição: Faculdade de Educação da UFRJ
Fonte financiadora: CNPq

A pesquisa tem por objetivo investigar
como foi instituída a Faculdade Nacional de
Filosofia (FNFi) da Universidade do Brasil
em 1939 c seus desdobramentos, até chegar
à Faculdade de Educação, em 1968.

Não se trata dc uma história factual, ou
de um levantamento detalhado dos aspectos
histórico-lcgais referentes a essa institui
ção. O intento WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé aprofundar o conheci
mento dos aspectos macroestruturais da so
ciedade brasileira e dos fenômenos políticos
e ideológicos que contribuíram  para o sur
gimento dessa Facudade no Estado Novo, e
seus posteriores desdobramentos. No de
correr do trabalho de investigação, procu-
rar-se-á pensar essa instituição, entender
os caminhos e descaminhos por ela vividos
durante quase três décadas. Não se quer
apenas chegar à apropriação de certos da
dos a respeito do FNFi; não é simplesmente
fazer um discurso sobre. Mais do que isso,
é tentar penetrar no discurso da Faculdade
Nacional nesse período, deixando que ela
fale por si, através de sua produção, de seus
projetos de cursos, suas crises, seus antigos
professores, alunos e funcionários.

Duas razões desencadearam essa pes
quisa. A primeira consiste na preparação de
subsídios para um seminário comemorativo 

do cinqüentenário da Faculdade Nacional
de Filosofia, em 1989. Deve-se reconhecer
que, apesar de seu envelhecimento e mesm
desaparecimento precoce, ela teve um  pap<
marcante na história do ensino superic
brasileiro, a partir do Estado Novo, pois foi
instituída como padrão para outras unida
des congêneres. A despeito das marcas do
autoritarismo e influência das velhas es
truturas, a FNFi muito contribuiu para que
a pesquisa e o ensino se tomasse uma reali
dade nas áreas básicas do conhecimento. A
comemoração do cinqüentenário da sua
fundação apresenta-se, portanto, como
ocasião propícia para se analisar os cami
nhos e descaminhos dessa instituição. A se
gunda razão diz respeito à escassez de es
tudos referentes à Faculdade Nacional de
Filosofia e à inexistência de pesquisas des
tinadas a resgatar sua memória.

O recorte que se fez no tempo (1939 a
1968) justifica-se porque foi em 1939,
através do Decreto-lei n2 1.190, de 4 de
abril daquele ano, que a FNFi foi criada.
Instalada em pleno Estado Novo, essa uni
dade encontrou em sua trajetória grandes
barreiras e dificuldades, muitas delas insu
peráveis, chegando às vezes a comprometer
sua finalidade. Em 1968, a FNFi foi rees
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truturada, a partir das determinações conti
das no Decreto-lei n9 53, de 18 de novem
bro de 1966, que fixou princípios e normas
de organização para as universidades fe
derais, no Decreto-lei n9 252, de 28 de fe
vereiro de 1967, que estabeleceu normas
complementares ao decreto anterior, e na
Lei n9 5.540, de 28 de novembro de 1968.
Desmembrou-se então em diferentes insti
tutos dedicados à pesquisa e ao ensino -  nas
várias áreas do saber — e na Faculdade de
Educação.

As questões de método, por sua especi
ficidade, têm sempre um  lugar central. Em
se tratando de uma pesquisa histórica, no
caso, aplicada à educação, o método deve
ter como desafio extrair de uma determina
da época do curso da história o porquê
dessa instituição, bem como ajudar a apre
ender quais as diferentes forças e pessoas
que contribuíram para a criação e implanta
ção da FNFi em determinado momento
histórico.

Para atingir o objetivo proposto, esta
nvestigação está sendo desenvolvida em
quatro etapas:

Na primeira (janeiro a agosto/87),
fez-se o levantamento da documentação
referente ao tema em estudo, optando-se,
num primeiro momento, por trabalhar com
periódicos de educação ou de áreas afins.
Selecionaram-se 11 diferentes revistas es
pecializadas de onde foram escolhidos 302
textos, agrupados por temas e subtemas.
Tentou-se, também, fazer uma incursão
sobre algumas questões teórico-metodoló- 

gicas. Entre elas, privilegiou-se a questão
do método e a construção do conhecimen
to. Esses estudos estão sendo retomados
e serão aprofundados durante todo o de
senvolvimento do projeto.

Na segunda etapa, iniciada em setem-
bro/87 e prevista até janeiro/88, será feita a
leitura e análise da documentação a respeito
da FNFi ou por ela produzida. Tem-se tra
balhado sobretudo com o arquivo Nacional
de Filosofia, em processo de organização, e
com os arquivos da época do Ministro
Gustavo Capanema, de Lourenço Filho e
Anísio Teixeira - estes últimos ex-profes
sores da FNFi — , que se encontram no
Centro de Pesquisa e Documentação de
História Contemporânea do Brasil
(CPDOC/FGV). Nesta etapa, iniciar-se-ão
as entrevistas com pessoas que tiveram al
guma participação efetiva nessa instituição.

Na terceira (fevereiro a julho/88), as
entrevistas serão completadas e procu-
rar-se-á aprofundar as principais questões
teóricas levantadas a partir da leitura dos
textos, dos documentos e das entrevistas
realizadas durante a pesquisa. Trabalhar-
se-á, também, na explicitação dos conceitos
que constituirão o referencial teórico-me-
todológico.

Na quarta e última etapa (agosto a de-
zembro/88), retomar-se-ão os pontos sig
nificativos das três primeiras, com vista a
uma síntese final sobre como se concreti
zou historicamente a Faculdade Nacional
de Filosofia, dentro do sistema de ensino
superior no País, em face das necessidades
da sociedade brasileira.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A experiência na escola e na família: coerência
ou contradição?ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pesquisadores: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAVera Regina Pires Moraes (coordenadora) e Margot Bertoluci Ott

Instituição: Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS)

Fonte financiadora: INEP/MEC

Através dessa pesquisa, busca-se “esta
belecer as possíveis relações de semelhança
e contradição que existem entre o que a
criança faz na escola e em casa” envolven
do observação participante de crianças de
4S série do ls grau, de classes dirigentes e
dirigidas, em suas casas e escolas, e o cor
respondente registro descritivo.

A tarefa “coleta de dados” constituiu o
eixo central desta etapa do desenvolvi
mento do projeto de pesquisa, envolvendo,
entre coordenadores do projeto, alunos de
graduação e pós-graduação, cinco pesqui
sadores.

O propósito presente na atividade desses
pesquisadores foi, como reitera o objetivo
do projeto, estudar o tipo de atividade que
as crianças desenvolvem na escola e em
casa; para tanto, os pesquisadores, após
contato com as escolas envolvidas no  projeto
— contato este pormenorizado no primeiro
relatório remetido ao INEP -, passaram
a freqüentar a sala de aula e a casa das
crianças selecionadas, permanecendo em
sua companhia, por, pelo menos, uma hora
em  cada encontro.

A seleção das escolas foi feita segundo
os seguintes critérios: o nível sócio-econô-
mico da população atendida — a classe so
cial - e a receptividade em relação ao pro
jeto. Deste modo, três escolas envolveram-
se no projeto: uma que atende a crianças de
classe dirigente e duas que atendem a
crianças de classe dirigida.

A relação estabelecida com as crianças e 

suas famílias foi mediada pelas escolas, o
que garantiu tanto a participação das esco
las na execução desta etapa  do  projeto, como  a
anuência, por parte das famílias, em  relação
à participação na modalidade de prestação
de informações e recepção em  suas casas.

Assim, oito crianças foram observadas,
totalizando 31 observações feitas. Destas
crianças, quatro pertenciam à classe diri
gente e outras quatro à classe dirigida.

A observação obedeceu aos principie
da pesquisa participante, uma vez que tanl
a dimensão coletiva de construção do co
nhecimento sobre a realidade da escola e da
família foi buscada, quanto o objetivo de
tomar o projeto um processo educativo
visando à transformação.

As observações foram registradas da
forma a mais completa possíveL Foram re
digidas todas as conversas encetadas com  a
criança, sua família e os elementos da es
cola, bem como todos os fatos presencia
dos, gerando o material que atualmente está
sendo analisado.

As informações estão sendo exploradas
tendo como referência a teoria da estrutura
de Guilford, analisando-as em relação ao
conteúdo das operações e seus respectivos
produtos mentais.

Além disso, o estudo inclui uma análise
das dimensões ideológicas presentes nas
situações e mensagens registradas, da vida,
da escola e da família.

O material que está sendo analisado 
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permite inferir a dificuldade da escola em

rever-se, em analisar sua ação, e a inexis
tência de reflexão anterior sobre a con
gruência ou não da dupla experiência da
criança na escola e na família.

Está se evidenciando, também, a des
consideração dos valores dos diferentes
grupos culturais e os diferentes tipos de
interação social estabelecida na sala de aula.
Isto foi facilmente identificado na prática
pedagógica destinada às classes dirigidas,
em que o processo ensino-aprendizagem
repousa sobre dois aspectos fundamentais:
o controle do comportamento, tanto na
forma de manejo quanto na forma de des
prestígio, e a impessoalidade do conteúdo
pedagógico, que apela com muita insistên
cia para a memorização, desenvolvendo-se
numa perspectiva de ensino fragmentado.

Outra constatação verificada na investi
gação refere-se ao fato de os pais e as
crianças, especialmente as de classe dirigi

da, não mencionarem reflexão anterior so
bre a experiência vivenciada na escola e no
lar, quanto à sua semelhança ou desseme
lhança, embora, no ato da discussão, emi
tissem considerações bastante realistas so
bre esta dupla experiência, Uma hipótese
formulada é a de que o projeto representa
uma espécie de “brecha” para os pais da
classe dirigida, na reflexão sobre o papel da
escola na vida de seus filhos, ascendendo ao
nível do questionamento. Aliás, este é outro
fato que chama a atenção: a escola não é
alvo de questionamento por parte destes
pais, e os problemas porventura apresenta
dos por seus filhos não são atribuídos a
possível inadequação desta escola a sua
realidade, e sim, na melhor das hipóteses, o
contrário, ou seja, é a sua realidade a ina
dequada à escola. Assim, confirma-se a
perspectiva ideológica de que a realidade
deve servir à escola e não a escola à reali
dade.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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RESENHAS CRITICAS

FARIAS, Victor. Heideggeret le nazisme. Lagrasse, Verdier, 1987. 336p.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Era de se pensar que a questão da mili
tância nazista de Heideggcr estivesse mais
do que suficicntcmcnte conhecida e anali
sada. Pela simples realidade biográfica dos
fatos e pelos estudos de O. Poeggeler e H.
Ott, na Alemanha, e de F. Fédiere Ph. La-
coue-Labarthe, na França, o sentido, os
efeitos e o alcance do engajamento políti-
co-partidário de Heidegger no partido na
cional-socialista, de sua ruptura ideológica
com a linha predominante do nazismo, a
partir de fins de 1934, e de seus distancia
mento com respeito ao paroxismo do que se
veio a chamar de “grande erro histórico
alemão” até 1945, estão esclarecidos à so
ciedade.

Por que, repentinamente, o livro do es
crito chileno Victor Farias, intitulado Hei
degger et le nazisme, relança — pratica
mente só na França - um  debate em  princí
pio adequadamente concluso? Pode-se di
zer, preliminarmente, que a expectativa so
cial difundida - de que o intelectual deva
engajar-se, comprometer-se politicamente
— importa em risco. Esses riscos são, de
pendendo do respectivo contexto político,
de dois tipos: o primeiro é o de golpes que
instalem ditaduras e tiranias; o segundo é o
de que, nas democracias parlamentares re
presentativas, certos engajamentos políticos
sejam vitoriosos ou derrotados, ao sabor
dos resultados eleitorais. Decerto, quando
se está no pressuposto deste segundo con
texto, qualquer engajamento político não
pode ser WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa priori condenado. Quando se
está no primeiro caso (como foi o do na
zismo posterior aos golpes de 1934), pode-
se julgar a posteriori o grau de culpabilida
de dos engajamentos de tal ou qual pessoa.
Heidegger foi reconhecido culpado pelo
comando militar francês de ocupação, após
a vitória aliada de 1945, e punido na pro

porção julgada correta pelas autoridades
militares. Esta punição (proibição de ensinar,
mesmo a título privado) foi mesmo mais
forte do que consideravam  necessário seus
próprios pares da Universidade de Fribur-
go, que foram testemunhas diretas da ação
política de Heidegger entre 1933 e 1945.

Que livro é este, o de Farias, para pro
vocar tal marola publicitária, quando os
contemporâneos críticos, como Sartre, por
exemplo, discípulo maior e mais célebre de
Heidegger, certamente conhecedores do
passado do mestre, assumiram  atitude sere
na e isenta?

O livro de Farias é um libelo ínquisito-
rial, carregado de coloração censória e de
estilo delatório. Não se pode classificá-lo
como livro de filosofia, pois suas curtíssi
mas referências a questões filosóficas são
ou demasiado superficiais ou tão flagran
temente descabidas que se pode perguntar,
como o faz J. Derrida, se o autor já teria li
do Heidegger mais do que durante uma
hora. Tampouco é possível classificá-lo
como livro de história, uma vez que suas
restrições metodológicas são amplas - tanto
quanto as fontes, como quanto à dependên
cia de literatura secundária - e que seu es
tilo é panfletário. Não teriarn faltado ao
autor, pelo levantamento de material efe
tuado, elementos para escrever uma bio
grafia de Heidegger.

No entanto, desde as primeiras páginas,
tem-se a avassaladora impressão de que o
autor quer demonstrar que Heidegger esta
va comprometido com o nazismo e com  os
crimes deste, em sua forma acabada, desde
o berço. Nada mais comprometedor para
qualquer esperança de objetividade por
parte de V. Farias e mesmo para se crer em
sua boa fé. As vozes mais autorizadas do
mundo filosófico e histórico levantam-se, 
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com observações extremamente críticas e
até indignadas, contra a obra de Farias.
Assim, entre outras, as manifestações de
Pierre Aubenque, Hcnri Crétella, Michel
Deguy, François Fédier, Gérard Granel,
Stéphane Moses e Alain Renault (no n” 48,
de janeiro-fevereiro de 1988, da revista
francesa ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALe D ébat) ou o longo comentá
rio de Klaus Bemath (nos nss 24 c 30, de
30-31.1 e 6-7.2 de 1988, da Sueddeutsche
Zeitung) são de repúdio ao tom e ao esco
po do livro Heidegger et le Nazisnie.

Com efeito, Farias vê, em todo e qual
quer ato de Heidegger, desde seus primei
ros escritos, correlação com o nazismo
terminal. Mais grave, o autor formula vá
rios juízos muito mais abrangentes do que a
relação estrita a Heidegger: afirma, por
exemplo, a articulaçãao entre anticlericalis-
mo e fascismo (p.31) ou entre o movimento
estudantil e o nazismo (p.69). Mesmo se,
em casos históricos precisos, se pudesse
demonstrar a cumplicidade de tal ou qual
segmento na instauração da hegemonia de
uma facção dentro de um partido (como
nos conflitos Rõhm/Strasser-Hitler, Mo-
lotov-Stalin, ou Trotski-Lênin), não se
pode afirmar - sob pena de cometer-se
elementar erro, pelo menos metodológico -
que o movimento estudantil esteja predesti
nado ao fascismo ou ao nacional-socialis-
mo.

Não são estes, contudo, os únicos exa
geros (para usarmos um eufemismo) de
Farias. O livro se inicia e conclui com um
personagem da retórica eclesiástica e cor-
tesã da Áustria seiscentista: o monge agos-
tiniano Abraham a Sancta Clara. Este pre
gador, que viveu trezentos anos antes de
Heidegger, tem em comum com o filósofo
o mero fato de terem  nascido na mesma ci
dade: Messkirch. Heidegger trata do pen
samento desta figura simbólica, presente no
século XX apenas em manuais de literatura
e no simbolismo de alcance estritamente lo-
local, em duas ocasiões: num texto tipica
mente estudantil, de início de carreira, aos 

vinte c um anos de idade; e, aos setenta e
cinco anos (em 1964), por ocasião da
festividade em Messkirch. O caráter for
tuito dessas manifestações de Heidegger é

transformado por Farias numa espécie de
conjuração multissccular, em  que o prefeito
de Viena de então, Heidegger e Hitler esti
vessem identificados em todos os pontos.
Com razão, indaga-se P. Aubenque acerca
do simplismo e da patente má-fé de Farias,
que levam o eminente especialista em 
sofia clássica, editor e analista do pensa
mento heidcggcriano a classificar Heideg
ger et le Nazisnie como um conjunto que
resulta numa impostura. Várias falsidades
que estão presente na obra, não podem ser
explicadas apenas por equívocos de tradu
ção (dcsconhcce-se o original em espa
nhol); em algumas passagens há erros
grosseiros (p.82: Breiner Nachrichten,
jomal de Bremcn, cujo título é traduzido
por “noites de Brcmen”) e, em  outras, fra
ses de sentido confuso (p.272: onde não se
entende o que H. Himmler teria a ver com
a publicação do texto altamente especiali
zado. “A doutrina platônica da verdade”
num anuário organizado pelo professor E.
Grasssi, longos anos docente em Munique).

Mesmo quando se revela que Heidegger
pagou até o final sua cotização ao partido,
tem-se a impressão de que se “descobre a
pólvora”. Amplamente conhecida a filia
ção partidária do pensador, é também ple-
namente conhecido que Heidegger cessou
toda militância a partir de 1934, embora te
nha levado ainda um  ano para constatar que
a relação de forças dentro do NSDAP im
pedia de vez qualquer veleidade de influen
ciar decisões e objetivos. Ademais, quanto
se sabia, Heidegger, exceção feita á confe
rência de Roma (1936), nunca integrou de
legação alemã no estrangeiro. Ao contrário,
diversamente de outros a que não se fazem
críticas, Heidegger jamais aceitou “repre
sentar o pensamento alemão” no mundo.
Pode-se dizer, sem dúvida, que Heidegger
não se distanciou das “Ausschreitungen” zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nazistas até 1945 e que, por conseguinte,
não se transformou num antinazista. Nisto
dê-se razão a Victor Farias. Mas, justa
mente neste ponto, Farias nada traz de no
vo. Heidegger só entrou no partido em
maio de 1933 (o que lhe valeu ríspidas
acusações de oportunismo) e os conflitos
com outros, dentro do NSDAP, eclodiram
menos de um ano depois. E, Krieck, emZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
V olk ini W erden, fevereiro de 1934, criti
ca Heidegger:

“A tonalidade fundamental da concep
ção dc mundo própria à doutrina de Hei
degger é determinada pelos conceitos de
cuidado e dc angústia, que visam um e ou
tro, ao nada. O sentido dessa Filosofia é um
ateísmo declarado c um niilismo metafísico,
que, sob esta forma, vem sendo representa
da entre nós, sobretudo por autores judeus,
constituindo-se, pois, em fermento de des
truição e de decomposição para o povo
alemão... Quando bruscamente, no discurso
da reitoria, A A uto-afirm acão da U ni
versidade, ouve-se um tom teórico, há
uma adaptação ao ano de 1933, que está em
contradição total com a atitude fundamen
ta] de Ser e Tem po (1927) e de O  Que é
M etafísica? (1931)” (apud G. Schnee-
berger, N achlese zu H eidegger, Berna,
1962, p.225 e P. Aubenque, loc.
cit., p.l 18.

Como Aubenque ressalta, a questão co
locada por um desafeto político de Heideg
ger, já em 1934, da interdependência da fi
losofia de “um dos maiores pensadores de
todos os tempos” (Chr. Jambert, no prefá
cio ao livro de Farias, p.10) e do nazismo,
deve ter como resposta um sonoro não.

Sein und Zeit é uma obra apolítica e, por
isso mesmo, indiretamente responsável pelo
desvio partidário de Heidegger, na medida
cm que seu valor filosófico não o impediu
de aventurar-se por tais sendas.

A adesão inicial de Heidegfer ao “mo
vimento” não é um ato filosófico, nem de
corrência da filosofia; ela é semelhante a
milhões de outros casos. Neste caso espe

cífico, como lembram H. Ott, K. Bemath e
P. Aubenque, é a de um pequeno-burguês
alemão do interior, durante longo tempo
tratado de forma humilhante por causa de
suas origens, que, após ter-se afirmado
pela competência profissional, galga postos
administrativos elevados, sem discerni
mento suficiente para conscientizar-se de
quão pouco poder dispõe um  reitor de uni
versidade, e quer utilizar a “revolução” de
1933 para acertar determinadas contas, al
gumas em  dimensão pessoal, outras de con
cepção política de e para a universidade, no
contexto de uma Alemanha abalada pelos
efeitos político-sociais desmoralizantes das
crises sucessivas dos anos vinte e ávida de
uma ressureição, a ponto de muitos seg
mentos sociais (intelectuais, empresários,
militares) se predisporem ao entusiasmo
por ideologias messiânicas.

Na tempestade econômica, social, cul
tural e política que se abatera sobre os 
mães, todo pensamento de qualidade que se
alevantasse estaria exposto às intempéries.
Como bem disse K. Bemath, “quem  pensa
em alto nível, erra em  alto nível” - que po
deriamos reler, prosaicamente, como:
quanto maior o coqueiro, maior o tombo. O
livro de Farias, mesmo se repisa coisas sa
bidas, não chega (nem  pretende chegar) aos
pés da filosofia de Heidegger. Historica
mente fraco - em inúmeras pessagens (p.
77, 78, 144, 178, 237, 247, 284, 285, 290,
_.) são feitas ressalvas quanto ao acesso e à
avaliação de fontes -, não é por seu influxo
que se poderá demolir o edifício do pensa
mento filosófico heideggeriano, nem  se po
de alegar que o dogmatismo ou a cegueira
dos heideggerianos (como relembra A. Re
nault) os façam  passar por cima das evidên
cias históricas: primeiro, porque os adeptos
e/ou estudiosos de heidegger não as negam;
segundo, porque o alcance da filosofia de
Heidegger (inclusive para os que não a as
sumem em sua integralidade, como eu)
passam além desta crise. Para concluir,
creio que dois testemunhos são importantes zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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para que o leitor possa tomar uma posição:
o de P. Aubenque e o de F. Fédier. Depõe
Aubenque:

“Conheci Hcideggcr em 1948, durante
sua travessia do deserto. Suspenso pelas
autoridades francesas de ocupação,
proibido de ensinar na universidade, só
recebia poucos visitantes, sobretudo
franceses, na semiclandestinidadc  dc sua
casa de Zaehringen. Durante este tem
po, contudo, na universidade, quando
Max Mueller, pessoalmente vítima do
nazismo, pronunciava o nome de Hci-
degger em suas aulas, quase como se
desculpando por ensinar em seu lugar,
gar, a cada vez ouvia-se o bater dos nós
dos dedos nas carteiras (característico
aplauso estudantil nas salas de aula ale
mãs), manifestação de simpatia pelo
homem então humilhado, de reconheci
mento pelo pensador, e também de im
paciência quanto aos militares que exer
ciam o que todos consideravam uma
censura intolerável. Os poucos franceses
que lá se encontravam não ficavam para
trás em tais manifestações. Todos nós
sabíamos, porém, que Heideggcr fora
nazista: por que outra razão teria ele si
do suspenso? Não custava grande esfor
ço para perceber os ecos ainda recentes
do famosos reitorado. Teria sido a in
consciência da juventude que nos toma
va, então, indiferente a esse ponto? Não
o creio. Através do extraordinário pú
blico de veteranos, de mutilados, dc ex
pulsos, de sobrevivente de não se sabe
quantos massacres, que freqüentavam
então as salas dc aula, era uma visão
global e direta da Alemanha que nos im
pedia de transformar Heidegger em um
caso particular e, em qualquer sentido
que fosse, exemplar. Heidegger era um
pensador da Alemanha: o problema que
nos punha era o mesmo que nos punham

os alemães, simpáticos na maioria e,
contudo, tão colctivamentc comprome
tidos, com que entrávamos cm  contacto,
para mais tarde deixando a questão de
saber porque o pensador dc tal enverga
dura não conseguira escapar ao erro
coletivo.
“Penso, hoje, que a lllosofia não imuni
za contra erros de julgamento. Mas ela
permite, na sequência, dar-se conta de
les e tirar as lições. Após o fracasso de
sua aventura impossível cm Siracusa,
onde pensava poder convcrter-sc em
tirano, Platão escreveu A República.
Da mesma forma, após o ‘fiasco do rei
torado’, Heidegger, cujo ‘silencio’ se cn-
ticou um tanto precipitadamente, refle
tiu publicamente sobre seu erro, embora
à sua maneira, ao mesmo tempo elevada
e críptica. Esta meditação teve sua in
fluencia sobre a “reviravolta’ que, a
partir dc 1935-36, permitiu-lhe passar a
analítica, ainda descritiva, do Dascin, WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa
uma desconstnição da história do ser, na
qual o nazismo ficará, enfim, no único
lugar que merece: em algum ponto ao
lado do ‘fim da metafísica', cuja ‘supera
ção ’ é, doravante, a única ‘tarefa do
pensamento’.”
Por fim, c em resumo, o testemunho dc

Fédier: “apresentar ao público a imagem de
um Heidegger mais radicalmcntc nazista do
que ‘os filósofos oficiais do nazismo ’ (co
mo consta da contracapa do livro dc farias)
- é esta a tese do livro, tese cujo abuso de
veria ser patente a quem quer que conserve
um pouco dc sangue frio, tese cm qualquer
hipótese absurda para quem leu Heidegger
atentamente e toma conhecimento do novo
dossiê com  espírito crítico".zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Estevão de Rezende Martins
Universidade de Brasília
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FELDENS, Maria das Graças Furtado & FRANCO, Maria Esteia Dal Pai.,orgs. Ensino
e realidades; análise e reflexão. Porto Alegre, UFRGS/Ed. da Universidade, 1986.
471 p. Trabalhos apresentados no Seminário Internacional de Ensino promovido pelo
Curso de Pós-Graduação em Educação da UFRGS, set. 1985.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A obra transcreve os Anais do Seminá

rio Internacional de Ensino (SIE), realizado
cm Porto Alegre de 23 a 27 de setembro de
1985. A iniciativa do Curso de Pós-Gra
duação cm Educação da Universidade Fe
deral do Rio Grande do Sul contou com o
apoio da Pró-Reitoria de Pesquisa c Pós-
Graduação da Universidade c com  o finan
ciamento de várias agências, nacionais e
estrangeiras, ligadas ao desenvolvimento da
educação e ciência.

No início do livro, a mensagem  das coor
denadoras dá relevo aos propósitos do
evento c aos caminhos trilhados para a sua
realização. A reprodução dos discursos pro
nunciados nas sessões de abertura e encer
ramento permite-nos conhecer os pontos
de vista do Magnífico Reitor da Universi
dade Federal do Rio Grande do Sul, Prof.
Francisco Luiz dos Santos Ferraz, do então
Ministro da Educação, Senador Marco Ma
ciel, do Senador João Calmon e do Pro
fessor Paulo Renato de Souza, então Se
cretário da Educação do Estado de São
Paulo.

Perto de mil participantes dividiram  suas
atenções entre as conferências, debates,
mesas-redondas, sessões de comunicações e
outras atividades, destacando-se a presença
de intelectuais representativos de diferentes
tendências da educação contemporânea
entre os brasileiros e os estrangeiros espe-
cialmcnte convidados. As intervenções
principais foram transcritas na íntegra, a
maioria com revisão teita pelos autores.

O tema central do Seminário serviu de
título ao livro ora publicado. O problema
do ensino finalmente viu-se reconhecido
cm sua identidade própria, deixando de ser
confundido com o da aprendizagem, não
obstante a íntima relação existente entre as 

duas ações, a de ensinar e a de aprender, já
que a primeira tem por intenção desenca
dear a segunda. Não se pode deixar de re
conhecer que a ocorrência de aprendizagem
é a única forma de comprovação possível
do êxito do ensino, mas esse mesmo fato
nos impede de confundir as duas ações.
Somente a clara identificação e diferencia
ção de uma e outra atividade poderá abrir
condições para a plenitude da pesquisa e da
prática nas relações ensino/aprendizagem.
O assunto foi desenvolvido, conforme pre
visão, ao nível da análise de realidades edu
cacionais diferenciadas e de reflexões a
partir de várias perspectivas, incidindo so
bre seus aspectos práticos e teóricos. A
partir de uma visão contextualizada, as in
dagações assumiram caráter filosófico, so
cial e político e trabalharam visões do pas
sado, do presente e do futuro, sem  esquecer
a peculiaridade dos problemas da metodo
logia de pesquisa nessa área. Convergindo
para a figura do professor como ‘‘ator”
principal - aquele que exerce diretamente a
ação de ensinar - o preparo dos docentes
revelou-se como uma das preocupações
dominantes do Seminário. As conferências
e demais eventos desdobraram  um material
riquíssimo, dificilmente redutível às poucas
linhas de uma resenha. Para que esta não se
tome uma simples enumeração de títulos,
procuraremos destacar, embora de modo
sintético, aquela parte do livro que, por sua
temática, pareceu-nos corresponder aos as
pectos centrais do Seminário relatado,
obrigando-nos a um percurso mais rápido
pelos demais assuntos. Referimo-nos às
cinco conferências, que foram transcritas
na totalidade e nas quais o texto do expo
sitor, um especialista estrangeiro convida
do, foi debatido por professores universi
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tários brasileiros de alto nível. Constituem,
como veremos a seguir, uma amostra re
presentativa dos trabalhos.

O primeiro grande tema a ser discutido
no SIE foi intitulado “Ensino, Ideologia e
Pedagogia Crítica” . A conferência foi pro
nunciada por Henri Giroux, que se con
fessa “uma voz dissidente” na teoria edu
cacional dos Estados Unidos. Teve por te
ma: “Pedagogia Crítica e o Intelectual
T  ransformativo” .

O autor, discutindo os paradoxos da
crise educacional americana, atribuiu boa
parte das dificuldades atuais ao progressivo
desprestígio dos professores, cujo papel
central no ensino não tem  sido reconhecido.
Entendendo que sua formação tem  sido re
duzida, diante da tendência à “racionalida
de tecnológica’ que a tem marcado, denun
ciou uma progressiva “proletarização” do
magistério, almejando a recuperação da
responsabilidade do docente, como um in
telectual dotado de ação transformadora.
Os debatedores ressaltaram o papel do
professor diante da indústria cultural
(Freitag), as diferenças entre as realidades
americana e brasileira (Oliven) e os pro
blemas sócio-políticos atuais que afetam  os
objetivos do ensino (Libâneo). Giroux, na
réplica, mostrou-se avesso a qualquer tipo
de reducionismo em questões educacionais,
apontando a complexidade das relações
entre escola, política e cultura.

Coube a Nathan Gage, dentro da temá
tica da “Base científica para o estudo c a
compreensão do ensino”, a discussão do
problema: “O que Sabemos sobre a Efi
cácia do Ensino?”. Procedeu a uma ampla
indagação sobre as complexas atividades
incluídas nesse conceito, declarando ser o
ensino o processo central da educação, as
sim como distinguiu a ação de ensinar como
arte e como ciência, procurando as variá
veis que têm sido destacadas em experi
mentos recentes nesse campo. As conse-
qüências de suas colocações sobre a ques
tão da eficiência do ensino e da formação 

do professor foram salientadas nos longos
debates relatados a seguir, nos quais o es
forço de pesquisa brasileiro foi comparado
ao americano e discutiu-se a atual oscila
ção. na metodologia de pesquisa, entre ten
dências qualitativas e quantitativas (Gatti).
A pertinência dos problemas submetidos à
pesquisa foi objeto de exame (Lewin), vin
do à baila o próprio conceito da ciência na
área de educação, o que propiciou a análise
das relações entre teoria, moral e filosofia
na formação do professor (SanCAnna).

“A Problemática da Educação de Pro
fessores” teve por conferencista o Profes
sor Donald R. Cruickslank. que examinou
“Questões e Problemas de Educação de
Professores em Pré-Serviço". O autor fez
um levantamento do que chamou "uma
agenda para o futuro” , pois preocupou-se,
sobretudo, cm proceder a um inventário de
problemas, a partir de metodologia indica
da, classificando-os cm dois tipos, ou seja,
os que obedecem a fatores internos e
aqueles que obedecem aos externos. Propôs
a transição dos problemas às soluções,
num esforço de ordem mundial. Nos deba
tes, foram relacionadas as dificuldades es
pecificamente brasileiras (Carvalho), e
houve um esforço comparativo entre as
questões nacionais c as americanas, discu
tindo-se o progressivo desprestígio dos
valores éticos nesse campo (Balzan). A
persistência de obstáculos na prática do es
tágio foi também  destacada (Marques).

Outro professor americano, Michael
Apple, bem conhecido por suas posições
críticas, incumbiu-se do tema “O Formato
Curricular e a Lógica do Controle Técni
co”, dentro da problemática geral de
“Professores, Currículo e Ideologia”. O
autor denunciou as tentativas atuais do Es
tado c da indústria para que as escolas coo
perem com os interesses econômicos capi
talistas que acentuam ideologias corporati
vas. Criticou os “pacotes curriculares” pa
dronizados, considerando-os responsáveis
pela “dcscapacitação” dos professores, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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posteriormente “recapacitados” para a
adoção da ótica da “gerência”. O resultado
desse processo, segundo Apple, é a produ
ção do tipo de aluno “possessivo”, próprio
à ideologia corporativa. Os debatedores
observam a incidência de problemas co
muns com enfoques diferentes no Brasil,
discutindo as relações entre ideologia e
currículo (Saul), as “resistências” ao currí
culo (Luckesi) e a nova pedagogia crítica
dos conteúdos (Cury). Foram apresentados
alguns exemplos brasileiros de “educação
para a empresa” , apontando-se a grave si
tuação de nosso ensino técnico (Ott).

Colin Mably trouxe da Inglaterra inte
ressante contribuição ao tema geral “Ino
vações e Mudanças nas Escolas” , com a
palestra intitulada “Rumo ao Ano 2000:
Tecnologia, Mudança, Escolas” . Abriu sua
visão do futuro comentando as modifica
ções que a tecnologia tem provocado e
mencionando a aceleração das atuais
transformações. As repercussões do pro
cesso sobre a condição humana e a educa
ção foram vistas em seus aspectos contro
vertidos. O conferencista declarou que “já
não temos escolha” diante da tecnologia,
mas cumpre-nos enfrentar seus resultados
na escola e especialmente no processo de
ensino - aprendizagem. Vários problemas
foram discutidos pelos comentaristas, em
confronto às posições do autor. Desde as
pectos da própria tecnologia, como o WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
ware, às questões da realidade brasileira,
incluindo-se nesta o preparo de professo
res. Mas também  questões gerais referentes
ao papel mediador da tecnologia e suas re
lações com a educação foram levantadas
(Barbosa, Medeiros e Candau).

O maior destaque atribuído às cinco
conferências relacionadas permite-nos ve
rificar a amplitude da temática que repre
sentaram. Outros assuntos compuseram,
com as palestras, o amplo painel que se
pretendia traçar. A atenção do leitor é
atraída, por exemplo, pelos temas compa
rativos que permitem visão de outras reali

dades, como no caso da Mesa-Redonda
presidida por Vanilda Paiva, sobre “Ten
dências Contemporâneas do Ensino na
América Latina”, na qual o Professor Pe
dro Arenas, de Bueno Aires, passou em  re
vista os tradicionais problemas educacio
nais latino-americanos. Em conferências
especiais, Gisèlle Dessieux esboçou um  pa
norama da política de educação nacional da
França, com os aspectos polêmicos que
assume atualmente, e os especialistas ale
mães, Hermam Glaser e Jürgen Zimmer
traçaram visões diferenciadas de uma “e-
ducação intercultural e comunitária” (o
primeiro) e das necessidades do Terceiro
Mundo quanto às “escolas para os pobres”
(o segundo). Não podemos deixar de con
signar que toda a parte final do lix ro, ocu
pando perto de 30%  de seu espaço, foi re
servada à transcrição de resumos das co
municações, reunindo grande número de
pesquisas e projetos referentes ao problema
central e complementares. Modalidades e
recursos de ensino repartem com os pro
blemas de formação de professores a aten
ção dos especialistas. Hnalmente, o livro
relata aspectos da Mostra Educacional
Paulo Schütz, que homenageou o mestre
falecido, reunindo painéis e exposições.

A transcrição dos Anais do SIE trans
formou uma semana de debates numa obra
de consulta permanente, indispensável a to
dos aqueles que se dispõem à análise e à
reflexão sobre o ensino. O valor do traba
lho pode ser reconhecido não só pelo inte
resse e pela variedade dos temas, pela qua
lidade das exposições e dos expositores e
pela atualidade dos debates, mas também
pela organização extremamente cuidadosa
da coletânea que constitui o livro. Espera
mos que a UFRGS promova com urgência
sua divulgação e distribuição em todo o
Brasil.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Amélia Domingues de Castro
Universidade Estadual de Campinas

R. bras. Est. pedag., Brasília, 69(161): 193-203, jan./abr. 1988 199



NERY RIOS, Bertilio J. ó Oportunidades educativas? Educación Superior. Marcaibo,
Metas, 1985. 305p.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O livro de Bertilio Nery chegou-me às
mãos exatamente no momento em que, co
mo em todos os anos, desenvolviam-se dis
cussões, vitupérios e defesas em tomo da
questão dos exames vestibulares. No pre
sente ano de 1988, a ênfase dada foi aos
problemas das fraudes ocorridas em di
versos concursos, com maior ou menor en-
genhosidade, mas sempre com  o objetivo de
assegurar uma das cada vez mais escassas
vagas existentes nos cursos superiores a
quem estivesse abandonado com recursos
financeiros, mas inseguro quanto ao cabe
dal dos conhecimentos adquiridos ao nível
do 29 grau. Como sempre, também, fome-
ciam-se muitas soluções ao chamado Ves
tibular, que iam desde a sua pura e simples
extinção e substituição por uma seleção
através de sorteios (já que o país é pródigo
em loterias oficiais) até as soluções que
defendiam a sua sofisticação, ampliando a
agonia da espera dos resultados vivida du
rante uma semana para a lenta soma de
pontos durante os três anos do 29 grau.

Muitas das discussões e soluções apre
sentadas estão fundamentadas em levanta
mentos precisos, em análises criteriosas e
perspicazes. Mas estas, infelizmente, nem
sempre são levadas em conta, destacan
do-se, para o grande público, as mais sen
sacionalistas ou demagógicas. Por essa ra
zão, pareceu-me oportuno apresentar o
trabalho de Nery, não porque no Brasil não
existam pesquisas e análises interessantes,
mas porque reforça os achados dos pes
quisadores brasileiros, mostrando que, no
processo de seleção para o acesso à educa
ção superior, também  em  outros países lati
no-americanos, os fatores socioeconômi-
cos, externos ao sistema educacional, mas
associados às suas disfuncionalidades inter
nas, determinam a existência de injustiça no 

que diz respeito à continuidade do direito à
educação também  no nível superior.

O livro de Nery é resulato da continui
dade de um trabalho iniciado com o objeti
vo de obtenção do Diplome d’Etudes Ap-
profondie (DEA), na Universidade de Paris
VIII (1975-1976). Tomando por objeto
uma das regiões político-administrativas da
Venezuela, a Região Zuliana, procura ana
lisar a questão do acesso à educação supe
rior. A motivação para realizar a pesquisa
foi dada pela necessidade de se compreen
der melhor a realidade existente e promo
ver ações mais viáveis, tanto para as auto
ridades institucionais da Universidade de
Zulia - LUZ como para as autoridades ofi
ciais (nacionais e regionais), e que resul-
tassem na criação definitiva de um sistema
de educação superior na região de Zulia.
Esta necessidade provinha da situação
anárquica do sistema de educação superior
no contexto regional onde atuavam: a) o
poder central criando instituições por ra
zões políticas, sem planos e critérios que
permitissem a formulação de uma verda
deira política de educação superior; b) a
iniciativa privada; c) a Universidade de Zu
lia - LUZ, que vinha exercendo um  ação de
regionalização com o desenvolvimento de
atividades de extensão e outros programas
de pesquisa, além de implementar projetos
de curto prazo que a colocavam como ele
mento chave na estruturação de um siste
ma regional de educação superior.

O instrumento geral de análise é o enfo
que sistêmico. O autor aborda três níveis de
fenômenos - externos, internos e indivi
duais — tratados como um  processo dinâmi
co que se desenvolve no espaço-temporal
da Região Zuliana, onde os estudantes
passam por uma socialização e capacitação
no subsistema de educação superior ao lon

200 R. bras. Est pedag., Brasília, 69(161):193-203, Jan./abr. 1988



go de três fases, ou seja, o acesso, com a

carga de valores e atitudes, a continuidade

dentro da instituição, com seus problemas
funcionais, e a saída, como graduado e sua
inserção no mercado de trabalho. O princi
pal objeto de estudos são os estudantes de
52 c 6- semestres, aos quais se aplicou um
questionário numa amostra cstratificada ao
azar (clouster-simple). Estudou-se, parale
lamente, os pré-inscritos (candidatos) e
egressos, mas através de trabalhos e dados
estatísticos censitários e de outras informa
ções.

O autor adota a teoria da dependência
como marco teórico geral, descrevendo o
papel que o sistema educacional formal
exerce no processo de desenvolvimento da
América Latina e especificando as relações
entre o processo educacional e a estrutura
social. Depois o autor se detém  nas relações
entre as desigualdades educacionais e as
políticas de regionalização nos países in
dustrializados c subdesenvolvidos, fazendo
referencia à situação dos países latino-
americanos e ao caso concreto da Vene
zuela. Aponta a política da regionalizado  da
educação, isto é, a integração da educação
aos planos regionais de desenvolvimento,
como uma alternativa para realçar as fun
ções da educação, facilitar a identificação  e
a coleta de dados e permitir a coordenação
dos objetivos regionais com as políticas
educacionais nacionais e setoriais.

A principal restrição que se pode fazer é
a dc que não ficou clara a vinculação da
análise dos dados coletados junto aos estu
dantes com o marco teórico geral adotado.
Assim, o autor assume, nas conclusões, que
a educação dos países subdesenvolvidos
continua sendo um dos instrumentos mais
eficazes de socialização neocolonial que,
junto com outros fatores de alienação
(meios de comunicação de massa, divisão
internacional do trabalho, transferências
tecnológicas, etc.), propiciam e reificam
uma ordem internacional onde os países in
dustrializados e ricos continuam  dominando 

aqueles que foram mantidos nos limites da
sobrevivência por razões histórico-ideoló-
gicas (p.230-10).

De qualquer maneira, o estudo das desi
gualdades regionais em termos de educa
ção, mais a análise dos dados obtidos junto
aos estudantes pesquisados, levou a algu
mas conclusões que, como aquelas também
já obtidas no Brasil, deveríam  ser conside
radas por todos os que desejam tomar de
cisões ou apontar alternativas para a ques
tão do acesso à educação superior.

Assim, em primeiro lugar, ficou com
provado mais uma vez que “o fenômeno
educacional está intimamente entrelaçado
com a realidade social, econômica, cultural
e política da sociedade”. A estrutura do
sistema educacional formal corresponde à
estrutura social, a ponto de grande parte
das disfuncionalidades existentes entre elas
serem a causa das desigualdades sociais <
educativas descritas no trabalho.

Nery demonstra que as desigualdades n
acesso e na continuidade dos estudos ao ní
vel da educação superior é conseqüência do
processo educacional que se inicia no lar do
educando, passa pelos níveis formais do
sstema até chegar ao nível superior, e se
combina com um conjunto de fatores so
ciais, econômicos, políticos e culturais que
agem sobre o estudante ao longo do pro
cesso, levando-o a tomar decisões que nem
sempre estão de acordo com o desenvolvi
mento dc sua personalidade.

O autor, com base nos resultados alcan
çados, tenta resumir a descrição traçando o
caminho de um estudante-tipo da amostra
pesquisada, a partir do momento em que
este aspira entrar para o ensino superior.
Assim, sob a ótica do estudante e com  base
na subdivisão da Região Zuliana, ele deverá
pertencer às áreas mais urbanizadas e aos
setores sociais médios, filho de empregado,
de profissional de nível superior ou de co
merciante. Com  base nestes antecedentes, o
estudante prefere as carreiras profissionais
relacionadas, em primeiro lugar, com  a área zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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da saúde (medicina e bioanálise); em  segun
do, com a agropecuária (agronomia e

veterinária); em terceiro, com as habilita
ções ligadas à educação e, por último, com
as ciências econômicas e sociais. As razões
pessoais de escolha do curso podem ser
resumidas pela necessidade de se obter um
título profissional, seja em função do pres
tígio social e econômico, seja em face da
possibilidade de competir melhor no mer
cado de trabalho e ajudar a si mesmo e a
sua família. Mas, por outro lado, na pers
pectiva social, confirma-se a influência dos
fatores externos ao sistema educativo for
mal através das atitudes e crenças dos pais,
que condicionam a escolha dos filhos à es
trutura acadêmico-administrativa da edu
cação média que, por sua vez, conduz o
estudante por labirintos que desembocam
em determinadas carreiras, através da li
mitação gerada pelo próprio fato de que vi

ver em  certos espaços sociais impede ou fa
cilita o acesso ao ensino superior, bem co
mo através do próprio_prestígio de algumas
profissões.

A guisa de conclusão, pode-se dizer que
o trabalho aqui apresentado reforça, de

modo incisivo, a concepção de que a ques
tão do acesso à educação superior em um
caráter político e, portanto, não pode ser
resolvida apenas com a busca dc soluções
metodológicas e técnicas. O progresso no
conhecimento sobre o vestibular no Brasil,
da mesma forma como demonstrou Nery,
deve caminhar no sentido de que é neces
sário analisar os graus anteriores de ensino
sem esquecer o contexto mais abrangente
do próprio sistema educacional e da socie
dade em  que ele está inserido.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Orlando Pilati
Universidade Federal do Faraná

AGUIAR, Márcia Angela da Silva. Supervisão escolar e política educacional. Recife,
Universidade Federal de Femambuco, 1986, 139p. tese (mestrado)

A dissertação de mestrado de Márcia
Angela da Silva Aguiar insere-se na ver
tente dos trabalhos críticos que examinam
como objeto de estudo a Supervisão Esco
lar.

Centrando a sua análise nas questões do
“Estado e Educação no Brasil” , a partir da
década de trinta, a autora discute a função
supervisora na sociedade capitalista e o pa
pel do supervisor no aparelho educacional.

A supervisão escolar é apresentado co
mo tendo surgido, no panorama educacio
nal, atrelada a projetos da sociedade, com
patíveis com diferentes momentos conjun
turais da realidade brasileira.

A função supervisora é caracterizada
como atividade especializada do aparelho
educativo do Estado, diante de um  estilo de 

governo centralizador e de uma complexi
dade crescente dos órgãos administrativos,
na trajetória de desenvolvimento da socie
dade capitalista brasileira.

Os conceitos de “hegemonia” e “bloco
ideológico”, tomados na acepção gramscia-
na para analisar a função supervisora, per
mitem abrir uma discussão produtiva na
compreensão do “espaço-escola” e do “pa
pel do supervisor” como intelectual. A es
cola é compreendida como espaço de con
fronto entre as classes dominantes e as do
minadas, ou seja, entre a burguesia e as
classes subalternas. Neste espaço a ação
supervisora é entendida como função me
diadora, capaz de fazer o elo entre a supe-
restrutura e a infra-estrutura.

Os limites da possibilidade da atuação 
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do supervisor, nesta ótica, são assim apon
tadas pela autora: “Visualizar o supervisor
da educação como integrante do ‘bloco
ideológico ’ parece ser um caminho pro
missor para o entendimento de sua função e
atuação no aparelho educativo do Estado.
No entanto, é importante ressaltar que os
contornos e os limites dessa sua função vão
se configurar mais claramente no contexto
da correlação de forças existentes na socie
dade em  estudo” (p.59).

Além de apontar e analisar, de forma
contextualizada, as origens históricas dessa
prática pedagógica, o trabalho recompõe
a trajetória da supervisão educacional em
Pernambuco, evidenciando como tal práti
ca, de caráter eminentemente pedagógica, é
definida pelos contornos sócio-políticos e
educacionais.

A supervisão educacional é estudada na
gestão do governador Miguel Arraes, em
Pernambuco, no início da década de 60, en
quanto integrada a sua estratégia política de
ampliação de espaços institucionais para os
setores populares.

Prosseguindo no intuito de demonstrar
como a educação e, em seu âmbito, a su
pervisão são fortemente influenciadas pela
correlação de forças sociais, a autora dis
cute as características da supervisão no
Estado autoritário pós-64. Em função da
tecnoburocracia instalada e conseqüente
valorização da racionalidade técnica e do
mito da neutralidade científica, caracteriza-
se a supervisão como função controladora
numa dimensão “tecnicista” e “modemi-
zante” da educação.

O marco histórico de análise fixa-se, na
seqücncia do trabalho, no colapso do mo
delo autoritário na sociedade brasileira. Fo
caliza-se o fortalecimento das instituições
da sociedade civil, apontando-se para os
movimentos de organização dos educadores
e demais intelectuais que, através de asso
ciações, comissões, comitês, buscam uma
forma de interferir nos núcleos de decisão 

do Estado.
“Dentre essas expressões destaca-se o

Movimento Nacional de Reformulação dos
Cursos de Formação de Educador que,
desde o início dos anos 80, vem colocando
novas perspectivas para a formação e a
prática dos educadores, aí se incluindo os
especialistas em educação e, dentre estes, o
supervisor escolar. Defendendo um ideário
político-pedagógico de comprometimento
com os interesses das classes subalternas,
este Movimento vem sustentando a posição
de se redirecionar essa formação e essa
prática, de forma a superar os vieses cor-
porativistas e a avançar na concretização  de
uma educação democrática voltada para os
setores majoritários da sociedade (p.125-6).

Aponta-se, ao final da dissertação, a ne
cessidade de redimensionamento da função
supervisora e do papel do supervisor edu
cacional Tudo leva a crer, em consonância
com as interpretações que foram feitas ac
longo do trabalho, que esse redimensiona
mento ocorrerá em conseqüência do “nível
de organização da sociedade e do projeto
harmônico imprimido à nova conjuntura
política” .

A autora conclui, esperançosamente,
destacando que, não obstante as contradi
ções que opacizam os limites da transição
democrática, o novo projeto de sociedade
acena para a inclusão de segmentos e inte
resses majoritários da população brasileira.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

l É nesse contexto que a nova dimensão da
função supervisora deve emergir.

Acreditamos que o trabalho desenvolvi
do por Márcia Angela -  Supervisão Escolar
e Política Educacional -  oferece um  quadro
teórico relevante para “iluminar” as dis
cussões polêmicas que hoje são travadas
tanto a nível local como nacionala respeito
dos “especialistas da educação” .

Ana Maria Saul
Pontifícia Universidade Católica

de São Paulo
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COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES

Financiamento Internacional

da Educação: A Base da

NegociaçãoUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O s  secre tá rios  es tadua is  de

educação  do  N ordes te  e

rep resen tan tes da  S U D E N E  e

U N D IM E . reun idos  em  27  de

novem bro  p róx im o  passado ,

pos ic iona ram -se  con tra riam en te  às

cond ições opc iona is  de  financiam ento

da  educação  bás ica  no  N ordes te ,

ap resen tadas  nos  docum entos

o riundos  da  m issão  do  B anco

M und ia l. E m  ca rta  encam inhada  ao

M in is tro  da  E ducação, a  qua l

transcrevem os  a  segu ir, os

secre tá rios , ass im  pos ic ionados ,

rea firm am  opções  fundam en ta is  e

m an ifes ta ram  sua  d ispos ição  pa ra  o

red irec ionam en to das  negoc iações .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

“Senhor Ministro:

Os Secretários de Educação do Nor
deste, através do Comitê Político do Pro
grama de Educação Básica do Nordeste,
vêm, desde o início de suas gestões, discu
tindo de forma aprofundada as questões
relativas à problemática educacional da Re
gião. Essa discussão conduziu à explicita
ção de princípios, diretrizes e estratégias
fundamentais para uma política educacional
de longo prazo, necessariamente inserida
no âmbito da política nacional de educação
e eleita pelo MEC como prioridade, para
efeito de financiamento.

Este posicionamento, que constitui
resposta aos compromissos publicamente
assumidos em face das aspirações da popu

lação brasileira, origina-se de três elemen
tos principais: a) as demandas e necessida
des educacionais expressas pela maioria da
população, através de suas entidades orga
nizadas e dos próprios movimentos sociais;
b) os conhecimentos produzidos ao longo
dos últimos decênios; c) a própria história
da educação brasileira, particulannente
aquela da Região Nordeste.

Dessa forma, entende-se por política
educacional a definição de diretrizes e prio
ridades articuladas organicamente aos ele
mentos anteriormente mencionados. Assim,
as diretrizes consignadas no documentoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
N ordeste no H orizonte de Q uinze A nos
uma Estratégia para um Programa de Edu
cação Básica (Brasília MEC, 1987) consis
tem, neste momento, no cerne de uma polí
tica dos govemos estaduais de toda a região
nordestina e representam a base para a
captação de recursos provenientes de fon
tes as mais diversas.

Por essas razões, reunidos em Brasília
no dia 17 de novembro, os Secretários de
Educação, ao examinarem os documentos
oriundos da missão do Banco Mundial, se
posicionam contrariamente às condições de
opção ali apresentadas.

Com efeito, as duas condições de fi
nanciamento diferenciado - “os estados
poderíam ser relacionados tomando-se co
mo critério inicial o seu interesse e 
dade de implementar as mudanças” e “con
centrar operações nas áreas metropolitanas
das maiores capitais” - são inaceitáveis,
uma vez que consolidariam disparidades
existentes e suscitariam novas formas de
discriminação, além de retirar dos estados a
sua margem de decisão estratégica, indis
pensável ao atendimento dos interesses
educacionais dos segmentos sociais majo
ritários.

Com esta tomada de posição, os Se
cretários, ao mesmo tempo em que reafir
mam opções fundamentais, manifestam a
sua disposição para o redirecionamento das
negociações que atendam  aos seguintes re
quisitos:
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a) a Região, em sua integralidade, seja
contemplada para efeito do finan
ciamento;

b) as negociações confiram prioridade
aos programas de ampliação e mo
dernização da rede física, em de
corrência da reorganização qualita
tiva dos espaços e tempos escola
res, de capacitação de pessoal e de
pesquisa, avaliação e experimenta
ção;

c) o Comitê Político seja reconhecido
como instância máxima de defini
ção das prioridades desse financia
mento; e

d) ao MEC seja preservada a sua fun
ção articuladora e negociadora.

Atenciosamente,
(a.) Secretários Estaduais de Educa

ção do NordestezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Uma Experiência de
Educação Popular em Natal

Natal pretende reduzir o seu índice de
analfabetismo e propõe uma nova expe
riência em educação popular - trata-se do
projeto Programa .Municipal de Educa
ção Popular, desenvolvido pela Secretaria
de Educação do Rio Grande do Norte, com
recursos da Fundação Educar.

Utilizando pressupostos metodológicos
inovadores do ponto de vista da pedagogia,
esta pretende ser uma experiência de tra
balho educativo em conjunto, do qual a
clientela também participa. A proposta téc-
nico-pedagógica tem em vista os princípios
da pedagogia de Paulo Freire, tomando
como referência a situação de vida da co
munidade a ser atendida, no que se refere à
organização de classes de alfabetização, cs-
colarização e iniciação profissional.

Abrangendo áreas onde se concentra a
população de mais baixa renda, o projeto 

visa atingir menores trabalhadores, jovens c
adultos, objetivando principalmente a alfa
betização, oportunidade de cscolarização a
nível de 1 - grau, continuidade dos estudos c
condições para integração de ensino a par
tir do desenvolvimento de atividades nas
áreas de saúde, esporte, lazer e trabalho,
oferecendo instrumentalização básica para
o trabalho profissional como recurso auxi
liar técnico-pedagógico aos profissionais da
área da educação envolvidos no projeto e
desenvolver uma programação de reforço
pedagógico aos programas de educação de
adultos daquela Secretaria.

A realização desta experiência de edu
cação popular abrange um período de 26
meses, divididos cm duas fases, sendo que
na primeira - de agosto a dezembro de
1987 — foram desenvolvidas atividades de
pesquisa, reuniões com diferentes grupos
para mobilização da comunidade, convoca
ção, seleção e treinamento de pessoal e re
forço pedagógico aos alunos participantes
dos programas dc educação de adultos já
em desenvolvimento. A segunda fase está
sendo executada desde janeiro do ano cm
curso c se estenderá até outubro de 1989,
estando previstas as seguintes atividades,
entre outras: atendimento a 1.000 alunos
considerados analfabetos (aqueles que ain
da não dominam os símbolos da escrita c da
leitura); estudo sistemático com os partici
pantes; atendimento indireto a 5.700 alunos
envolvidos nos programas de alfabetização
dc adultos, através de capacitação de mo
nitores, produção, elaboração e aquisição
dc material didático necessário à execução
do projeto; realização de seminários e cele
bração de convênio com a Universidade
Federal do Rio Grande dc Norte, objeti
vando a partipação de estagiários nas áreas
dc educação, saúde, serviço social, direito e
outras.

Com este programa dc educação po
pular, <t  Secretaria de Educação pretende
reduzir o índice de analfabetismo em Natal,
atendendo a 40 turmas de 25 alunos, refor
çar a melhoria do ensino no que se refere à
capacitação de monitores e produção de 
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material didático, engajar os 1.000 alunos
egressos do Programa de Educação de
Adultos em atividade de iniciação profis
sional, bem como desenvolver programas
nas áreas de saúde, esporte, cultura, lazer e
trabalho (artesanato, profissões populares,
etc.), envolvendo adultos e adolescentes a
partir de grupos já organizados, nas comu
nidades ou a serem  criados.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Editores Gráficos

e Pedagógicos: Novos

Campos para o Educador*

Os Editores de Cursos podem re
presentar uma saída econômica, tecnica
mente viável c pedagogicamente rica de
balancear a complicada equação educação e
informática. Com um mínimo de conheci
mento de programação um professor pode
montar seus cursos com mais cuidados pe
dagógicos c mais alternativas de recursos.
Costumeiramente a montagem de um pro
grama de EAC (Ensino Assistido por
Computador) requer a participação de um
técnico em Informática, um professor de
Conteúdo Específico e um educador. Os
“editores” já trazem contidos em si a es
trutura informática e um  modelo pedagógi
co. Isto toma mais barata e ágil a produção
do EAC. Naturalmente, WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé fundamental um
contínuo aperfeiçoamento do “editor” à
medida que ele é submetido a avaliações
pedagógicas e sociais.

O laboratório do 1RPEACS/CNRS,
cm Lyon, sob a coordenação de M.J-L.
Léonhardt, vem desenvolvendo protótipos
de Editores Gráficos e Pedagógicos, que
foram objetos de estudo e testagem pelo

* Relato sucinto de pesquisa realizada por Fer
nando José de Almeida, professor do Departa
mento de Tecnologia da Educação da PUC/SP,
no laboratório do Instituto de Pesquisas Peda
gógicas cm Administração e Ciências So-
ciais/Centro Nacional de Pesquisa Científica
(IRPEACS/CNRS), em Lyon, França, no pe
ríodo de dezembro de 1986 a abril de 1987.
Convênio PUC/SP c IRPEAC/CNPs.

Prof. Fernando José de Almeida como
parte de um convênio de cooperação cien
tífica entre a PUC de S. Paulo e
CNRS/França.

O Prof. Fernando José de Almeida
produziu um material de apoio a um curso
introdutório à Filosofia. Trata-se, em pri
meiro lugar, do traçado de uma metodolo
gia de uso de informática combinado com  o
modelo tradicional de ensino; o segundo
passo foi a elaboração de um  programa que
auxilia o aluno a recompor a estrutura lógi
ca de um texto filosófico de John Locke.
Em interação com o computador o aluno
vai reorganizando a árvore conceituai do
texto, recebendo informações ou sendo
questionado pelo computador. Num pro
cesso de aproximações sucessivas, vai sen
do refeita a organização lógica do pensa
mento do autor.

VII Seminário Nacional
sobre SuperdotadosZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Superdotação: potencialidades e ta
lentos na sociedade em m udança foi o
tema central do VII Seminário Nacional
sobre Superdotados, promovido pela Asso
ciação Brasileira para Superdotados, com  o
apoio da Secretaria de Educação Especial
do MEC e da Secretaria de Estado da Edu
cação do Paraná, realizado no período de 7
a 9 de outubro de 1987, na Pontifícia Uni
versidade Católica de Curitiba. Em traba
lho que discute e analisa os problemas rela
cionados ao tema, Maria Helena Novaes
Mira, presidente da associação promotora
do evento, apresenta as sugestões tributá
rias do Seminário em questão, expostas a
seguir:

• Plano de ações articuladas entre ór
gãos públicos e particulares, visando
a superar lacunas do sistema, divul
gando as experiências já realizadas e
com resultados satisfatórios nas di
versas unidades do País.
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• Mobilizar a estrutura do sistema de
ensino (tanto comum  como especial)
para atender essa clientela, adaptan
do modalidades de atendimento se
jam de enriquecimento, de comple-
mentação, de estudos independen
tes, de aprendizagem suplementar,
de modalidades de aceleração,
orientação individual ou de grupo.

• Sensibilizar agentes educativos e a
comunidade para compreender, en
caminhar e atender potencialidades
e talentos, prevendo mecanismos de
informações, introduzindo novas
metodologias de ensino e mecanis
mos para acompanhá-los sistemati
camente, enriquecendo os conteú
dos curriculares.

• Ampliar oportunidades de atendi
mento educacional nos diversos ní
veis e modalidades de ensino, en
volvendo municípios, populações
carentes e de periferias urbanas, fa

vorecendo a realização de estudos e
investigações nesse campo.

o Implementar -e estimular procedi
mentos de identificação, visando
a identificar precocemente os di
versos tipos de superdotados das di
versas camadas sociais e econômi
cas.

o Prever aperfeiçoamento contínuo a
professores e especialistas, a fim de
que possam utilizar estratégias de
ensino inovadoras e válidas.

o Levar sempre em conta que tais
programas diferenciados atendam  as
características da população alvo, a
diferenciação sócio-econômica e
regional, os recursos financeiros e
humanos disponíveis, com as condi
ções das instituições educacionais, o
suporte de serviços consultivos e a
possibilidade de acompanhamento e
controle das experiências.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dissertações e Teses

A partir deste número, a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos deixa de
publicar resumos de dissertações e teses, pelo fato de a Associação Nacional de Pós-
Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) estar editando anualmente, desde
1981-82, os catálogos dos trabalhos produzidos nos diversos programas de pós-
graduação da área. Estão disponíveis os volumes Teses em Educação relativos a
1984, 1985 e 1986. O volume correspondente a 1987 será impresso brevemente, em
co-edição ANPEd/INEP.

Òs pedidos deverão ser feitos diretamente à Secretaria Geral da ANPEd -
Rua Dr. Celestino n5 74, 6S andar, sala 61 - 24020 - Niterói, RJ.

Da Constituição à Nova Legislação

Em 1988, a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos pretende concentrar
estudos, em um ou dois números, sobre a temática da nova Constituição e seus re
flexos na legislação complementar de educação (ensino pré-escolar, l2, 2S e 3e
graus). Gostaríamos de receber artigos, resenhas e outras contribuições referentes
ao assunto.
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ÍNDICE DO VOLUME 68zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O fndice remissivo que se segue refere-se às matérias do volume 68 (ns. 158,159 e
160) da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos. Divide-se em duas partes, de acordo
com os diferentes pontos de acesso:

1. fndice de autores - em forma de referências, indicando todos os autores com  re-
missivas para o autor da entrada principal;

2. índice de assuntos -  compreendendo  a seguinte estrutura: a) rotação das palavras
significativas dos títulos das matérias; b) atribuição de descritores extraídos dd
Thesaurus Brased (em  caixa alta) para os assuntos não constantes dos títulos.

Este índice foi elaborado por Nelcir Antoniazzi, professor da SEC/RS à disposição  do MEC/INEP/SIBE
e bibliotecário (CRB-01/1067).
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/ seção: Dissertações e Teses/

ALMEIDA, Lucia Maria Costi. Ver
SANTAROSA, Lucia Maria Costi.
/ Resenha/

ALVES, José Moysés. Estudo sobre a rela
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síndrome de Down. RBEP, 68(160):
709, set./dez. 1987. / seção: Disserta
ções e Teses/

ÂNGELO, Roberto Berton de. A criança e
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rumos da licenciatura. RBEP, 68(160):
701-4, set./dez. 1987. / seção: Notas de
Pesquisa/
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escolar, a não escolarização e a reprodu-

R. bras. EsL pedag., Brasília, 69(161):209-27, JanJabr. 1988 211



ção social: um estudo de caso sobre as
consequências sociais da escolarização e
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pulares da Freguesia da Glória. RBEP,
68(159):453-60, maio/ago. 1987. / Co
municações e Informações/

COLLINS, Dan. Ver SOLÓRZANO, Lú
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constituição. RBEP, 68(160):620-2,set./
dez. 1987.

FERREIRA, Maria Clotilde Rossetti. Ver
SILVEIRA, Regina E. Secaf.

FIERRO, Luis Fernando Pina. Estudo
comparativo da percepção do clima or
ganizacional e dos estudos administrati
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FRANCO, Maria Aparecida Ciavatta &
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a nova Carta. RBEP, 68(160):617-9,
set./dez. 1987.

PEREIRA, Ana Beatriz Carvalho. Ver
KRAMER, Sonia.

PETERSON, Sarah. Ver SOLÓRZANO,
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SILVA, Maria Escolástica Álvares da.
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betização como processo discursivo.
RBEP, 68(158):220, jan./abr. 1987. /
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educacional e indústria cultural. São
Paulo, Cortez, Autores Associados,
1987. 86p. RBEP, 68( 160):715-7, set./
dez. 1987. / seção: Resenhas Críticas/
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WAGNER, Rosina. Ver CANDAU, Vera
Maria F.

WALL, Yara. Ver. CANDAU, Vera Ma
ria F.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R. bras. Est. pedag., Brasfila, 69(161):209-27, jan./abr. 1988 215



índice de AssuntoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Administração educacional a nível de dou
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O aproveitamento do saque tipo tênis pelo
voleibolista escolar brasileiro. RBEP,
68(158):224-5, jan./abr. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

Arica (Chile). /Estudo comparativo da per
cepção do clima organizacional e dos
estudos administrativos na liderança das
escolas dc l9 grau de Piracicaba (Brasil)
e. RBEP, 68(158):220-l, jan./abr. 1987.
/seção: Dissertações e Teses/

arte do movimento para crianças deficien
tes auditivas. /Dança. RBEP, 68(160):
708, set./dez. 1987. /seção: Dissertações
e Teses/
Assembléia Nacional Constituinte. /A
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educação na. RBEP, 68(160):669-99,
set./
dez. 1987.

aula: 1972-1984. /A sociologia da sala de.
RBEP, 68(158):7-40, jan./abr. 1987.

aula noturna. /A transmissão do conheci
mento na dinâmica interna da sala de.
RBEP, 68(159):439-40, maio/ago.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

AVALIAÇÃO. RBEP, 68(158):7-40, jan./
abr. 1987.

avaliação. /A disciplina Currículos e Pro
gramas em cursos de pedagogia no mu
nicípio do Rio de Janeiro: uma. RBEP,
68(I59):436, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

Avaliação qualitativa II - algumas pegadas.
RBEP, 68(159):303-23, maio/ago.1987

Avaliação qulitativa III - dialética da qua
lidade. RBEP, 68(160):507-23, set./
dez. 1987.

Belém do Pará. /A reprodução escolar, a
não escolarização e a reprodução social:
um estudo de caso sobre as conseqüên-
cias sociais da escolarização e da exclu
são da escola em. RBEP, 68(158):227-8,
jan./abr. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

biblioteca florestal. /Teste de um procedi
mento alternativo de ensino para a utili
zação do catálogo em uma. RBEP,
68(159):431-2, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

Brasil. /Anotações sobre o pensamento
educacional no. RBEP, 68(160):
493-506, set./dez. 1987.

Brasil: caracterização e perspectivas no
Estado de Goiás. /O ensino de 25 grau
no. RBEP, 68(159):426-9, maio/ago.
1987. /seção: Notas de Pesquisa/

(Brasil) e Arica (Chile). /Estudo compara
tivo da percepção do clima organizacio
nal e dos estudos administrativos na li
derança das escolas de l2 grau de Pira
cicaba. RBEP, 68(158):220-l, jan./abr.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

Brasil (um estudo da decorrência interna
dos textos através do conceito de geos-
sinclinal). /A geologia introdutória dos

livros didáticos no. RBEP, 68(158):
223-4, jan./abr. 1987. /seção: Disserta
ções e Teses/

Brasil. /Política e educação no. RBEP,
68(159):446-50, maio/ago. 1987. /seção:
Resenhas Críticas/

Brasil. /Retrospectiva da pesquisa educa
cional no. RBEP, 68(159):279-88, maio/
ago. 1987.

CFE reformula núcleo comum. RBEP,
68(158):243-52, jan./abr. 1987. /seção:
Comuncações e Informações/

camadas populares. /Organização da escola
para as. RBEP, 68(158):217-8, janjabr.
1987. /seção: Notas de Pesquisa/

catálogo em uma biblioteca florestal. /Teste
de um  procedimento alternativo de ensi
no para a utilização do. RBEP, 68(159):
431-2, maio/ago. 1987. /seção: Disser
tações e Teses/

(Chile). /Estudo comparativo da percepção
do clima organizacional e dos estudos
administrativos na liderança das escolas
de l2 grau de Piracicaba (Brasil) e Arica
RBEP, 68(I58):220-l, janJabr. 1987.
/seção: Dissertações e Teses/

classes populares: ainda um desafio. /Alfa
betização de alunos das. RBEP, 68(158):

219-20, jan./abr. 1987. /seção: Disserta
ções e Teses/

clientelismo político no Nordeste. /Plane
jamento educacional e. RBEP, 68(158):
213-5, jan./abr. 1987. /seção: Notas de
Pesquisa/

compor-desempenhar. /A universidade e o
papel ocupacional: um estudo de papéis
da perspectiva da comunicação evoluti
va no. RBEP, 68(159):432-3, maio/ago.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

computadores na escola. /Educação e in
formática; os. RBEP, 68(159):441-5,
maio/ago. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

comunicação evolutiva no compor-desem
penhar. /A universidade e o papel ocu
pacional: um estudo de papéis da pers
pectiva da. RBEP, 68(159):432-3,
maio/ago. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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conferências populares da Freguesia da

Glória. /Dois eventos importantes para a
história da educação brasileira: a exposi
ção pedagógica de 1883 e as. RBEP,
68(159):453-60, maio/ago. 1987. /seção:
Comunicações e informações/

conhecimento na dinâmica da sala de aula
noturna. /A transmissão do. RBEP,
68(159):439-4O, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

CONSELHO FEDERAL DE EDUCA
ÇÃO. Ver CFE reformula núcleo co
mum.

Constituição, /proposta educacional para a.
RBEP, 68(160):605-8, setjdez. 1987.

Constituição. /Educação e. RBEP, 68(160):
20-2, seL/dez. 1987.

Constituinte; implicações de uma pedagogia
da qualidade, (mesa-redonda). /Educa
ção e. RBEP, 68(159):387-419, maio/
ago. 1987.

construção de uma sociedade democrática.
/O papel da escola na. RBEP, 68(158):
215-6, jan./abr. 1987. /seção: Notas de
Pesquisa/

A continuidade de estudos da formação es
pecial nas escolas estaduais do Recife.
RBEP, 68(159):438, maio/ago. 1987.
/seção: Dissertações e Teses/

creches. /Oportunidades do contato entre o
adulto e a criança em. RBEP, 68(158):
130-63, jan./abr. 1987.

A criança e a representação: herança e
ruptura. RBEP, 68(160):706-7, set./dez.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

criança em creches. /Oportunidades do
contato entre o adulto e a. RBEP,
68(158): 130-63, jan./abr. 1987.

crianças deficientes auditivas. /Dança/arte
do movimento para. RBEP, 68(160):
708, set./dez. 1987. /seção: Dissertações
e Teses/

crianças portadoras da sfndrome de Down.
/Estudo sobre a relação entre a extensão
falada/escrita de palavras, por. RBEP,
68(160):709, set./dez. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

cultural. /Política educacional e indústria.
RBEP. 68(160):715-7, set./dez. 1987.

/seção: Resenhas Críticas/
Curitiba. /Educação permanente e recursos

humanos: fatores de melhoria da quali
dade de ensino numa proposta de escola
aberta, em. RBEP, 68(160)1710-2,
set./dez. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

currículo. /Em revista: periódicos de.
RBEP, 68(159):461-72, maio/ago. 1987.
/seção: Comunicações e Informações/

currículos e programas em cursos de peda
gogia no município do Rio de Janeiro:
uma avaliação. /A disciplina. RBEP,
68(159):436, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

Dança/arte do movimento para crianças
deficientes auditivas. RBEP, 68(160):
708, set./dez. 1987. /seção: Dissertações
e Teses/

deficientes auditivas. /Dança/arte do mo
vimento para crianças. RBEP, 68(160):
708, set./dez. 1987. /seção: Dissertações
e Teses/

democrática. /O papel da escola na cons
trução de uma sociedade. RBEP, 68
(158):2I5-6, jan./abr. 1987. /seção: No
tas de Pesquisa/

Democratização da gestão universitária
(mesa-redonda). RBEP, 68(158):
165-94, jan./abr. 1987.

desejo. /A submissão da mulher — um  estu
do em psicanálise sobre os (des) cami
nhos do. RBEP, 68(160)1707-8, sct./
dez. 1987. /seção: Dissertações e Teses/

Devemos reorganizar as escolas. RBEP,
68(158):269-70, jan./abr. 1987. /seção:
Comunicações e Informações/

Diagnóstico do setor educação no Amazo
nas. RBEP, 68(159)1421-5, maio/ago.
1987. /seção: Notas de Pesquisa/

dialética da qualidade. /Avaliação qualitati
va III. RBEP, 68(160)1507-23, set./dez.
1987.

Dicionário brasileiro de educação. RBEP,
68(159):450-1. maio/ago. 1987./seção:
Resenhas Críticas/

dificuldades de aprendizagem da leitura e
da escrita. /Análise do perfil de alunos
de 25s séries do l9 grau com. RBEP,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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68(158):225-6, jan./abr. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

DIRETRIZES E BASES DA EDUCA
ÇÃO NACIONAL. RBEP, 68(160):
623-63, set./dez. 1987.

A disciplina currículos e programas em
cursos de pedagogia no município do
Rio de Janeiro: uma avaliação, RBEP,
68(159):436, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

discriminação racial e de gênero. /Instru
ção, rendimento, RBEP, 68(159):
324-55, maio/ago. 1987.

O discurso pedagógico no cotidiano da es
cola. RBEP, 68(160):705-6, set./dez.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

docentes na reforma Anísio Teixeira (1931/
35). /Uma escola de professes - forma
ção de. RBEP, 68(158):227, jan./abr.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

documentação e a análise de políticas públi
cas. /Pesquisa educacional e a tomada de
decisões: o caso especial dos sistemas
de. RBEP, 68(160):721-8, set./dez.
1987. /seção: Comunicações e Informa
ções/

Dois eventos importantes para a história da
educação brasileira: a exposição peda
gógica de 1883 e as conferências popu
lares da Freguesia da Glória. RBEP,
68(159):453-60, maio/ago. 1987. /seção:
Comunicações e Informações/

doutorado — relato de uma experiência.
/Administração educacional a nível de.
RBEP, 68(160):729-39, set./dez. 1987.
/seção: Comunicações e Informações/

Down. /Estudo sobre a relação entre a ex
tensão falada/escrita de palavras, por
crianças portadoras da síndrome de.
RBEP, 68(160):709, set./dez. 1987. /se
ção: Dissertações e Teses/

Durmeval Trigueiro, operário da Filosofia
da Educação Brasileira, RBEP, 68(160):
481-91, set./dez. 1987.

Educação Brasileira. /Durmeval Trigueiro,
operário da Filosofia da. RBEP,68(160):
481-91, set./dez. 1987.

educação brasileira: a exposição pedagógica
de 1883 e as conferências populares da

Freguesia da Glória. /Dois eventos im
portantes para a história da. RBEP,
68(159):453-60, maio/ago. 1987. /seção:
Comunicações e Informações/

EDUCAÇÃO COMPARADA. RBEP,
68(158):195-211,jan./abr. 1987.

Educação de adultos: necessidades e políti
cas - agenda para um debate. RBEP,
68(159):356-85, maio/ago. 1987.

Educação democrática e a nova Carta.
RBEP, 68(160):617-9, setJdez. 1987.

educação. /Dicionário brasileiro de. RBEP,
68(159):450-l, maio/ago. 1987. /seção:
Resenhas Críticas/

educação - do operacional à filosofia da
educação: um estudo de caso da escola
de l2 e 22 graus “Educar-se”. /Planeja
mento participativo na. RBEP, 68(158):
229, jan./abr. 1987. /seção: Dissertações
e Teses/

Educação e Constituição. RBEP, 68(160):
620-2, set/dez. 1987.
Educação e Constituinte; implicações de

uma pedagogia da qualidade, (mesa-
donda). RBEP, 68(159):387-419, maio/
ago. 1987.

Educação e informática; os computadores
na escola. RBEP, 68(159):441-5,
maio/ago. 1987. /seção: Resenhas Críti
cas/

educação na América Latina. /Reflexões
sobre a. RBEP, 68(158):195-211, janj
abr. 1987.

A educação na Assembléia Nacional Cons
tituinte. RBEP, 68(160):669-99,
seL/dez. 1987.

educação no Amazonas. /Diagnóstico do
setor. RBEP, 68(159):421-6, maio/ago.
1987. /seção: Notas de Pesquisa/

educação no Brasil. /Política e. RBEP,
68(159):446-50, maio/ago. 1987. /seção:
Resenhas Críticas/

Educação permanente e recursos humanos:
fatores de melhoria da qualidade de en
sino numa proposta de escola aberta, em
Curitiba, RBEP, 68(160):710-2, set/
dez. 1987. /seção: Dissertações e Teses/

educação: a reordenação necessária no
contexto da Revolução de 1930. /Tra-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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balho e. RBEP, 68(160):560-83, set./
dez. 1987.

educação: se faz caminho ao andar. /Mu
seu. RBEP, 68(160):713, sct./dcz. 1987.
/seção: Dissertações e Teses/

educacional e clientelismo político no Nor
deste. /Planejamento. RBEP, 68(158):
213-5, jan./abr. 1987. /seção: Notas de
Pesquisa/

educacional no Brasil. /Restrospectiva da
pesquisa. RBEP, 68(159):279-88, maio/
ago. 1987.

educacional para a Constituição. /Proposta.
RBEP, 68(160):665-8, set./dez. 1987.

educacional. /Software. RBEP, 68(159):
473-4, maio/ago. 1987. /seção: Comu
nicações e Informações/

educacional. /Supervisão escolar e política.
RBEP, 68(158):221, jan./abr. 1987./se
ção: Dissertações e Teses/

educador: especialistas c professores. /A-
nálise das práticas de formação do.
RBEP, 68(1601:524-59, set./dez. 1987.

;‘Educar-se” . /Planejamento participativo
na educação — do operacional à filosofia
da educação: um estudo de caso da es
cola de 1® e 22 graus. RBEP, 68(158):
229, jan./abr. 1987. /seção: Dissertações
e Teses/

Egressos da FUNABEM: sua reintegração
na sociedade. RBEP, 68(159):433-4,
maio/ago. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

Em revista: periódicos de currículo. RBEP,ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
68(159):461-72, maio/ago. 1987. /seção:
Comunicações e Informações/

A emergência de uma universidade brasi
leira pelo resgate da regionalização.
RBEP, 68(158):219, jan./abr. 1987./se
ção: Dissertações e Teses/

ensino da matemática elementar. /A relação
entre o lógico e o histórico no. RBEP,
68(159):435, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

ensino de filosofia no WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2° grau. /A questão
do. RBEP, 68(158):226-7, jan./abr.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

Ensino de inglês pela abordagem comuni
cativa no ls e 29 graus. RBEP,

68(159):434-5, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

ENSINO DE 22 GRAU. RBEP, 68(158):
41-64, jan./abr. 1987.

O ensino de 2- grau em Minas Gerais: ex
pansão e desenvolvimento (1971-1984).
RBEP, 68(160):584-615, set./dez. 1987.

O ensino de 2- grau no Brasil: caracteriza
ção e perspectivas no estado de Goiás.
RBEP, 68(159):426-9, maio/dez. 1987.
/seção: Notas de Pesquisa/

O ensino em crise. RBEP, 68(158):259-68,
jan./abr. 1987. /seção: Comunicações
e Informanções/

ensino numa proposta de escola aberta, em
Curitiba. /Educação permanente e re
cursos humanos: fatores de melhoria da
qualidade de. RBEP, 68( 160):710-2, set.
/abr. 1987. /seção: Dissertações e Teses/

ensino para utilização do catálogo em uma
biblioteca florestal. /Teste de um proce
dimento alternativo de. RBEP,
68(159):431-2, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

ENSINO PÚBLICO, RBEP, 68(158):
65-97, jan./abr. 1987.

ENSINO SUPERIOR. RBEP, 68(158):
165-94, jaru/abr. 1987.

ENSINO SUPERIOR. RBEP, 68(158):
253-9, jan./abr. 1987. /seção: Comuni
cações e Informações/

Ensino supletivo: realidade e representação.
RBEP, 68(160):709-10, set./dez. 1987.
/seção: Dissertações e Teses/

ensino técnico agrícola e um pouco de sua
história. /Introduzindo a problemática
do. RBEP, 68(158):410-64, jan./abr.
1987.

escola aberta, em Curitiba. /Educação per
manente e recursos humanos: fatores de
melhoria da qualidade de ensino numa
proposta de. RBEP, 68(160):710-2,
set./dez. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

escola de l9 e 29 graus “Educar-se”. /Pla
nejamento participativo na educação -
do operacional à filosofia da educação:
um estudo de caso da. RBEP, 68(158):
229, jan./abr. 1987. /seção: DissertaçõeszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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e Teses/
Uma escola de professores - formação de

docentes na reforma Anísio Teixeira
(1931/35). RBEP, 68(158):227, jan./abr.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

escola democrática na América Latina: o
nacional, o regional e o unitário. /Por
uma. RBEP, 68( 159):289-302, maio/a-
go. 1987.

escola. /O discurso pedagógico no cotidia
no da. RBEP, 68(160):705-6, set./dez.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

escola. /Educação e informática; os com
putadores na. RBEP, 68(159):441-5,
maio/ago. 1987. /seção: Resenhas Críti
cas/

escola em Belém do Pará. /A reprodução
escolar, a não escolarização e a reprodu
ção social: um estudo de caso sobre as
conseqüências sociais da escolarização e
da exclusão da. RBEP, 68(158):227-8,
jan./abr. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

escola). /Um mergulho nal alfabetização
(ou: há muito o que revelar sobre o coti
diano da. RBEP, 68(158):65-97, jan./
abr. 1987.

escola na construção de uma sociedade de
mocrática. /O papel da. RBEP, 68(158):
215-6, jan./abr. 1987. /seção: Notas de
Pesquisa/

A escola nova em Pernambuco. RBEP,
68(159):438-9, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

escola para as camadas populares. /Organi
zação da. RBEP, 68(158):217-8, jan./
abr. 1987. /seção: Notas de Pesquisa/

escolar e a família. /A preparação para a
alfabetização: uma comparação entre o
contexto. RBEP, 68(158):98-129,
jan./abr. 1987.

escolar e política educacional. /Supervisão.
RBEP, 68(158):221, jan./abr. 1987./se
ção: Dissertações e Teses/

escolar. /Jovens adolescentes de camadas
populares - a expressão do social no co
tidiano, RBEP, 68(160):712, set./dez.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

escolar, a não escolarização e a reprodução

social: um estudo de caso sobre as con
seqüências sociais da escolarização e da
exclusão da escola em Belém do Pará.
/A reprodução, RBEP, 68(158):227-8,
jan./abr. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

escolarização e a reprodução social: um
estudo de caso sobre as conseqüências
sociais da escolarização e da exclusão da
escola em Belém do Pará. /A reprodu
ção escolar, a não. RBEP, 68(158):227-
8, jan./abr. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

escolar de l2 grau de Piracicaba (Brasil) e
A  rica (Chile). /Estudo comparativo da
percepção do clima organizacional e dos
estudos administrativos, na liderança
das. RBEP, 68(158):201-l, janJabr.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

escolar. /Devemos reorganizar as. RBEP,
68(158):269-70, jan./abr. 1987. /seção:
Comunicações e Informações/

escolas estaduais do Recife. /A continuida
de de estudos da formação especial nas.
RBEP, 68(159):438, maio/ago. 1987.
/seção: Dissertações e Teses/

escrita. /Análise do perfil de alunos de 2!s
séries do l2 grau com dificuldades de
aprendizagem da leitura e da. RBEP,
68(158):225-6, jan./abr. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

escrita de palavras, por crianças portadoras
de síndrome de Down. /Estudo sobre
a relação entre a extensão falada/.
RBEP, 68(160)709, seL/dez. 1987. /se
ção: Dissertações e Teses/

especialistas e professores. /Análise das
práticas de formação do educador.
RBEP, 68(160):524-59, seL/dez. 1987.

Estudo comparativo da percepção do clima
organizacional e dos estudos adminis-
trativos, na liderança das escolas de l2
grau de Piracicaba (Brasil e Arica (Chi
le). RBEP, 68(158):220-l, jam/abr.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

estudo de papéis da perspectiva da 
cação envolvida no compor-desempe
nhar. /A universidade e o papel ocupa-
cional: um. RBEP, 68(159):432-3,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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maio/ago. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

Estudo sobre a relação entre a extensão
falada/escrita de palavras, por crianças
portadoras de síndrome de Down.
RBEP, 68(160):709, set./dez. 1987. /se
ção: Dissertações e Teses/

estudos administrativos, na liderança das
escolas de 1? grau de Piracicaba (Brasil)
e Arica (Chile). /Estudo comparativo da
percepção do clima organizacional e
dos. RBEP, 68(158):220-1, jan./abr.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

EVASÃO ESCOLAR. RBEP, 68(160):
584-615, set./dez. 1987.

Exposição de motivos. RBEP, 68(160):
623-63, set./dez. 1987.

exposição pedagógica de 1883 e as confe
rências populares da Freguesia da Gló
ria. /Dois eventos importantes para a
história da educação brasileira: a.
RBEP, 68(159):453-60, maio/ago. 1987.
/seção: Comunicações e Informações/

família. /A preparação para a alfabetização:
uma comparação entre o contexto esco
lar e a. RBEP, 68(158):98-129, jan./abr.
1987.

ilosofia da Educação Brasileira. /Durmc-
val Trigueiro, operário da. RBEP,
68(160):481-91, set./dez. 1987.

filosofia da educação: um  estudo de caso da
escola de 1? e 22 graus “Educar-se” .
/Planejamento participativo na educação
— do operacional à. RBEP, 68(158):229,
jan./abr. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

filosofia no WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1° grau. /A questão do ensino
de. RBEP, 68(158):226-7, jan./abr.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

formaçãao de docentes na reforma Anísio
Teixeira (1931/35). /Uma escola de
professores — . RBEP, 68(158):227,
jan./abr. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

formação do educador: especialistas e pro
fessores. /Análise das práticas de.
RBEP, 68(160):524-69, set./dez. 1987.

formação especial nas escolas estaduais do
Recife. /À continuidade de estudos da.

RBEP, 68(159):438, maio/ago. 1987.
/seção: Dissertações e Teses/

Freguesia da Glória. /Dois eventos impor
tantes para a história da educação bra
sileira: a exposição pedagógica de 1883
e as conferências populares da. RBEP,
68(159):453-60. maio/ago, 1987. /seção:
Comunicações e Informações/

Freire - questões cpistcmológicas. /Peda
gogia Paulo. RBEP, 68( 158):222-3,
jan./abr. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

Freyre e Álvaro Vieira Pinto. /Gilberto,
RBEP, 68(159):277-8, maio/ago. 1987.

FUNABEM: sua rcinteeração na socieda
de. /Egressos da. RBEP, 68(159):433-4,
maio/ago. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

A geologia introdutória dos livros didáticos
no Brasil (um estudo da decorrência in
terna dos textos através do conceito de
geossiclinal). RBEP, 68(158):223-4,
jan./abr. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

geossiclinal). A geologia introdutória dos
livros didáticos no Brasil (um estudo da
decorrência intema dos textos através
do conceito de. RBEP, 68(158):223-4,
jan./abr. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

GERES se manifesta através do antepro
jeto de lei. RBEP, 68(158):253-9,
jan./abr. 1987. /seção: Comunicações
e Informações/

gestão universitária (mesa-redonda). /De
mocratização da. RBEP, 68(158):
165-94, jan./abr. 1987.

Gilberito Freyre e Álvaro Vieira Pinto.
RBEP, 68(159):277-8, maio/ago. 1987.

Goiás. /O ensino de 25 grau no Brasil: ca
racterização e perspectivas no estado de.
RBEP, 68(159):426-9, maio/ago. 1987.
/seção: Notas de Pesquisa/

Goiás. /A psicologia educacional nas licen
ciaturas do Estado de. RBEP, 68(159):
436-7, maio/ago. 1987. /seção: Disser
tações e Teses/

GRUPO EXECUTIVO PARA A RE
FORMULAÇÃO DA EDUCAÇÃOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

222 R. bras. EsL podag., Brasília, 69(161):209-27, janJabr. 1988



SUPERIOR. RBEP, 68(158):253-9,
jan./abr. 1987. /seção: Comunicações
e Informações/

história da educação brasileira: a exposição
pedagógica de 1883 e as conferências
populares da Freguesia da Glória. /Dois
eventos importantes para a. RBEP,
68(159):453-60, maio/ago. 1987. /seção:
Comunicações c Informações/

história. /Introduzindo a problemática do
ensino técnico agrícola c um pouco de
sua. RBEP, 68(158):41-64, jan./abr.
1987.

indústria cultural. /Política educacional e.
RBEP, 68(160):715-7, set./dez. 1987.
/seção: Resenhas Críticas/

informática; os computadores na escola.
/Educação e. RBEP, 68(159):441-5,
maio/ago. 1987. /seção: Resenhas Críti
cas/

inglês pela abordagem  comunicativa no l?eWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
1° graus. /Ensino de. RBEP, 68(159):
434-5, maio/ago. 1987. /seção: Disser
tações e Teses/

Instrução, rendimento, discriminação racial
e de gênero. RBEP, 68(159):324-55,
maio/ago. 1987.

Introduzindo a problemática do ensino téc
nico agrícola e um pouco de sua história.
RBEP, 68(158):41-64, jan./abr. 1987.

Jovens-adolescentes de camadas populares
— a expressão do social no cotidiano es
colar. RBEP, 68(160):712, set./dez.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

leitura e da escrita. /Análise do perfil de
alunos dc 23s séries do l5 grau com difi
culdades de aprendizagem da. RBEP,
68(158):225-6, jan./abr. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

licenciatura. /Novos rumos da. RBEP,
68(160):701-4, set./dez. 1987. /seção:
Notas de Pesquisa/

licenciaturas do Estado de Goiás. /A psi
cologia educacional nas. RBEP, 68
(159):436-7, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

liderança das escolas de ls grau de Piraci
caba (Brasil) e Arica (Chile). /Estudo
comparativo da percepção do clima or

ganizacional e dos estudos administrati
vos, na. RBEP, 68(158):220-l, jam/abr.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

livros didáticos no Brasil (um estudo da de
corrência interna dos textos através do
conceito de geossinclinal). /A geologia
introdutória dos. RBEP, 68(158):223-4,
jan./abr. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

matemática elementar. /A relação entre o
lógico e o histórico no ensino da. RBEP,
68(159):435, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

MENDES, Durmeval Trigueiro - Biogra
fia. RBEP, 68(160):481-9I, set./dez.
1987.

Um mergulho na alfabetização (ou: há
muito o que revelar sobre o cotidiano da
escola). RBEP, 68(158):65-97, jan./abr.
1987.

(mesa-redonda). /Democratização da ges
tão universitária. RBEP, 68(158):
165-94, jan./abr. 1987.

(mesa-redonda). /Educação e Constituinte;
implicações de uma pedagogia da quali
dade. RBEP, 68(159):387-419, maio/
ago. 1987.

Minas Gerais: expansão e desenvolvimento
(1971-1984). /O ensino de 22 grau em.
RBEP, 68(160):584-615, set./dez. 1987.

mulher - um estudo em psicanálise sobre os
(des)caminhos do desejo. /A submissão
da. RBEP, 68(160):707-8, seL/dez.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

Museu-educação: se faz caminho ao andar.
RBEP, 68(160):713, seL/dez. 1987./se
ção: Dissertações e Teses/

Nordeste. /Planejamento educacional e
clientelismo político no. RBEP, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA68
(158):213-5, jan./abr. 1987. /seção:
Notas de Pesquisa/

Novos rumos da licenciatura. RBEP,
68(160):701-4, seL/dez. 1987. /seção:
Notas de Pesquisa/

núcleo comum. /CFE reformula. RBEP,
68(158):243-52, jan./abr. 1987. /seção:
Comunicações e Informações/

Oportunidades do contato entre o adulto e
a criança em creches. RBEP, 68(158):zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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130-63, jan./abr. 1987.
Organização da escola para as camadas po

pulares. RBEP, 68(158):217-8, jan./abr.
1987. /seção: Notas de Pesquisa/

paidéia. /A proposta. RBEP, 68(158):
231-36, jan./abr. 1987. /seção: Resenhas
Críticas/

Paidéia: ruptura e nostalgia. RBEP, 68
(158):236-42, jan./abr. 1987. /seção:
Resenhas Críticas/

O  papel da escola na construção dc uma so
ciedade democrática. RBEP, 68(158):
215-6, jan./abr. 1987. /seção: Notas de
Pesquisa/

Paulo Freire - questões epistemológicas.
/Pedagogia. RBEP, 68(158):222-3, jan./
abr. 1987. /seção: Dissertações e Teses/

pedagogia da qualidade, (mesa-redonda).
/Educação e Constituinte; implicações
de uma. RBEP, 68( 159):387-419, maio/
ago. 1987.

pedagogia no município do Rio de Janeiro:
uma avaliação. /A disciplina Currículos
e Programas em cursos de. RBEP,
68(159):436, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/
dagogia Paulo Freire - questões episte
mológicas. RBEP, 68( 158):222-3, jan./
abr. 1987. /seção: Dissertações e Teses/

pedagógico no cotidiano da escola. /O dis
curso. RBEP, 68(160):705-6, set./dez.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

pensamento educacional no Brasil. /Anota
ções sobre o. RBEP, 68(160):493-506,
set./dez. 1987.

percepção do clima organizacional e dos
estudos administrativos, na liderança das
escolas de l9 grau de Piracicaba (Brasil)
e Arica (Chile). /Estudo comparativo da.
RBEP, 68(158):220-1, jan./abr. 1987.
/seção: Dissertações e Teses/

perfil de alunos de 25s séries do l9 grau
com dificuldades de aprendizagem da
leitura e da escrita. /Análise do. RBEP,
68(158):225-6, jan./abr. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

Periódicos de currículo. /Em revista.
RBEP, 68(159):461-72, maio/ago. 1987.
/seção: Comunicações e Informações/

Pernambuco. /A escola nova em. RBEP,
68(159):438-9, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

Pesquisa educacional e tomada de decisões:
o caso especial dos sistemas de docu
mentação c a análise de políticas públi
cas. RBEP, 68(160):721-8, set./dez.
1987. /seção: Comunicações e Informa
ções/

pesquisa educacional no Brasil. /Retros
pectiva da. RBEP, 68(159):279-88,
maio/ago. 1987.

Pinto. /Gilberto Freyre e Álvaro Vieira.
RBEP, 68(159):277-8, maio/ago. 1987.

Piracicaba (Brasil) e Arica (Chile). /EStudo
comparativo da percepção do clima or
ganizacional e dos estudos administrati
vos, na liderança das escolas de l9 grau
de. RBEP, 68(158):220-l, jan./abr.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

Planejamento educacional e clientelismo
político no Nordeste. RBEP, 68(158):
213-5, jan./abr. 1987. /seção: Notas de
Pesquisa/

planejamento ou o planejamento na prática.
/A prática do. RBEP, 68(158):222,
jan./abr. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

Planejamento participativo na educação -
do operacional à filosofia da educação:
estudo de caso da escola de l9 e 29 graus
“Educar-se”. RBEP, 68(158):229,
jan./abr. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

Política e educação no Brasil. RBEP,
68(159):446-50, maio/ago. 1987. /seção:
Resenhas Críticas/

Política educacional e indústria cultural.
RBEP, 68(160):715-7, set./dez. 1987.
/seção: Resenhas Críticas/

política educacional./Supervisão escolar e.
RBEP, 68(158):221, jan./abr. 1987. /se
ção: Dissertações e Teses/

políticas - agenda para um debate. /Educa
ção de adultos: necessidades e. RBEP,
68(159):356-85, maio/ago. 1987.

políticas públicas. /Pesquisa educacional e a
tomada de decisões: o caso especial dos
sistemas de documentação e a análise de.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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RBEP, 68(16O):721-8, set./dez. 1987.
/seção: Comunicações e Informações/

político no Nordeste. /Planejamento educa
cional e clientelismo. RBEP, 68(158):
213-5, jan./abr. 1987. /seção: Notas de
Pesquisa/

populares. /Organização da escola para as
camadas. RBEP, 68(158):217-8, jan./
abr. 1987. /seção: Notas de Pesquisa/

Por uma escola democrática na América
Latina: o nacional, o regional e o unitá
rio. RBEP, 68(159):289-302, maio/ago.
1987.

PRÁTICA DE ENSINO. RBEP, 68(158):
65-97, jan./abr. 1987.

PRÁTICA DE ENSINO. RBEP, 68(158):
98-129, jan./abr. 1987.

A prática do planejamento ou o planeja
mento na prática. RBEP, 68(158):222,
jan./abr. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

prática. /A prática do planejamento ou o
planejamento na. RBEP, 68(158):222,
jan./abr. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

práticas de formação do educador: especia
listas e professores. /Análise das. RBEP,
68(160):524-59, set./dez. 1987.

A preparação para a alfabetização: uma
comparação entre o contexto escolar e a
família. RBEP, 68(158):98-129, jan./
abr. 1987.

I2 e WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA2- graus “Educar-se” . /Planejamento
participativo na educação - do opera
cional à filosofia da educação: um estu
do de. RBEP, 68(158):229, jan./abr.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

1- c 2- graus. /Ensino de inglês pela abor
dagem comunicativa no. RBEP, 68
(159): 434-5, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

l2 grau com dificuldades de aprendizagem
da leitura c da escrita. /Análise do perfil
de alunos de 23s séries do. RBEP,
68(158):225-6, jan./abr. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

l2 grau de Piracicaba (Brasil) e Arica
(Chile). /Estudo comparativo da percep
ção do clima organizacional e dos estu

dos administrativos, na liderança das es
colas de. RBEP, 68(158):220-l, jan./
abr. 1987. /seção: Dissertações e Teses/

processo discursivo. /Alfabetização como.
RBEP, 68(158):220, janJabr. 1987./se
ção: Dissertações e Teses/

professores. /Análise das práticas de for
mação do educador: especialistas e.
RBEP, 68(160):524-59, seL/dez. 1987.

professores - formação de docentes na re
forma Anísio Teixeira (1931/35). /Uma
escola de. RBEP, 68(158):227, janJabr.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

programas em cursos de pedagogia no mu
nicípio do Rio de Janeiro: uma avalia
ção. /A disciplina Currículos e. RBEP,
68(159):436, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

Proposta educacional para a Constituição.
RBEP, 68(160):665-8, setJdez. 1987.

A proposta paidéia. RBEP, 68(158):
231-36, jan./abr. 1987. /seção: Resenhas
Críticas/

psicanálise sobre os (des)caminhos do de
sejo. /A submissão da mulher - um  estu
do em. RBEP, 68(160):707-8, seL/dez.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

A psicologia educacional nas licenciaturas
do Estado de Goiás. RBEP, 68(159):
436-7, maio/ago. 1987. /seção: Disser
tações e Teses/

qualidade de ensino numa proposta de es
cola aberta, em Curitiba. /Educação
permanente e recursos humanos: fatores
de melhoria da. RBEP, 68(160):710-2,
set/dez. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

A questão do ensino de filosofia no 22
grau. RBEP, 68(158):226-7, jaru/abr.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

racial e de gênero. /Instrução, rendimento,
discriminação. RBEP, 68(159):324-55,
maio/ago. 1987.

Recife. /A continuidade de estudos da for
mação especial nas escolas estaduais do.
RBEP, 68(159):438, maio/ago. 1987.
/seção: Dissertações e Teses/

recursos humanos: fatores de melhoria da
qualidade de ensino numa proposta dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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escola aberta, em Curitiba. /Educação
permanente e. RBEP, 68( 160):710-2,
set./dez. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

Reflexões sobre a educação na América
Latina. RBEP, 68(158): 195-211, jan./
ago. 1987.

reforma Anísio Teixeira (1931/35). /Uma
escola de professores - formação de do
centes na. RBEP. 68(158):227, jan./abr.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

REFORMA DO ENSINO. RBEP, 68(158):
41-64, jan./abr. 1987.

regionalização. /A emergência de uma uni
versidade brasileira pelo resgate da.
RBEP, 68(158):219, jan./abr. 1987./se
ção: Dissertações e Teses/

reintegração na sociedade. /Egressos da
FUNABEM: sua. RBEP, 68(159):
433-4, maio/ago. 1987. /seção: Disser
tações e Teses/

A relação entre o lógico e o histórico no
ensino da matemática elementar. RBEP,
68(159):435, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

mdimento, discriminação racial e de gê
nero. /Instrução. RBEP, 68(159): 324-
55, maio/ago. 1987.

reorganizar as escolas. /Devemos. RBEP,
68(158):269-70, jan./abr. 1987. /seção:
Comunicações e Informações/

A reprodução escolar, a não cscolarização e
a reprodução social: um estudo de caso
sobre as conseqüências sociais da esco-
larização e da exclusão da escola cm
Belém do Pará. RBEP, 68(158):224-8,
jan./abr. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

reprodução social: um estudo de caso sobre
as conseqüências sociais da escolariza-
ção e da exclusão da escola em Belém
do Pará. /A reprodução escolar, a não
escolarização e a. RBEP, 68(158)227-8,
jan./abr. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

RESOLUÇÃO CFF - 6/86. RBEP,68(158):
243-52, jan./abr. 1987. /seção: Comuni
cações e Informações/

Retrospectiva da pesquisa educacional no

Brasil. RBEP, 68(159):279-88, maio/
ago. 1987.

Revolução de 1930. /Trabalho e educação:
a reordenação necessária no contexto
da. RBEP, 68(160):560-83, set./dez.
1987.

Rio de Janeiro: uma avaliação. /A disciplina
Currículos c Programas em cursos de
pedagogia no município do. RBEP,
68(159):436, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

sala de aula: 1972-1984. /A sociologia da.
RBEP, 68(158):7-40. jan./abr. 1987.

sala de aula notuma. /A transmissão do co
nhecimento na dinâmica interna da.
RBEP, 68(159):439-40, maio/ago.
1987. /seção: Dissertações c Teses/

2- grau no Brasil: caracterização e pers
pectivas no estado de Goiás. /O ensino
dc. RBEP, 68(159):426-9, maio/ago.
1987. /seção: Notas dc Pesquisa/

2- grau. /A questão do ensino de filosofia
no. RBEP, 68(158):226-7, jan./abr.
1987. /seção: Dissertações c Teses/

síndrome de Down. /Estudo sobre a relação
entre a extensão falada/cscrita de pala
vras, por crianças portadoras da. RBEP,
68( 160):709, set./dez. 1987. /seção: Dis

sertações c Teses/
sistemas de documentação c a análise de

políticas públicas. /Pesquisa educacional
e a tomada de decisões: o caso especial
dos. RBFP, 68(160):721-8, set./dez.
1987. /seção: Comunicações e Informa
ções/

sociedade democráica. /O papel da escola
na construção de uma. RBEP, 68(158):
215-6, jan./abr. 1987. /seção: Notas dc
Pesquisa/

sociedade. /Egressos da FUNABEM: sua
reintegração na. RBEP. 68(159):433-4,
maio/ago. 1987. /seção: Dissertações e
Teses/

A sociologia da sala de aula: 1972-1984.
RBEP, 68(158):7-40, jan./abr. 1987.

Software educacional. RBEP, 68(159):
473-4, maio/ago. 1987. /seção: Comuni
cações e Informações/

A submissão da mulher - um estudo emzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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psicanálise sobre os (des)caminhos do

desejo. RBEP, 68(160):707-8, set./dez.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

Supervisão escolar e política educacional:
RBEP, 68(158):221, jan./abr. 1987./se
ção: Dissertações e Teses/

técnico agrícola c um  pouco de sua história.
/Introduzindo a problemática do ensino.
RBEP, 68(158):41-64, jan./abr. 1987.

Teixeira (1931/35). /Uma escola de pro
fessores - formação de docentes na re
forma Anísio. RBEP, 68(158):227, jan./
abr. 1987. /seção: Dissertações e Teses/

Teste de um procedimento alternativo de
ensino para a utilização do catálogo em
uma biblioteca florestal. RBEP, 68
(159):431-2, maio/ago. 1987. /seção:
Dissertações e Teses/

Trabalho e educação: a rcordenação ne
cessária no contexto da Revolução de
1930. RBEP, 68(16O):56O-83, set./dez.
1987.

A transmissão do conhecimento na 
ca interna da sala de aula noturna.
RBEP, 68(159):439-40, maio/ago.
1987. /seção: Dissertações e Teses/

Trigueiro, operário da Filosofia da Educa

ção Brasileira. /DurmevaL RBEP,
68(160):481 -91, set/dez. 1987.

UNIVERSIDADE. RBEP, 68(158): 165-
94, jan./abr. 1987.

Universidade brasileira: a intenção da ex
tensão. RBEP, 68(160):717-9, setjdez.
1987. /seção: Resenhas Críticas/

universidade brasileira pelo resgate da re
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